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Reflexo da entrada tardia das mulheres no mundo do trabalho, só muito recentemente 
o tema do empreendedorismo feminino se constituiu como objecto de estudo, nos 
meios académicos. Uma das conclusões recorrentes dos estudos sobre 
empreendedorismo feminino é a de que as mulheres são, geralmente, mais vulneráveis 
ao “empreendedorismo de necessidade” do que os homens.  
 
Partindo desta constatação para a realidade portuguesa, chegada através do estudo de 
Portela et al. (2008), o presente estudo tomou, como seu objecto de análise, os casos 
de cinco mulheres que foram “empurradas” para a criação de negócios por situações 
de desemprego, precariedade laboral e dificuldade de conciliar um trabalho com o 
cuidado dos filhos. Foi seu objectivo primordial analisar em que medida as condições 
de partida, menos favoráveis, destas mulheres, condicionaram o potencial 
emancipatório dos seus projectos de empreendedorismo. 
 
Do cruzamento das cinco histórias de empreendedorismo, resultou, no final, a 
identificação de um conjunto de variáveis explicativas dos maiores ou menores níveis 














Due to the late entrance of women in the world of work, only very recently have the 
thematic of the female entrepreneurship constituted an object of study in the academic 
area. One of the conclusions that results from the study about female 
entrepreneurship is that women are often more vulnerable to “entrepreneurship for 
need” than men. 
 
Passing from this notice to the Portuguese situation, after the research of Portela et al. 
(2008), the present study has taken the case of 5 women “pushed” to the starting of 
their own business due to unemployment, labor precariousness and difficulty to 
balance the work with their children caring, as its object of analysis. Its major goal was 
to analyze in what way the less favorable conditions at the start have conditioned the 
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O tema do empreendedorismo feminino só muito recentemente se constituiu como 
objecto de estudo nos meios académicos. O interesse por este tema aparece ligado, 
simultaneamente, a dois factores: primeiro, ao reconhecimento do potencial 
emancipatório do empreendedorismo para as mulheres; segundo, à constatação da 
persistência de obstáculos à sua entrada e manutenção nesse mundo. 
 
Um dos sinais claros das desiguais oportunidades entre mulheres e homens no encetar 
de projectos de empreendedorismo reside na menor autonomia delas na escolha desse 
caminho. De facto, como vários estudos internacionais têm vindo a mostrar, são elas, 
não eles, que mais frequentemente protagonizam o chamado empreendedorismo de 
necessidade, isto é, um tipo de empreendedorismo que é motivado não por factores 
de ordem positiva (como desejo de realização pessoal, autonomia no trabalho, 
detecção de uma oportunidade, etc.), mas por factores de vulnerabilidade, como o 
desemprego, a precariedade laboral, o assédio moral no trabalho, a dificuldade de 
conciliar a vida familiar com o cuidado dos filhos, etc. Uma vez dentro deste mundo, 
os obstáculos não são menores. Verifica-se, em geral, uma dificuldade acrescida no 
acesso aos recursos; a confrontação com estereótipos que descredibilizam as suas 
capacidades enquanto empreendedoras; a desigual distribuição do trabalho no seio da 
família, a qual constrange a sua liberdade na condução dos negócios; a falta de 
equipamentos sociais adequados a essa conciliação, etc. (Bruni, Gherardi e Poggio, 
2005). 
 
Recentemente, um estudo sobre “microempreendedorismo em Portugal” (Portela et 
al., 2008), entre as suas conclusões de carácter geral, veio revelar essa mesma 
desigualdade entre homens e mulheres na entrada no mundo empresarial. Com efeito, 
da análise da amostra, sobressaiu o facto de as mulheres partirem mais 
frequentemente de situações de vulnerabilidade social do que os homens.  
 
Ora, o presente estudo toma, como seu objecto de análise, cinco histórias de 
empreendedorismo colhidas na amostra do estudo de Portela et al. (2008). É seu 
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objectivo geral analisar o impacto que tem, para as mulheres, o facto de as suas 
decisões de empreendedorismo decorrerem da falta de outras alternativas. 
 
Se as mulheres estão, à partida, em condições de maior vulnerabilidade, se lhes falta 
todo um conjunto de recursos iniciais para empreender os seus negócios, então, quão 
dependentes estão elas e os seus projectos dos apoios de outrem? E quem são esses 
“outrem”? Que repercussões essas dependências criam nas suas vidas, mais 
especificamente na capacidade de condução dos seus negócios?  
 
Idealmente, o empreendedorismo, no seu papel emancipatório, deverá proporcionar, 
simultaneamente, a independência e a autonomia. Ora, em que medida tal é 
conseguido para as mulheres em análise neste estudo? Que constrangimentos ou 
potencialidades estão em jogo nessa construção?  
 
Constitui-se como objectivo final deste estudo identificar as variáveis explicativas da 
maior ou menor capacidade das mulheres na construção da sua independência e 
autonomia, através dos seus projectos de empreendedorismo. 
 
Expostos sinteticamente os objectivos deste estudo, é tempo de apresentar, 
brevemente, a estrutura deste trabalho.  
 
Numa primeira parte, são apresentados três capítulos teóricos: um que visa clarificar o 
conceito de empreendedorismo; outro que dá conta da emergência do 
empreendedorismo enquanto instrumento de (re)inserção social, e, finalmente, um 
capítulo dedicado aos estudos, estatísticas e políticas sobre o empreendedorismo 
feminino.  
 
Ainda na primeira parte, consta um capítulo sobre o roteiro da pesquisa. Aí se 
enquadra o presente estudo no seu contexto-base, o estudo de Portela et al. (2008). É 
também nesse capítulo que se define a metodologia, os objectivos e os instrumentos 
conceptuais de análise.  
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Uma segunda parte deste trabalho é dedicada à análise dos dados empíricos. Começa-
se por apresentar as cinco histórias de empreendedorismo no feminino. A essas 
histórias segue-se, então, um capítulo onde se cruzam as várias histórias e de onde se 














1. Empreendedorismo: elementos para a compreensão do conceito 
 
1.1. Um conceito em voga 
A palavra empreendedorismo (entrepreneurship na língua inglês) tornou-se um lugar 
comum nos discursos correntes, nos discursos académicos e, muito particularmente, 
nos discursos oficiais, proclamados por quem tem responsabilidades nos destinos 
colectivos.  
 
Nas últimas décadas, tem-se assistido a um verdadeiro boom de acções ligadas a este 
conceito. Fazem-se estudos, editam-se livros, realizam-se seminários e workshops, 
criam-se páginas na Internet, abrem-se concursos para premiar as ideias mais 
inovadoras, leccionam-se pós-graduações especificamente nesta área, etc. 
 
A sua vulgarização deve-se, em grande medida, à sua utilização pela ciência económica, 
muito particularmente pelo economista J. Schumpeter. Foi por seu intermédio, aliás, 
que o conceito adquiriu uma aura tão prodigiosa (Portela et al., 2008: 19), ao ser 
conotado a termos como a inovação, a criatividade, a transformação, o crescimento e 
a evolução tecnológica. 
 
A utilização inicial do termo empreendedorismo pela ciência económica ecoa no modo 
como hoje é comummente interpretado. Com efeito, é grande a sua colagem ao 
conceito de empresarialidade, ao ponto de muitas vezes se falar indiscriminadamente 
de empreendedorismo e criação de novas organizações empresariais. A sua aplicação, 
porém, expandiu-se para fora do campo económico, adquirindo um significado muito 
mais lato.  
 
Assim, se em sentido mais restrito empreendedorismo se identifica com o campo da 
empresarialidade, particularmente com um conjunto de capacidades aplicadas no 
exercício da criação e gestão de negócios, já numa acepção mais ampla é interpretado 
como um fenómeno genérico, atributo dos indivíduos, que se traduz na capacidade de 
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decisão, de inovação e de levar adiante determinadas acções e projectos (Casson, 1990, 
apud Santos, 2000: 40). A desejabilidade deste modo de agir entrou de tal forma no 
imaginário colectivo que hoje em dia se fala de empreendedorismo nas mais variadas 
actividades da vida humana: empreendedorismo na educação, empreendedorismo nas 
instituições, empreendedorismo na política, empreendedorismo social, etc. 
 
Falando especificamente do empreendedorismo enquanto empresarialidade, sublinhe-
se que a razão deste conceito estar tão em voga, particularmente entre as entidades 
governativas, se deve, em boa medida, à constatação do contributo muito significativo 
das pequenas e médias empresas (PME) para o crescimento da economia e do 
emprego. Decorrente deste reconhecimento, as orientações políticas têm vindo, nos 
últimos anos, a contemplar explicitamente o empreendedorismo como instrumento de 
dinamização da economia e do emprego. Veja-se, a propósito, o lançamento, em 2003, 
do Green Paper – Entrepreneurship in Europe, pela Comissão Europeia (CE), e, logo no 
ano seguinte, em consequência da identificação de um conjunto de problemas nesse 
primeiro documento, o lançamento do The Action Plan: The European Agenda for 
Entrepreneurship. 
 
Ganhou especial relevo nos últimos tempos a concepção de empreendedorismo 
enquanto mecanismo de (re)integração social, seja de grupos tradicionalmente 
excluídos, seja de pessoas desempregadas ou à procura de primeiro emprego. Dotar 
pessoas em condições de vulnerabilidade social de recursos (dos mais variados tipos) 
que as ajudem na criação do seu próprio emprego passou, com efeito, a fazer parte 
das políticas sociais de muitos governos, incluindo das do governo português1.  
 
A popularidade da temática do empreendedorismo tem-se manifestado ainda nos 
círculos académicos, onde variantes do tema, ainda embrionárias, reúnem as atenções 
de muitos investigadores. Estão na voga, muito particularmente, temas como o 
empreendedorismo social, empreendedorismo imigrante, empreendedorismo das 
minorias étnicas e empreendedorismo feminino. É deste último, aliás, que trata o 
presente estudo.  
 
                                               
1 Este assunto será desenvolvido num capítulo mais adiante, pelo que não dá azo, neste lugar, a aprofundamento. 
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Sobre empreendedorismo feminino falar-se-á mais adiante, em capítulo próprio. Por 
ora, far-se-á uma breve incursão pelas principais abordagens teóricas que têm 
emoldurado o conceito mais genérico, ligado à empresarialidade. 
 
1.2. As múltiplas abordagens em redor do conceito 
A procura de uma definição de empreendedorismo (palavra composta: empreendedor + 
ismo) remete-nos, desde logo, para os significados correntes das palavras empreender 
e empreendedor, averiguáveis em qualquer dicionário da língua portuguesa. No campo 
lexical, a palavra empreender significa intentar, decidir-se a, dar início a. Empreendedor é, 
assim, sinónimo de pessoa activa, arrojada, que decide levar adiante determinadas 
acções ou projectos. Numa definição muito simples, decorrente das anteriores, 
empreendedorismo é a qualidade ou carácter do que é empreendedor. 
 
Qualquer tentativa de simplificação deste termo tropeça, porém, numa vasta literatura 
académica que lhe tem atribuído significações muito diversas e por vezes 
contraditórias entre si. Qual figura de caleidoscópio (Portela et al., 2008: 24), o 
conceito de empreendedorismo tem assumido tantas matizes quantas têm sido as 
distintas perspectivas teóricas e áreas disciplinares a partir das quais tem sido 
observado. 
 
Não obstante a multiplicidade de abordagens produzidas em seu redor, trata-se de 
uma temática que carece de um corpo teórico consistente (Filion, 1999; Shane e 
Venkataraman, 2000). Perante esse facto, Filion chega mesmo a defender a necessidade 
de se estabelecer uma nova ciência, a empreendedologia (entreprenology na língua 
inglesa), a qual teria a missão de “criar um corpo teórico composto por elementos 
convergentes de estudos teóricos, efectuados por empreendedologistas 
(entreprenologist) em várias disciplinas” (Filion, 1999: 21). 
 
Não tendo ainda sido criada essa nova ciência, o que se tem ao dispor é uma volumosa 
colecção de abordagens algo avulsas. Ora, pela impossibilidade, neste lugar, de 
apresentar e desenvolver todas essas abordagens, far-se-á de seguida uma sintética 
exposição de alguns dos contributos mais relevantes. De modo a evitar que a 
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dispersão que tem caracterizado o tratamento desta problemática se traduza num 
conjunto de considerações de difícil desemaranhar, opta-se, aqui, por alicerçar a 
exposição nas áreas disciplinares onde a produção teórica tem sido mais profícua: a 
economia e a gestão, por um lado, e a sociologia e a psicologia, por outro. 
 
As perspectivas da Economia e da Gestão 
Terá sido Richard Cantillon, na sua obra Essai sur la nature du commerce en général, 
publicada em 1755, o primeiro autor a fazer sobressair a importância do agente 
empreendedor na actividade económica, em virtude da sua disponibilidade para 
assumir o risco e a incerteza. Como exemplo, referiu-se ao camponês-rendeiro: 
indivíduo que se arrisca a prometer pagar uma renda ao proprietário das terras, pelo 
uso das mesmas, ainda que sem garantia deste seu cometimento (Cantillon, 1931, apud 
Portela et al., 2008: 25). Pelo exemplo descrito acima, Cantillon terá sido também um 
dos primeiros autores a estabelecer uma diferenciação entre o capitalista (i.e. o 
proprietário dos meios de produção) e o empreendedor (i.e. aquele que, de forma 
arrojada, mobiliza os meios de produção). 
 
Todavia, só no início do século XIX, pela mão de Jean Baptiste Say (1821, apud Portela 
et al., 2008: 25), é que o conceito de empreendedor verdadeiramente se disseminou na 
ciência económica. A capacidade de empreender é, em Say, identificada com a 
capacidade de gerar riqueza através da mobilização e organização de recursos 
dispersos. Faz estender as excepcionais qualidades da pessoa empreendedora a todas 
as funções empresariais, desde a concepção até à direcção da produção. Ao mesmo 
tempo que defende que o crescimento económico depende da existência destas 
pessoas, sustenta que a sua oferta é limitada em virtude das qualidades necessárias a 
essa função: “a capacidade de identificar as fontes e obter financiamento; um conjunto 
invulgar de ‘qualidades morais’ (capacidade de raciocínio e decisão, talento 
administrativo, espírito de ordem, etc.); capacidade de assumir riscos” (Figueiredo, 
1991, apud Santos, 2000: 47). 
 
Na segunda metade do século XIX, sob o impulso das teorias neoclássicas, a figura do 
empreendedor perde relevância. Ao conceberem a economia num quadro de 
concorrência perfeita, em que a incerteza dá lugar a uma universal acessibilidade de 
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informação sobre os mercados, estas teorias vêem facilitada a função empresarial e, 
por conseguinte, remetem o empreendedor para um papel de mero organizador 
rotineiro e eficiente, que responde de forma automática aos ditames da procura e que 
se adapta à mudança (Santos, 2000, 47-48).  
 
Será Joseph A. Schumpeter, com a obra The Theory of Economic Development, de 1934, a 
conseguir restituir à figura do empreendedor um papel de relevo no palco da 
actividade económica. Este autor, de resto, foi de tal forma marcante na sua forma de 
abordar o empreendedorismo, que se tornou fonte de inspiração para muitas das 
abordagens que se seguiram. Pelo seu lado, bebeu grande influência de Jean Baptiste 
Say, tendo mesmo chegado a admitir que a parte mais importante do seu trabalho 
consistia em transmitir a concepção de empreendedorismo proposta por aquele 
pioneiro da economia (Schumpeter, 1954, apud Filion, 1999: 7). 
 
Evidenciando a importância da inovação no crescimento económico, Schumpeter (1968) 
reconhece na figura do empreendedor o inovador por excelência. Na sua acepção, 
trata-se de alguém que, imprimindo inovação à acção, realiza “novas combinações” e, 
desse modo, participa no chamado processo de “destruição criativa”, responsável pela 
mudança. A acção empreendedora faz-se de várias formas, de entre as quais se destaca: 
a introdução de um novo bem, a introdução de um novo método de produção, a 
abertura de um novo mercado, a conquista de uma nova fonte de matérias-primas e a 
implementação de um novo tipo de organização industrial. Em síntese, a essência do 
empreendedorismo, na teoria de Schumpeter, reside na identificação e no 
aproveitamento de novas oportunidades de mercado, sendo a capacidade individual a 
sua grande força motriz.  
 
Não obstante a atribuição de diversas matizes ao conceito de empreendedorismo, 
naquilo que é essencial os pensadores contemporâneos, de primeira linha, 
permaneceram fiéis à tradição Say-Schumpeter (Dees, 2001: 1-2). Destacam-se, entre 
outros, Peter Drucker e Howard Stevenson. Em moldes distintos, ambos associaram o 
empreendedorismo à noção de oportunidade. 
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Como assinala Dees (2001: 2), para Drucker o que caracteriza a pessoa 
empreendedora não é o facto de provocar mudanças, mas o facto de explorar as 
oportunidades que são criadas pelas mudanças (por exemplo, na tecnologia, nas 
preferências dos consumidores, nas normas sociais, etc.). Rejeita este autor a ideia de 
que todos os pequenos negócios representem empreendedorismo. No seu entender, 
só o representam na medida em que sejam inovadores. Drucker abre ainda espaço 
para pensar o empreendedorismo fora das organizações não lucrativas. É esta ideia 
muito clara quando, no início da obra Innovation and Entrepreneurship, de 1985, se 
refere à criação da universidade moderna como o melhor exemplo da história do 
empreendedorismo.  
 
Já para Howard Stevenson, ainda segundo Dees (2001: 2), a gestão empreendedora 
distingue-se de uma gestão meramente administrativa em virtude de não permitir que a 
procura de oportunidades seja limitada pelos recursos disponíveis. Parafraseando Dees, 
a propósito da abordagem de Stevenson, “entrepreneurs mobilize the resources of 
others to achieve their entrepreneurial objectives. Administrators allow their existing 
resources and their job descriptions to constrain their visions and actions” (idem). 
 
De facto, a visão de empreendedorismo que se enraíza em Say e em Schumpeter fez e 
continua a fazer escola entre economistas e gestores. Drucker e Stevenson são apenas 
dois dos autores que seguem esta linha. Sem mais delongas, porém, é tempo de partir 
para as abordagens da Sociologia e da Psicologia.  
  
As perspectivas da Sociologia e da Psicologia 
As perspectivas da Sociologia sobre o empreendedorismo trouxeram para o centro da 
análise a questão da influência dos contextos sociais. Transitando das abordagens da 
economia e da gestão para as abordagens desta disciplina, a imagem de um agente 
empreendedor do tipo “homo-economicus” (agente racional, independente e desligado 
das dimensões social, cultural, política, religiosa, etc.) dá lugar a uma nova imagem, a de 
alguém que está em permanente interacção com outros actores sociais e com o meio 
onde está inserido. 
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Também a Psicologia, pela mão de alguns dos seus teóricos, introduziu novos 
elementos na análise deste conceito. Contribuiu muito particularmente para a 
compreensão da acção individual da pessoa empreendedora, em especial no que 
concerne ao campo das suas motivações e das suas escolhas. 
 
De entre as várias abordagens produzidas no âmbito destas duas disciplinas, opta-se 
aqui por uma sintética apresentação de algumas das que Paula Santos (2000: 54-60) fez 
sobressair no seu trabalho. A apresentação que se segue, muito embora traduza outras 
contribuições, é, portanto, em grande parte, tributária da exposição desta autora2. 
 
Destaca-se, em primeiro lugar, uma tradição sociológica que congrega um conjunto de 
abordagens que apresentam a disposição para o empreendedorismo como sendo 
determinada essencialmente por factores culturais. Na linha da frente destas 
perspectivas está Max Weber, o clássico da Sociologia que, ao relacionar as ideias da 
reforma protestante com a origem do espírito do capitalismo, colocou em evidência a 
relação causal entre as crenças religiosas e as condutas económicas (Ferreira et al., 
1995: 195). Brigitte Berger (1991) está entre os teóricos contemporâneos que, na 
senda de Weber, procurou conceptualizar a formação do espírito empreendedor em 
articulação com as especificidades culturais. 
 
Em segundo lugar, destaca-se um conjunto de abordagens que sustentam a ideia de que 
a marginalidade e o desvio se constituem como factores impulsionadores do 
empreendedorismo. Goffee e Scase (1985), Hoselitz (1963) e Young (1971) são alguns 
dos autores que se situam nesta linha. Defende-se que fenómenos como o 
desemprego, o sexismo, o racismo e o xenofobismo, pela vulnerabilidade infligida, são 
passíveis de motivar a criação de pequenos negócios. 
 
Em terceiro lugar, e finalmente no que respeita ao campo da Sociologia, sobressaem as 
abordagens de Mark Granovetter e de autores que seguiram a sua linha teórica. Mark 
Granovetter (1992) preconiza a ideia de que a acção económica é socialmente 
localizada, enraizada em redes de relações interpessoais (quer com base em laços 
                                               
2
 É mister sublinhar que a autora procedeu a uma exposição muito mais desenvolvida e aprofundada do que aquela 
que aqui se faz. 
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fortes, quer com base em laços fracos). É bem evidente a sua demarcação de algumas 
perspectivas da disciplina económica – que individualizam e racionalizam 
excessivamente as condutas dos agentes económicos – quando, na obra The Sociology 
of Economic Life, escreve: “Actors do not behave or decide as atoms outside a social 
context, nor do they adhere slavishly to a script written for them by the particular 
intersection of social categories that they happen to occupy. Their attempts at 
purposive action are instead embedded in concrete, ongoing systems of social 
relations” (idem: 58). Aldrich e Zimmer (1986 apud Santos, 2000), inspirando-se em 
Granovetter, vêem a iniciativa empresarial e a formação de novas empresas como um 
processo dinâmico e relacional, que é “canalizado e facilitado ou constrangido e inibido 
pela posição das pessoas nas redes sociais” (idem: 57).  
 
Quanto à Psicologia, é de notar que durante muito tempo foram duas as perspectivas 
teóricas que dominaram a temática do empreendedorismo: as perspectivas centradas 
na personalidade, por um lado, e as perspectivas sócio-demográficas, por outro. 
 
As teorias da personalidade centram-se na identificação de traços psicológicos que se 
supõe diferenciarem as pessoas empreendedoras das pessoas não empreendedores. 
Entre as características psicológicas comummente consideradas como fazendo parte de 
um perfil empreendedor contam-se: a motivação para a realização pessoal, a 
criatividade, a ambição, o desejo de autonomia, o sentido de iniciativa, a capacidade 
para identificar e avaliar oportunidades, a propensão para assumir riscos e a capacidade 
para inovar. 
 
David McClelland é considerado o pioneiro destas teorias. Através de vários estudos 
iniciados na década de 50, chega à conclus-ão de que na origem de um comportamento 
empreendedor estão três características principais: a necessidade de filiação, a 
necessidade de poder e a necessidade de realização. É sobre este último tipo de 
necessidade que McClelland mais se concentra, atribuindo-lhe superior importância. 
Sustenta que uma pessoa detentora de um alto nível de need for achievement tende a 
ser mais optimista, a trabalhar mais intensamente na realização de tarefas desafiantes e 
a assumir riscos cuidadosamente calculados. Nesta linha, defende que os agentes 
empreendedores bem sucedidos ostentam níveis de necessidade de realização mais 
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elevados do que os agentes empreendedores menos bem sucedidos (McClelland, 
1982). 
 
Se por um lado os trabalhos de McClelland serviram de inspiração a sucessivas 
gerações de investigadores, por outro foram objecto de forte controvérsia e até 
mesmo de descrédito. Opõem-se à perspectiva de McClelland e a todas as que, na sua 
senda, procuram explicar o comportamento empreendedor através de traços de 
personalidade, um conjunto de autores (v.g. Young, 1971, Shapero e Skol, 1982, 
Bygrave, 1977) que defende a intervenção de múltiplas variáveis de base social no 
processo empreendedor: ambiente familiar, experiências profissionais prévias, 
estímulos de familiares ou de amigos, desemprego, imigração, capacidade de construir 
redes de apoio, acesso a recursos, etc. 
 
A tentativa de estabelecer tipologias de comportamento empreendedor a partir de 
traços de personalidade desde sempre se defrontou com a ausência de consenso, a 
começar pela questão de se saber se esse estabelecimento é ou não possível. Como 
defende Gartner (1989) – autor para quem o empreendedorismo diz respeito à 
criação de novas organizações –, ainda que possa parecer que o agente empreendedor 
tenha características diferentes, não identificáveis no resto da população, o certo é que 
essas características existem em muitas outras pessoas que nunca tiveram a iniciativa 
de criar uma organização. Por outro lado, há indivíduos que geraram organizações sem 
que neles se reconheçam características tidas como identificadoras de um 
comportamento empreendedor. Gartner sugere, nesta linha, que o foco da atenção se 
desloque das características da pessoa empreendedora para o comportamento da 
pessoa empreendedora. Por outras palavras, não interessa o que ela é, mas o que ela 
faz.  
 
Outra das tradições teóricas da Psicologia na abordagem do empreendedorismo é, 
como se disse, o estudo das características sócio-demográficas. À semelhança das 
perspectivas dos traços de personalidade, também nestas abordagens se procura 
definir perfis típicos de empreendedorismo. Inerente a muitas delas está o pressuposto 
de que pessoas com características sciodemográgicas idênticas – por exemplo, idade, 
sexo, nível de escolaridade, experiências anteriores de constituição de iniciativas 
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empresariais, ordem de nascimento no seio da família, situação perante a profissão do 
pai, etc. – possuem uma semelhante propensão para o empreendedorismo.    
 
Estas perspectivas têm igualmente sido alvo de críticas. Como refere Santos (2000), 
“as evidências empíricas não são completamente satisfatórias nem consistentes; com a 
excepção de anteriores experiências de constituição da iniciativa empresarial, por si, 
estas variáveis não se têm mostrado capazes de predizer comportamentos 
empreendedores futuros” (idem: 64).  
 
Muito embora alguns autores continuem a recorrer aos contributos de ambos os tipos 
de abordagens – a dos traços de personalidade e a das características sócio-
demográficas –, os seus pressupostos foram sendo progressivamente questionados, 
dando lugar a novas perspectivas, claramente mais complexas e profícuas. Entre elas, 
contam-se a teoria da auto-eficácia e a teoria do desenvolvimento vocacional ou da 
carreira3. Tendo nascido na Psicologia, estas novas teorias foram colher elementos e 
instrumentos de análise a outras áreas disciplinares, muito particularmente à Sociologia. 
Refira-se, ainda, que muitas delas não nasceram no âmbito da temática do 
empreendedorismo, mas, dado o seu potencial explicativo, não tardaram a constar na 
sua literatura.  
 
Segundo Santos (2000: 65), um contributo importante destas novas teorias para a 
abordagem do empreendedorismo reside essencialmente no facto de colocarem a 
tónica nos processos que medeiam a relação da pessoa com o contexto em que se 
insere. Com base neste princípio, estas abordagens desenvolvem “formulações 
alternativas que chamam a atenção para o modo como as pessoas aprendem, 
representam o mundo exterior e a si próprias, sentem, integram, decidem e traduzem 
na acção empreendedora um conjunto de factores internos e externos” (idem). 
 
                                               
3 Por uma questão de economia de tempo, necessário para o desenvolvimento de questões mais consonantes com 
o tema em estudo, não se procede aqui a uma exposição destas teorias. 
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1.3. Observações adicionais  
Da exposição anterior fica patente a controvérsia que reina em torno do conceito de 
empreendedorismo. O que cabe e não cabe neste conceito é, desde logo, uma das 
questões de mais difícil resolução. 
 
As perspectivas da Economia e da Gestão são, a este nível, muito mais selectivas. 
Cabem no conceito de empreendedorismo indivíduos com capacidades de agir 
excepcionais (de decisão, de inovação, de organização, de gestão, de liderança, etc.), 
movidos, essencialmente, pela identificação de oportunidades e pelo desejo de inovar e 
transformar a economia. Estes indivíduos não têm necessariamente que criar empresas, 
já que podem ser encontrados como gestores ou líderes em organizações fundadas 
por outros indivíduos. Refira-se que esta forma de conceber o empreendedorismo, 
centrada em noções como a oportunidade, a inovação e a criatividade, teve e continua 
a ter grande influência na forma como é concebido fora dos meios académicos4. 
 
Caminhando para a Sociologia e para a Psicologia, o conceito de empreendedorismo 
parece aproximar-se mais da realidade. Os indivíduos que agem sob uma calculada 
racionalidade e de forma algo solitária e individualista dão lugar a pessoas comuns, 
influenciadas pelas circunstâncias inesperadas da vida, pelos contextos em que estão 
inseridos e pela permanente interacção com os outros. Não se trata de gente 
completamente independente, quais homens e mulheres nas suas empresas casulo, mas 
de pessoas posicionadas em redes de relações (ligadas por laços ora mais fracos ora 
mais fortes), a partir das quais vão buscar os recursos que precisam. Finalmente, não 
se trata necessariamente de gente que cria empresas inovadoras, de ponta, mas de 
gente que, muitas das vezes, mais não faz do que copiar aquilo que já existe.   
 
                                               
4  Disso é bem reveladora a definição de empreendedorismo proposta no “Green Paper: Entrepreneurship in 
Europe” da Comissão Europeia: “Entrepreneurship is first and foremost a mindset. It covers an individual’s 
motivation and capacity, independently or within an organisation, to identify an opportunity and to pursue it in 
order to produce new value or economic success. It takes creativity or innovation to enter and compete in an 
existing market, to change or even to create a new market. To turn a business idea into success requires the ability 
to blend creativity or innovation with sound management and to adapt a business to optimise its development 
during all phases of its life cycle. This goes beyond daily management: it concerns a business’ ambitions and strategy” 
(European Commission, 2003). 
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A muitas destas conclusões chegou recentemente o já aqui citado Estudo de Avaliação 
Prospectiva do Microempreendedorismo em Portugal (EAPMP), que resultou no livro 
Microempreendedorismo em Portugal: experiências e perspectiva (Portela et al., 2008). O 
grosso do estudo baseou-se num conjunto de 70 entrevistas a homens e mulheres que 
criaram microempresas, ou seja, empresas com menos de 10 trabalhadores (número 
oficialmente estabelecido para a sua definição). O estudo propôs-se analisar o 
percurso dos/as microempresários/as desde o momento em que surge a ideia de criar 
o negócio até à fase mais madura da consolidação deste. 
 
A seu tempo, muitos dos resultados deste estudo serão devidamente apresentados e 
desenvolvidos no presente trabalho. Por ora, chama-se apenas a atenção para um facto 
verificado que vem reforçar e, quiçá, complexificar, aquilo que vem já sendo mostrado 
por outros estudos empíricos, a saber: por detrás do surgimento de iniciativas 
empresariais há uma grande diversidade de contextos e motivações de partida5, que 
estão longe de se circunscrever à identificação e aproveitamento de oportunidades.  
 
De facto, a literatura sobre o tema tem vindo crescentemente a reconhecer que há um 
elevado número de pessoas que criam empresas não por força da detecção de uma 
oportunidade de negócio ou por outras razões de ordem positiva (como um desejo de 
alcançar status, um desejo de alcançar um elevado nível de satisfação pessoal, etc.), 
mas porque têm necessidade de prevenir ou sair de uma situação de vulnerabilidade 
social, geralmente decorrente da precariedade ou falta de alternativas no quadro do 
trabalho assalariado. A constatação destes dois tipos de motivações – que a literatura 
anglo-saxónica geralmente designa por “pull factors ” e “push factors” – leva, 
inclusivamente, a Global Entrepreneurship Monitor (GEM) a utilizar, nas suas análises 
estatísticas, as categorias “opportunity entrepreneurial activity” (OEA) e “necessity 
entrepreneurial activity” (NEA).  
 
Retome-se, então, o estudo de Portela et al. (2008). Da análise minuciosa dos 70 casos, 
concluiu-se haver situações em que claramente as pessoas ou foram atraídas ou foram 
empurradas para a criação de microempresas. Muitos outros casos, porém, vieram 
revelar ser muito ténue a linha que separa esse dito empreendedorismo de 
                                               
5 Cf. Anexo 1.  
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oportunidade desse dito empreendedorismo de necessidade (categorias cada vez mais 
em voga quando se trata este tema). 
 
Com efeito, casos há em que a situação de desemprego mais não foi do que um 
pretexto para perseguir aquele que era um desejo de há muito tempo, até então 
adormecido pela conformidade ao trabalho assalariado. Quando inesperadamente se 
deu a perda desse trabalho, percebeu-se que havia um conjunto de condições reunidas 
– designadamente experiência no ramo em que se queria criar a empresa, uma rede de 
contactos privilegiados e o acesso a programas de apoio financeiro a pessoas 
desempregadas –, o que fez com que a decisão de criar um negócio se tivesse tornado 
imediata, não se chegando, sequer, a ponderar o regresso ao trabalho assalariado.  
 
Em contraponto, há casos, neste estudo, em que a tomada de decisão ocorreu num 
contexto de trabalho assalariado, sem que houvesse, portanto, um problema de 
privação de trabalho por resolver. Não significou isto, porém, que não tivessem agido 
nessa decisão factores típicos de um empreendedorismo de necessidade. De facto, na 
maioria destes casos, a decisão esteve ligada a uma insatisfação com o trabalho 
assalariado, tanto em relação a aspectos objectivos (vg. baixas remunerações, ausência 
de perspectivas de carreira, etc.), como a aspectos de carácter mais intrínseco (v.g. 
não se sentir realizado, rejeitar a subjugação às ordens de outras pessoas, etc.). A 
repulsão àquilo que de negativo se viu no trabalho por conta de outrem foi, então, o 
que levou a que se procurasse a oportunidade para intentar a criação de uma empresa.  
 
Os dois tipos de situações relatados mostram, pois, como falar de empreendedorismo 
de necessidade por um lado e de empreendedorismo de oportunidade por outro pode, 
por vezes, fazer-nos incorrer em análises simplistas e redutoras, desatentas de uma 
realidade que é muito mais rica do que parece num primeiro relance.  
 
Na verdade, no âmbito do estudo de Portela et al., poucos foram os casos detectados 
em que a criação de um negócio decorreu primordialmente da identificação de uma 
oportunidade de negócio. Mais ainda: mesmo nesses poucos casos, aquilo que os/as 
microempresários/as entendiam ser uma oportunidade de negócio geralmente não 
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tinha associado aspectos inovadores, correspondendo, antes, a cópias ou quase cópias 
das actividades desenvolvidas nos anteriores trabalhos assalariados.  
 
Posto tudo isto, haverá quem questione a legitimidade de tais iniciativas empresariais 
serem tidas como empreendedorismo. Insurgir-se-ão, muito particularmente, os 
autores de influência schumpeteriana.  
 
Ora, o que entra ou não neste conceito é algo que depende da forma como o 
definimos. Não havendo a seu respeito uma definição universalmente aceite, há quem 
defenda, como Bygrave e Hofer (1991), ser da responsabilidade de cada investigador 
explicar claramente o que por ele entende quando o utiliza. Adoptando esta 
recomendação, segue-se então, para finalizar este capítulo, a explicitação do que se 
entende por empreendedorismo no presente trabalho. 
 
Tendo em consideração o móbil deste trabalho, que, em linhas muito gerais, reside na 
análise da independência e autonomia conseguidas pelas mulheres através da criação 
dos seus próprios empregos, o conceito de empreendedorismo aparece associado ao 
potencial emancipatório inerente a toda a iniciativa empresarial, tenha ela ou não 
indícios de criatividade e de inovação, seja ela ou não decorrente da percepção de uma 
oportunidade de negócio. 
 
Fica claro, então, que aquilo que interessa considerar é o facto de no acto de criação 
do próprio emprego estar implícito um propósito de mudança, uma esperança de 
transformação. Partindo-se do pressuposto de que todas as iniciativas empresariais 
têm essa intenção na sua base, é inclusivo o conceito de empreendedorismo utilizado 
no presente estudo. 
 
Se o empreendedorismo das mulheres em análise cumpre ou não o propósito 
emancipatório que lhe está implícito, traduzindo-se em efectivos ganhos na sua 
independência e autonomia, essa já é uma questão de análise, a que se procurará dar 
resposta neste estudo. 
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2. A emergência do empreendedorismo enquanto instrumento de 
(re)inserção social 
 
2.1. O contexto-base: a crise do trabalho assalariado 
Parece cada vez mais longínqua a realidade que o chamado mundo ocidentalizado 
conheceu nas três décadas que se seguiram à segunda Guerra Mundial. Durante este 
período, vulgarmente conhecido pelos trinta gloriosos anos, a convergência entre a 
produção, a procura e o emprego permitira a generalização de um clima de segurança 
e estabilidade, que afiançava a ideia de um trabalho assalariado para todos e para toda a 
vida. A alimentar o clima de optimismo estavam ainda os recém formados Estados-
Providência europeus, que, a atravessar o seu período áureo, se arrogavam como os 
pivôs da regulação social. Fosse pelo Mercado, fosse pelo Estado, a integração social 
estava garantida.  
 
É no início da década de 70, com o primeiro choque petrolífero, que este quadro de 
prosperidade económica e social, aparentemente tão inabalável, se começa a 
desmoronar: retrai-se a economia, crescem as taxas de desemprego e, justamente num 
momento de maior necessidade de regulação social, os Estados-Providência começam 
a dar os seus primeiros sinais de crise.  
 
As décadas seguintes não trazem a recuperação desejada. Pelo contrário, as 
gigantescas transformações decorrentes da globalização dos mercados e do incessante 
desenvolvimento das tecnologias conduzem a uma intensificação da incerteza e da 
insegurança, muito particularmente no que respeita ao mundo laboral. Sintomas actuais 
de todas essas transformações são as elevadas taxas de desemprego, com valores 
nunca antes registados, a degradação da qualidade do emprego, a crescente 
desregulamentação laboral e a proliferação de formas atípicas ou flexíveis de trabalho6, 
dominadas, em grande medida, pela instabilidade. 
                                               
6  Kovács, Casaca, Ferreira e Sousa (2006) rejeitam a utilização do termo atípicas para se referirem às novas 
modalidade de emprego por entenderem serem estas cada vez mais típicas. Assim, em alternativa, preferem a 
utilização do adjectivo flexíveis. Justificam esta opção com o argumento de que a grande variedade de novas formas 
de trabalho tem como denominador comum a flexibilidade “em termos de contrato, de tempo de trabalho, de 
espaço e de estatutos [, o que significa] que, para um mesmo tipo de trabalho, podem surgir vínculos contratuais, 




Perante a constatação de todos estes fenómenos, houve logo quem se apressasse a 
anunciar a perda de centralidade ou mesmo o fim do trabalho assalariado. Na posição 
mais radical desta linha de pensamento vamos encontrar o economista americano 
Jeremy Rifkin, com uma obra, de 1995, que dá pelo nome The End of Work. Defende 
este autor que a difusão das novas tecnologias levará progressivamente à extinção do 
trabalho do processo de produção, o que, atendendo à sua importância enquanto 
fonte de identidade, de sentido de pertença e de integração social, colocará a própria 
sociedade em risco de desagregação.  
 
As teses mais ou menos pessimistas relativamente ao futuro do trabalho assalariado 
fazem-se frequentemente acompanhar por propostas alternativas que centram (ou 
recentram) a construção da identidade, da integração e do laço social em actividades 
que estão para além das actividades de produção mercantil (v.g. Caillé, 2002; Eme e 
Laville, 1994; Gorz, 1999; Meda, 1995; Offe, 1989; Rifkin 1995, 1996). Assim se fala em 
sociedades de multi-actividades, assentes na ajuda mútua, na dádiva e em redes de 
solidariedade; em sociedades em que a partilha do tempo de trabalho dá lugar a 
tempos livres orientados para o desenvolvimento de novos espaços de lazer, de 
aprendizagem e de exercício da cidadania; assim se fala, tão frequentemente, em 
sociedades baseadas na economia social ou solidária. 
 
Defende Dominique Schnapper (1997) que se pode sonhar “com um outro mundo, 
mas não se deve negar a realidade daquele em que vivemos” (p. 15). A seu ver, são 
apressadas e utópicas as perspectivas de Rifkin e de todos aqueles que, como ele, 
proclamam o fim do trabalho produtivo e competitivo. Esta forma de trabalho, defende 
a autora, continua e continuará a deter um papel central na organização da existência 
individual e colectiva, na coesão e integração social. É através dele que o indivíduo 
ganha dignidade e adquire a autonomia necessária à sua prática de cidadania. A própria 
existência de uma economia social, qualquer que seja a definição que se lhe dê, 
depende, no seu entender, do trabalho competitivo. Por conseguinte, para Schnapper, 
                                                                                                                                          
horários, remunerações e possibilidades de formação diferenciadas” (p. 1). Entre as principais formas flexíveis de 
emprego, estes autores apontam o emprego com contrato por tempo determinado, o trabalho temporário, o 
trabalho a tempo parcial, o trabalho independente e o teletrabalho. 
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a grande urgência trazida pelas mudanças decorrentes da revolução tecnológica é a de 
repensar tudo quanto diz respeito ao trabalho, de modo a que este não perca, de uma 
vez por todas, a sua capacidade integrativa. O caminho afigura-se-lhe no sentido do 
desaparecimento ou perda de protagonismo de determinadas formas de trabalho 
(nomeadamente o trabalho assalariado industrial) a par de uma reinvenção de novas 
formas, que passam, em grande medida, pelo desenvolvimento do chamado terceiro 
sector. Não é isto o fim do trabalho, mas a emergência de uma nova organização do 
trabalho. 
 
Robert Castel (1998) partilha com Schnapper esta ideia de que não se está perante o 
fim da centralidade do trabalho, mas perante uma crise de integração através do 
trabalho. Continua este a ser “uma referência não só economicamente, mas também 
psicologicamente, culturalmente e simbolicamente (…), como provam as reacções dos 
que não o têm” (p. 578). Está o autor convicto de que “o desemprego é (…), hoje, o 
risco social mais grave, o que tem os efeitos desestabilizadores e dessocializantes mais 
desastrosos para os que o sofrem” (p. 584). Ao fazer-se acompanhar por um 
enfraquecimento tanto das protecções de proximidade como das protecções 
colectivas, constitui uma ameaça de “polarização entre os que podem associar 
individualismo e independência, porque a sua posição social está assegurada, e os que 
carregam [a] sua individualidade como uma cruz, porque [esta] significa falta de 
vínculos e ausência de protecções” (p. 609-610).  
 
Por considerar as antigas formas de solidariedade demasiado esgotadas para 
“reconstituir bases consistentes de resistência” (p. 610), vê Castel no Estado Social a 
única instância capaz de “comandar a manobra e evitar o naufrágio” (p. 611). Não 
reclama, porém, mais Estado, mas um Estado estrategista capaz de estender 
“amplamente [as] suas intervenções (…), desarmar [os] seus pontos de tensão, evitar 
rupturas e reconciliar os que caíram além da linha de flutuação” (p. 610).  
 
Atendendo à crise em que se acha aquela instituição, afigura-se a proposta de Castel 
um enorme desafio. De facto, e saindo por momentos das discussões de cariz mais 
teórico, a par da crise do trabalho assalariado, e, em parte, por sua causa, o edifício do 
Estado-Providência tem vindo a atravessar um período de profundas tensões e 
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dificuldades, sobretudo de ordem ideológica e financeira, que muito têm constrangido 
a sua capacidade de resposta aos problemas relacionados com a empregabilidade (ou, 
melhor dizendo, com a falta dela).  
 
Não têm os Estados-Providência, porém, e como se verá um pouco adiante, ficado 
alheios às recentes mudanças operadas no quadro do chamado capitalismo 
desorganizado. Muito por força da crise do trabalho assalariado, têm vindo, com efeito, 
a proceder a uma reorientação e renovação das suas políticas sociais. De entre as 
políticas emergentes, contam-se as políticas de incentivo à criação do próprio emprego 
ou, se quisermos, de incentivo ao empreendedorismo na dimensão da 
empresarialidade.  
 
Têm estas políticas tido como palco privilegiado o Estado-Providência, é certo, no 
entanto têm também servido de instrumento de intervenção social a Organizações não 
Governamentais (ONG’s). 
 
Ao nível das ONG’s, tem-se destacado um programa em especial: o microcrédito. Pela 
sua crescente popularidade (internacionalmente e em Portugal), elegemo-lo, neste 
estudo, como objecto de atenção particular, pelo que dele nos ocuparemos um pouco 
adiante. Antes, porém, detenhamo-nos na emergência das políticas de incentivo ao 
empreendedorismo no quadro das políticas sociais activas dos Estados-Providência. 
 
2.2. O empreendedorismo nas políticas sociais dos Estados-Providência 
 
2.2.1. Uma mudança de paradigma: da compensação à activação 
Durante várias décadas, as políticas sociais dos países mais desenvolvidos lidaram com 
as situações de carência das pessoas desempregadas limitando-se à atribuição de 
apoios monetários, capazes de compensar a privação de rendimentos. Comportavam-
se os Estados-Providência, nestas circunstâncias, como uma espécie de “máquinas de 
indemnizar” (Rosanvallon, 1995: 107), lógica de actuação justificada e favorecida, em 
grande medida, pelo facto de não serem as taxas de desemprego elevadas e pela 
relativa facilidade de obtenção de emprego. 




Alterado este cenário, isto é, tendo-se tornado as taxas de desemprego elevadas e a 
oferta de emprego escassa – o que se acentuou nas últimas duas décadas –, as políticas 
sociais de carácter compensatório deixaram de funcionar adequadamente. Por um lado, 
a duração dos subsídios de desemprego torna-se exígua para cobrir o tempo 
necessário até à obtenção de um novo emprego (i.e., em muitos casos perde-se o 
direito ao subsídio antes de se encontrar emprego); por outro lado, em virtude das 
taxas de desemprego atingidas, a despesa pública com a subsidiação dos 
desempregados expande-se para níveis não planeados, mesmo quando o Estado não é 
o único a suportar os custos dessa subsidiação (Hespanha e Matos, 1999: 1). 
 
É neste panorama – em que o desemprego, tornado persistente e estrutural, se mostra 
resistente às tradicionais políticas indemnizatórias (o que coloca em situação de risco 
social um significativo número de pessoas desempregadas) e em que o Estado se vê 
com imensas dificuldades em as comportar – que se assiste, no quadro do Estado-
Providência, à transição de um paradigma de compensação para um paradigma de 
activação.  
 
Reveste-se este novo paradigma de uma dupla missão. Uma missão de índole 
ideológica, manifestada abertamente: a de superar as políticas clássicas, contribuindo 
para a inclusão no mercado de trabalho e, por decorrência, para a inclusão no tecido 
social. Uma missão de cariz instrumental e, por assim dizer, latente e inconfessável: a 
da redução de políticas que, pelo seu teor indemnizatório, implicam elevados encargos 
financeiros. 
 
Na base das políticas sociais activas está uma nova abordagem dos direitos de 
cidadania das pessoas em situação de risco ou exclusão social, que passa, em grande 
medida, pelo reconhecimento do direito à inserção. Inserção social torna-se, com 
efeito, uma palavra-chave nesta nova geração de políticas sociais (Hespanha et al., 2005: 
49). Retoricamente, não se trata mais de garantir apenas o direito de subsistência 
dos/das beneficiários/as das políticas, mas de estimular uma participação activa e 
positiva no próprio processo de inserção social, fazendo-se esse processo, em grande 
medida, através de medidas que fomentam a empregabilidade. No fundo, traduz-se esta 
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mudança de paradigma na passagem de uma filosofia de assistencialismo e de 
dependência para uma filosofia de responsabilização e de dotação de maior autonomia 
das pessoas visadas. 
 
Implica a nova filosofia das políticas sociais um papel mais activo não apenas por parte 
dos indivíduos, mas também por parte do Estado. De uma instituição que 
tradicionalmente assume uma postura de atendimento de balcão, burocrática e rígida, 
espera-se agora que seja diligente na procura de cidadãos/cidadãs em risco social e que 
seja capaz de colocar em prática uma gestão mais descentralizada, partilhada e flexível 
(idem: 51).  
 
Prevêem as novas políticas sociais uma maior individualização e personalização na 
relação com os/as cidadãos/cidadãs, o que se prende, sobremodo, com a 
heterogeneidade que agora caracteriza os públicos-alvo dessas mesmas políticas. As 
novas dinâmicas da sociedade salarial vieram, com efeito, introduzir dissemelhanças de 
trajectos de vida e de necessidades de resposta, por contraponto a uma anterior 
homogeneidade de gente excluída que permitia a emanação de políticas também elas 
homogéneas. Como defende Castel (1998), a tomada de consciência de um princípio 
de heterogeneidade marca “um recuo das políticas integradoras globais e multiplica os 
tratamentos especiais para as “populações com problemas’” (p. 541).  
 
É neste sentido que Castel (idem), referindo-se à transformação das modalidades de 
intervenção do Estado Social, fala da passagem de políticas desenvolvidas em nome da 
integração para políticas conduzidas em nome da inserção, distinguindo-as, grosso 
modo, da seguinte forma: “Entendo, por políticas de integração, as que são animadas 
pela busca de grandes equilíbrios, pela homogeneização da sociedade a partir do 
centro. (…) As políticas de inserção obedecem a uma lógica de descriminação positiva: 
definem com precisão a clientela e as zonas singulares do espaço social e desenvolvem 
estratégias específicas para elas” (p. 537-538). 
 
Como sublinha Hespanha et al. (2005: 57), a individualização das medidas constitui uma 
das inovações mais relevantes da nova geração de políticas sociais. “Em vez de 
dispositivos abstractos de aplicação universal, os novos programas sociais privilegiam 
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medidas de carácter concreto ajustadas ao perfil dos destinatários efectivos, sejam eles 
famílias ou indivíduos. (…) Em vez de paternalismo, a personalização das políticas exige 
diálogo, o que, dada a falta de poder dos destinatários, pode implicar um investimento 
adicional na criação de condições para que a abordagem dialógica seja bem sucedida 
(empowerment)” (idem: 58). 
 
Contratualização é outra das palavras-chave desta nova geração de políticas de 
inserção (para utilizar a terminologia de Castel). Pressupõe-se, com efeito, um dever 
mútuo entre indivíduo e Estado. Teoricamente, ao Estado cabe um empenhamento 
sério na resolução dos problemas das pessoas em situação de risco ou exclusão social, 
mediante a disponibilização de meios adequados às suas situações individualizadas; às 
pessoas beneficiárias das políticas cabe um envolvimento activo na construção do seu 
próprio futuro, que passa, em grande medida, pelo trabalho. 
 
O trabalho tende, de facto, a constituir-se como a contrapartida exigida a quem 
beneficia das políticas de activação. Não se dá um subsídio a troco de nada. Receber 
apoio implica despender esforço, trabalho, o que se pode traduzir nas mais variadas 
formas: desempenho de uma actividade socialmente útil, frequência de uma acção de 
formação, criação do próprio emprego, combinação de uma indemnização com um 
salário, etc.  
 
Esta centralidade do trabalho no novo paradigma dos Estados-Providência representa, 
no fundo, aquilo que tem vindo a ser designado por workfare (por contraposição ao 
tradicional welfare Keynesiano).  
 
A orientação para o workfare tem valido às novas políticas sociais a acusação de ter 
implícita uma lógica de compulsão ao trabalho, coerciva e disciplinadora, que contraria 
o seu potencial emancipatório. Como sustentam Hespanha e Matos (2000: 10) “a 
aceitação ‘forçada’ de uma actividade (…) apenas para não perder os benefícios sociais 
(…) levanta o problema de saber se o reforço da dimensão compulsiva é compatível 
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com o reforço do sentimento de co-responsabilidade que se espera venha a motivar 
os desempregados a tomarem eles próprios a iniciativa”7.  
 
De resto, o grau de autonomia de quem beneficia destes programas é muitas vezes 
credor do grau de discricionariedade (margem de manobra) dos/as técnicos/as que, no 
próprio terreno, as aplicam (Hespanha, 2005, Lipsky, 1980). É tanto mais problemática 
esta discricionariedade quanto seja utilizada para fazer face aos constrangimentos 
financeiros do Estado-Providência e quanto reflicta, estereotipadamente, os valores 
dominantes da sociedade ou os valores individuais do/a técnico/a institucional (Lipsky, 
1980: 114). Neste sentido, o encaminhamento é susceptível de ser condicionado por 
uma política de redução de gastos ou por aquilo que o/a profissional julga ser 
adequado ao perfil da pessoa beneficiária. 
 
Ana Raquel Matos (2000: 113), baseando-se em alguns autores (Bosco, 1999; Geldof, 
1999, Heikkilä, 1999; Hvinden, 1999), refere que os aspectos negativos da activação 
são compensados com o facto de esta permitir melhorar a empregabilidade das 
pessoas desempregadas através do incremento das qualificações e da participação no 
mercado de trabalho, contribuindo, simultaneamente, para um incremento da sua 
auto-estima e autonomia. 
 
No fundo, como sustenta Rodrigues (2008, 67-68), estão em causa duas faces da 
activação: “a emancipação, que pressupõe o favorecimento da integração social, com 
recurso à participação dos indivíduos na escolha do programa ou medida de activação, 
e consequente estímulo à sua autonomia e aumento de auto-estima pessoal, e, por 
outro lado, a dimensão de regulação, que tem como princípios orientadores a noção 
de ‘dever social’ e um pendor sancionatório, apelando ao cumprimento de obrigações 
e ao combate à passividade”.  
                                               
7 Note-se, porém, que alguns programas de activação são mais compulsivos do que outros. (Hespanha, 2005: 29). O 
grau de coerção tende a variar conforme nos desloquemos de medidas de carácter mais impositivo – como 
exemplo, no caso português, o Rendimento Social de Inserção (Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio), que implica a 
obrigação de subscrever um plano de inserção, que praticamente se esgota numa colocação temporária em 
emprego ou numa formação profissional (Hespanha et al., 2005: 71) – para medidas que são simplesmente sugeridas 
ou negociadas entre o/a beneficiário e o/a técnico/a que as aplica – como é o caso dos programas de incentivo à 
criação do próprio emprego (de que se falará um pouco adiante). 




A mudança de paradigma das políticas sociais no quadro dos países europeus muito 
deve às orientações supranacionais, orquestradas ao nível da União Europeia. Tem esta 
instância, com efeito, produzido e recomendado grandes linhas estratégicas no sentido 
de levar os seus Estados-membros a reagir, concertadamente, aos novos desafios do 
mundo laboral, muito particularmente ao problema comum das elevadas taxas de 
desemprego8 
 
Foi em 1993, com o Livro Branco sobre Crescimento, Competitividade e Emprego, 
que se registou o primeiro passo no sentido da recomendação da adopção de políticas 
activas na estratégia de emprego europeia (Bosco e Chassard, 1999: 43). Só em 
Novembro de 1997, porém, com a reunião extraordinária do Conselho Europeu (que 
deu início ao chamado Processo do Luxemburgo), é que cada Estado-membro se 
compromete, mediante Planos Nacionais de Acção (PNA), a promover programas de 
activação, envolvendo, no mínimo, 20% do total das pessoas desempregadas (idem: 56). 
 
A activação em Portugal 
Um enfoque, ainda que breve, sobre a situação de Portugal no que concerne à 
mudança de paradigma das políticas sociais é indissociável de uma consideração 
introdutória sobre as especificidades que envolvem o surgimento do Estado-
Providência neste país. 
 
No meio académico tornou-se comum parafrasear Santos (1990), afirmando que 
Portugal, país de condição semi-periférica, não assistiu à construção de um Estado-
Providência na verdadeira acepção do termo, mas à construção de um quasi Estado-
Providência. Várias circunstâncias estão na base deste facto, a começar pela moldura 
social e política que lhe serviu de berço. Recém emergido de um regime ditatorial, o 
país estava imerso numa enorme instabilidade social e política, geradora de hesitações 
quanto ao modelo de regulação social a seguir. Por outro lado, o seu florescimento 
aconteceu numa conjuntura internacional de aguda crise económica (iniciada com o 
primeiro choque petrolífero); crise que já se estava a reflectir gravosamente nos 
                                               
8 Para uma leitura aprofundada sobre a Estratégia Europeia para o Emprego vd. Hespanha e Valadas, 2002. 
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Estados-Providência mais avançados da Europa. Em resultado, a um primeiro e breve 
momento de expansão da despesa social, seguiu-se uma fase de retracção (iniciada por 
volta de 1982), que comprometeu dramaticamente o abeiramento de Portugal aos 
modelos estatais de provisão de bem-estar dos países europeus mais desenvolvidos 
(Mozzicafreddo, 1992).  
 
A emergência das políticas sociais activas em Portugal reflecte, como seria de esperar, 
a imaturidade do seu Estado-Providência: por comparação com outros países europeus, 
só recentemente elas começaram a ser concebidas e aplicadas, muito por influência da 
integração na União Europeia.  
 
De facto, previamente à influência europeia, a noção de activação era praticamente 
desconhecida da lei e dos discursos políticos. Em muito pouco tempo, porém, 
difundiu-se, constando, hoje em dia, “como princípio fundador, dos diplomas legais que 
regulam a protecção social, desde a Lei de Protecção contra o Desemprego de 1999, 
até à Lei de Bases da Segurança Social de 2002 ou ao Regime do Rendimento Social de 
Inserção de 2003” (Hespanha et al., 2005: 70). 
 
O ponto de viragem foi dado em 1998, com a incorporação das directrizes europeias 
para o emprego no primeiro Plano Nacional de Emprego (designação utilizada pelo 
Estado português para se referir ao Plano Nacional de Acção). Desde então, os 
sucessivos Planos têm vindo crescentemente a incrementar medidas activas – muito 
particularmente programas relacionados com a formação profissional, programas 
ocupacionais e programas de estímulo à criação do próprio emprego –, o que se tem 
traduzido num aumento das despesas públicas com as mesmas.  
 
Não obstante o variado leque de programas já existentes, a activação em Portugal tem 
estado muito associada “ao sector da formação profissional, que visa a inclusão sócio-
profissional de certas categorias de pessoas desfavorecidas face ao mercado de 
trabalho (pessoas com baixos níveis de escolaridade e de qualificações, beneficiários do 
RMG, etc.)” (Matos, 2000:118). 
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Um papel residual, ainda que crescente, tem sido conferido às medidas de incentivo à 
criação do próprio emprego, as quais merecem, neste estudo, uma análise mais 
pormenorizada.  
 
2.2.2. O incentivo à empresarialidade em Portugal: da Estratégia Europeia 
aos Planos Nacionais de Emprego 
É no quadro da Estratégia Europeia para o Emprego que o incentivo à empresarialidade 
ganha um verdadeiro impulso enquanto instrumento de política social activa. Um passo 
decisivo, nesse sentido, foi dado em Novembro de 1997, com as deliberações do 
Conselho Europeu Extraordinário do Luxemburgo. Com efeito, desde então, ficaram 
os diversos Estados-membros responsáveis por colocar em marcha uma estratégia de 
emprego comum, em que o desenvolvimento do espírito empresarial figura como um 
dos pilares de intervenção prioritários9. Cabe-lhes, portanto, segundo se preconiza, 
criar condições favoráveis ao nascimento de novas empresas, viáveis e competitivas.  
 
Valendo-se da relativa margem de manobra permitida aos Estados-membros na 
aplicação das políticas, Portugal descurou este objectivo no seu primeiro Plano 
Nacional de Emprego (de 1998). Subjacente a esta decisão parece ter estado o facto 
de, neste país, não se sentir a necessidade de engrossar a modalidade de trabalho 
independente, em virtude de esta atingir já níveis bastante elevados (Hespanha e 
Valadas, 2002: 155). 
 
Não obstante a pouca expressão que tiveram os programas de incentivo ao 
empreendedorismo durante o período inicial da aplicação dos Planos Nacionais de 
Emprego, figurou Portugal, nesta altura, como um dos países europeus detentores de 
boas práticas no domínio da promoção do espírito empresarial. Tal se ficou a dever 
                                               
9  São os outros pilares os seguintes: O pilar da empregabilidade (o qual se destina a melhorar a integração 
profissional dos indivíduos desempregados, fornecendo-lhes as “ferramentas” de que necessitam para participar no 
mercado de trabalho); o pilar da adaptabilidade (o qual se destina a incentivar a capacidade de adaptação das 
empresas e dos seus trabalhadores, adaptando os locais de trabalho e a própria força de trabalho às transformações 
tecnológicas); e o pilar da igualdade (o qual se destina a reforçar as políticas de igualdade de oportunidades, 
garantindo a igualdade de oportunidades para homens e mulheres, assim como a igualdade de tratamento, em 
matéria de emprego, para outros grupos descriminados). 
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aos Centros de Formalidades de Empresas (então recém criados), considerados 
meritórios pela Comissão Europeia em virtude dos seus bons resultados na redução 
do tempo de formalização das empresas (idem: 146). 
  
O fraco impacto dos primeiros Planos Nacionais de Emprego no desenvolvimento do 
espírito empresarial virá a ser reconhecido um pouco mais tarde, em 2003, num 
documento do Ministério da Segurança Social e do Trabalho (MSST). Nele se 
considera que uma tal inacção reflecte, em grande medida, o contexto geral da 
educação e da formação em Portugal, “em que predomina o ensino livresco, não 
experimental, penalizador do risco, com fraca capacidade de acolhimento da 
autoformação, (…) [não fomentador] (…) de capacidades de formulação de projectos, 
de autonomia na organização do trabalho, de atitudes pró-activas no mercado de 
trabalho, enfim, um conjunto de características que reduzem consideravelmente o 
contributo do sistema educativo para os objectivos de promoção do espírito 
empresarial” (MSST, 2003: 41). 
 
Com o Plano Nacional de Emprego de 2003 inaugura-se uma nova fase da 
implementação da Estratégia Europeia para o Emprego em Portugal. É este novo Plano 
influenciado pela necessidade de se proceder a alguns ajustamentos de prioridades, em 
consequência da detecção de resultados menos bem conseguidos nos Planos 
anteriores (Rodrigues, 2008: 56). Emoldura-o, ainda, uma conjuntura económica 
marcada pelo crescimento do desemprego.  
 
A urgência da resolução do problema do desemprego traduz-se numa priorização das 
medidas activas de emprego, em particular de medidas dirigidas a grupos com maiores 
dificuldades de inserção (idem: 57). Neste sentido, determina-se que “até 2006 e 2010, 
respectivamente, 15% e 25% dos desempregados de longa duração participem numa 
medida activa sob a forma de formação, reconversão, experiência profissional ou outra 
medida de empregabilidade, com o objectivo de atingir a média dos três Estados 
Membros mais avançados (MSST, 2003: 13). De entre os instrumentos a serem 
utilizados pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) para alcançar essa 
meta, vamos encontrar os programas de apoio à criação do próprio emprego. 
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Algumas linhas de acção do PNE de 2003 são particularmente reveladoras da maior 
importância atribuída, neste Plano, quando em comparação com os anteriores, à 
promoção do empreendedorismo. Entre essas linhas, contam-se: 
- “Revisão, simplificação e sistematização de todo o quadro normativo de 
apoio ao investimento produtivo, bem como de todos os procedimentos de 
criação, registo, transformação, licenciamento e falência das sociedades (…) 
- Desenvolvimento de um sistema integrado de informação e divulgação às 
empresas, com especial enfoque nas PME (…); 
- Dinamização dos Programas de Apoio à Inovação, incentivando, 
nomeadamente a realização de pós-graduações e a inserção de quadros de 
investigação nas empresas e de quadros das empresas no sistema de formação 
superior nacional (…);  
- Consolidação dos instrumentos de consultoria para a inovação, formação e 
apoio à gestão de pequenas e micro-empresas (…); 
- Introdução de módulos de formação específica numa gama alargada de 
cursos pós-secundários não universitários, de cursos de ensino superior e de 
acções de formação promovidas pelo IEFP, com o fim de se produzirem 
competências indutoras da criação e desenvolvimento do espírito empresarial; 
- Reforço da oferta e financiamento de formação avançada na área da 
Inovação e Tecnologia e da Sociedade da Informação, nomeadamente em 
domínios estratégicos para a competitividade da economia nacional” (idem: 
18). 
 
A crescente valorização do incentivo ao empreendedorismo como forma de inserção 
no mercado de trabalho faz-se igualmente sentir no último PNE, ou seja, naquele que 
compreende o período 2005-2008. Com efeito, no âmbito do desafio prioritário 
“Prevenir e combater o desemprego”, aparece o “Programa de Estímulo à Criação do 
Próprio Emprego” como sendo, uma vez mais, um dos instrumentos de eleição para 
concretizar esse fim. 
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2.3. Empreendedorismo e microcrédito: uma ligação virtuosa no combate à 
exclusão social 
O microcrédito define-se como um financiamento de baixo montante, dirigido a 
pessoas que pretendem criar um pequeno negócio e que, dada a sua situação de 
exclusão económica e social, não têm acesso ao sistema bancário clássico.  
 
Foi no Bangladesh, há pouco mais de vinte anos, que nasceu o conceito de 
microcrédito, quando o economista Muhamad Yunus desenvolveu um sistema 
inovador de pequenos empréstimos a pessoas muito pobres. Para desenvolver esta 
iniciativa, Yunus criou um banco, o Grameen Bank, que desde a sua fundação já 
concedeu empréstimos a mais de dois milhões de pessoas – na sua grande maioria 
mulheres – sem garantias ou avais e registando uma taxa de incumprimento baixíssima. 
 
Esta ideia disseminou-se de tal forma que, actualmente, existem iniciativas semelhantes 
em mais de 60 países do mundo. Se inicialmente era uma iniciativa desenvolvida apenas 
pelos países com maiores níveis de pobreza, hoje em dia, e perante o crescimento dos 
fenómenos de exclusão social, trata-se de um instrumento em expansão em muitos 
países considerados ricos e desenvolvidos (por exemplo, Estados Unidos, Canadá, 
França, Holanda e Noruega). 
 
Como referem Portela et al. (2008: 39), o que diferencia o microcrédito é uma 
“filosofia de desenvolvimento que aposta na redução da pobreza e do mal-estar através 
do estímulo das pequenas actividades autónomas”. Deixam estas, pois, de serem vistas 
com desconfiança pela sua reduzida escala, para serem “valorizadas pelo rol de 
potencialidades que evidenciam de fazer melhor pela vida das pessoas: pela flexibilidade 
de horários e de tarefas; pela valorização dos conhecimentos práticos baseados na 
experiência; pela conversão de um mero expediente em actividade remunerada; pela 
libertação de hierarquias demasiado rígidas; pela fuga à dependência face à ajuda social; 
pelos custos relativamente baixos da criação de um negócio; e, por fim e ainda 
essência, pelo reforço da auto-estima que confere aos desempregados, ou aos 
inactivos pobres” (idem). 
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Na sua forma inicial, concebida por Yunus, o microcrédito apresenta um conjunto de 
características que não têm vindo a encontrar uma correspondência nas várias 
concretizações nacionais. “É o caso da não exigência de formação profissional como 
pré-requisito; da complementaridade dos sistemas de ajuda na saúde, na educação, na 
segurança social, na informação, etc.; ou da prioridade, ou exclusividade, da atribuição 
do crédito às mulheres” (idem). 
 
Em Portugal, o microcrédito foi lançado pela mão da Associação Nacional de Direito 
ao Crédito (ANDC), uma associação de direito privado, que, em parceria com o 
Instituto de Emprego e Formação Profissional e com uma instituição bancária privada, 
iniciou a sua actividade em Abril de 1999. De então para cá10, a ANDC creditou 1100 
projectos empresariais, os quais resultaram em 1575 postos de trabalho. Apesar de 
apoiar maioritariamente projectos femininos, não há, da parte do microcrédito da 
ANDC, uma exclusividade no apoio a pessoas deste sexo, como havia na sua 
configuração matricial. 
 
O reconhecimento mundial da virtualidade do microcrédito no combate à pobreza e 
exclusão social atingiu o seu momento mais alto em 2006, com a atribuição do Nobel 
da Paz ao seu grande mentor, o economista Muhamad Yunus. 
 
3. Empreendedorismo feminino: estudos, estatísticas e políticas 
Reflexo da entrada tardia das mulheres no mercado de trabalho, só nas últimas duas 
décadas se assistiu à proliferação de estudos sobre a temática do empreendedorismo 
feminino. Para além da pouca consistência, a maioria destes estudos tem-se 
caracterizado pela reprodução da masculinidade tradicionalmente inscrita no conceito 
de empreendedorismo (Bruni, Gherardi e Poggio, 2005). 
 
Em resultado de serem estudadas por referência a um conceito imbuído de significados 
que enfatizam qualidades tidas como masculinas (capacidade de liderança, orientação 
estratégica de longo prazo, racionalidade, propensão para o risco, etc.), as iniciativas e 
                                               
10  Entenda-se: até à data em que se consultou o site oficial, de onde se recolheu a informação 
http://www.microcredito.com.pt/ (consultado em 19 de Setembro de 2009). 
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experiências empresariais femininas tendem a ser consideradas como fenómenos 
subalternos, de inferior importância, quando comparadas com as iniciativas e 
experiências masculinas (Alh, 2006). Falta a esses estudos, defendem Mulholland, 
(1996), Bruni, Gherardi e Poggio (2005), uma análise que desvende as relações de 
poder que têm construído e sustentado os estereótipos de género associados ao 
conceito de empreendedorismo. 
 
Um dos estereótipos mais comuns é o de que as mulheres têm menos capacidade para 
gerir negócios do que os homens (Portela et al., 2008: 43). Tem este estereótipo sido 
alimentado por um olhar superficial e acrítico sobre as estatísticas da actividade 
feminina, onde as mulheres, não obstante o aumento significativo das suas qualificações, 
continuam a apresentar níveis muito reduzidos na ocupação de posições de topo, 
tanto em organizações do sector público, como em organizações do sector privado 
(Davidson e Burke, 2004).  
 
É esta uma situação paradoxal quando se sabe que as mulheres têm sido as gestoras 
por excelência no espaço familiar e doméstico11, onde se desdobram em múltiplos 
papéis, que conciliam, nos tempos mais recentes, com actividades profissionais 
remuneradas. Citando Rajani e Sarada (2008: 107), “in fact, women, even the iliterate 
                                               
11 A eficiência da gestão feminina no espaço familiar e doméstico foi, aliás, recentemente testemunhada por um 
estudo realizado no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, com a coordenação de Catarina Frade 
(2006), no qual participei. Nesse estudo – que pretendia conhecer em que medida a perda de emprego condiciona a 
capacidade de se continuar a cumprir com o pagamento dos créditos bancários – foram realizados vários estudos 
de caso, sendo que um deles correspondeu a um grupo de 26 mulheres que ficaram desempregadas na sequência da 
fábrica onde trabalhavam ter sido deslocalizada para o leste europeu. Verificou-se, então, no âmbito desse grupo, 
que a quebra de rendimentos (que durante três meses chegou a ser total, uma vez que a ausência de salário não foi 
imediatamente compensada pelo subsídio de desemprego) conduziu a um único caso de sobreendividamento, isto é, 
à impossibilidade de pagamento das dívidas de crédito a instituições financeiras. Temos, pois, que na esmagadora 
maioria dos casos, mesmo naqueles em que se viviam condições mais adversas (como a acumulação de uma situação 
de desemprego ou de doença do cônjuge), foi possível não incorrer na ruptura do pagamento dos compromissos 
financeiros assumidos (que, correspondiam, grosso modo, a crédito habitação e crédito automóvel). Da análise das 
entrevistas, concluiu-se que tal se ficou a dever, em grande medida, à conjugação de três factores, todos eles 
denunciadores da capacidade de gestão feminina: recurso a poupanças acumuladas (acumulação possível, não 
obstante os baixos salários auferidos, na medida em que estas mulheres desde sempre geriam o orçamento familiar 
com uma orientação de médio/longo prazo); planeamento rígido e criterioso das despesas de consumo durante o 
período em causa; e mobilização de redes familiares de apoio (quase sempre protagonizadas por mulheres, também 
elas, muitas das vezes, a viver situações de dificuldades financeiras). 
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rural ones, practice and use all the tools and techniques of efficient management like 
financial management, human resource management, time and space management and 
maintenance management. A woman has diversified functions to perform in the family 
as user, conserver, protector and creator/promoter of resources. Only thing is they 
do not use the modern jargons coined by the experts”. 
 
Os estereótipos de género associados ao empreendedorismo, como esse que coloca 
em causa a capacidade feminina de gestão, são particularmente perniciosos quando se 
reflectem em práticas discriminatórias, designadamente no “desigual acesso a recursos 
institucionais (v.g. instituições financeiras, serviços públicos de apoio, agências de 
controlo e licenciamento de actividades, acções de formação), aos agentes de mercado 
(fornecedores e clientela) e [a] organizações profissionais ou representativas de 
interesses” (Portela et al., 2008: 43). 
 
Como sublinha Ferreira (2007: 4), sabe-se que a probabilidade de encontrar 
empreendimentos com as dimensões classicamente atribuídas à noção de 
empreendedorismo – inovação, mudança, criação de valor, agilidade na gestão e a 
assunção do risco – aumenta com a sua dimensão. Sabe-se igualmente que são, 
sobretudo, os empreendimentos de menor dimensão que assinalam maiores taxas de 
feminização. 
 
Para além desse dado, quanto às características dos empreendimentos criados por 
mulheres, é de sublinhar a sua pouco visibilidade nas respectivas estatísticas. Com 
efeito, não obstante o progressivo crescimento verificado nas duas últimas décadas, as 
mulheres continuam a ter um peso muito reduzido na actividade empresarial quando 
comparadas com os homens. A este resultado chegou a Global Entrepreneurship Monitor 
(2008) para a grande maioria dos países europeus estudados12, a saber: Dinamarca, 
Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Islândia, Irlanda, Itália, Países Baixos, Noruega, 
Eslovénia, Espanha e Inglaterra, Roménia, Croácia e Sérvia. Com efeito, com excepção 
da Alemanha, Espanha e Grécia, países onde a discrepância tende a ser menor, a 
                                               
12 Portugal não integrou o grupo de países estudados no âmbito da GEM 2008. A última vez que Portugal integrou o 
grupo de países estudados pela GEM foi em 2007. Um pouco adiante, a propósito da realidade do 
empreendedorismo feminino em Portugal, reportar-nos-emos ao relatório da GEM 2007.    
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tendência, nos países europeus que integraram a amostra, é a de os homens se 
envolverem duas vezes mais do que as mulheres na fase inicial da actividade 
empresarial. No mesmo estudo verificou-se que os homens tendem a estar associados 
mais ao empreendedorismo como resultado de uma oportunidade, enquanto as 
mulheres tendem a estar associadas ao empreendedorismo como resultado da falta de 
alternativas. 
 
Retomando os estudos sobre empreendedorismo feminino, é de assinalar que dois 
temas em particular têm preenchido a sua agenda de investigação, a saber: as 
motivações que estão na base das iniciativas, por um lado, e os obstáculos ou 
constrangimentos, por outro. Trata-se, na verdade, de dois temas frequentemente 
interligados. 
 
Começando pelo plano das motivações, é de se referir, desde logo, que a tese 
preponderante, sustentada por estudos empíricos, é a de que as mulheres, de modo 
geral, são mais “empurradas” para as carreiras empresariais do que os homens; por 
outras palavras, tendem as suas decisões a estar mais sujeitas a factores de 
vulnerabilidade do que as dos homens. 
 
Nesta linha, são frequentemente apontados como motivações femininas para a 
actividade empreendedora os seguintes factores: fuga a uma situação de desemprego, 
fuga a uma situação de precariedade laboral, forma de suprir um insuficiente 
orçamento familiar, estratégia de conciliação de uma actividade profissional 
remunerada com a maternidade (Bruni, Gherardi e Poggio, 2005).  
 
O último factor enunciado tem sido objecto de atenção particular. De facto, são vários 
os estudos que mostram, relativamente às mulheres empresárias, uma preponderância 
de motivações relacionadas com a família, muito particularmente com o cuidado dos 
filhos. Boden (1996) estudou precisamente esta questão, tendo concluído haver um 
impacto muito significativo da variável “filhos em idade pré-escolar” na disposição 
feminina para iniciar uma carreira empresarial. Para o caso dos homens estudados, esse 
impacto foi, em contrapartida, muito fraco e estatisticamente pouco significativo. 
Mostra este estudo, como outros semelhantes (Carr, 1996; Arai, 2000), que muitas 
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mulheres procuram no empreendedorismo uma flexibilidade de horários que não 
conseguem encontrar no mercado de trabalho regular, o que revela dois tipos de 
descriminação: a descriminação gerada dentro de casa, pela desigual partilha de tarefas 
domésticas; a descriminação protagonizada pelo mercado de trabalho, insensível e 
inflexível quanto à situação de sobrecarga das mulheres. 
 
Transitando para a questão dos obstáculos ao empreendedorismo feminino – que é a 
outra questão, para além das motivações, que mais tem ocupado a investigação sobre 
esta temática – é de assinalar, desde logo, que nela se jogam muitos dos factores de 
descriminação de género detectados na questão das motivações. Gherardi e Poggio 
(2005: 19) sintetizam em três principais tipos as barreiras identificadas pela maioria dos 
estudos conduzidos nos países ocidentais: 
• Um primeiro tipo de obstáculos diz respeito ao status sócio-cultural da 
mulher. Mostram esses estudos que o facto da mulher continuar a ser muito 
identificada com as responsabilidades domésticas e familiares leva a que seja 
alvo de uma descredibilização quando intenta enveredar pelo mundo dos 
negócios. É este um obstáculo de base, a que estão ligados os outros tipos de 
obstáculos. 
• Um segundo tipo de obstáculos, diz respeito ao acesso aos recursos 
para, designadamente redes de informação e de assistência. Acontece, por 
exemplo, que as mulheres quando precisam de suporte técnico, 
designadamente de formação, tendem a ser tratadas com suspeição 
(sobretudo relativamente às suas capacidades de gerir negócios) pelos 
interlocutores das organizações que prestam esse tipo de apoio.  
• Finalmente, um terceiro tipo de obstáculo, diz respeito ao acesso ao 
financiamento da actividade empresarial. Segundo apontam os vários estudos, 
consultados pelas autoras, as mulheres que decidem recorrer a fontes 
institucionais de financiamento tendem a encontrar uma maior resistência à 
obtenção dessas fontes do que os homens. Está esta dificuldade relacionada 
precisamente com a falta de confiança das instituições nas capacidades 
femininas de criar e gerir empresas. 
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Ciente dos obstáculos que aos mais variados níveis impedem as mulheres de 
prosseguir carreiras empresariais, são cada vez mais as organizações de âmbito 
nacional e supranacional a promover programas no sentido de inverter esta situação. 
Entre essas organizações, vamos encontrar a Comissão Europeia. 
 
Com efeito, preocupada com a sub-representação das mulheres nas estatísticas 
europeias da actividade empresarial, a Comissão Europeia tem tomado a promoção do 
empreendedorismo feminino como seu objecto de intervenção. Uma das iniciativas 
mais importantes, nesse âmbito, foi o lançamento da European Network to Promote 
Women's Entrepreneurship (WES). Sendo composta por entidades nacionais 
responsáveis pela promoção do empreendedorismo feminino, a WES, segundo se lê no 
respectivo site13, funciona como uma espécie de plataforma de troca de boas práticas 
na promoção do empreendedorismo feminino. Anualmente, são lançados relatórios 
que congregam as informações mais importantes sobre as iniciativas levadas a cabo por 
cada país membro da WES14.  
 
Outra diligência tomada pela Comissão Europeia, no âmbito da sua política de 
desenvolvimento do empreendedorismo feminino, foi a criação do portal Women 
Entrepreneurship 15 , o qual tem por objectivo providenciar links e websites de 
organizações representativas de mulheres empreendedoras, informação sobre redes, 
projectos e eventos relacionados com a promoção do empreendedorismo.  
 
Outros projectos estão ainda a ser preparados pela Comissão Europeia, 
designadamente a European Network of Female Entrepreneurship Ambassadors. Pretende 
esta rede apresentar exemplos de empresárias bem sucedidas de modo a inspirar 
outras mulheres a criarem os seus próprios negócios. Enquanto embaixadoras do 
empreendedorismo feminino bem sucedido, essas mulheres empenhar-se-ão na 
                                               
13  http://ec.europa.eu/enterprise/entrepreneurship/support_measures/women/wes.htm (consultado a 20 de 
Setembro de 2009). 
14 Integram a WES, neste momento (consulta a 20 de Setembro de 2009), 30 países europeus, a saber: os 27 países 
da União Europeia, a Islândia, a Noruega e a Turquia. 
15 http://ec.europa.eu/enterprise/entrepreneurship/support_measures/women/womenentr_portal.htm (consultado a 
20 de Setembro de 2009) 
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transmissão das suas experiências em espaços tão diversos como escolas, 
universidades, grupos da comunidade e meios de comunicação social.   
 
Têm os programas de incentivo ao empreendedorismo feminino, como os referidos, 
vindo a ganhar significativa importância, nos últimos anos, pelo crescente 
reconhecimento das potencialidades da actividade empresarial na emancipação das 
mulheres. É este reconhecimento alimentado por estudos cujas conclusões vão nesse 
sentido, de salientar a contribuição do empreendedorismo para a libertação, 
autonomia, flexibilidade e possibilidades de mobilidade ascendente das mulheres 
(Castells e Portes, 1989; Carter e Cannon, 1992; Light e Bonacich, 1988 apud Padilla, 
2008: 199).  
 
Outros estudos, porém, chamam a atenção para o facto de a iniciativa empresarial 
feminina tender a reproduzir aspectos da descriminação de género, reforçando a dupla 
ou tripla jornada de trabalho que a maioria das mulheres experimentam (Cristensen, 
1988; Psizacklea e Wolkowitz, 1995, apud Padilla, 2008: 199). Defende esta perspectiva, 
em última análise, que ao não ser acompanhado por uma mudança profunda na divisão 
sexual do trabalho no seio da família, o empreendedorismo feminino, pese embora os 
inequívocos ganhos na independência e autonomia das mulheres, será sempre limitado 
na sua missão emancipatória. 
  
Empreendedorismo feminino em Portugal: algumas notas 
A temática do empreendedorismo feminino tem sido muito pouco estudada em 
Portugal. Será esse facto, de resto, um sintoma da própria invisibilidade social das 
mulheres no universo empresarial português. 
 
Entre os poucos estudos, conta-se um, de carácter estatístico, realizado no final da 
década de 80, por Maria de Lurdes Rodrigues (1989 e 1990). Este estudo, de resto, 
não surgiu espontaneamente, mas da necessidade sentida em aprofundar e desenvolver 
alguns vectores de análise detectadas num outro estudo, conduzido por Manuela Silva, 
que incluía quer homens, quer mulheres.  
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Da análise estatística realizada entre o início da década de 60 e o final da década de 80, 
Rodrigues (1990) verificou ter havido um aumento generalizado do número de 
mulheres na categoria “patrões”, ou “trabalhadores por conta própria com 
assalariados”. De 7,3 % passou para 20%. A autora veio, no entanto, a desmontar estes 
dados, ao mostrar que eles não traduziam, na verdade, uma alteração nas 
características estruturais de uma desigual participação vertical e horizontal, por parte 
de homens e mulheres. Chegou às seguintes conclusões: as taxas de feminização 
mantiveram-se mais baixas nos grupos sócio-profissionais de maior poder e prestígio 
(ainda que a diferença se tenha esbatido no espaço de 30 anos); houve uma tendência 
para as mulheres se concentrarem num leque restrito de sectores de actividade 
(comércio, indústria têxtil, restaurantes e hotelaria, e serviços); e, finalmente, 
verificou-se a inexistência de mulheres na categoria “trabalhador por conta própria 
com assalariados” com mais de 100 assalariados ao serviço.  
 
À entrada do novo milénio, a situação das mulheres nas estatísticas revela uma 
situação mais favorável do que no final da década de 80, do século XX. Em 2008, 
segundo dados do Instituto Nacional de Estatística16, de toda a população empregada, 
23% dos indivíduos trabalhava por conta própria, sendo que 57,5 eram homens e 42,4 
eram mulheres. Apesar de os homens continuarem em vantagem, estas percentagens 
não se afiguram tão desfavoráveis para as mulheres como as de há vinte anos atrás. 
 
Uma análise mais detalhada sobre estas estatísticas vem, porém, mostrar como não há 
razões para grande optimismo. Assim, de acordo com a mesma fonte, de todas as 
mulheres que trabalham por conta própria, apenas 27,7% são empregadoras, ao passo 
que o valor correspondente para os homens é de 72,28%. A aproximação de homens 
e mulheres apenas existe quando se fala de trabalhadores por conta própria isolados. 
Nessa situação, as mulheres registam um valor de 47% e os homens de 53%. 
 
Estes dados vão ao encontro das hipóteses levantadas por Virgínia Ferreira (1999: 204), 
a propósito daquela que só aparentemente se configura como uma situação menos 
desfavorável para as mulheres portuguesas, quando comparadas com mulheres de 
                                               
16  INE: Estatísticas de Emprego. Emprego por situação na Profissão e 
por Sexo (www.ine.pt). 
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outros países da Europa. Parafraseando-a: “uma parte certamente significativa do 
trabalho independente (…) esconde situações de verdadeiro trabalho por conta de 
outrem. O pagamento contra “recibos verdes” é uma prática generalizada e conhecida 
de todos, o próprio Estado recorre extensivamente a ela”. A razão das mulheres 
aparecerem próximas dos homens, quando nos reportamos ao trabalho por conta 
própria isolado, residirá, então, na precariedade, não no empreendedorismo. 
 
As estatísticas estarão mais próximas da realidade, quando nos reportamos ao trabalho 
por conta própria com empregados ao serviço. Mas, mesmo a este nível, convém ter 
em conta que, tal como mostrou Rodrigues (1989), no estudo atrás referido, muitas 
mulheres alcançam o estatuto de empresárias por via sucessória ou matrimonial. 
 
A propósito das mulheres empresárias e da família, refira-se aquele que é, a par do 
trabalho de Rodrigues, um dos poucos estudos realizados em Portugal sobre mulheres 
no universo das empresas. Trata-se de um trabalho realizado por Maria das Dores 
Guerreiro (1996), dedicado às famílias na actividade empresarial. Guerreiro ocupou-se 
das mulheres, no âmbito desse estudo, na decorrência da detecção de duas versões 
distintas sobre a mesma realidade. Uma das versões era dada pelas estatísticas oficiais 
e pelos discursos dos empresários, a respeito das mulheres da sua família. Quer as 
estatísticas, quer esses discursos apontavam para a falta de protagonismo das mulheres 
nas empresas. Uma outra versão, era a que ia sendo percebida, no quadro do trabalho 
empírico, através da observação prolongada dessas empresas familiares. Foi pela 
suspeita de uma “presença feminina escondida”, mas de grande importância, que 
Guerreiro levou a cabo um conjunto de entrevistas a essas mulheres, de molde a 
averiguar a sua efectiva participação no universo empresarial. A partir dessas 
entrevistas, concluiu que uma grande parte dessas mulheres tem, de facto, uma 
participação activa nas empresas familiares, no entanto, trata-se de uma participação 
mais de retaguarda do que directiva. Em outras palavras, estas mulheres participam na 
actividade empresarial, mas o seu poder e o seu estatuto não são os mesmos que os 
dos homens. 
 
Finalmente, a terminar este capítulo, chama-se a atenção para um conjunto de 
resultados da obra “Microempreendedorismo em Portugal – experiências e 
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perspectivas”, de Portela et al. (2008), que colocam em evidência as diferenças entre 
homens e mulheres no que diz respeito às razões que levam ao empreendedorismo. 
Com efeito, da análise realizada em torno do universo das motivações, este estudo 
aponta para um dado que tem sido recorrente nos estudos sobre empreendedorismo 
realizados internacionalmente, a saber: as mulheres tendem a ser mais “empurradas”, 
do que “atraídas”, para a criação de negócios, quando comparadas com o sexo 
masculino. 
 
Por se constituir como ponto de partida para as questões e objectivos do presente 
trabalho, esta conclusão de Portela et al. (2008) será objecto de apresentação no 
próximo capítulo, dedicado ao roteiro da pesquisa. 
 
4. O Roteiro da Pesquisa 
 
4.1. O contexto-base da pesquisa 
É de empreendedorismo feminino que trata o presente trabalho de investigação. O 
interesse por este tema, assim como a ideia de o tornar objecto de análise no âmbito 
de uma dissertação de mestrado, surgiu no contexto da minha participação no Estudo 
de Avaliação Prospectiva do Microempreendedorismo em Portugal (EAPMP), já 
referido anteriormente. 
 
Este estudo decorreu entre Fevereiro de 2006 e Dezembro de 2007 e foi financiado 
pelo Programa Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento Social 17 . O 
Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo foi a entidade promotora, cabendo ao 
Centro de Estudos Transdisciplinares para o Desenvolvimento, da Universidade de 
Trás-os-Montes e Alto Douro, e ao Centro de Estudos Sociais, da Universidade de 
Coimbra, a concepção e direcção técnico-científica do estudo18.  
 
                                               
17Mais especificamente, no quadro da Acção-tipo 4.2.2.1 – Estudos/Investigação, da Medida 4.2. – Desenvolvimento 
e Modernização das Estruturas e Serviços de Apoio às Políticas de Emprego e Formação. 
18 Outras instituições foram parceiras do estudo e colaboraram activamente na sua execução, em fases distintas. 
Foram elas a ANDC, a IN LOCO, a BEIRA SERRA e a ESDIME. 
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O EAPMP, cujo relatório final veio a ser publicado em livro (Portela et al., 2008), 
tomou como território de análise todo o continente português e propôs-se a atingir 
os seguintes objectivos: 
• “Proceder à sistematização, transferência e apropriação, pelos agentes 
relevantes, dos conhecimentos presentes em estudos e investigações já 
realizados sobre a problemática do microempreendedorismo a nível nacional 
e internacional, bem como sobre a legislação nacional relevante para as 
microempresas portuguesas; 
• Fazer uma recolha de boas práticas facilitadoras da criação com sucesso 
de microempresas, com uma análise de benchmarking de estudos de caso de 
várias regiões europeias e de microempresas portuguesas bem sucedidas que 
foram apoiadas pelos programas e medidas nacionais de apoio ao 
microempreendedorismo; 
• Identificar e analisar obstáculos e estrangulamentos sentidos por 
microempreendedores nacionais, através de estudos de caso de 
microempresas portuguesas mal sucedidas; 
• Propor mudanças de normas, medidas ou programas de apoio ao 
microempreendedorismo, de forma a dinamizar a criação de microempresas 
bem sucedidas; 
• Elaborar uma proposta de estatuto do microempresário e da 
microempresa, que reconheça a sua especificidade e importância para a 
economia portuguesa, em geral, e para as economias locais, em particular” 
(Portela et al., 2008: 14) 
 
Para prosseguir estes objectivos, convocou-se uma metodologia variada, com o 
cruzamento de várias técnicas e instrumentos de recolha de informação. Uma das 
principais estratégias consistiu na realização de 70 entrevistas aprofundadas a homens 
e mulheres microempreendedores/as 19 , isto é, a homens e mulheres que criaram 
empresas com menos de 10 trabalhadores ao serviço (definição oficial de 
microempresa). Pretendeu-se, com essas entrevistas, desde logo, proceder a uma 
                                               
19 Para uma consulta exaustiva dos critérios da construção da amostra, assim como da sua caracterização cf. o 
subcapítulo 3.2 da respectiva obra (Portela et al., 2008: 53-65). 
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análise do processo de decisão da criação da micro-empresa, com uma reconstituição 
dos momentos críticos e dos parâmetros da decisão. Pretendeu-se conhecer a questão 
dos recursos necessários para a realização dos projectos, desde logo os recursos 
materiais, mas também os imateriais (v.g. experiência prévia, redes sociais ou 
conhecimento do meio). Pretendeu-se, finalmente, conhecer as dificuldades dos/as 
microempresários/as no decorrer das várias fases da implementação das suas empresas, 
bem como as estratégias de que se socorreram (ou não) para as ultrapassar. 
 
É no âmbito da análise destas 70 entrevistas que nasce o meu interesse pela temática 
do empreendedorismo feminino. É este interesse despertado, de modo muito 
particular, quando dessa análise emergem claras diferenças entre homens e mulheres 
no que respeita à génese da decisão de criar um negócio. Já de seguida atente-se 
nessas diferenças. 
 
O despertar da curiosidade 
Da análise fina dos contextos e motivações de partida dos/as entrevistados/os do 
referido estudo, resultou um quadro (vd. Anexo I) ilustrativo da diversidade e 
complexidade de movimentos em direcção ao empreendedorismo. Da leitura desse 
quadro, verifica-se que, aquando da decisão da criação dos negócios, os/as 
entrevistados/as encontravam-se em cinco contextos-base distintos, correspondentes 
a cinco distintas condições perante o trabalho: contexto de procura de novo emprego 
(29 entrevistados/as) contexto de procura do primeiro emprego (2 entrevistados/as); 
contexto em que se é empregado por conta de outrem (21 entrevistados/as); 
contexto em que se é trabalhador familiar (6 entrevistados/as); contexto em que já se 
é trabalhador independente (12 entrevistados/as). 
 
Não há, aqui, lugar para o escrutínio de todos estes contextos e suas especificidades. 
Nesta ocasião, importa determo-nos apenas nos dois contextos que congregam um 
maior número de entrevistados/as – o contexto de procura de novo emprego (41% da 
amostra) e o contexto em que se é empregado por conta de outrem (30% da amostra) 
–, porquanto é aos seus níveis que se detectam padrões de empreendedorismo 
associados a desiguais oportunidades entre homens e mulheres.  
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Um primeiro sinal de segregação sexual, associada a estes dois contextos, é-nos dado 
pelo peso de homens e mulheres que partiram de cada um deles em direcção ao 
empreendedorismo.  
 
Assim, em contexto de procura de novo emprego, decorrente de uma situação de 
desemprego, estavam 19 mulheres e 10 homens. Ou seja, as mulheres representam 
quase o dobro dos homens nesta categoria. Já em contexto de emprego por conta de 
outrem, estavam 6 mulheres e 15 homens. Verifica-se, pois, em contrapartida, um 
claro predomínio masculino. Um dado de grande relevo, quanto a este segundo 
contexto, é o facto de todas as 6 entrevistadas, que nele assinalam presença, serem 
mulheres com níveis de escolaridade superior.  
 
Se no âmbito do primeiro grupo, a motivação para o empreendedorismo decorreu 
primordialmente (mas nem sempre) da necessidade de resolver um problema de 
privação de emprego, já no âmbito do segundo, as razões foram mais positivas, tendo 
estado associadas, sobretudo, a um desejo de alcançar melhores níveis de satisfação 
com o trabalho. Refira-se que, neste segundo contexto, todos/as os/as entrevistados/as 
tinham empregos por conta de outrem, quando decidiram criar os seus negócios. A 
tendência, nestes casos, foi a de proceder à programação da saída dos seus trabalhos 
dependentes, antecipando a reunião dos recursos necessários (quer materiais, quer 
imateriais) para os seus projectos de empreendedorismo. Por seu lado, 
tendencialmente “empurrados/as” para a criação de um negócio, como alternativa ao 
desemprego, os/as entrevistados/as do primeiro grupo não tiveram essa mesma 
oportunidade de preparar antecipadamente esses mesmos projectos. 
 
Se estes dois distintos contextos de partida têm inerente uma desigualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres, quanto ao encetar dos seus caminhos de 
empreendedorismo, essa mesma desigualdade é revelada quando analisamos as 
motivações masculinas e femininas que estiveram associadas ao contexto de 
desemprego. 
 
De facto, também ao nível do contexto de procura de novo emprego essa 
desigualdade interna se manifestou. Na verdade, manifestou-se ao nível das situações 
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de desemprego involuntário, isto é, nas situações em que a perda de emprego 
decorreu não da iniciativa do/a próprio/a entrevistado/a, mas de situações mais ou 
menos imprevistas, tais como termos de contratos a prazo, fecho de empresas e 
despedimento no âmbito de reestruturações. 
 
Assim, em situação de desemprego involuntário, a maioria dos homens não chegou a 
tomar quaisquer diligências para encontrar um novo emprego. O desemprego, quando 
lhes surge, é visto como a ocasião certa para concretizar o desejo antigo de criar o 
próprio negócio. Em idêntica situação de desemprego, a criação de um negócio 
aparece às mulheres como uma última instância, decorrente da falta de alternativas. 
Nos seus casos, o negócio só é lançado depois de uma persistente busca de um novo 
emprego, representando, pois, o recurso necessário para evitar um mal maior. 
 
As diferenças entre homens e mulheres tornam-se, ainda, mais evidentes quando 
analisamos as situações em que o desemprego decorreu da própria iniciativa dos/as 
entrevistados/as. Essas diferenças destrinçam-se com muita particularidade ao 
olharmos as razões que levaram aos auto-despedimentos. Para as mulheres, essas 
razões tiveram um carácter muito menos voluntário do que para os homens. Nos seus 
casos, as razões evocadas para justificar a saída “voluntária” dos seus empregos foram 
as seguintes: impossibilidade de conciliar o emprego com o cuidar dos filhos; níveis 
muito baixos de remunerações; assédio moral no trabalho (pressão para trabalhar um 
número de horas excessivas, mau ambiente no trabalho, etc.); violência doméstica 
(marido que não permite que a mulher continue a trabalhar). Em contrapartida, os 
homens que estavam em idêntica situação de desemprego, alegaram ter-se despedido 
por razões de carácter mais intrínseco: desejo de autonomia na execução do trabalho, 
por não concordarem com o modo de actuação das chefias, ou por aspirarem a um 
novo desafio. Numa última análise, se as mulheres se despedem por razões muito 
pragmáticas, relacionadas, grosso modo, com situações de descriminação no trabalho 
ou na vida familiar; os homens despedem-se por razões de carácter subjectivo, 
relacionadas com aspirações pessoais, designadamente com o desejo de alcançar níveis 
mais elevados de autonomia e satisfação no trabalho. Em ambos os casos, a motivação 
para a criação de um negócio esteve associada a um desencanto com o trabalho 
assalariado, é certo, porém, um desencanto desigual. 




Da exposição de Portela et al. (2008) sobre as diferentes motivações de homens e 
mulheres para enveredar pelo empreendedorismo, salta, então, à vista a menor 
autonomia delas, quando comparadas com eles, para prosseguirem esse caminho.  
 
Pela circunscrição dos objectivos de investigação, não foi dada a Portela et al. (2008) a 
oportunidade de analisar aprofundadamente as especificidades do empreendedorismo 
feminino da amostra. Assim sendo, o presente estudo propõe-se a fazê-lo, tomando, 
para tal, como seu objecto de análise algumas das entrevistas realizadas a mulheres no 
âmbito daquele primeiro estudo. 
 
4.2. Metodologia, objectivos e instrumentos conceptuais de análise  
O itinerário da construção da problemática, do presente estudo, não é um itinerário 
comum. Não há, aqui, um trabalho prévio de formulação de questões e hipóteses de 
partida a guiar a investigação empírica. Os dados empíricos chegam, a este estudo, à 
posteriori, decorrentes dos objectivos, de carácter mais geral, do estudo de Portela et al. 
(2008) – objectivos que foram enunciados anteriormente.  
 
Há como que um movimento de “vaivém” da própria análise. O tratamento analítico 
de um conjunto de entrevistas 20  – orientadas para questões mais latas sobre 
microempreendedorismo – suscita novas questões, que impelem à reorientação da 
análise das mesmas. A riqueza de conteúdo dessas entrevistas não leva à urgência da 
realização de novas entrevistas, mas a uma diferente óptica de perscrutação. A óptica é, 
agora, a da análise do empreendedorismo sob o ponto de vista do potencial 
emancipatório para as mulheres. 
 
Metodologicamente, opta-se, neste trabalho, por circunscrever o objecto de estudo 
aos casos das mulheres que saíram de um contexto de desemprego (voluntário ou 
involuntário). Ponderou-se a possibilidade de incluir igualmente alguns casos, entre os 
poucos existentes, de mulheres que partiram do contexto de trabalho por conta de 
outrem – ou seja, de mulheres que partilham com a maioria dos homens a maior 
                                               
20 O Guião de Entrevista utilizado no estudo de Portela et al. está disponível para consulta no Anexo II. 
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autonomia no encetar dos seus projectos empresariais. A inclusão dessas mulheres 
permitiria desvelar um conjunto significativo de variáveis, diferenciadoras, 
relativamente ao outro grupo de mulheres. Esta opção acabou, no entanto, por não 
vingar. 
 
A circunscrição da análise às mulheres que criaram negócios na decorrência de 
situações de desemprego, excluindo os outros casos, prende-se com a opção de 
privilegiar o aprofundamento da análise, em detrimento da dispersão da mesma. Com 
efeito, pelo reduzido número de casos que se convencionou estudar – cinco –, não 
pareceu frutífero alastrar o âmbito do estudo a mais do que um contexto de partida. A 
opção de tudo abarcar poderia comprometer a profundidade da análise pretendida. 
 
Não se deixou, porém, de atentar na diversidade aquando da selecção dos casos a 
tratar neste estudo. Assim, procurou-se contemplar a maior diferenciação possível em 
termos de critérios sociográficos, como a idade, o nível de habilitações, o estado civil, 
o número de filhos. Por outro lado, procurou-se criar, também, essa diferenciação 
através da selecção dos sectores de actividade dos negócios. 
 
Outro critério de selecção foi a localização geográfica das mulheres entrevistadas. 
Aquando do estudo que dá substrato empírico a este trabalho, as 70 entrevistas 
realizadas tinham advindo de todo o território nacional. Para este estudo, porém, 
optou-se por seleccionar as cinco entrevistas a partir de uma única região, a saber: a 
região centro litoral. Esta opção obedeceu a um critério de conveniência, diga-se assim, 
associado ao facto de o trabalho empírico nesta zona do país ter ficado a cargo da 
autora do presente estudo. Pelo conhecimento aprofundado que tem das 13 
entrevistas realizadas nesta zona do país, revelou-se como melhor opção retirar daí a 
sua amostra. 
 
Enunciados os critérios subjacentes à selecção das cinco entrevistas, que se constituem 
como substrato empírico do presente estudo, sigamos para o enunciado da 
problemática propriamente dita. 
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O ponto de partida deste estudo decorre, então, das conclusões atrás enunciadas, que, 
em poucas palavras, se podem sintetizar nesta proposição: as mulheres são menos 
livres do que os homens na sua opção pelo empreendedorismo, em virtude de 
estarem mais expostas, do que eles, a factores de vulnerabilidade (como o desemprego, 
a precariedade laboral, o assédio moral no trabalho, a incapacidade de conciliar o 
emprego com a maternidade, etc.). 
 
Que impactos tem esta menor autonomia inicial nos projectos empreendedores destas 
mulheres é uma questão decorrente, que importa analisar. Ao terem sido 
“empurradas” para o universo empresarial – que, ademais, como é sabido, é um 
universo tradicionalmente masculino –, não terão tido, como quem nele entrou 
livremente, a oportunidade de providenciar um conjunto de condições e recursos de 
partida, potenciadores de um maior nível de independência e autonomia na condução 
dos seus projectos empresariais. 
 
De facto, como mostra o estudo de Portela et al. (2008), uma decisão tomada de 
forma mais autónoma, isto é, não condicionada (pelo menos de forma directa) pelos 
factores de vulnerabilidade atrás descritos, permite a adopção de estratégias de 
acumulação de recursos, indispensáveis para o arranque e implementação dos 
projectos empresariais. Essa programação, que pode durar vários anos, passa 
frequentemente pelo estabelecimento de contactos com vista ao recrutamento de 
clientela; pela acumulação de poupanças; pela captação de fundos provenientes de 
programas estatais; pela frequência de acções de formação em áreas estratégicas 
(como Gestão, Contabilidade, etc.); por uma preparação do contexto individual e 
familiar, com uma programação cronológica de determinados acontecimentos (por 
exemplo, o nascimento de um filho). 
  
Tendo presentes as condições desfavoráveis em que iniciaram os seus projectos de 
empreendedorismo, é objectivo geral deste estudo analisar em que medida esses 
projectos cumprem (ou não) o papel de elevar a emancipação – perdida (ou 
relativamente perdida) com a situação de desemprego – destas mulheres. Para 
operacionalizar esta análise, serão utilizados, como instrumentos privilegiados, os 
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conceitos de “independência” e “autonomia”. Atente-se, já de seguida, nos seus 
significados. 
 
Independência e autonomia: instrumentos de análise privilegiados 
Os conceitos de independência e autonomia são frequentemente confundidos e 
utilizados de forma indiscriminada. No entanto, como mostra Karine Chaland (2001), 
trata-se de duas noções, constitutivas do individualismo, que têm genealogias filosóficas 
diferentes, correspondentes a realidades teóricas e empíricas bem distintas. Deixemo-
nos então levar pela elucidação de Chaland sobre estes conceitos, a partir do seu 
texto Pour un usage sociologique de la double généalogie philosophique de l’individualisme 
(Chaland, 2001: 31-43). 
 
O conceito de autonomia – desenvolvido primeiro por Descartes, depois por Kant – 
remete para a ideia da construção das próprias regras, para a ideia do indivíduo como 
“autor” das suas acções. Já o conceito de independência – desenvolvido por Leibniz – 
remete para a noção de auto-suficiência do indivíduo, ou seja, à sua dotação de 
recursos (designadamente económicos), que lhe permite ser livre para estabelecer os 
laços que quer. 
 
Idealmente, de acordo com as ideias individualistas das sociedades contemporâneas, os 
indivíduos devem ser simultaneamente autónomos e independentes (Singly, 2001). 
Acontece, porém, como sustenta Chaland, que nem sempre estas duas dimensões 
coexistem. Para ilustrar este facto, a autora analisa o caso dos jovens adultos inactivos 
(Chaland, 2001: 36-39). Analisando especificamente o caso do jovem estudante que já 
não vive em casa dos pais, a autora sublinha que este pode ser simultaneamente 
dependente dos pais e autónomo. É dependente porque não é auto-suficiente 
financeiramente, é autónomo porque as regras que regem o seu quotidiano, o seu 
espaço, a organização do seu trabalho, são por ele escolhidas.  
 
Autonomia e independência são, pois, dois conceitos que podem existir em associação 
ou dissociação. Na análise que doravante se fará serão utilizados como instrumentos 
privilegiados para a compreensão do potencial emancipatório do empreendedorismo 
feminino. 




Idealmente, o empreendedorismo, no seu papel emancipatório, deverá proporcionar 
simultaneamente a independência e a autonomia. Ora, em que medida tal é conseguido 
para as mulheres em análise neste estudo? Que constrangimentos ou potencialidades 
estão em jogo nessa construção?  
 
Constitui-se como objectivo final deste estudo identificar as variáveis explicativas da 
maior ou menor capacidade das mulheres na construção da sua independência e 
autonomia, através dos seus projectos de empreendedorismo. 
 
Para levar adiante estes objectivos de análise, começar-se-á por apresentar em 
profundidade as cinco histórias de empreendedorismo. A opção de expor as histórias 
integralmente, decorre da sua riqueza de conteúdo e do receio de que uma 
apresentação fragmentada dissolva essa riqueza, tornando o conhecimento das 
histórias menos “vivo”. Só depois de apresentadas as cinco histórias – apresentação 
essa que vai “desencobrindo” os vários elementos de análise –, é que se procede, num 
outro capítulo, à análise cruzada das mesmas.  
 
As cinco mulheres que preencherão, de ora em diante, este trabalho, serão conhecidas 
por Dulce, Alice, Júlia, Gabriela e Noémia. Trata-se dos mesmos nomes fictícios que 
lhes foram atribuídos no estudo de Portela et al. (2008), com vista à garantia do seu 
anonimato.  
 
Refira-se, por último, que uma caracterização genérica das cinco entrevistadas, bem 
como uma caracterização das situações das entrevistas, está disponível para consulta 












5. Histórias de empreendedorismo no feminino 
 
5.1. Dulce: “um negócio como último reduto” 
“Fiz isto para endireitar a minha vida e entortei-
a e muito” 
 
Dulce, 55 anos, detentora do 9º ano de escolaridade, solteira, não tem filhos, vive e 
sempre viveu em casa dos progenitores, numa pequena aldeia do distrito de Coimbra. 
O seu agregado doméstico é constituído apenas por ela e pela mãe – mulher que 
sempre foi doméstica e que agora beneficia de uma pensão de sobrevivência. O pai 
faleceu há cerca de cinco anos. Tem um irmão mais novo, casado, que reside noutro 
distrito do país.  
 
O negócio de Dulce é uma loja de venda de roupas, que está instalada numa pequena 
aldeia do distrito de Coimbra, a mesma aldeia onde reside. Não tem empregados por 
sua conta. O negócio depende apenas do seu trabalho e dos apoios que recebe da mãe. 
À data da entrevista, o negócio contava com dois anos e meio, sendo que, devido às 
enormes dificuldades de sobrevivência, estava em vias de encerrar. 
 
A deficiência motora e o impacto na trajectória profissional 
Dulce tem uma deficiência motora numa das pernas. Habituou-se a viver com essa 
deficiência, não deixando que esta lhe limitasse a locomoção física no seu dia-a-dia – 
chegou, inclusivamente, a tirar a carta de condução e a adquirir um veículo automóvel 
adaptado –, no entanto, sempre lhe foi difícil impedir que esta lhe limitasse a 
locomoção em outras esferas da sua vida.  
 
Traduz-se esse facto de uma forma muito significativa no seu percurso profissional. 
Instabilidade e intermitência são as duas palavras-chave que melhor o caracterizam. 
Perdeu a conta aos muitos trabalhos e empregos que teve. Mal remunerados e sempre 
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com vínculos precários, sucederam-se uns atrás dos outros, numa incessante procura 
da estabilidade. Cessados os termos dos contratos, quando os tinha, nunca os viu 
renovados. A opção acabou sempre por ser a mesma: a de se dirigir ao Centro de 
Emprego da sua área de residência. Nele se tornou uma presença habitual e conhecida. 
 
Foi através do Centro de Emprego que conseguiu a maioria dos trabalhos que 
desempenhou, quase todos como recepcionista ou escriturária, por serem os poucos 
trabalhos que se adaptavam à sua limitação física. Num dos muitos períodos de 
desemprego, chegou mesmo a realizar um curso de formação profissional de 
escriturária, por intermédio daquela mesma instituição. Não lhe trouxe essa 
qualificação, porém, melhores perspectivas profissionais. 
 
A decisão de criar um negócio e as reacções da família 
No ano de 2004, a atravessar um novo período de privação de emprego, Dulce toma 
uma decisão: criaria o seu próprio emprego. Ao factor de vulnerabilidade que sempre 
a acompanhara – a deficiência motora –, acrescia, agora, um outro factor: a idade. Já na 
casa dos cinquenta, eram muito escassas as expectativas quanto a uma nova inserção 
laboral. A criação de um negócio aparece-lhe como um “último reduto”. 
 
Há muito que sabia da existência de programas do IEFP de apoio à criação do próprio 
emprego. Conhecia a possibilidade de se candidatar a esses programas não porque os 
técnicos do Centro de Emprego deles lhe tivessem falado, mas pela informação que lhe 
havia chegado através de cartazes afixados nessa mesma instituição. Dirigiu-se, então, 
aos técnicos que há muito a conheciam e expôs a sua pretensão. 
 
Incentivada pelos apoios financeiros estatais de que poderia beneficiar, Dulce 
“aventurou-se”. Da mãe não recebeu incentivo emocional, antes desencorajamento. 
Mulher idosa, com escassos recursos económicos, receava as consequências de um tal 
arrojo. Ainda assim, a mãe prestou-lhe algum apoio financeiro para o arranque do 
negócio, complementar ao subsídio do IEFP. 
 
Quanto ao irmão, por prever a sua oposição, informou-o do seu projecto só depois de 
todo o processo de candidatura ao programa do IEFP estar concluído. Procurou assim 
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descartar a hipótese de este a fazer desistir daquele que esperava vir a ser o projecto 
que romperia com o círculo de instabilidade que caracterizara toda a sua vida laboral. 
 
A ideia de negócio da “amiga” e os recursos para a concretizar 
Foi de uma amiga (ou pretensa amiga, como veio a descobrir), mulher cabeleireira de 
profissão, sua conterrânea, que recebeu o “apoio moral” que a fez não hesitar. 
Prontificou-se esta mulher para a ajudar em todo o processo de “montagem do 
negócio”, a começar pela escolha da área de actividade. 
 
A sua trajectória profissional não lhe havia conferido a experiência e a segurança 
suficientes para enveredar por uma actividade em particular.  Aberta a qualquer 
possibilidade, desde que operacionalizável com os poucos meios de que dispunha, 
deixou-se, então, influenciar pela ideia da amiga. Propôs-lhe esta que abrisse um 
negócio de venda de roupas, pois, tendo ela própria experiência nessa actividade, já 
que no seu negócio de cabeleireira conciliava um pequeno espaço de venda de roupa, 
poderia vir a ajudá-la, colmatando a sua falta de experiência. Esta perspectiva de apoio 
convenceu Dulce de imediato. A amiga, ademais, agourou uma sociedade futura: 
caminhasse o negócio em “bons ventos”, ela juntar-se-ia a ela, como sócia.  
 
“Influenciada por uma pessoa amiga, apareceu-me a ideia do pronto-a-vestir… 
Essa senhora tinha experiência porque já vendia roupas no seu salão de 
cabeleireiro… E então meti-me na aventura… Ela até me disse que se as coisas 
corressem bem podíamos tornar-nos sócias.” 
 
São então três os recursos de que Dulce dispõe à partida para criar o seu negócio: o 
subsídio do IEFP; o apoio e a perspectiva de apoio financeiro da mãe (com quem sabe 
poder contar em momentos de maior dificuldade); e o apoio e a perspectiva de apoio 
da amiga que se disponibiliza para ajudar na gestão diária da loja até que ela adquira a 
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As diligências para o arranque do negócio 
O processo de arranque do negócio foi inaugurado com a candidatura ao programa do 
IEFP. Quando questionada sobre o desenrolar desse processo, Dulce não denuncia 
quaisquer dificuldades, pelo contrário, elogia a rapidez que o caracterizou. 
 
“O processo foi muito fácil… E também foi rápido… Em três meses, quatro 
meses, já estava a receber o dinheiro… Foi tudo muito rápido.” 
 
O processo de candidatura propriamente dito, com todo o preenchimento dos 
formulários inerente, não se lhe constitui um obstáculo, pois encomenda essa tarefa a 
um profissional da área da contabilidade. 
 
A localização da loja de venda de roupas na pequena aldeia onde reside foi uma das 
opções primeiramente tomadas que cedo se revelou um problema para o negócio. 
Esteve esta escolha relacionada com a dificuldade de custear o valor de aluguer de um 
espaço na cidade mais próxima, onde, reconhece, teria mais clientela do que aquela 
que consegue na pequena aldeia. A falta de viabilidade do negócio pela escolha da zona 
geográfica para o localizar é, porém, apenas uma das pontas de um iceberg de 
problemas que desde cedo tem de enfrentar. 
 
Entre a traição da “amiga” e o desacompanhamento do IEFP 
No desvelar das razões que a levaram à situação em que a vamos encontrar aquando 
da entrevista – cartazes por toda a loja anunciam “liquidação total”, denunciando o 
planeado encerramento da loja –, Dulce enuncia um verdadeiro rol de problemas, que 
se misturam desorganizadamente no seu discurso quando procura alinhá-los 
cronologicamente. Há dois factores, porém, que não tem dificuldade em considerar 
como os que mais contribuíram para o insucesso do seu projecto empresarial: a 
traição da mulher de quem dependia quotidianamente para gerir o negócio e a falta de 
acompanhamento técnico do IEFP, instituição de quem dependeu financeiramente para 
edificar o negócio. 
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Com efeito, é à “amiga” cabeleireira, aspirante a sua sócia, que atribui grande parte da 
responsabilidade do derrapar das contas da sua loja. Com ela se habituou a contar 
desde o início, muito particularmente para a aquisição dos stocks da loja. Acontece que, 
volvido um ano desde a abertura do negócio, veio a descobrir que esta desviava parte 
do seu stock para o negócio de venda de roupas que conciliava com a actividade de 
cabeleireira. Dulce lamenta agora a total falta de experiência na actividade empresarial 
em que se lançou, pois foi esse o motivo que a levou a confiar desmesuradamente em 
outrem para a gestão do seu próprio negócio. 
 
“Ela era uma pessoa amiga, entre aspas porque se fazia de amiga… Então, tudo 
bem, eu ia às compras com ela e com a minha mãe… eu chegava lá e parecia sei lá 
o quê… não sabia nada! Não sabia o que comprar. Ela tinha a experiência, dava-
me a experiência dela, não é? Eu chegava lá e não sabia o que comprar. Até aí 
tudo bem…, só que depois chegou uma altura em que, pronto, para eu não fechar 
a loja, ela começou a ir sozinha com o marido… Eu confiava-lhe cheques… Ela 
sabia o que havia de comprar… Mas pronto, a partir daí as coisas não correram 
bem. Vim a descobrir que ela comprava roupa para a loja dela com o meu 
dinheiro… (…) Isso prejudicou-me logo à partida, porque foi logo desde o 
início… Foi no primeiro ano, que é um ano sempre difícil… Ao princípio até tinha 
lucro, porque tinha dinheiro, aliás estava com o dinheiro do Centro de Emprego. 
Enchi a loja… E estava linda, bonita, com tudo o que era bom… vendia… Mas 
depois, claro, a coisa deu para o torto a partir daí.” 
 
Ao Centro de Emprego da sua área de residência atribui outra significativa quota-parte 
de responsabilidade pela situação em que o seu negócio veio a desembocar. Considera 
que desta instituição deveria ter recebido não apenas o incentivo financeiro, necessário 
para o arranque, mas também acompanhamento técnico sistemático e oferta de acções 
de formação na área da gestão, que teriam evitado que incorresse nos erros em que 
incorreu, designadamente: o esgotamento quase imediato do subsídio do IEFP na 
aquisição de stocks, o que levou a que rapidamente deixasse de ter capacidade de os 
renovar (sem roupas novas, consonantes com os ditames da moda, deixou de 
conseguir atrair clientela); a incapacidade de gerir um excessivo “à vontade” das 
clientes na hora de pagar; e a activação de um conjunto de estratégias de 
enfrentamento – como a deslocalização da loja para uma zona periférica da aldeia, de 
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forma a diminuir os custos com o aluguer do espaço, a descida dos preços para atrair 
clientela e a contracção de um crédito bancário para pagamento de dívidas aos 
fornecedores –, que, ao invés de contribuírem para a sobrevivência da loja, 
aprofundaram a sua situação de crise. 
 
“O Centro de Emprego deu aquela ajuda financeira de início… depois a partir 
daí… Também não tive ajudas… e eu acho que neste caso era capaz de ser 
preciso… pelo menos as pessoas perguntarem como é que está a correr… dar 
uma ajuda técnica, uma ajuda amiga… sei lá… (…) Podia haver alguém que se 
interessasse por estes casos… que dissesse assim: “vamos lá ver, se nós apoiámos 
aquela pessoa, se aquela pessoa está naquele estabelecimento… vamos ver como 
as coisas correm, se ela precisa de ajuda”… Não só financeira, porque já não 
podiam dar, e concordo plenamente…, mas uma ajuda…técnica, psicológica… 
mas não, nunca tive, nunca tive!” 
 
Reconhece agora que deveria ter tido formação em gestão de negócios, defendendo 
que essa formação deveria ter sido proporcionada pelo IEFP. No entanto, quando 
questionada sobre se durante os dois anos de vida do seu projecto empresarial alguma 
vez recorreu ao Centro de Emprego, a fim de procurar essa formação, a resposta é 
negativa.  
  
A dependência da mãe, o receio da reacção do irmão e o fim do negócio 
Aquando do momento da realização da entrevista, a vida de Dulce está dominada por 
dívidas: as que tem para com os fornecedores (dívidas que ascendem aos dez mil euros) 
e as que as clientes têm para consigo (que totalizam cerca de cinco mil euros). É a mãe 
que, nos últimos tempos, lhe tem assegurado tanto a sua subsistência pessoal, como a 
subsistência da loja (despesas de água, luz, electricidade e aluguer do espaço). 
 
Uma tal conjuntura não lhe deixa, então, outra alternativa, que não a do encerramento 
do negócio. Um novo contacto estabelecido com Dulce, algumas semanas decorridas 
desde a data da realização da entrevista, veio efectivamente confirmar este desfecho.   
 
O encerramento do negócio de modo algum lhe trouxe tranquilidade. Desde então, 
desdobra-se em tentativas de recuperar as dívidas que têm para consigo (distribuídas 
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pela aldeia e arredores), de molde a ir saldando as suas próprias dívidas, contraídas a 
fornecedores e a instituições financeiras. Entre as constantes ameaças de processos 
judiciais, as que faz às clientes e as que lhe fazem a ela, vê agravada a dependência 
económica relativamente à mãe. A mãe não só assegura a sua subsistência diária, como 
também, dentro das suas limitadas possibilidades, a ajuda no pagamento das suas 
dívidas. 
 
Por entre a constante ginástica orçamental, Dulce esforça-se ainda por esconder do 
irmão a situação, pois este desde o início foi contra a sua iniciativa empresarial e desde 
sempre a alertou para os riscos a ela inerentes. 
 
5.2. Alice: “em compasso de espera…” 
“A minha avó dizia e tinha razão: ‘mais vale um 
ruim negócio do que um emprego incerto´…” 
 
À data da entrevista, Alice21 tem 36 anos, vive em união de facto com Daniel, também 
empresário, e não tem filhos. Tem uma licenciatura em Serviço Social, formação 
complementar nessa mesma área e um curso de formação profissional na área das 
novas tecnologias, promovido pelo IEFP. Tem uma loja de venda de animais e produtos 
afins, instalada numa pequena vila do distrito de Aveiro, a quinze quilómetros da aldeia 
onde reside. Não tem empregados por sua conta. O negócio depende apenas do seu 
trabalho e dos apoios que recebe do pai e do marido. 
 
É a história de empreendedorismo de Alice uma história com contornos de grande 
singularidade. Não teve ela, como Dulce, ou como outras das mulheres entrevistadas, 
a ideia de criar um negócio com o objectivo de que este se tornasse um posto de 
trabalho de longo-prazo ou para o resto da vida. Concebeu-o, sim, com a expectativa 
de que este lhe servisse como um projecto de passagem, de transição 22 , para a 
                                               
21 Refira-se que a história de Alice foi objecto de análise especial na obra de Portela et al., (2008: 189-229), no 
Capítulo 6. Este Capítulo dedicou-se a uma análise aprofundada de 12 dos 70 casos estudados. A história de Alice, 
pelos seus contornos, foi uma das histórias seleccionadas para essa análise mais funda. 
22  Na obra “Microempreendedorismo em Portugal. Experiências e perspectivas”, de Portela et al. (2008), o 
empreendedorismo protagonizado por Alice ficou conhecido precisamente por “empreendedorismo de transição”. 
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concretização do seu intento maior: o de voltar a trabalhar na área do serviço social, 
área em que academicamente se formou.  
 
Comece-se a história de Alice pelo escrutínio da sua experiência como trabalhadora 
por conta de outrem, porquanto, de forma não original, foi na interrupção dessa 
experiência que o empreendedorismo se lhe assomou como alternativa. 
 
A experiência como directora de um lar de idosos  
Terminada a licenciatura em serviço social, Alice não esperava uma inserção 
profissional tão rápida e promissora quanto a que teve. Decorreram apenas quatro 
meses desde a saída da universidade para que conseguisse um cargo de direcção num 
lar de idosos – uma unidade privada. Não só trabalharia na sua área de formação, 
como iniciaria a sua carreira pelo topo. 
 
Cedo, porém, este emprego se revelou um “presente envenenado”. Ao mesmo tempo 
que se deparou com uma enorme falta de condições materiais e humanas para os 
cuidados das pessoas idosas, percebeu ser muito escassa a sua capacidade de actuação. 
A dependência económica do patrão – homem sobreocupado com a rentabilidade da 
empresa, em detrimento da qualidade de vida dos utentes – fazia com que ela não visse 
o seu cargo de directora traduzido numa efectiva autonomia de direcção. Pelo 
sentimento de impotência face às condições de vida dos idosos, chegou mesmo, 
durante o período em que aí trabalhou, a “arranjar uma depressão”. 
 
“O lar era privado e o senhor não queria fazer melhorias. Aquilo era assim um 
bocado rudimentar. As alimentações não eram muito boas, havia pessoas que se 
queixavam que tomavam banhos frios, havia muitas correntes de ar…, tanto que 
eu estava sempre doente. E eu comecei a incentivá-los… O mobiliário era 
velho… não havia um espelho num quarto, e isso é muito importante para um 
idoso, não tinha uma cómoda, o seu próprio guarda-fato… não tinha nada disso. 
As empregadas eram muito mal educadas… Aquilo era do pior. Então, aos 
pouquinhos começou-se a melhorar, mas nunca se melhorou o suficiente (…) 
Olhe, eu nunca apanhei depressão com nada, (…) nunca tive uma depressão e 
naquele lar eu arranjei uma depressão… porque eu ia para casa super preocupada 
com os meus utentes, porque no dia a seguir, olhe, diziam-me coisas que eu até 
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ficava doente. Depois pediam-me para eu não chamar a atenção às funcionárias 
porque depois era pior, coisas do género… Eu não podia fazer nada, porque ele 
[refere-se ao proprietário do lar] é que tinha o dinheiro, ele é que sabia se havia 
de investir ou não. Eu não o podia obrigar a nada.” 
 
As tentativas de Alice para melhorar a qualidade dos cuidados às pessoas idosas não 
conseguiram evitar que uma inspecção da Segurança Social detectasse graves 
irregularidades na instituição e que, nessa sequência, intimasse o seu encerramento. 
Foi em vão que ainda tentou evitar essa situação.  
 
“No último ano em que eu lá estive apareceu a Segurança Social a fazer uma 
inspecção com uma delegada de saúde. E então eu tinha-lhes dito que eles não 
podiam ter a arca do peixe misturada com a da carne… e tinham que ter sacos 
próprios para congelação… Isso foi logo uma das coisas que a delegada de saúde 
viu e cancelaram-lhe logo as arcas. Entretanto, as minhas colegas que também 
foram [refere-se a técnicas de serviço social da Segurança Social] resolveram falar 
comigo em privado para saber realmente o que é que estava a acontecer e 
porque é que as coisas estavam assim… Chegaram à conclusão que eu não era a 
responsável, tanto que eu tenho um relatório a dizer isso mesmo… E passados 
poucos meses (…) chegou um ofício a dizer que o lar ia ter que fechar em 
Setembro.  A 30 de Setembro tinha que fechar peremptoriamente. Não havia 
volta a dar-lhe. Eu fiquei muito preocupada. Isto estávamos em Junho e eu pensei: 
‘há-de haver alguma maneira de isto não fechar’. E eu disse: ‘Oh Senhor Y, vamos 
lá ver se nós conseguimos negociar com a Segurança Social, a ver se a gente 
consegue… olhe, fazer as obras mais importantes e ver se eles nos dão mais um 
tempo. Eu estou cá, pode ser que com a minha influência a gente consiga’. E ele: 
‘Ai não… porque olhe, até estou a pensar, eu já estou cansado, já tenho o lar 
aberto há vinte e tal anos, aa… como isto vai fechar, e como eu tenho tido muitas 
despesas, estou a pensar despedi-la logo a si’. Fiquei para morrer. Quer dizer, foi 
o que eu lhe disse: ‘vai despedir logo o quadro superior, vai ficar sem apoio de 
nada, vai ficar sem nada’ ‘Pois, porque o seu ordenado, como é o mais alto, vou 





    
 
67 
O despedimento e o processo no Tribunal do Trabalho 
Com efeito, não obstante o contrato sem termo que a vinculava à empresa, Alice ficou 
sem emprego. Tendo o patrão incumprido com o pagamento da indemnização 
compensatória que lhe era devida, ela recorreu ao Tribunal do Trabalho para ver esse 
direito cumprido. Um ano volvido desde a sua saída do lar, o Tribunal sentencia a seu 
favor. Para sua surpresa, o lar continuava a funcionar. 
 
“Ele pagou-me os subsídios de férias, aquelas coisas todas e não me pagou a 
indemnização. Ele tinha que me pagar três meses… Com uma grande lata: ‘Olhe, 
não está aqui o dinheiro completo, o que eu tenho a receber não é só isto’. E ele: 
‘Olhe, eu não tenho culpa que a Segurança Social vá fechar o Lar. Não lhe pago’. 
‘Não me paga? Eu também não tenho culpa que o senhor não tenha feito as obras, 
não tenho culpa que o senhor não tenha melhorado isto, eu não tenho culpa que 
não dê condições aos idosos...’ (…) Entretanto, meti o processo no Tribunal do 
Trabalho… 
E o processo ainda está a decorrer?  
Não, no ano a seguir, precisamente um ano depois, ele foi para o tribunal todo 
sujo, todo maltrapilho, e não tinha fechado o lar ainda… 
 E a Segurança Social…  
A Segurança Social… Telefonei para lá, disse-lhes que estava desempregada por 
causa dele… Não quiseram saber nada disso. (…) E o meu advogado disse no 
Tribunal ‘Então, o senhor despediu a minha cliente porque tinha que fechar e, 
afinal de contas, ainda não fechou e a minha cliente está sem emprego’. ‘Ai, eu não 
tenho culpa, eu não tenho culpa, eu não posso pôr os idosos na rua porque os 
filhos não os vão buscar. Eu não posso fazer nada…’, e não sei quê, com grandes 
histórias para o juiz… O juiz deu-me razão e ele acabou por me pagar, o que 
tinha para me pagar, em nove vezes.” 
 
A experiência do desemprego e das políticas (compulsivas) de activação 
Perdido o seu posto de trabalho, Alice passou a receber o subsídio de desemprego. 
Eram as suas expectativas iniciais, quanto à reinserção laboral, muito positivas. Talvez 
pela memória da rapidez com que obtivera o seu primeiro emprego, não esperava que 
este período se tornasse muito prolongado. Terá pensado que uma postura activa, na 
procura de novo emprego, como aquela que adoptou, não tardaria a dar os seus frutos. 
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Com efeito, foram muitas as diligências tomadas pela sua reintegração profissional, não 
as tendo deixado de tomar, nem mesmo durante os quatro meses em que foi 
“obrigada” (a própria utiliza esta expressão) pelo Centro de Emprego da sua área de 
residência a frequentar um curso de formação profissional. Contra as expectativas que 
inicialmente a animavam, porém, o tempo corre e essas diligências não se revelam 
profícuas. 
 
“Pronto, lá fiquei eu no desemprego… Não me preocupei. Pensei assim: ‘ai, eu 
arranjo um emprego num instante’. Ai, mas o tempo foi passando, passando e eu 
não arranjei emprego nenhum. Depois o Centro de Emprego encontrou maneira 
de me arranjar a formação… e eu fiquei como se estivesse empregada, não é? 
Fiquei activa, mas nesses quatro meses continuei à procura.” 
 
O desalento e o pessimismo começaram, então, a tomar o lugar da motivação e 
optimismo iniciais quando, à medida que o tempo foi passando, se foi apercebendo da 
dificuldade em obter emprego na sua área de formação. Desmotiva-a, muito 
particularmente, o facto de se aperceber que a concorrência nessa procura nem 
sempre era leal.  
 
“Fui a uma entrevista ali para uma casa de repouso e olhe… isto é demais, as 
cunhas são demais. Eles pediam alguém para o cargo de director, com experiência 
em direcção de lar de terceira idade, e eu candidatei-me… As miúdas que foram 
comigo, umas eram voluntárias, nunca tinham trabalhado, outras tinham acabado 
o curso há pouco tempo, outras… olhe, não tinham experiência nenhuma, tinham 
trabalhado, sei lá, em hospitais e coisas assim, mas tinham só um ano de 
experiência. E eu pensei assim: ‘É pá, se isto for direitinho a vaga é minha!’ 
Sabia que tinha mérito para ocupar a vaga… 
Exactamente. Aliás, eu tenho o exemplo do que não se deve fazer num lar. Mas 
não, não fiquei. O senhor gostou muito de mim, tirou-me uma fotografia e tudo…, 
mas já estava a vaga ocupada. Depois escreveram-me a dizer que tinham gostado 
muito de mim, das minhas qualificações, dos meus requisitos, mas que 
encontraram uma pessoa com mais disponibilidade do que eu… E eu pensei assim: 
‘mais disponibilidade como? Se eu disse que fazia as horas que eles quisessem que 
eu fizesse’. Enfim, é para esquecer porque aquilo era uma cunha.” 
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Sobre o curso de formação profissional a que atrás se aludiu, Alice faz sobressair o seu 
carácter compulsivo23. Não decorreu a frequência desse curso da sua livre escolha, 
entre várias alternativas, mas, antes, de uma imposição por parte do Centro de 
Emprego da sua área de residência. A rejeição desse programa implicaria a anulação do 
benefício do subsídio de desemprego, pelo que, mesmo tratando-se de uma acção 
formativa arredada dos seus interesses, sobre a qual não vislumbrava qualquer utilidade 
prática, Alice se viu compelida à sua frequência. Como único ganho retirado desse 
curso refere-se à ampliação das suas redes de sociabilidade, pela oportunidade do 
convívio com os colegas, seus pares na experiência do desemprego e também na 
vivência contrariada dessa experiência formativa. Denuncia ainda o facto de, durante 
essa frequência, em virtude de esta lhe conferir o estatuto de pessoa activa, o seu 
registo como desempregada no sistema informático do Centro de Emprego ter ficado 
congelado. Ao não ser contabilizada pelo sistema, como pessoa à procura de emprego, 
diminuíram, pois, durante esse período, as suas possibilidades de reinserção laboral.  
 
“Durante o desemprego fiz uma formação pelo Centro de Emprego, que me 
obrigaram a fazer, mas infelizmente não foi na minha área. Durou quatro meses, 
mas também não serviu para nada.  
Que formação foi essa? 
Era de… Ai como é que aquilo se chamava? Não sei quê de novas tecnologias 
para Empresas… Era assim uma coisa que tinha vários módulos, tinha estratégia, 
coisas com matemática, que eu achei muito complicado, porque não é a minha 
área, não é? Gostei da formação apenas pelas amizades que se fizeram lá, porque 
éramos todos desempregados… Estávamos todos contrariados de estar lá, não é? 
Caso não aceitasse realizar esta formação perderia o direito ao subsídio? 
Sim. Eles disseram mesmo: ‘quem quer ir para a formação vai e continua a receber 
o Subsídio de Desemprego, quem não quer, vai lá acima assinar um papel e 
amanhã já não recebe nada’ (…) Durante a formação, para todos os efeitos, eu 
fiquei activa… Fiquei bloqueada no computador do Centro de Emprego. E depois 
também foi outra chatice, porque depois, para me desbloquearem, disseram-me 
que eu tinha que ir lá… E eu disse: ‘quer dizer, vocês para me bloquearem, eu não 
precisei de ir aí’…”. 
 
                                               
23 Cf. o ponto 2.2.1. – uma mudança de paradigma: da compensação à activação. Nele se faz uma alusão a este 
carácter compulsivo das políticas activas de emprego. 
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Uma outra oferta de medida activa de emprego, experienciada por Alice como uma 
imposição, foi a de um Programa Ocupacional. Nesta situação, não se adequando a 
actividade proposta às suas condições de saúde, Alice apresentou uma declaração 
médica em como essa actividade não lhe era favorável. Só nessa sequência o Centro de 
Emprego deixou de a contactar insistentemente para a aceitação desse programa. Até 
então, tinham sido muitos os contactos a apelar à sua participação, com a utilização do 
argumento, já seu conhecido, de que, caso não participasse, lhe seria anulado o 
subsídio de desemprego. Como adiante se mostrará, virá Alice mais tarde a 
experienciar uma relação com o Centro de Emprego bem diferente da que teve a 
propósito deste programa, assim como a propósito do já referido curso de formação 
profissional. Com efeito, no âmbito da participação numa outra medida activa de 
emprego – um programa de incentivo à criação do próprio emprego –, participação 
essa decorrente da sua iniciativa, Alice verá substituída a postura institucional de 
compulsão por uma postura de completa indiferença, traduzida num 
desacompanhamento do seu projecto.  
 
“Quiseram-me ainda obrigar a ir para um POC onde eu tinha que ir para a rua 
fazer prospecção para a abertura de um lar. Eles queriam saber se havia 
viabilidade para abrir um lar de dia e de noite… Eu não posso andar na rua ao frio 
e à chuva… e eu disse-lhes isso: ‘não posso, porque eu tive um problema no lar, 
apanhei um problema nos pulmões’. Eu disse que não podia… E eles: ‘ai não pode, 
não pode… então traga lá um atestado médico a dizer que não pode’. E eu: ‘Olhe 
que eu trago mesmo, porque não posso mesmo’. E eu levei o atestado e eles 
esqueceram-se de mim nessa altura, porque andavam sempre a telefonar-me: 
‘então, mas quando é que vai? Ai, tem que ir, senão cortamos-lhe o subsídio’. E 
entretanto nem sei como é que depois disto tudo eles me apoiaram o processo 
[refere-se ao programa de apoio à criação do próprio emprego]. Só que depois 
deram-me o dinheiro, eu tive que dizer para que é que era o dinheiro, e nunca, 
nunca cá vieram. Olhe, nem vieram ver se eu gastei e no que gastei, nem vieram 
ver se eu tenho a loja aberta, porque eu podia ter pedido o dinheiro e ir-me 
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O microcrédito e a decisão de criar um negócio 
Numa das suas idas ao Centro de Emprego, Alice depara-se com um cartaz de 
publicitação do sistema de financiamento microcrédito, promovido pela ANDC, que 
incentiva pessoas na sua condição, de privação de emprego, a criar o próprio posto de 
trabalho. Estando a atravessar um período em que a falta de uma ocupação e a 
infrutífera tentativa de reinserção laboral começavam a repercutir-se negativamente no 
seu estado emocional, o apelo do cartaz deu-lhe uma ideia: com o apoio do 
microcrédito abriria um negócio para se manter ocupada e, assim, não sucumbir ao 
desalento e à depressão e, simultaneamente, continuaria a procurar activamente um 
emprego na sua área de formação. 
 
“Eu na altura estava no Centro de Emprego e estava a olhar lá para o poster do 
microcrédito e eu digo assim: ‘Se isto correr bem, eu vou conseguir abrir a minha 
loja… e pelo menos estou ocupada, fico com outra motivação para procurar 
emprego…’, porque eu andava com a minha auto-estima toda lá em baixo, não 
é?... ‘E se for assim, pronto, concretizo o negócio e continuo à procura de 
emprego’, porque eu perguntei se eu podia continuar à procura de emprego, 
mesmo tendo o negócio, e eles disseram que sim, e eu disse ‘então, pronto, 
vamos para a frente com isto’.” 
 
É singular esta racionalidade de Alice. Ela não acalenta nem o desejo nem a expectativa 
de que o negócio emergente se venha a constituir como o seu projecto de vida, de 
longo prazo. A sua motivação é, antes, a de obter uma ocupação temporária, 
transitória, até conseguir alcançar a sua verdadeira aspiração: empregar-se novamente 
na área do serviço social. Seria seu objectivo criar um negócio e dele fazer um 
projecto de permanência, na estrita medida em que fosse possível concretizá-lo nesta 
sua área de formação. Porém, pela sua experiência profissional prévia, Alice sabe bem 
que a edificação de qualquer empresa no domínio do serviço social, como aquela que 
gostaria de edificar – uma empresa de cuidados a pessoas idosas –, envolve um 
investimento demasiado avultado, muito para lá das suas possibilidades.  
 
“Eu gostava de criar um lar de idosos, só que não tenho dinheiro. É preciso muito 
dinheiro… São exigidos mundos e fundos…” 
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Foi, portanto, ao programa microcrédito da ANDC que Alice ficou a dever o estímulo 
inicial desta sua ideia de “negócio de transição”. A ele veio efectivamente a candidatar-
se. Paralelamente, candidatou-se também a um programa do IEFP de apoio à criação 
do próprio emprego – o programa CPE. Alice admite que, sem a perspectiva do 
benefício de ambos os programas, não teria sequer ponderado esta hipótese. Não 
tinha na altura recursos económicos próprios que o permitissem.   
 
O pragmatismo na escolha da área de negócio 
A necessidade de eleger uma ideia de negócio não trouxe a Alice quaisquer 
dificuldades ou hesitações. Não tendo meios económicos para empreender um 
negócio na sua área de formação, a ideia que de imediato lhe surgiu foi a de abrir uma 
loja de animais de companhia e produtos afins. Várias foram as razões que a levaram a 
uma tal decisão. 
 
Desde logo, ficou esta sua opção a dever-se ao facto de se tratar de uma área em que 
detinha já alguns conhecimentos e alguma experiência, e isto em virtude do apoio 
anteriormente prestado no âmbito da empresa de Daniel. Com efeito, Daniel detém 
uma empresa similar, mais propriamente uma empresa de importação de alimentos 
para animais de companhia. Não se lançaria ela, pois, em área desconhecida. 
 
“Às vezes há pessoas que abrem lojas de animais e não sabem sequer que um 
peixe tem que ter PH certo. Não sabem nada, não sabem nada. E eu sabia muita 
coisa. 
Não foi à toa que abriu este negócio… 
Não foi à toa, porque eu podia ter aberto uma loja sei lá de quê…, olhe, deixe ver, 
uma loja de sapatos! Mas eu percebo lá alguma coisa de sapatos! (…) Eu 
trabalhava com ele. Fazíamos as feiras ao fim de semana, aquelas feiras caninas… 
Eu sempre tive experiência. Nunca vendi peixes, mas por exemplo já tinha tido 
um aquário. Aquele aquário [refere-se a um aquário exposto na loja] era meu. Já 
tinha tido aquário, já sabia como é que as coisas funcionavam…”  
 
Ademais, criando uma empresa numa área similar à do marido, Alice poderia vir a 
receber o suporte deste, caso fosse necessário colmatar alguma inexperiência sua 
quanto à área de negócio elegida. Percebe-se, porém, pelo relato que se segue, ser 
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Alice bastante autónoma no que respeita à condução técnica do seu negócio, 
porquanto, sempre que lhe surgem questões novas, de imediato tem a iniciativa de 
procurar, pelos seus próprios meios, informação e conhecimento sobre as mesmas.  
 
“Quando mandei vir as tartarugas, que nunca tinha lidado com uma tartaruga, 
comprei logo um livro sobre tartarugas para saber tudo delas e já sei tudo delas. 
Eu sou assim. Já viu se eu não soubesse dizer a um cliente qual era a tartaruga 
macho e qual era a fêmea?... E quando tive o meu primeiro boxer, comprei logo 
um livro sobre os boxers para saber o que é que estava ali, não é? E sou assim… 
Agora mandei vir os passarinhos, tenho já aqui uma data de informações que tirei 
da Internet para saber quando é que eles…” Há pessoas que não percebem nada 
e nem se esforçam por saber, e eu não. Eu sabia mais ou menos disto e daquilo 
antes de abrir a loja, mas sempre pensei que tinha de aprender mais.” 
 
A eleição de uma área de negócio similar à de Daniel tem ainda para Alice uma razão 
de ser muito pragmática. É a “racionalidade da sucessão” (Portela, 2009: 130). Sendo o 
seu projecto de empreendedorismo um projecto não definitivo, mas de transição, 
espera delegá-lo a Daniel, assim que o alcance do seu objectivo maior (trabalhar como 
técnica de serviço social) o imponha. Poder-se-á dizer, pois, que aquele que é um 
projecto de passagem ou de transição é, simultaneamente, um projecto de futuro.  
 
Outra razão, não menos importante, que levou Alice a eleger a área de negócio em 
questão prende-se com a afeição que ela nutre pelos animais. Sendo seu objectivo 
fazer de um negócio uma terapia ocupacional, não é de espantar que o dirigisse para 
uma área que se constituísse como fonte de satisfação pessoal. Ao longo de toda a 
entrevista concedida são, com efeito, muitos os relatos de Alice que dão conta do seu 
afecto pelos animais – afecto esse, aliás, tal como adiante se atestará, lhe tem valido 
algumas contrariedades na condução do seu negócio.  
 
O incentivo e influência da família na construção da sua autonomia 
Tema de grande importância na narrativa de Alice é o papel que atribui à família de 
origem na construção do seu “espírito empreendedor”.  
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Não está esse facto, porém, ligado a exemplos de experiências de empresarialidade na 
família. O pai é, e sempre, foi funcionário público, numa repartição de finanças, e a mãe 
é doméstica. Teve a mãe em tempos, é certo, uma pequena experiência de negócio – 
venda de bordados que a própria fazia –, mas não constituiu essa experiência, segundo 
Alice, exemplo a seguir. Do negócio da mãe guarda antes as lições do que não se deve 
fazer no âmbito de um negócio. 
 
“O meu pai era funcionário das finanças. E a minha mãe é doméstica, mas houve 
uma altura em que fazia bordados para fora e coisas assim.  
E esse exemplo da sua mãe, como trabalhadora por conta própria, influenciou-a de 
alguma forma? 
Não, não, não… porque a minha mãe não era uma trabalhadora por conta própria 
muito esperta, porque lhe ficavam sempre a dever dinheiro e ela, como não tinha 
coragem de andar a pedir dinheiro, andava a trabalhar para o boneco, não é? E… 
não, mas quem me influenciou nesse aspecto foi a minha avó… A minha mãe 
influenciou-me em coisas práticas que eu sei fazer, não tanto nessa parte… 
porque a minha mãe nem era negociante, coitadinha. A minha mãe, iam-lhe 
pedindo as coisas, ela fazia e depois não lhe pagavam. E depois eu disse-lhe: ‘olha, 
tu não fazes mais nada para ninguém… Quer dizer, andas aí a perder tempo, a 
gastar os olhos e depois ninguém te paga e ainda gozam contigo. Não, deixas de 
trabalhar para os outros’.  
Então, ela acabou por largar essa actividade enquanto negócio… 
Ela foi fazendo coisas. Continuou a fazer coisas mas para oferecer, que ao menos 
assim sabia que era dado. Ainda hoje faz coisas…” 
 
Por contraponto ao pretenso empreendedorismo da mãe, é à avó materna, entretanto 
já falecida, que Alice atribui o maior exemplo de empreendedorismo na família, e isto 
não pela lição de como gerir um negócio – a avó não tinha nenhum, era doméstica –, 
mas pela sua visão sobre a vida. Era com ela que Alice passava todos os períodos de 
férias escolares. Dessa convivência Alice guarda muitas memórias de conselhos. Dela 
colhia frequentemente o conselho de que, perante a privação de emprego, a postura a 
adoptar não deve ser a do conformismo, mas a do empreendedorismo. 
 
“A minha avó materna, uma pessoa que eu amo e que já morreu há muito 
tempo…, a minha avó… a minha avó é como eu… A minha avó era toda cheia de 
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força, ela era o pilar da família. E eu convivi muito tempo com a minha avó, ia lá 
passar as férias todas, assim que acabavam as aulas ia logo para lá, e a minha avó 
dizia sempre: ‘Oh filha, a gente quando não tem dinheiro tem que se desenrascar. 
Se a gente não tem emprego e tem oportunidade de ter um negócio, olha, mais 
vale ter um negócio porque trabalhas para ti, não te incomodas, do que trabalhar 
para os outros’…”  
 
Da mãe e do pai, considera que a maior herança recebida foi a de uma educação 
orientada para a liberdade com responsabilidade. Como se atesta no excerto que se 
segue, dessa educação resultou uma precoce capacidade de construção da sua 
autonomia. Da capacidade de gerir responsavelmente a sua autonomia resultou, por 
sua vez, o respeito e a confiança da família – refere-se ao pai em particular. 
 
“Olhe, eu sou filha única, sou mulher, podia ter sido super protegida, porque era 
uma menina, podia aparecer grávida em casa, não é? Eu sempre tive liberdade. Aos 
cinco anos tinha chave de casa. O meu pai só queria saber onde eu estava, com 
quem estava. Nunca tive horas para chegar a casa. Eu sabia que a certas horas 
tinha que lá chegar, não é? Mas nunca abusei. O meu pai sempre disse: ‘Olha, tu 
deitas-te na cama que fizeres e o problema é teu’. Criticava-me que eu era muito 
independente, mas ele é que me deu a independência, não é? E sempre tive uma 
mesadinha, tinha que controlar aquele dinheiro. Aprendi a gerir dinheiro logo 
desde pequena. E acho que os meus pais, nesse aspecto, olhe, foram fabulosos. 
Nunca me proibiram de andar com ninguém, nunca me disseram: ‘olha, não andas 
com aquele, porque aquele não tem dinheiro ou porque aquele é preto ou é 
bandido’. E depois, olhe, ia para o Alentejo sozinha. Tinha que estar três horas no 
Entroncamento sozinha à espera do próximo comboio, à espera dessa ligação. E ia 
sozinha. É que não foi assim aquela coisa “Não quero saber de ti”. Foi saber que 
eu se calhar era capaz e eles experimentaram a ver se eu era ou não. Ao princípio, 
a minha avó ia-me buscar ao Entroncamento e o meu pai ia levar-me ao 
Entroncamento. Depois quando tinha dezassete, já achava que podia ir sozinha 
sem problema nenhum. Uma vez perdi o comboio, porque o senhor informou-me 
mal da linha, fiquei seis horas no Entroncamento. Ou seja, a minha avó estava à 
espera de mim e eu tive… Não sabia o número dos táxis, que a minha avó é que 
me ia buscar lá à outra estação, e eu pensei: ‘Então, e agora vai ficar de noite, 
como é que eu faço?’ Fui lá, não sei aonde, lá na terriola, à procura de uma lista 
telefónica, à procura de um táxi, até telefonei para casa de uma senhora de Nisa 
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para me ir arranjar o número dos táxis para eu telefonar, para alguém ir dar o 
recado à minha avó para me ir buscar mais tarde. Quer dizer, desenrasquei-me 
logo. Eu desenrasco-me sempre. E pronto, foi com isso tudo que o meu pai 
começou a ganhar confiança em mim. E a minha avó também sempre foi assim, 
muito liberal. Nunca tive problemas nenhuns nessa medida.” 
 
As reacções da família ao negócio 
Não obstante a influência exercida na disposição de Alice para o empreendedorismo, 
foi com choque que os seus pais receberam a notícia da decisão da abertura do 
negócio. Decorreu essa reacção, em grande medida, da frustração sentida pela 
aparente inutilidade do investimento realizado na formação académica da filha. “Não 
caço com um cão, caço com um gato”. Foi com esta expressão popular que Alice, 
metaforicamente, retorquiu à incompreensão do pai face à sua opção. Retorquiu-lhe, 
ainda, evocando a importância deste projecto na sua independência económica. 
 
“Qual foi a reacção dos seus pais à notícia de que iria abrir um negócio? 
Claro, ficaram com pena… O meu pai pensou que eu nunca mais ia exercer a 
minha profissão. Gastaram muito dinheiro não é? (…) Pronto, ele ficou triste 
porque pensou ‘Gastámos tanto dinheiro, perdeu o emprego e agora não vai 
trabalhar na área dela…’. Achou que, no fundo, que estudar tinha sido um 
desperdício, não é? (…) E o meu pai: ‘Ai, então agora vais abrir uma loja? Então e 
o curso?’ E eu disse: ‘nós estamos em crise, não caço com um cão, caço com um 
gato. Alguma coisa eu tenho que fazer… Vais-me dar uma mesada todos os meses? 
Não vais pois não? Então é assim, eu vou abrir a loja e acabou’.” 
 
Ante a manifestação de uma postura autónoma quanto à decisão de empreender um 
negócio, questionou-a o pai quanto aos meios financeiros de que dispunha para 
concretizar esse fim. Informado sobre os apoios institucionais entretanto angariados, 
não deixa, então, de exteriorizar o reconhecimento pelo desembaraço da filha. É um 
reconhecimento, porém, que convive com uma certa pretensão do exercício da 
dependência. Com efeito, como é dado conta no relato abaixo transcrito, ele admira o 
arrojo da filha – por contrapartida à sua aversão ao risco –, mas, simultaneamente, 
critica-a por ela não lhe solicitar ajuda. Tem, pois, dificuldade em aceitar o que pode 
ser interpretado como a procura de Alice em preservar a sua autonomia. 




“Ele então perguntou-me assim: ‘ai, vais abrir a loja… e com que dinheiro?’ E eu 
disse: ‘não te preocupes que eu já tenho o dinheiro para abrir a loja…’. E ele: 
‘desenrasca-se sempre…’. É que no fundo ele gosta que eu me desenrasque mas 
critica-me porque não lhe peço ajuda… 
O seu pai não gosta de arriscar…? 
Ai, ele morre de medo. Ele morre de medo de arriscar. Ele diz que eu faço coisas 
malucas, mas eu tenho que arriscar, se eu não arriscar não petisco.”  
 
De resto, esta orientação de Alice para a conquista/preservação da independência e 
autonomia relativamente ao seu pai não é uma novidade. O relato que se segue, 
mostra, com efeito, como esta é uma orientação antiga.  
 
“Quando era adolescente, houve um ano que trabalhei numa fábrica, trabalhei um 
mês, para arranjar dinheiro para férias. Tinha-me zangado com o meu pai e achei 
que não lhe queria pedir dinheiro para férias… Então fui trabalhar para a fábrica 
um mês para arranjar dinheiro para as minhas férias em Tavira.” 
 
Tensões à parte, o certo é que o pai de Alice não obstou apoio ao seu projecto de 
empreendedorismo. Apesar da reacção inicial, discordante da decisão da criação de 
negócio, ele sempre a apoiou. Designadamente, era ele quem ficava a tomar conta da 
loja quando ela tinha que se ausentar para a realização de entrevistas de emprego. 
 
“Mas sempre tive o apoio do meu pai. O meu pai fica-me aqui quando eu não 
estou cá e preciso de ir tratar dos meus assuntos…, quando vou a entrevistas de 
emprego… E veio à inauguração e comprou-me um frigorifico… Ele está sempre 
a querer ajudar-me...” 
 
Os apoios institucionais: entre a proximidade e a indiferença 
Como se disse atrás, foram dois os programas institucionais a que Alice se candidatou 
para criar o seu negócio: o programa microcrédito, da ANDC, e o programa Apoio à 
Criação do Próprio Emprego por beneficiários de prestações de desemprego 
(conhecido por CPE), do IEFP. É bem distinta a avaliação de Alice a respeito da 
actuação das instituições que promovem ambos os programas. Se a respeito da ANDC 
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tece elogios, sublinhando a eficiência, a personalização e a proximidade, já sobre o 
Centro de Emprego (entidade que, localmente, executa as políticas do IEFP) as 
considerações tecidas fazem sobressair o distanciamento, a indiferença, o 
desacompanhamento e a discricionariedade incoerente dos procedimentos.  
 
Começam as diferenças, desde logo, na forma como ambas as entidades avaliaram a 
sua capacidade de empreender o negócio: 
 
“A que tipo de avaliação a submeteu o Centro de Emprego? Foi feita uma avaliação das 
suas capacidades…? 
Olhe, eu não sei como é que o Centro de Emprego estudou isso. Mas, pelo 
menos, a minha amiga [refere-se a uma amiga economista que a ajudou a fazer o 
estudo de viabilidade económica exigido aquando da candidatura] justificou no 
projecto: ‘A promotora é dinâmica, tem know-how…’, acho que foi por aí que 
eles me avaliaram, porque eles nunca me avaliaram. Olhe, nunca tiveram uma 
entrevista comigo, nem nada…, nunca. Já estou no terceiro, para o ano já faço 
quatro.  
E com a ANDC como foi? 
Da ANDC vieram logo no início saber como é que eu era, coisas assim… Uma 
conversa informal… E pronto, e foi tudo muito…, foi tudo muito fixe, porque o 
técnico que cá veio até escreveu uma coisa muito gira sobre mim num jornal. 
Disse que eu ia abrir uma loja e não sei quê e que iam encontrar uma pessoa 
muito dinâmica e simpática atrás do balcão…” 
 
É também notória a diferença de actuação no que diz respeito à candidatura 
propriamente dita. Da ANDC não lhe foi exigido, como aconteceu com o IEFP, o 
preenchimento de formulários burocráticos ou a realização de estudos demasiado 
técnicos (que implicam a solicitação de apoio de pessoas especializadas em áreas como 
a economia e a gestão). A informalidade e agilidade da ANDC versus formalidade e 
rigidez do IEFP é bem patente no excerto que se segue. 
 
“Logo no primeiro encontro com um agente da ANDC, ele disse-me assim: ‘então 
olhe, o seu TPC é: vai fazer a lista dos produtos que quer até 5 mil euros, vai 
procurar um espaço…’ E eu assim: ‘calma, então e quer assim tudo a correr num 
instante?’… E ele: ‘É, é, é…’. ‘Então, mas aprovam-me o projecto?’ ‘Então, se tiver 
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viabilidade aprovamos’. ‘Olha, então toca a começar’… (…) Para o IEFP tive que 
fazer um estudo de viabilidade económica. Como não percebia nada, tive que 
pedir ajuda a uma amiga minha, economista.” 
 
A propósito da candidatura ao programa do IEFP, Alice dá conta de um contratempo 
ocorrido, o qual apenas não impediu a prossecução do seu projecto pela “boa 
vontade” do técnico que tinha o seu processo em mãos. É interessante notar como 
Alice avalia esta discricionariedade dos serviços. Ainda que dela tenha beneficiado, não 
deixa de a criticar em virtude da percepção que tem da sua não universalidade. Foi no 
âmbito desta avaliação, aliás, que ela se referiu à pressão (de que atrás se deu conta) 
exercida por esta mesma instituição no sentido de a obrigar a frequentar um Programa 
Ocupacional. Não deixa Alice, pois, de reconhecer ambivalência neste tratamento 
institucional: um tratamento ora benevolente, ora coercivo. 
 
“Olhe eu não sei o que é que aconteceu, sei que entreguei os papéis dois dias 
depois do prazo, e um técnico até me telefonou e disse: ‘Ai, então a menina foi 
entregar os papéis fora do prazo? Agora não podemos fazer nada’. E eu: ‘o quê, 
não podem fazer nada?’. O prazo tinha a ver com o meu início de actividade. Aliás, 
eu alterei o início de actividade. Eu disse ao senhor: ‘Eu não vou ficar sem o meu 
projecto…, com tanto trabalho que deu, a minha amiga que fez noitadas por 
minha causa. Nós temos que arranjar uma solução. Olhe, se fosse um mês, agora 
por dois dias, nós temos que arranjar uma solução”. E ele: ‘Olhe, muito em off…, 
nós temos muita pena que o seu projecto morra por causa de dois dias, porque o 
seu projecto é aliciante, é uma pessoa que é licenciada, não ficou parada… e nós 
temos muita pena. Olhe, muito em off, vá mudar o início de actividade para dois 
dias depois… ou três dias depois…, porque assim já lhe atrasamos a candidatura’. 
Isto mostra, de alguma forma, a flexibilidade que os serviços podem ter… 
Mas isso também não é com toda a gente, entende? Isso é só com algumas 
pessoas. Eu por acaso tive sorte porque caí nas boas graças deles…”  
 
Ambivalente é também, para Alice, a forma como o Centro de Emprego actuou no 
período pós-aprovação do projecto. Se durante o período em que esteve 
desempregada foi coagida a participar em medidas de activação que não se adequavam 
às suas aspirações e/ou circunstâncias de vida, aquando da sua participação num 
programa de incentivo à criação do próprio emprego (por ela escolhido) assiste, em 
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contrapartida, a uma total falta de controlo e interesse pela sua situação. Desta 
instituição nunca recebeu qualquer tipo de apoio que não apenas o apoio económico 
para o arranque do negócio. 
 
“Do Centro de Emprego nunca cá vieram. (…) Eles queixam-se que não têm 
dinheiro, porque não sabem o que é que andam a fazer ao dinheiro… porque, por 
exemplo, eu empreguei bem o meu dinheiro naquilo que disse que ia empregar, 
mas há muita gente que não emprega o dinheiro naquilo que diz. (…) Eles deram-
me o dinheiro todo de uma vez. Eu só lhes apresentei antes a factura de proformer 
do que ia gastar… e olhe, nunca cá vieram ver se eu comprei as coisas, se não 
comprei as coisas… Porque uma factura proformer não é uma factura definitiva, 
não é? Nunca cá vieram, nunca, nunca, nunca… Ah, e depois sou obrigada a ter a 
loja aberta os 4 anos… São 4 anos, o posto de trabalho que supostamente é o 
meu tem que estar aberto 4 anos. Nem estou preocupada. Já estou no terceiro. 
Para o ano já faço quatro. E… nunca cá vieram. Aliás, eles até me obrigam a pôr 
uma plaquinha a dizer que sou apoiada pelo Ministério, que tem que estar bem 
visível... E até acho que levo uma multa se não tiver…, mas eles sabem lá…” 
 
Por contraposição a esta actuação do Centro de Emprego, Alice fala da proximidade e 
do constante acompanhamento da ANDC. 
 
“Com a ANDC, ao longo deste tempo todo, vêm cá sempre, sempre. Ainda na 5ª 
feira esteve cá uma agente. 
E que tipo de acompanhamento é esse? 
Pronto, é um acompanhamento de forcinha psicológica, não é? E às vezes de dar 
ideias para melhorar ou isto ou aquilo… Já fui acompanhada por três pessoas 
diferentes… Mas pronto, têm sido pessoas que… impecáveis, que nos apoiam.” 
 
Ainda que admitindo que os apoios financeiros recebidos, quer da parte do IEFP, quer 
da ANDC, foram insuficientes para as necessidades inerentes ao arranque do seu 
negócio, Alice não deixa de os valorizar e de neles reconhecer importantes estímulos à 
criação do próprio emprego. É ao microcrédito que tece os maiores elogios.  
 
“Olhe, o Centro de Emprego, enfim, deu-me o dinheiro e não me deu muito, 
porque eu já tinha poucas mensalidades para receber… Deram-me quatro mil e 
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tal euros, mas já foi muito bom. (…) O micro-crédito, acho uma ideia fabulosa. 
Quer dizer, a pessoa tem potencial, tem formação, ideias boas…, mas se não tem 
dinheiro, não faz nada. 
Sabe que o impulsionar do micro-crédito ganhou o Prémio Nobel da Paz… 
Sim, da Paz. Eu fiquei toda contente. Eu ia no carro sozinha, até dei um grito: ‘Uh 
uh!’ É fabuloso! Já viu quantas pessoas no mundo inteiro conseguiram abrir o seu 
próprio negócio… Acho que o microcrédito é a melhor coisa que inventaram…” 
 
Ainda a respeito dos apoios institucionais, Alice denuncia o facto de o Centro de 
Emprego da sua área de residência nunca a ter alertado para a possibilidade de criar o 
seu próprio emprego. Foi o cartaz de publicitação do microcrédito que a despertou 
para tal. A informação sobre o programa “Apoio à Criação do Próprio Emprego” do 
IEFP aconteceu já posteriormente, quando confrontou os técnicos do Centro de 
Emprego sobre a sua intenção de abrir um negócio. Foi nessa altura que foi informada 
sobre a possibilidade de participar também nessa medida. 
  
“O Centro de Emprego não me disse que eu poderia enveredar pela criação do 
meu negócio… Vi o poster do microcrédito, não é?, que era um poster grande e 
foi daí que eu me mexi...” 
 
Os constrangimentos financeiros no arranque do negócio 
Como é dado conta no excerto de entrevista, que em baixo se transcreve, o arranque 
do negócio foi marcado por uma grande ginástica orçamental. Não tendo poupanças a 
que recorrer – as poupanças que tinha haviam sido utilizadas para a sua subsistência 
durante o período sequente à perda de emprego – e não tendo querido pedir apoio 
financeiro à família, Alice pôde contar unicamente com o dinheiro advindo do 
microcrédito (cinco mil euros) e do programa “Apoio à Criação do Próprio Emprego” 
(quatro mil e tal euros). 
 
“Se visse a ginástica que eu fiz para comprar as coisas, para ter um bocadinho de 
tudo, para ver se a loja ao menos ficava composta. Eu não tinha dinheiro que 
chegasse para pôr tudo que eu achava que devia pôr cá dentro. Vê a minha loja? 
Tem setenta metros quadrados e não está nada cheia. Aliás, eu também não sou 
apologista de ter a loja ao monte. Eu sou mais apologista de ter dois ou três 
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artigos à mostra e ter em stock. Mas achei muito difícil… [Quando tive que fazer 
o orçamento que a ANDC me pediu], eu até disse ao Daniel: ‘como é que eu vou 
fazer com 5 mil euros…’ [nessa altura ainda não sabia que ia ter também o apoio 
do IEFP]. Quando eu [ouvi falar do microcrédito] não sabia que era só 5 mil euros, 
eu pensava que era até 10 mil euros. E quando [o agente da ANDC] me disse 
para eu fazer um orçamento até cinco mil euros e contar com duas rendas, eu 
pensei assim ‘Quatro mil e tal euros para montar uma loja, para comprar os 
móveis, para comprar tudo…’ Não tinha. Se fosse só material, era mais fácil, mas 
eu tive que comprar estantes, tive que comprar o balcão. Por exemplo, estes 
armários, estas coisas que eu fiz, já foram depois dos financiamentos. Foi um 
investimento pequenino, mas os aquários ficam aqui para sempre e custaram 
muito dinheiro. Achei que cinco mil euros era pouco. Fiquei logo baralhada, que 
não sabia o que é que havia de mandar vir. 
E tinha poupanças a que recorrer? 
Olhe, as poupanças que tinha, gastei-as porque entretanto ele [refere-se ao ex-
patrão] não me pagou o que tinha que me pagar, não é? E eu tinha que me 
sustentar… Portanto, poupanças, não meti dinheiro nenhum aqui… porque eu 
não tinha! Olhe, tinha que me virar, que é mesmo assim…, porque uma pessoa 
nunca pensa que vai ficar desempregada. Foi tudo de repente. Foi assim, eu não 
estava à espera, não me pude preparar.” 
 
A difícil sobrevivência do negócio 
Aquando da realização da entrevista, o negócio de Alice estava quase a completar dois 
anos e meio de existência. De difícil existência, importa acrescentar. É que, durante 
este período, poucos foram os meses em que as vendas geraram rendimentos 
suficientes para cobrir a totalidade das despesas inerentes ao próprio funcionamento. 
Alice considera que a fraca procura e a predominância de um tipo de procura que 
privilegia o baixo preço em detrimento da qualidade – os dois principais problemas 
relacionados com as vendas – são reflexo de uma mentalidade local que subvaloriza a 
prestação de cuidados adequados aos animais domésticos.  
 
Ela defronta, pois, um obstáculo que tem que ver, manifestamente, com uma ausência 
de viabilidade do negócio no meio onde está inserido – uma pequena vila rural do 
distrito de Aveiro. Tal como Dulce, Alice não tinha, aquando do lançamento do seu 
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negócio, condições financeiras para suportar um elevado preço de aluguer de um 
espaço físico. Foi essa a razão que a levou a localizar a loja numa pequena vila, em 
detrimento da cidade mais próxima, onde, reconhece, a sua loja teria mais perspectivas 
de sucesso. É essa a razão, segundo refere, da difícil sobrevivência do seu negócio. 
Defende não estar essa dificuldade associada ao seu perfil de vendedora, pois 
considera-se uma vendedora solícita, que procura informar sempre os clientes.  
 
“Eu procurei um espaço [na cidade mais próxima], só que [lá] as lojas eram a 900 
euros, mil euros, rendas muito altas, e eu pensei “não vou conseguir pagar isto”, 
porque eu sou assim: eu gosto de saber que consigo dar o passinho certo, 
devagarinho, mas chego lá. Agora, uma loja de mil euros… Eu abro uma loja este 
mês e tenho que pagar dois meses de renda e não sei se consigo pagar ainda no 
mês seguinte… Fiquei com muito medo e então procurei sítios mais 
simplezinhos… Aqui não havia nenhuma loja de animais… As pessoas vão daqui 
para [a cidade], e achei que aqui era um bom sítio para abrir. 
Que dificuldades tem tido com o facto de a loja estar localizada aqui e não na cidade? 
As dificuldades que eu vejo nas vendas é… É a própria mentalidade das pessoas. É 
a atitude das pessoas, porque não é nada comigo… Porque eu, olhe, eu ensino 
toda a gente… Há muita gente que vende… Nunca compre um aquário e no 
mesmo dia compre os peixes. Há muita gente [refere-se a outros vendedores] 
que deixa comprar o aquário e deixa levar os peixes, o que acontece é que os 
peixes chegam a casa e morrem todos, porque o aquário não tem bactérias para o 
peixe viver naquele habitat. Olhe, se fosse mais vigarista, se calhar tinha mais sorte. 
E o problema, acho eu, que não está aí, o problema está em que as pessoas hoje 
em dia… o cão e o gato e o pássaro são secundários, porque não havendo 
dinheiro, não havendo dinheiro o cão e o gato… E o meu marido sente isso 
também… (…) Há clientes que chegam aqui e dizem ‘Olhe, eu quero aquela ração 
mais barata do quilo e tal’, há outros que levam e dizem assim ‘Ai, eu não gostei 
nada daquilo, quero melhor’, pronto, aí já é mais fácil, agora aqueles que acham 
que isto é tudo muito chique e que os cães não precisam de comer farinha, como 
eles dizem, não vêm cá. Nem sequer cá vêm, é que nem sequer põem cá os pés. É 
essa mentalidade que é um obstáculo ao meu negócio. Estamos em pleno século 
XXI, já viu?, e as pessoas aqui não tratam os cães como deve ser, aliás, todos os 
dias se vêem cães mortos na estrada, abandonados, que é uma coisa que me põe 
doente.” 
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O que igualmente parece constituir-se como um factor constrangedor do seu negócio 
é a afeição que nutre pelos animais. Os excertos que a seguir se transcrevem são bem 
reveladores dos seus dilemas quotidianos, quando se lhe colocam questões como a de 
vender animais a pessoas que pressente não virem a cuidar bem deles ou quando tem 
que manter pássaros em gaiolas para satisfazer a procura. Será caso para dizer: amor e 
negócios não devem ser misturados. 
 
“Olhe, eu odeio ter pássaros em gaiolas e tenho que ter ali passarinhos porque as 
pessoas pedem e não sei quê, mas eu não gosto nada de pássaros nas gaiolas. Tive 
que enfiar cá os pássaros porque toda a gente dizia: ‘Ai, uma loja de animais que 
não tem pássaros’. Eu passo o dia a ouvir estes pássaros a gritar, que até me passo 
da cabeça, mas pronto, tive que cá pôr os pássaros porque queriam pássaros.” 
 
“Eu já me recusei a vender um Pug porque ele ia dormir na rua. ‘O senhor está a 
comprar um cão sem conhecer as suas necessidades. Um Pug é um cão que gosta 
de conforto, é um cão que não aguenta baixas temperaturas, que tem muito frio e 
é um cão que não pode dormir na rua. Nem é só pelo frio, é que ele só de saber 
que o senhor está em casa e ele está na rua e não pode estar ao pé de si, ele 
sofre imenso com isso’. E as pessoas não entendem isso… Então como não 
percebem eu prefiro não vender do que me estar a incomodar.  
Como é que as pessoas costumam reagir a essa sua abordagem? 
Ai, ficam muito chateadas: ‘Ai estou-lhe a pagar!’… ‘Pois está, mas acima de tudo 
eu quero o bem-estar do animal’. As pessoas não percebem nada disto. Então, 
acabou. Não vendi. ‘Ah, eu dou-lhe mil euros!’ ‘Podia-me dar cinco mil’, disse-lhe 
logo. E eu até preciso de dinheiro, percebe? Se fosse outro tipo de criador, até 
era: ‘Ai é, dás-me 1000 euros, então adiante, vem cá buscar o cão que não me 
interessa nada como é que o tratas’. Porque há muita gente que pensa assim.” 
 
Os impactos do negócio na sua independência económica 
As dificuldades por que tem vindo a passar o negócio de Alice têm-se feito sentir de 
forma muito premente em várias esferas da sua vida. A esfera mais afectada tem sido 
notoriamente a económica. A falta de um rendimento estável tem-na levado, 
inevitavelmente, a uma perda de independência económica face ao cônjuge. Tem sido 
ele, com efeito, a assegurar as suas despesas pessoais e até mesmo as despesas 
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inerentes ao funcionamento da loja quando esta não gera rendimentos suficientes para 
as cobrir – o que acontece com alguma frequência, como se atesta a seguir. 
 
“Olhe, há meses maus… há meses maus. Olhe, há mais meses maus que bons. 
Olhe, o Setembro é péssimo, o Agosto é péssimo, o Dezembro é horrível, o 
Janeiro também… (…) Às vezes não consigo dinheiro para as despesas [correntes] 
da loja…” 
 
A necessidade constante de Alice de “apertar o cinto” tem-se traduzido na diminuição 
ou mesmo abandono de determinadas práticas de consumo, antes frequentes ou 
relativamente frequentes. Essa afectação tem sido feita ao nível dos consumos 
comummente considerados de segunda necessidade – como roupas e férias fora de 
casa – mas também ao nível dos chamados consumos de primeira necessidade – como 
bens alimentares (“se não tenho dinheiro para comprar, não vou à praça, nem pensar”) 
e consumos energéticos (“poupo um bocadinho mais na luz”). É esta situação avaliada 
por Alice como um grande retrocesso na sua vida. Embora procure desdramatizar a 
situação, dizendo que lhe importa mais ter dinheiro para comprar bens alimentares do 
que para adquirir peças de vestuário, não deixa de admitir o quanto lhe custa a 
privação deste tipo de consumo. Lembrar-se-á, porventura, dos tempos da sua 
independência económica enquanto directora do lar de idosos, em que “ganhava muito 
bem”, ou dos tempos de estudante, em que, sendo economicamente dependente dos 
pais, detinha mais autonomia do que a que detém agora, designadamente para as suas 
práticas de lazer, como ir passar férias. 
 
“A minha vida, olhe, piorou…, o meu nível de vida piorou. Porque eu tinha um 
nível de vida… Tinha o que não tenho agora, não é? Piorou imenso. Porque eu 
estava habituada a ter um tipo de vida e agora tenho que virar as coisas para ter 
outro. Quando a gente muda de pior para melhor, ah maravilha, agora, quando 
mudamos de melhor para pior… é preciso uma pessoa ter um grande estofo e ter 
muita estrutura e ter uma boa psique porque senão fica maluca. (…) Tive que 
apertar o cinto, muito, muito, muito. (…) Olhe, deixei de passar férias. Não tenho 
dinheiro para ir passar férias. Sei lá, deixei de comprar roupas que eu gosto, que 
eu agora não compro nenhuma… Se não tenho dinheiro para comprar não vou à 
praça, nem pensar. Deixei de comprar certo tipo de coisas, pois deixei. Sei lá… o 
    
 
86 
que é que eu deixei de fazer mais? Pronto, poupo um bocadinho mais na luz, um 
bocadinho mais aqui… tem que se poupar nessas coisinhas. (…)  
E isso é algo que a afecta psicologicamente? 
Olhe, o que me afecta sabe o que é? É eu querer… Nem olho para as montras… 
É eu querer comprar coisas que eu gostava de comprar e não poder… Então, isso 
deixa-me assim um bocadinho com falta ar, mas de resto também acho que não 
morro por causa disso. Eu prefiro comer…, entende o que é que eu quero dizer? 
Eu prefiro ter dinheiro para comer do que ter dinheiro para ter roupa. Portanto, 
entre a roupa e a comida, primeiro vem a comida, depois logo se vê. (…) Fico 
muito preocupada quando não tenho dinheiro para pagar as coisas. No lar não 
ganhava muito, mas ganhava muito bem. E olhe que eu nunca tive problemas 
financeiros, desde pequena, até me formar, nunca tive problemas de dinheiro. Eu 
ia para férias cheia de dinheiro e ainda vinha cheia de dinheiro… Não sei, o 
dinheiro esticava nas minhas mãos e não me privava de nada! É que eu comprava 
tudo o que queria, tinha sempre dinheiro. Eu tinha mais dinheiro a estudar do que 
o que tenho agora e eu acho que andei para trás nesse sentido de autonomia 
financeira. Nesse aspecto, andei muito, muito para trás.”  
 
A partilha e a reciprocidade conjugal 
Admitindo a perda de independência económica face ao marido, Alice não denuncia 
porém, esse facto como uma fonte de constrangimento pessoal e conjugal. Assim não 
o vê pela forma como vive essa relação. É a conjugalidade vivida como uma verdadeira 
partilha de projectos. Ajudam-se mutuamente nos seus projectos individuais, 
tornando-os projectos simultaneamente conjugais. Partilham as experiências, as ideias 
para contornar os problemas, as adversidades que afectam os negócios e se estendem 
pelas suas vidas pessoais. Esta partilha é feita de reciprocidades. Ela ajuda-o, ele ajuda-a. 
Se agora é ela quem depende financeiramente dele para subsistir e para fazer o 
negócio subsistir, há alguns anos atrás foi ela quem o ajudou a reerguer o negócio, 
defraudado pelos sócios, e foi do seu salário de directora de lar que ele viveu. Assim 
se compreende, pois, a forma algo descomprometida como Alice experiencia esta sua 
dependência económica. 
 
“E a nível conjugal… que implicações teve o negócio? Disse-me há pouco que tem tido 
sempre o apoio do seu marido… 
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Tive sempre o apoio do meu marido. Ai, nós estamos sempre a apoiarmo-nos um 
no outro. Ai, se não fosse eu e se não fosse ele, eu acho que nem sei o que era 
dele e o que era de mim. Pronto, estamos sempre juntos no bom e no mau. 
Andamos para a frente. (…) Andamos sempre em experiências aqui na loja: ‘Olha, 
vamos fazer assim, vamos experimentar, se der certo dá certo, se não der, não dá’. 
E tenho muito apoio, tenho… Se não tivesse apoio… Também se não tivesse 
apoio, olhe, fazia a mesma coisa. 
Perdeu independência financeira face a ele? 
Perdi, perdi. 
Tornou-se dependente do seu marido, economicamente? 
Às vezes, sim. Se bem que nós não temos esse tipo de problemas. Quando o 
Daniel ficou sem nada, eu comecei a trabalhar nessa altura e também o ajudei 
imenso, pronto. Nós não… Não pesamos as coisas assim… Há muita gente que 
tem duas carteiras, em que o dinheiro dele é dele e o dinheiro dela é dela… Nós 
não, o dinheiro é nosso. Quando acabar, acabou. Não é que andemos a gastar… a 
esbanjar, mas se for preciso pagar esta mensalidade, ou aquela, ou outra, não se 
está a ver de quem é o dinheiro. Não temos esse tipo de problema, nem nunca 
discutimos por causa disso, nem nunca nos zangamos, nunca. Claro, tivemos que 
nos privar de certas coisas, mas pronto, paciência, desde que estejamos juntos, é 
o que interessa.”  
 
Um capítulo marcante da história conjugal foi, de facto, quando Alice tomou as rédeas 
da situação do negócio de Daniel, conseguindo, com a sua perseverança, recuperá-lo. 
Terá sido, porventura, nessa altura que se fortaleceu o “nós”, que agora também lhe 
vale a ela. 
 
“Quando eu estava a estudar, ele já tinha uma empresa neste ramo desde 1995, 
só que entretanto os sócios que ele tinha deixaram-no muito mal, não é?, porque 
desfalcaram a firma. Isto foi em fins de 98 e eu disse ao Daniel: ‘Não faz mal, 
roubaram-nos o dinheiro, mas nós vamos continuar’. Telefonei para os alemães… 
com quem eles tinham o contrato da ração. Fui sempre eu a contactar porque 
eles não falavam inglês. Eu disse ao Daniel: ‘Não tem problema, eu ligo já para a 
Alemanha e tu ficas já com o contrato para ti’. E foi assim, telefonei, expliquei 
tudo o que aconteceu, eles mandaram um contrato em nome só do Daniel. E ele 
em 99 é que começou a trabalhar sozinho, que ele já trabalhava desde 95. E nós 
começámos os dois… o Daniel sozinho, eu não figurava em nada, não é? Mas os 
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alemães sempre falaram comigo… e foi assim que começou tudo. Portanto, nós 
começamos os dois tudo do zero, porque eles roubaram inclusivamente o 
dinheiro que ele investiu na firma. Ele ficou sem dinheiro para nada, nem para 
pagar a renda do armazém, nem para pagar a luz, nem para pagar nada, nada, nada! 
Foi experiência de sociedade muito negativa… 
De sociedade com outras pessoas. E… pronto, começamos tudo de novo e eu 
disse: ‘A gente não se vai deixar…’ Porque eu sempre fui assim… Ultimamente 
não ando assim muito positiva para mim, mas eu disse: ‘Não, não, não, nós não 
vamos ficar sem nada agora nesta altura, quem vai ficar sem nada são eles. Ficaram 
com o teu dinheiro, mas não vão ficar com o teu negócio’, e então foi assim… 
Porque ele ficou perdido: ‘Agora o que é que vou fazer? Fiquei sem dinheiro e 
agora?’ ‘Não, agora não ficas sem nada!’ Fomos a um banco, eles emprestaram-nos 
um dinheirito, poucochinho, para começar tudo outra vez… e foi assim que 
aconteceu.” 
 
Um negócio para a sobrevivência psíquica: uma falsa receita?  
O discurso de Alice quanto ao impacto que o negócio tem tido no seu estado 
emocional é uma mistura de percepções e sentimentos, por vezes contraditórios entre 
si.  
 
Por um lado sente-se presa e isolada (como numa ilha) tal é a falta de clientela na loja. 
Habituada como estava às relações de sociabilidade, custa-lhe passar tanto tempo num 
espaço onde, a maior parte das vezes, tem apenas os animais por companhia. Ademais, 
sem clientes, é pouca a ocupação que tem. Nessas alturas, questiona o sentido do seu 
projecto, pensa em tudo aquilo que poderia fazer e que não faz para o levar adiante. O 
cansaço psicológico apodera-se de si nesses momentos. 
 
“Sinto-me presa. Há dias em que estou aqui que digo assim: ‘Ó pá, podia estar a 
fazer um monte de coisas e estou aqui trancada...’, que eu sinto-me aqui… falta-
me o ar. A questão é que eu estava habituada a ter pessoas à volta, e agora sinto-
me numa ilha. E estava habituada a ir aqui e ir ali e ver este idoso, ir ali ao outro 
lado do lar… E aqui não, aqui não ando nada… Estou aqui…, olhe estou-me a 
passar… Porque há dias que não vêm assim muitos clientes e isto começa-me a 
cansar. Eu chego ao fim do dia, às vezes psicologicamente tão cansada, tão 
cansada… parece que andei a fazer trabalhos duros, sabe, porque estou cansada.” 




Noutros momentos da entrevista, porém, são esses sentimentos desvalorizados, em 
prol da convicção de que sem o negócio a sua situação seria pior. É essa convicção 
alimentada pelo facto de, durante todo o período de vida da sua loja, ter procurado 
emprego consonante com as suas habilitações sem qualquer sucesso. Que alternativa 
teria que não a de criar o seu negócio? Muito provavelmente, a de trabalhar em 
empregos abaixo das suas qualificações, instáveis, precários e mal remunerados. 
Recusando-se a tal, Alice reconhece no seu negócio precário um mal menor. Relembra, 
a propósito, um dos adágios da sua avó: “mais vale um ruim negócio do que um 
emprego incerto”.  
 
“Eu não posso dizer que tenho as habilitações que tenho, porque ninguém me dá 
trabalho com habilitações a menos do que aquelas que eu tenho, mas também não 
posso dizer que não as tenho… E vou trabalhar para onde, diga-me lá? Passados 
três meses, ou um mês de experiência, põe-me na rua e fico outra vez na mesma. 
A minha avó dizia e tem razão: ‘Mais vale um ruim negócio do que um emprego 
incerto’.” 
 
Reconhece, porém, que a experiência do negócio não lhe tem trazido ganhos na sua 
auto-estima, na sua auto-confiança, mas, antes pelo contrário, lhe tem trazido um 
sentimento de desvalorização. Ainda que ao pai tivesse dado como resposta “não caço 
com cão, caço com gato” – quando este se mostrou insatisfeito por a ver abdicar 
(mesmo que temporariamente) das suas qualificações –, Alice admite agora que o facto 
de não exercer uma actividade consonante com a sua licenciatura lhe tem causado 
alguma perturbação emocional. É essa perturbação ampliada pelo facto de o “negócio 
sucedâneo” (ou pretensamente sucedâneo) não lhe proporcionar a independência 
económica que a anterior experiência laboral lhe havia proporcionado. 
 
“De alguma forma, a situação do negócio diminuiu a sua auto-estima, a sua confiança…  
Senti-me um bocadinho menos, não é? Menos… menos eu. Senti-me menos… 
Achei que andei para trás, entende? Achei que estudei e estudei, que eu nem 
estudava muito e tirava boas notas. Nunca precisei de estudar muito, sempre fui 
uma aluna que não precisou de se esforçar muito, era muito baldas, estudava dois 
dias antes do exame e mesmo assim tinha quinze, dezasseis e dezassete… Senti 
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que… que estudei, que me formei, que estive a trabalhar na minha área e que de 
repente… Para o que eu estou a fazer eu não precisava de ter estudado, entende? 
E achei que andei um bocadinho para trás. (…) Já viu a frustração que é: tirei um 
curso e não exerço. Ainda para mais, porque gosto da minha área. Se eu não 
gostasse? Mas gosto muito. 
Acontece muitas vezes a situação inversa, ou seja, o negócio reforçar a auto-confiança 
da pessoa… 
A mim reforçava se eu dissesse assim ‘Olha, isto está muito bem, ganho o mesmo 
dinheiro que ganhava no lar sem ter que me chatear’…” 
 
A perseverança na continuação do negócio: uma pretensa autonomia? 
Qual caranguejo a andar para trás, é assim que Alice se sente. No entanto, como 
caranguejo que é, pelo signo do zodíaco, e pela experiência que tem de si própria, sabe 
que aos momentos de desânimo se sucedem momentos de maior confiança. Tem sido 
assim com o seu negócio. Aos dias mais depressivos, sucedem-se dias em que acredita 
que vale a pena perseverar na continuação desse projecto, não obstante todas as 
dificuldades que o envolvem. 
 
“Olhe, já houve aí dias que eu estava tão triste: ‘Ai, estou tão farta disto, não sei 
se aguento mais isto!’… Eu sou caranguejo, e os caranguejos têm altos e têm 
baixos. Uns dias estou muito contente e noutros parece que o mundo vai acabar 
e que isto não presta para nada e ‘para que é que me meti nisto?’ (…) Há dias em 
que saio daqui deprimida… e depois no outro dia digo: ‘não, isto foi um dia mau, 
mas há-de ficar melhor’. E ando nesta…, porque eu sou muito persistente, muito 
perseverante… E enquanto isto não andar como eu quero…, mas eu acho que vai 
melhorar…” 
 
Alice tem, de facto, insistido na manutenção do seu negócio. Face à manifesta 
inviabilidade económica deste, afigura-se esta opção, num primeiro relance, 
incompreensível. Ela justifica-a com o argumento de que dois anos e meio – o tempo 
de vida da loja à data da entrevista – é ainda um período curto para um negócio ganhar 
raízes e, portanto, que tem de se lhe dar mais tempo. Em outras palavras, para Alice 
não está em causa o encerramento do negócio, mas antes a oportunidade de o 
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melhorar. Para tal, estão já pensadas algumas estratégias, designadamente a criação de 
uma loja on-line. 
 
“Tenho andado assim a viver um bocadinho contra a maré, porque também quero 
ver se isto dá certo. Também sei que dois anos e pouco é pouco tempo para isto 
ganhar raízes, não é? Vamos ver. (…) Eu estou a apostar que isto vai dar certo. 
(…) Estamos a pensar fazer uma loja on-line. Queremos fazer entregas ao 
domicílio de marcas diversificadas e entregarmos ao domicílio. As pessoas em vez 
de virem à rua perder tempo, seremos nós a fazermos as entregas directas.” 
 
Porventura, serão as razões da sua perseverança bem mais fundas do que a razão 
acima expressa, fundamentada na convicção de que o negócio precisa é de ganhar 
raízes. Terá a sua perseverança que ver com a imagem que tem de si própria – a de 
uma pessoa lutadora, que não se acomoda, que está disposta a correr riscos. Se 
conseguiu ajudar a reergueu o negócio do marido, porque não há-de conseguir 
reerguer o seu? Terá que ver essa perseverança, muito provavelmente, com a 
relutância em assumir o insucesso do seu negócio, perante si mesma e perante quem a 
rodeia, designadamente a família – a família que aprendeu a nela confiar e a reconhecer 
a sua autonomia. 
 
“Há muita gente que não era capaz de fazer o que eu fiz: começar em crise uma 
coisa que não se sabia se ia dar certa, se não ia, com tão pouco dinheiro, que eu 
não tinha fundo de maneio… 
É uma pessoa que gosta de arriscar… 
Gosto, gosto de arriscar, porque se a gente não arrisca não sabe. Olhe, eu agora 
podia estar em casa e dizer assim: ‘Se eu tivesse aberto a loja, se calhar…’. E 
agora abri e estou cá a viver isto tudo, porque nós temos que… Olhe, é o que eu 
digo ao meu pai: não se caça com um cão caça-se com um gato. Então, mas eu 
tinha que fazer alguma coisa.” 
 
Dever-se-á essa perseverança, em última análise, à relutância em ceder àquilo que o 
seu projecto de transição pretendia evitar. Fechará a loja, e depois? Viverá uma nova 
situação de desemprego? Ver-se-á obrigada a aceitar um emprego indiferenciado, 
abaixo das suas qualificações? O percurso pensado não previa nenhuma dessas 
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situações. De directora de lar de idosos a patroa de si mesma, o passo seguinte seria o 
de se empregar novamente na área da sua formação.  
 
Alice estará, pois, a tentar preservar a capacidade de ditar as regras da sua vida. Por 
outras palavras, a tentar salvaguardar a sua autonomia – autonomia que sempre teve, 
mesmo quando dependente dos pais. 
 
Mais não seja, servirá a sua relativa autonomia para se demarcar de quem se conforma 
às situações, de quem não persiste na mudança.  
 
“Há pessoas que não sabem o que é que hão-de fazer. Ficam ali… porque também 
são umas atadinhas… Também me irrita pessoas atadinhas. Às vezes vejo pessoas 
que podiam fazer uma data de coisas, têm hipótese de as fazer e não fazem nada. 
Isso dá-me uns nervos que nem sabe. Há muita falta de espírito empreendedor… 
As pessoas são muito pessimistas, são muito… Queixam-se muito e não fazem 
nada por elas… e está sempre tudo muito mau. Eu queixo-me, mas ao menos faço 
qualquer coisa, não é? Queixo-me, porque já tenho a experiência para me poder 
queixar. Mas as pessoas são muito comodistas, querem emprego sem se chatear, 
se a coisa corre bem, corre, recebem o mesmo ao fim do mês… e não estão 
preocupadas. Hoje em dia, acomodam-se às coisas… e hoje em dia tem que haver 
sempre muita, muita disponibilidade para a mudança. Se a pessoa é resistente à 
mudança, nunca muda para melhor e depois quando se vê assim na rua, 
desempregada, não sabe o que é que há-de fazer… Depois mete-se nos copos, 
não é? E etc., etc. e não fazem mais nada e estão sempre à conta do subsidio de 
desemprego. Um dia aquilo acaba-se”. 
 
De resto, está convicta de que esta sua experiência servirá para o seu crescimento 
pessoal. Acredita também que virá a ser motivo de riso. Tal acontecerá quando 
alcançar a tão almejada independência financeira, ou seja, a independência que lhe falta 
para lograr uma verdadeira autonomia.  
 
“Eu penso que também vou crescer com isto e que um dia vou-me rir disto tudo. 
Um dia quando andar aí bem na minha vida… Que eu não quero ser rica, eu 
quero não ter problemas que me afectem financeiramente. E eu um dia acho que 
ainda me vou rir dos dias em que estava aqui, perdida a subir paredes e a pensar: 
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‘Ai, meu Deus, agora não tenho dinheiro para isto e agora não tenho dinheiro 
para aquilo’…” 
 
5.3. Júlia: “realizando um sonho do marido” 
“Eu pensei que parada não podia estar. Pensei no que é 
que poderia fazer… (…) Então, neste caso, tinha o 
apoio técnico do meu marido... tinha era que investir 
noutras áreas, na da gestão, aprender a gerir…” 
 
À data da entrevista, Júlia tem 30 anos, é casada com António. Juntos têm uma filha 
com três anos. É licenciada em Línguas e Literaturas Modernas (variante de 
Inglês/Alemão) e tem vários cursos de formação profissional nas áreas da gestão, 
marketing e contabilidade, que frequentou e concluiu já depois da decisão de criar o 
seu próprio emprego.  
 
Tem um negócio de venda e reparação de equipamento informático, localizada numa 
cidade do distrito de Coimbra, a mesma cidade onde reside. Embora legalmente o 
negócio seja só dela – a forma jurídica é a de “empresa em nome individual” –, na 
prática é também do marido. Estavam, aquando da altura da entrevista, a planear 
alterar esse estatuto, tornando-o uma sociedade. Não têm empregados por sua conta. 
 
A interrupção da docência e a decisão de criar um negócio 
Terminada a licenciatura em Línguas e Literaturas Modernas, Júlia conseguiu colocação 
como professora no sistema de ensino público. Ao fim de um ano dessa primeira 
experiência laboral, ficou desempregada, a beneficiar do subsídio de desemprego. Não 
acalentando perspectivas positivas quanto à reintegração laboral, na sua área de 
formação, e sabendo da possibilidade de obter de apoio financeiro do IEFP, surge-lhe a 
ideia de criar o seu próprio emprego. Refere não ter tido medo de arriscar, pois o 
pior cenário seria o de ficar em casa sem uma ocupação profissional.   
 
“Estive um ano a dar aulas, na Escola Secundária de Seia, entretanto, no ano 
seguinte fiquei desempregada e a receber o Subsídio de Desemprego. E foi aí que 
pensei em criar o meu próprio emprego… porque não havia perspectivas de 
    
 
94 
colocação… Comecei a pensar nisso, a amadurecer a ideia… e portanto… 
Inscrevi-me no Centro de Emprego em Novembro e em Julho apresentei a 
candidatura. 
Assim que ficou desempregada, pensou logo em criar o seu próprio emprego? 
Não. Fiquei desempregada em Setembro. Só pus os papéis para o programa 
quando vi que não conseguia arranjar emprego na minha área em mais lado 
nenhum. Ainda esperei, mas também existem prazos para nós requerermos os 
subsídios. 
Não teve receio de arriscar…? 
Há sempre um risco… mas a minha pior situação era ficar em casa.”  
 
Como se viu no excerto anterior, Júlia só tomou esta decisão na sequência de ter 
procurado reintegrar-se na sua área profissional. Há no seu caso, à semelhança do de 
Alice, uma relutância em trabalhar por conta de outrem, fora da área das suas 
qualificações. O negócio aparece, pois, como alternativa a essa situação. Júlia não 
expressa, porém, como Alice, a ideia de retornar à área da sua licenciatura, 
vocacionada primordialmente para a docência.  
 
Com efeito, sendo a actividade da docência muito instável – com frequentes situações 
de desemprego ou de mudança de espaço geográfico – e tendo Júlia, nessa altura, uma 
filha ainda bebé, a sua ideia é a de construir um projecto profissional para o futuro, que 
lhe permita conciliar uma actividade laboral com o cuidado da filha. De notar que Júlia, 
em virtude de os pais e os sogros viverem numa outra cidade, a uma hora de distância 
daquela onde reside, não tem quaisquer redes de apoio familiar perto de si. Conciliar 
uma eventual instabilidade laboral com a vida familiar tornar-se-ia, pois, mais difícil. 
Além do mais, como se verá a seguir, o carácter do seu projecto – familiar – prevê a 
sua presença na loja, com uma definida divisão de tarefas e competências. 
 
Júlia distancia-se, portanto, de Alice pelo facto de a sua decisão de criar um negócio 
não prever uma simultânea procura activa de emprego na sua área de formação.  
          
A escolha da actividade de negócio: o sonho do marido 
A criação de um negócio não era algo que Júlia desejasse, ou que alguma vez tivesse 
planeado para a sua vida. Esse não era um sonho dela, mas sim do marido. De facto, 
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António, engenheiro informático de profissão, há já algum tempo que desejava ter o 
seu próprio negócio. Empregado por conta de outrem, numa loja de venda e 
reparação de equipamentos informáticos, nutria o sonho de vir a ter a sua própria loja. 
 
“Eu nunca tinha pensado em criar um negócio. Para ele sim, há muito que era um 
sonho… Porque é assim, isto tem que ser dito: o trabalho dos empregados na 
área da informática é muito mal pago, muito mal pago. Entre estar a trabalhar por 
conta de outrem e estar a trabalhar por conta própria… Também tem os seus 
riscos, atenção, mas acaba por ser compensador”. 
 
António não intentava dar esse passo, na medida em que considerava arriscado 
abandonar um emprego seguro, para criar um negócio que não sabia se iria resultar. 
No entanto, face à possibilidade de Júlia criar o próprio emprego, construiu-se, de 
imediato, a possibilidade de prosseguir essa aspiração e de projectarem aquela que 
viria a ser uma empresa familiar. Afigurou-se-lhes o seguinte plano: Júlia criaria a 
empresa, aproveitando o incentivo financeiro do IEFP; durante uma primeira fase, ele 
conciliaria a actividade, por conta de outrem, com o emergente negócio; assim que o 
negócio manifestasse boas perspectivas de futuro, ele largaria o seu emprego 
remunerado para se juntar a ela. 
 
Justificava-se este plano pelo facto de Júlia não ter uma ideia de negócio em mente. O 
seu objectivo era, tão somente, o de criar um negócio numa área que fosse rentável. 
Não tinha qualquer experiência no ramo da informática, mas tal não seria 
problemático, uma vez que, para o trabalho técnico propriamente dito, contaria com a 
formação e experiência do marido. Ela ficaria com a gestão do negócio. Não tinha 
qualquer formação nessa área, mas iria de imediato adquiri-la. Assim pensou e assim 
fez. 
 
“Eu pensei que parada não podia estar. Pensei no que é que poderia fazer… que 
tipo de negócio poderia ser rentabilizado… Então, neste caso, tinha o apoio 
técnico do meu marido... tinha era que investir noutras áreas, na da gestão, 
aprender a gerir…” 
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A importância de um currículo com experiências de liderança 
Ainda a propósito da decisão de criar um negócio, Júlia evoca a importância que as 
suas várias experiências de liderança, decorridas ao longo da sua vida, tiveram na 
percepção positiva desta ideia. Mesmo não sendo um sonho antigo ou um projecto 
planeado (como era para António), a ideia de criar um negócio e, muito especialmente, 
a ideia de entrar num universo desconhecido, como lhe era a área da gestão, não a 
intimidou. Com efeito, é às experiências que teve como líder – como a de 
representante dos colegas na escola, ou a de directora de um grupo coral – que Júlia 
atribui esse facto. Pela transmissão da sua segurança e das suas capacidades, conseguiu 
sempre que os outros a reconhecessem como uma pessoa em quem podiam confiar. 
Contribuiu esta hetero-confiança, por sua vez, para reforçar a sua auto-confiança. 
Assim, como diz a certa altura, nunca pensou que este projecto não viesse a resultar. 
Por outro lado, reconhece ser esta sua característica muito importante para a 
conquista da confiança daqueles a quem se dirige o negócio: os clientes. 
 
“As experiências que tive é um dos factores que eu considero de sucesso. Porquê? 
Porque eu, felizmente, acho que as pessoas sempre viram em mim capacidades de 
liderança, sempre. No caso da escola, eu era sempre a delegada de turma ou a 
subdelegada, ou era a representante. As pessoas sempre viram em mim essas 
capacidades, pronto, e eu desempenhava-as o melhor que conseguia. Depois fui, 
durante muito tempo, a directora de um grupo coral de uma paróquia, pertenci 
ao Conselho Pastoral, era sempre levada para os conselhos de paróquia 
internacionais porque era dinâmica, falava várias línguas… Portanto, estava 
sempre pronta a trabalhar e a colaborar. Portanto, e as pessoas sempre viram em 
mim alguém com quem podiam contar. Nesse sentido, nunca pensei que o 
negócio não pudesse resultar. À partida, não tinha porque não dar. Calhando isso 
jogou a meu favor. Quer dizer, se eu tivesse tido postos negativos a minha vida 
inteira, calhando não tinha ido com isto para a frente. 
Pessoas sem este tipo de experiência terão, à partida, maiores dificuldades em organizar, 
liderar, enfim, em ir para a frente com um negócio? 
Nós sabemos que há etapas que nos marcam, para bem ou para menos bem. E 
então, eu penso que se não tivesse tido estes postos, que tive durante a minha 
vida inteira, não seria a pessoa que sou hoje, de certeza absoluta. Portanto, quem 
não teve esse tipo de experiências, na minha opinião, são pessoas mais imaturas. 
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Uma pessoa que seja insegura por natureza, não sei se consegue transmitir 
segurança às outras pessoas. Segurança, isto é, segurança em saber estar, em fazer 
as coisas com cabeça. A segurança passa sempre para o lado de fora. Mas isto é 
em qualquer profissão, em qualquer sítio. E isso é muito importante também num 
negócio.” 
 
A candidatura ao programa do IEPP 
O conhecimento da existência de programas de apoio à criação do próprio emprego, 
no âmbito do IEFP, decorreu da sua própria iniciativa. 
 
“Como é que soube do programa do IEFP? 
Fui ao Centro de Emprego perguntar se eu quisesse criar o meu próprio emprego, 
quais eram os apoios que existiam… Apresentaram-me duas ou três opções, já 
não me recordo…, e eu tive que avaliar a que me era mais vantajosa.” 
 
Entre os vários programas que lhe foram apresentados, optou pelo programa CPE. 
Este programa pareceu-lhe o mais vantajoso, designadamente pelo facto de não 
implicar tantas contrapartidas como os demais implicavam. 
 
“Apresentaram-me duas ou três opções, já não me recordo… E eu tive que 
avaliar a que me era mais vantajosa. Escolhi o CPE. 
Provavelmente falaram-lhe também da ILE… 
Sim, exactamente. Mas esse não me interessava, por isso acabei por ficar com este. 
Não interessava porquê? 
Envolvia mais obrigatoriedades. 
Como a de criar x postos de trabalho, por exemplo? 
Sim, exactamente.” 
 
Foi precisamente com a candidatura a este programa que o desafio de adquirir 
formação no domínio da gestão se lhe colocou verdadeiramente. A dificuldade no 
preenchimento dos formulários, pela linguagem demasiado técnica, fê-la sentir-se num 
universo desconhecido, fora do seu controlo. Com a iminente abertura de um negócio, 
esta situação preocupou-a. A percepção da urgência em adquirir essa formação levou-a, 
pois, a procurá-la no Centro de Emprego, onde estava a decorrer a referida 
    
 
98 
candidatura. Porém, não oferecendo esta instituição, naquele momento, quaisquer 
cursos nesse domínio, acabou por os procurar no exterior (assunto a que se voltará 
adiante). 
 
“Quando eu fiz a candidatura… havia lá uma série de palavras que para mim eram 
palavrões na altura… Depois eu pensei ‘eu estou ignorante’, que é uma coisa… 
uma pessoa quando se sente ignorante, é horrível. Sentimos que estamos a perder 
o controlo… que estamos a perder… Então eu disse ‘não, isto não pode ser’. E 
então, procurei logo acções de formação. Como o IEFP não tinha esses cursos, 
procurei-os fora.” 
 
Não obstante a falta de “à vontade” com os termos demasiado técnicos, Júlia revelou 
sempre uma grande autonomia na condução da candidatura. Solicitou a ajuda de um 
contabilista, mas foi do seu próprio envolvimento pessoal que resultou a proposta que 
veio a ser aprovada. Trata-se, segundo diz, de algo muito pessoal, que não pode ser 
deixado à responsabilidade de outrem. Não obstante se tratar, na prática, de um 
projecto conjugal, António não teve uma participação activa neste processo. 
 
“Com formulários tão complicados, teve que pedir ajuda? 
Eu pedi a ajuda de um contabilista. Mas a maior parte dos cálculos fui eu que os fiz 
porque é uma candidatura muito pessoal. Não pode ser uma pessoa exterior a 
conceber o projecto. Eu só lhe pedi para ele fazer o estudo de viabilidade 
económica, com a minha ajuda, porque isso eu não sabia fazer. (…) [A 
candidatura] não é fácil porque depois, para além de termos que preencher, 
temos que anexar orçamentos daquilo que nós queremos. Portanto, temos que 
ter uma ideia muito clara daquilo que nós precisamos. 
Nesse caso, então, como a Júlia não é da área da informática, o seu marido terá tido um 
papel mais activo…? 
Não, porque…, quer dizer, a maior parte dos cálculos, fui eu que os fiz.” 
 
A propósito do tecnicismo da candidatura e da forma como o superou, Júlia reporta-se 
à importância que o seu capital escolar exerceu, enquanto fonte de segurança e de 
obstinação. Em contraponto, fala das eventuais dificuldades que um processo com tais 
características levantará a pessoas com baixos níveis de escolaridade. 
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“Eu quando olhei para a candidatura fiquei assustada, mas pensei: ‘Isto não há-de 
ser pior do que uma licenciatura em Coimbra, ai de certeza que não… quer dizer, 
não é esta candidatura que me vai travar’. Mas se for uma pessoa com limitações, 
acredito que não é fácil… Para pessoas com baixa escolaridade, não deve ser 
muito fácil… Porquê? Porque só olhando para aquela candidatura assusta… São 
quadros e quadros e pedem resultados e pedem perspectivas… Portanto, o 
estudo é feito com base em suposições: se vender X, é Y, se vender…”  
  
Finalmente, no que respeita ao processo de candidatura ao programa do IEFP, Júlia 
refere não ter sido convocada para uma avaliação das suas capacidades. Acredita, no 
entanto, que essa avaliação tenha sido realizada de uma forma indirecta. Tendo-se 
deslocado àquela instituição, várias vezes, para o esclarecimento de dúvidas, terão tido 
os técnicos, que acompanhavam o seu caso, a oportunidade de a avaliar.  
 
“No Centro de emprego fizeram-lhe alguma entrevista para avaliar a sua capacidade de 
ir para a frente com o negócio? 
Não. Só que eu, antes de entregar a candidatura, fui lá por duas vezes para 
esclarecer dúvidas que eu tinha com o formulário. Portanto, antes de entregar, fui 
lá por duas vezes. Quando entreguei em Junho, já o formulário tinha sido visto de 
ponta a ponta…  
Não houve então uma entrevista? 
Não, não, não… 
Mas, na sua opinião, deveria haver? 
Eu acho que a pessoa que nos recebe no Centro de Emprego, à partida, mais ou 
menos consegue avaliar se temos ou não capacidade…”  
 
Os recursos financeiros e o arranque do negócio 
Para o arranque do negócio, Júlia e António contaram com duas fontes de 
financiamento: o programa CPE, do IEFP, e um empréstimo contraído a uma instituição 
financeira de crédito. A contracção do crédito bancário decorreu do facto de o 
montante concedido pelo IEFP não ser suficiente para cobrir todas as necessidades de 
financiamento do negócio. Mesmo tendo sido insuficiente, Júlia não deixa, porém, de o 
valorizar. 
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“Pedimos um crédito ao banco… porque se não, não conseguia… O subsídio era 
pequeno. Para o arranque eu não poderia estar à espera do subsídio. Mas pronto, 
depois o apoio lá veio…  
Qual foi o valor total que recebeu da parte do Centro de Emprego 
Foram 12 salários mínimos nacionais… Quatro mil e tal euros... É muito pouco… 
Mas de qualquer das formas, como é a fundo perdido, mesmo sendo pouco, deu 
jeito… Portanto, se não fosse a fundo perdido, uma pessoa pensava duas vezes, 
mas como é a fundo perdido, é assim… não é nada por aí além, mas não é assim 
tão pouco quanto isso, já é uma boa ajuda…” 
 
A não simultaneidade da concessão do apoio financeiro do IEFP com a abertura da loja 
é denunciada, por Júlia, como um constrangimento sentido aquando do arranque do 
negócio. Deveu-se esta descoincidência ao facto de a concessão daquele apoio implicar, 
como requisito, a disponibilidade prévia de um espaço para instalar a loja. A demora na 
chegada deste apoio só foi contornada na medida em que tinha já disponível o crédito 
bancário. Outras alternativas não eram viáveis, porquanto não queria solicitar apoio 
financeiro à família (não queria depender dela), por um lado, e, por outro, não tinha 
poupanças de que se pudesse socorrer. 
 
“Foram quatro meses à espera do financiamento [do IEFP]… Eu já estava a 
desesperar, sinceramente… Porquê? Porque na altura da apresentação da 
candidatura, já temos que ter um lugar arrendado… Já tinha contraído um 
empréstimo… Portanto, se a candidatura fosse aprovada ou não, eu seguiria na 
mesma… Foi um bocado complicado, não é? É aquela insegurança de saber se vai 
ou não vai para a frente, quer dizer… E a pessoa tem logo que arrendar [um 
espaço], aí não há hipótese. 
Tinha poupanças que pudessem ser utilizadas? 
Não, não, zero. 
E apoio financeiro da família, dos seus pais… 
Essa questão nem se colocava… Não queríamos depender deles…” 
 
Das histórias anteriormente contadas, viu-se o quanto uma má localização do negócio 
o pode vulnerabilizar. Tal como Dulce e Alice, também Júlia admite ter escolhido uma 
zona mais periférica, para a localização da sua loja, em função das suas limitações 
económicas. No seu caso, porém, essa opção não se revelou um problema. A razão, 
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segundo Júlia, reside no facto de a loja estar situada numa cidade que, mesmo sendo 
pequena, tem mercado para todos os que trabalham com profissionalismo.  
 
“Vimos várias lojas e acabamos por ficar com esta porque era a que tinha a renda 
mais baixa. Esta renda não é nada por ali além, comparada com outras… São 420 
euros por mês, mas não é nada comparada com outras. 
A localização da loja não prejudica o negócio? 
“[Esta] é uma cidade pequena, mas eu acho que há mercado para todos. Se todos 
forem bons profissionais, há mercado para todos… E depois, se o cliente estiver 
satisfeito com a assistência técnica acaba por vir fazer compras...”  
 
A autonomia do apoio técnico do IEFP 
Quando questionada sobre se o IEPF lhe ofereceu algum tipo de apoio técnico para a 
implementação do negócio, Júlia desvaloriza a responsabilidade desta instituição quanto 
à iniciativa dessa oferta. Defende, em contraponto, uma postura activa da parte de 
quem participa neste tipo de programas. Assim, considera que deve ser a pessoa a 
procurar esse apoio, se dele necessita. 
 
“Para além do apoio financeiro, o Centro de Emprego ofereceu-lhe outro tipo de apoio, 
por exemplo um apoio mais técnico? 
Não recebi mais apoio para além do subsídio. 
E entende que essa é uma lacuna? Para si deveria haver um acompanhamento…? 
À partida, eu acho que as pessoas que têm dificuldades devem dizê-lo: ‘eu preciso 
de ajuda nisto, nisto, e nisto’. E depois deve-se reencaminhar a pessoa: ‘vá ali ou 
vá ali’. No meu caso eu disse: ‘vou-me esforçar e tal... inscrevi-me num curso, mas 
ainda não sei se vou ser chamada ou não?’ (…) Uma pessoa também tem que ser 
responsável… Tem que ir à luta e tem que ser responsável por aquilo que está a 
fazer. Por isso é que eu digo: se a pessoa não tem capacidades ou se precisa de 
ajuda, também deve ser a primeira a dizer ‘olhe, eu quero fazer isto, isto e isto, 
mas preciso de ajuda’. Aí a pessoa também tem que ser humilde e… pedir. Aí não 
é o Centro de emprego que por sua iniciativa vai dizer: ‘olhe, precisa disto?’ Não 
é que não o deva fazer, mas, quer dizer, também tem que partir da pessoa, não 
é?” 
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Com efeito, foi esse o procedimento de Júlia quando sentiu necessidade de formação 
na área da gestão. Solicitou-a ao Centro de Emprego. Não tendo esta instituição essa 
formação em horário pós-laboral, que era o único horário que lhe convinha, procurou-
a no exterior.  
 
“Eu na altura, quando precisei de formação, fui ao Centro de Emprego informar-
me. Mas eles só tinham formações para o período laboral… e isso não me 
interessava. Eu até sugeri que criasse acções pós-laborais para pessoas que 
precisem, na área da gestão, na área da economia, na área da contabilidade… tudo 
isso. Não é no horário laboral que podemos fazer.”  
 
Tornando-se gestora: a difícil conciliação com o papel de mãe 
A assunção, por Júlia, do papel de gestora do negócio, e a tomada de consciência das 
suas lacunas nesse domínio, levaram-na, como atrás se disse, à procura de formação. 
Desde a abertura da loja até à data da entrevista, tinha já realizado vários cursos em 
horário pós-laboral e já se tinha inscrito num outro: 
 
“Fiz vários cursos pós-laborais: um de Gestão Comercial, outro de Marketing e 
outro de Criação de Páginas de Internet. E agora estou inscrita num de 
Fiscalidade… Mas ainda não sei se tenho vaga ou não, mas devo ter” 
 
Tendo coincidido com a fase de arranque do negócio, a frequência desses cursos 
representou, para ela, um enorme sacrifício pessoal. Na altura, no âmbito do negócio, 
pouco podia contar com o trabalho do marido, uma vez que este ainda se encontrava a 
trabalhar por conta de outrem. Às duas actividades – o trabalho diário na loja e a 
frequência dos cursos – acrescia ainda o cuidado da filha, na altura bebé. Júlia fala 
destes tempos como tempos muito difíceis, em que sentiu muito a falta do apoio dos 
pais, geograficamente distantes. Fala da ajuda do marido e do seu esforço, mas, como 
se atesta no excerto abaixo transcrito, era ela quem diariamente, entre a hora do 
fecho da loja e a hora do início da formação, se encarregava do banho e da refeição da 
filha. Era já perto da meia-noite que muitas vezes tinha oportunidade de jantar. 
 
“Portanto, há um esforço adicional de quem se está a formar… Quer dizer, [as 
formações] coincidiram com a altura da abertura da loja, estava todo o dia aqui, e 
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depois todos os dias à noite, das 8 às 11 da noite, estava lá na formação. Quer 
dizer, não foi pêra doce. E na altura, a minha filha ainda era bebé... Portanto, não 
foi pêra doce mesmo! Mas teve que ser. Na altura pensei: ‘ou é agora ou não é!’ 
E como foi com a sua filha? 
Tive que a pôr na creche. Ela tinha meses… Não foi nada fácil. Quer dizer, era vir 
para a loja de manhã, fechá-la às sete da tarde, ir para casa… Era o tempo de eu 
lhe dar banho e o jantar… porque às 8 já tinha que estar na formação. Portanto, 
não foi nada fácil… Durante três meses seguidos foi assim… Foi um esforço 
enorme. E não só da minha parte, como também do pai… Não foi fácil… E não 
tinha aqui os meus pais nem ninguém que ficasse com ela… Portanto, nesse 
sentido foi muito desgastante… Em Dezembro estava esgotada.  
Até que ponto isso foi um obstáculo à concretização do seu projecto… ao 
funcionamento da loja? 
Não foi. Mas para pessoas… que não tenham um marido que as apoie… não é 
fácil… 
Portanto, no seu caso, não foi um obstáculo, mas entende que pode ser para muitas 
mulheres… 
Pode ser. É preciso um grande esforço para depois de um dia de trabalho, ainda 
ter mais três horas de formação. Houve um grande sacrifício… Havia dias que eu 
dizia mesmo: ‘não me apetece ir, mas eu tenho que ir’… Porque eram três horas. 
Quer dizer, três horas ao fim de um dia… é muito cansativo. Aquilo era mesmo 
intensivo… Havia dias em que saía de lá mesmo esgotada. (…) Muitas vezes 
quando chegava às onze e meia da noite é que jantava. Não foi pêra doce…” 
 
Júlia tem-se sentido recompensada por todo o seu esforço na aquisição de formação. 
Se antes o domínio da gestão era por si experienciado como um mundo estranho, fora 
do seu controlo, olha-o agora com muito mais familiaridade. É na realização das acções 
de formação que ela reconhece, com efeito, o factor que mais tem contribuído para a 
sua autonomia na actividade empresarial. Não sendo este um processo acabado, prevê 
a realização de mais cursos. 
 
“Para mim, ao início, as maiores dificuldades tinham a ver com a facturação. As 
responsabilidades de calcular o IVA, saber o que é investimento e o que não é 
investimento… Quer dizer, são coisas tão técnicas que eu tive que... que me 
habituar… e tive mesmo que pôr mãos à obra, porque senão… Mas hoje também, 
atenção, sou eu que faço todos os cálculos… 
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Valeu então a pena frequentar todos aqueles cursos de formação? 
Sem dúvida. Têm sido determinantes. E farei sempre mais.” 
 
O bom andamento do negócio 
A loja de informática desde cedo se revelou viável aos olhos de Júlia e de António. O 
plano inicialmente traçado, de ele abandonar o trabalho por conta de outrem para se 
dedicar exclusivamente ao negócio, não tardou, pois, a efectivar-se. Decorreram 
apenas cinco meses, desde a abertura da loja, para que ele tomasse essa decisão, 
concretizando, assim, uma aspiração antiga. 
 
É interessante notar a forma técnica como Júlia avalia a situação do negócio. Como 
gestora que aprendeu a ser, faz balanços periódicos para avaliar o seu crescimento. Os 
gráficos, daí resultantes, têm vindo a apontar um crescimento gradual, indiciador, 
segundo ela, de que o negócio está no trilho do sucesso. Tratando-se de um negócio 
ainda jovem – à data da entrevista estava à beira de completar três anos de existência 
– tem consciência do caminho que este ainda tem que percorrer. 
 
“Estou satisfeita. Pelo menos em termos de facturação tem vindo a crescer 
gradualmente, o que é bom. É sinal que estamos a conseguir chegar até ao público. 
Estamos no caminho do sucesso. (…) Uma pessoa faz um balanço de x em x 
tempo, não é? A certa altura pensei ‘vamos fazer uma análise para ver se a loja 
está a crescer ou não está a crescer’, porque às vezes dá a sensação que não 
cresce… porquê? Porque demora muito tempo até haver retorno… Então, 
pronto, vamos ver o 1º ano de facturação. No primeiro ano facturámos vinte e 
seis mil euros e tal… Já não vai mal, para uma loja que começou do zero… Pensei: 
‘não é nada mal’. É o primeiro ano, é o arranque. No segundo ano já facturei 
quarenta e dois mil e qualquer coisa… É assim, em termos imediatos nós não nos 
apercebemos disto, só quando começo a fazer estes gráficos é que eu vejo: ‘é pá, 
foi o dobro!’. O ano passado, já não foi tanto, já foram só quarenta e quatro mil e 
qualquer coisa…, mas quer dizer, nota-se que a loja está em progressão. Há um 
crescimento gradual. (…) Isto só para dizer o quê? As pessoas às vezes não têm 
noção, no imediato, no presente, que a loja está a crescer… Só quando 
começamos a fazer estes cálculos é que nos começamos a aperceber que estamos 
a crescer devagarinho, devagarinho, mas estamos… e estamos a começar a ganhar 
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a nossa quota de mercado… Mas atenção… isto demora muito tempo… porque 
a loja vai fazer agora três anos…  
O período mais complicado terá sido o primeiro ano… 
Foi, foi. Demora muito tempo…  
O que é que demorou tempo? Foi angariar os clientes? 
É ganhar a confiança… é começarmos a ser conhecidos… Demora muito tempo, 
muito tempo…”  
 
Um dos pontos fortes do negócio, que mais tem contribuído para o seu crescimento, 
tem sido ao nível da capacidade de recrutamento de clientela. Por um lado, tem sido 
Júlia a alimentar esse recrutamento, através das várias acções de formação que tem 
vindo a realizar. 
 
“Uma coisa interessante é que das formações que fiz… todos os conhecimentos 
que eu travei lá, quer com colegas, quer com formadores…, a médio prazo 
tornaram-se meus clientes…, o que foi bom. E depois… está a ver, pela minha…, 
como é que hei-de explicar…, pela minha autoconfiança, sentiram: ‘sempre que eu 
tiver qualquer problema, vou ali’ E foi assim. E a partir daí, a rede foi-se 
estendendo e começámos a ser procurados pelas escolas, que entretanto também 
se têm mostrado muito satisfeitas… As escolas contactaram-nos no sentido de 
passarmos a receber os formandos… E no momento em que começamos a fazer 
esta cooperação, também começou a haver novas probabilidades de cooperação 
futura, e é o que tem acontecido. E é que depois acabou também por se 
estabelecer uma rede de contactos…” 
 
Já a contribuição de António tem decorrido da deslocação de clientes da empresa 
onde trabalhava anteriormente. Com efeito, em virtude do reconhecimento das suas 
competências, muitos clientes acompanharam a sua saída, passando a procurá-lo no 
novo negócio. 
 
“Muitos dos clientes da loja onde ele trabalhava passaram a vir procurá-lo aqui… 
Aquele senhor [aponta para uma pessoa presente na loja] era um deles.”  
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Refira-se, de resto, que o bom andamento do negócio tem-se vindo a traduzir num 
maior desafogo financeiro ao nível da esfera familiar. Um dos sinais mais recentes foi a 
contracção de um empréstimo bancário para a aquisição de um veículo automóvel.  
 
“A loja tem contribuído para melhorar o vosso orçamento familiar? 
Sim, sim, sim… Vivemos bem, ponto final. Tenho a minha filha numa escola… não 
lhe falta nada… Este ano conseguimos pedir um empréstimo para comprar um 
carro…, o que já não foi mal… Mas quer dizer, demora também tempo, não é? 
Quer dizer, mas são sinais que, no meu ver, contribuem para a nossa 
estabilidade…” 
 
A relação conjugal e o negócio: o reconhecimento como “equipa”  
Falando em seu nome e em nome do marido, Júlia refere que a relação estabelecida 
entre ambos no seio da empresa é por eles reconhecida como uma relação de 
“equipa”. Segundo a sua percepção, é essa também a forma como são exteriormente 
reconhecidos.  
 
“O negócio teve algum efeito na vossa relação conjugal? 
É assim, em relação a mim, a nós, neste ponto, vemo-nos sempre como uma 
equipa, portanto, nem tanto para um ou para o outro, somos dois funcionários 
em conjunto… Portanto, nem sou eu que sou vista como a dona, nem é ele que é 
visto como empregado… Quer dizer, somos os dois em conjunto, ponto final. 
Não sou só eu, nem é só ele… Portanto, valorizam-nos como equipa, não apenas 
a mim. É como equipa. E também é assim que nós gostamos de ser vistos, como 
uma equipa.” 
 
Esse reconhecimento como “equipa” estende-se, segundo Júlia, à gestão do dinheiro. 
Os dividendos económicos da empresa são colhidos por ambos, de igual forma, não 
havendo, pois, lugar para a dependência de um face ao outro. Para ambos, a empresa 
trouxe ganhos na sua independência económica. Ele passou a auferir mais do que 
auferia, enquanto trabalhador por conta de outrem. Ela, por sua vez, deixou de estar 
dependente do subsídio de desemprego.  
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“Ocorreram alterações ao nível da sua independência económica… Ou, como se vêem 
como uma equipa, essa questão não se coloca… 
Não, não… é para os dois, é para a casa… E depois também é importante que e 
diga… que não há egoísmos… (…) Estamos os dois a ganhar com o negócio.”  
 
As renúncias pessoais e os mecanismos de compensação 
Quando questionada sobre as repercussões que o negócio tem tido na sua vida pessoal, 
designadamente ao nível dos tempos de lazer, Júlia não se reporta a si própria, mas à 
família e aos tempos passados em família. É este um dado significativo, indiciador de 
uma sobrevalorização da esfera familiar, em detrimento da esfera individual.  
 
Júlia refere, então, que os tempos de lazer passados em família não têm vindo a ser 
afectados pelo negócio, na medida em que há uma procura, bem sucedida, da sua 
preservação. 
 
“Que repercussões tem tido o negócio na sua vida pessoal? Por exemplo, os seus tempos 
de lazer têm vindo a ser afectados pelo negócio…? 
Não, não, até porque nós saímos na mesma… Ao fim de semana, damos um 
passeio aqui e ali… Nunca o deixámos de fazer. O pouco tempo que temos, 
aproveitamos… Ou estamos em casa a ver um filme, ou vamos passear, ou vamos 
jantar com os meus pais ou com os dele… Quer dizer, aproveitamos para estar 
em família.” 
 
Em contrapartida, quando se reporta efectivamente ao nível individual, Júlia dá conta 
das renúncias que tem vindo a fazer em prol da dedicação ao negócio e à família. Para 
conseguir conciliar ambas as esferas, teve que abandonar algumas actividades que 
sustentavam, em grande medida, as suas redes de sociabilidade.  
 
“Mas e ao nível pessoal, que repercussões tem tido o negócio? Quero eu dizer, a seu 
respeito… 
No meu caso, foi o ter que renunciar a muita coisa. Eu para estar aqui, para dar o 
apoio à loja, para prestar o apoio em casa, tive que deixar outras actividades que 
tinha… E isso é que não foi fácil… 
Que tipo de actividades deixou para trás? 
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Portanto, tive que deixar a igreja, tive que deixar o grupo coral, tive que deixar o 
conselho pastoral… Era lá que tinha muitos amigos.”  
 
É interessante notar, todavia, como estas renúncias têm vindo a ser compensadas pelas 
relações de sociabilidade criadas na própria esfera do negócio. Com efeito, Júlia tem 
vindo – aliás, não apenas ela, mas também António – a criar relações de amizade com 
alguns clientes da loja, o que é apontado como fonte de grande gratificação pessoal. 
Um sinal muito claro desta distensão das sociabilidades, da esfera do negócio para a 
esfera privada, é o facto de, recentemente, um cliente lhes ter dirigido um convite para 
se tornarem padrinhos de baptismo da filha. 
 
“Mas hoje fico feliz e contente por ver que já tenho aqui uma série de amigos. 
Valeu a pena. Porque depois é assim, os clientes começam também a criar laços 
de amizade connosco. Então o último caso… foi quando um cliente nos veio pedir, 
a mim e a ele, para sermos padrinhos do filho que nasceu agora… Eu penso, quer 
dizer, não somos da família… mas quer dizer, viram capacidades em nós para 
sermos uns bons padrinhos… Isto é giro, não é?   
Isso é sintomático do relacionamento que têm com os clientes… 
Que já passa do profissional para o pessoal. E nesse sentido, tenho outros amigos, 
novos amigos… Mas mesmo assim não é fácil…” 
 
Questionada sobre a satisfação pessoal que retira da sua actividade empresarial, Júlia 
demora a responder. Não está completamente satisfeita, pois não desenvolve um 
trabalho na área que realmente gosta e para a qual se formou. O marido sim, como 
era de esperar, sente-se muito realizado. Concretizou um sonho.  
 
Apesar de tudo, Júlia não pondera voltar ao ensino. É uma vida muito instável, difícil de 
conciliar com a vida familiar. Prefere pensar na activação de estratégias para elevar a 
sua realização pessoal dentro da empresa familiar. Assim, à data da entrevista, planeava 
organizar acções de formação para os clientes. Será uma forma de juntar o útil ao 
agradável: contribuir para o crescimento da empresa e, simultaneamente, desenvolver 
uma actividade mais próxima da sua área de formação. 
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“Não me sinto realizada a cem por cento. Não, porque não é a área para a qual 
me formei… De qualquer das formas, estamos a pensar num projecto de 
formação aqui na loja, o que já ajudaria a complementar. (…) Gostava de, aqui na 
loja, dar formação. É que, na maior parte das lojas, ninguém esclarece como é que 
as coisas se fazem. Eu por exemplo poderia ensinar na área…, sei lá, no Microsoft 
Word, no Microsoft Excel… Quer dizer, posso ensinar a lidar com coisas tão 
simples, mas que para algumas pessoas é um entrave… 
Sentia-se mais realizada se desse aulas? 
Ah, isso era! Mas também não estou mal. Mas isso era! 
E o seu marido, sente-se mais realizado, presumo… 
Ah, ele está! E… eu acho que também estou, mas não era aquilo que eu tinha 
pensado inicialmente… 
E pensa voltar ao ensino? 
Para já não. É uma vida muito instável.” 
 
5.4. Gabriela: “um negócio para cuidar dos filhos” 
“Há seis meses que não tenho tempo nenhum, nenhum, 
nenhum… nem para fazer nada, nem para estar com 
eles… Uma pessoa até se sente…” 
 
À data da entrevista, Gabriela tem 28 anos, o 6º ano escolaridade, é casada com Joel, 
ajudante de motorista, com quem tem cinco filhos – uma menina com nove anos, 
outra com sete, um menino com 5 e duas gémeas com três anos. 
 
Há seis meses que tem em funcionamento um negócio de fabricação de sacos de papel. 
Não tem o negócio formalizado. A sua situação legal é a de trabalhadora independente, 
prestadora de serviços. A actividade é desenvolvida na sua própria casa, localizada 
numa pequena aldeia do distrito de Coimbra. Tem sete mulheres tarefeiras a trabalhar 
para si, informalmente, a receber pelo número de sacos produzido. Algumas delas 
trabalham nos seus próprios domicílios, outras trabalham na casa de Gabriela. Destas 
mulheres, duas são suas familiares (a sogra e uma cunhada). 
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A precocidade do trabalho, a liderança informal e a dependência do pai 
Tendo abandonado a escola muito precocemente – “não tinha cabeça para os estudos” 
–, com apenas o 2º Ciclo do Ensino Básico, Gabriela conheceu o seu primeiro trabalho 
remunerado aos 12 anos de idade. Foi esta inserção laboral precoce incitada pelos pais, 
na altura vendedores ambulantes de roupas.  
 
A primeira experiência laboral decorreu numa empresa de fabricação de sacos de 
papel, tendo durado até aos 18 anos de idade. Tinha esta empresa a particularidade de 
empregar pessoas com os mais variados tipos de deficiências.  
 
Pelo reconhecimento do seu trabalho e das suas capacidades de liderança, o patrão 
cedo lhe confiou o papel de supervisora do trabalho das outras operárias, suas colegas. 
Era esta, porém, uma liderança informal. Com efeito, esse seu papel nunca foi 
formalmente reconhecido, nem por via da atribuição de uma categoria, nem por via de 
uma remuneração correspondente. Havia, aliás, pessoas a quem formalmente era 
atribuída essa função – os chamados monitores. Era a si, no entanto, que o patrão 
delegava o “poder” quando se ausentava – segundo diz, os monitores tinham o 
“paleio”, mas era ela quem, na prática, sabia fazer as coisas. 
 
“Eu estava a fazer o meu trabalho normal e tinha que estar a tomar conta delas 
todas… Vinham monitores todos os dias, mas os monitores tinham só paleio. Era 
eu que sabia fazer as coisas, que sabia ensinar…  
Mas era encarregada formalmente, oficialmente, ou era só… 
Não… Era do tipo: ‘o patrão não está, quem manda é a Gabriela’. Mas 
oficialmente não. 
Oficialmente não. Quer dizer que não ganhava como tal?  
Não, não, não.”  
 
Aos 18 anos, vários acontecimentos contribuíram para que, por sua iniciativa, saísse da 
fábrica. Na altura, pretendia tirar a carta de condução e não tinha dinheiro suficiente 
para tal. Muito embora tivesse um trabalho remunerado, não tinha independência 
económica, pois o pai ficava-lhe com o salário. Assim sendo, começou a realizar muitas 
horas extraordinárias para conseguir a quantia necessária. Essa sobrecarga de trabalho 
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levou-a a um enorme cansaço psicológico que a fez ansiar pela saída da fábrica. Essa 
saída foi precipitada pelo facto de se ter gerado, em seu torno, um ambiente de 
intrigas, decorrente, segundo diz, dos ciúmes das colegas relativamente à sua posição 
privilegiada, de líder informal. 
 
“Comecei com 12 anos nesta profissão dos sacos. Estive lá seis anos. Trabalhei 
com muitos deficientes mentais, motores e isso tudo. Entretanto, resolvi tirar a 
carta de condução, mas como o meu pai não me dava dinheiro eu tinha que fazer 
horas extra para conseguir. Na altura, como era nova, nem 30 contos eu estava a 
receber por mês e tudo o que eu recebia dava ao meu pai. Cheguei a um ponto 
em que fiquei muito cansada da cabeça. E era assim: eu era o braço direito, a 
perna direita do patrão… era tudo… Por isso elas também tinham ciúmes e por 
causa disso, mais, é que eu acabei por me vir embora, também. Não recebia para 
o que eu estava a fazer… e eram muitas chatices e depois era muita confusão... E 
depois eu pus uma colega minha lá e ainda foi pior… e depois veio a mãe, veio a 
irmã… 
A trabalhar lá? 
Sim. E então começaram… É as mulheres não é?, com os ditos e mexericos… E 
então eu… já andava tão saturada que acabei realmente por me vir embora…” 
 
O casamento, os filhos, a instabilidade laboral e os apoios institucionais 
Pouco tempo depois de sair da fábrica, Gabriela casou-se com Joel. Nessa altura, não 
tendo ela trabalho e tendo ele um trabalho instável, chegou a sugerir-lhe que, à 
semelhança dos pais dela, abraçassem uma carreira de negociantes. Conhecendo ela o 
negócio dos pais, a ideia que lhe ocorreu foi a de se tornarem vendedores ambulantes. 
Esta ideia nunca chegou, porém, a materializar-se em virtude da percepção da sua não 
viabilidade. 
 
“Como os meus pais eram vendedores, eu, quando casei, disse ao meu marido: ‘a 
gente vai comprar uma carrinha e vamos para as feiras’… Mas era um negócio que 
também já não estava a dar…” 
 
A vida de casada nunca foi fácil. Com efeito, cedo começaram os episódios de violência 
doméstica – que a levaram, em determinadas alturas, a receber apoio da Associação de 
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Apoio à Vítima (APAV) –, a contracção de dívidas, por parte dele, e a não capacidade 
de as pagarem, em virtude dos trabalhos instáveis dela e do desemprego constante 
dele (“ele não queria trabalhar”).  
 
As dificuldades económicas iam aumentando à medida que os filhos iam nascendo, com 
intervalos de dois anos. Era-lhe particularmente difícil manter os vários trabalhos que 
se iam sucedendo na sua instável trajectória profissional. Com efeito, sem ajudas 
familiares (“ a minha mãe e a minha sogra tinham a vida delas, não podiam ajudar”) e 
com um marido que, longe de a ajudar ou partilhar as tarefas domésticas, exercia 
violência sobre ela, era-lhe muito difícil conciliar a esfera laboral com a esfera familiar. 
 
A dificuldade que tinha em segurar os empregos levou-a, numa determinada altura, a 
uma experiência de trabalho no domicílio, por conta de uma fábrica de sacos de papel. 
Mas também essa experiência teve que ser abandonada, desta feita por estar grávida e 
não ser essa actividade compatível com o seu estado. 
 
“Depois trabalhei [em casa] com outra empresa também de sacos, mas foi pouco 
tempo porque eu vivia em… e tinha que os acartar de camioneta e entretanto 
andava grávida da terceira filha, não dava. Trazer isto à chuva…, andar a acartar as 
coisas, sacos, cola, cartões… não dava. Então pronto, desisti, estive algum tempo 
em casa…”  
 
Após essa experiência de trabalho no domicílio, Gabriela empregou-se numa loja de 
venda de móveis. Durante esse período ficou novamente grávida, desta vez de gémeas. 
O assédio moral então encetado pela entidade patronal, decorrente da gravidez, levou-
a a tomar a iniciativa de abandonar esse trabalho. 
 
“Saí porque engravidei e eles souberam… Eles mostravam não estar contentes 
com essa situação e eu preferi vir-me embora.”  
 
Neste novo período de desemprego teve direito à prestação social do desemprego. 
Terminado este direito (que durou apenas seis meses, segundo diz), sendo muito difícil 
a situação económica do seu agregado familiar, conseguiu que lhe fosse atribuído o 
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Rendimento Social de Inserção24. Já haviam sido feitas tentativas nesse sentido, mas só 
nesta altura o conseguiu, o que, segundo ela, se ficou a dever à então mudança de 
profissionais na Segurança Social. À data da entrevista era ainda beneficiária desta 
medida. 
 
“Então tive direito a desemprego. Estive a gozar o desemprego. Acho que foi só 
seis meses, porque já não era bem o desemprego, era o social do desemprego. 
Era assim qualquer coisa porque não tinha os meses que chegassem. Então recebia 
isso. Depois tive algum tempo em que não tive ajudas de ninguém até que 
entraram outras pessoas [para a Segurança Social] e então consegui o RSI.” 
 
A decisão de trabalhar por conta própria  
Alguns meses após o nascimento das filhas gémeas, Gabriela diligenciou nova procura 
de trabalho por conta de outrem. Sendo imperativo que o trabalho lhe oferecesse 
flexibilidade de horários, essa procura revelou-se infrutífera. Nenhum dos trabalhos 
encontrados lhe permitia a conciliação com os horários das creches. Era esta questão 
tanto mais difícil quanto não tinha quaisquer perspectivas de apoio ou de partilha das 
tarefas, nem por parte do marido, nem por parte da família.   
 
“Eu concorri a tudo e mais alguma coisa, mas não havia… Porque normalmente 
os trabalhos é entrar às 9 e sair às 7. Onde é que eu podia… quando a creche 
fecha às seis, não é? E há roupas, há a casa para arrumar, que eles desarrumam e 
deixam tudo desarrumado… 
E que tipo de apoio é que tinha para tomar conta dos seus filhos? 
Nenhuns. Não tenho quem me estenda roupa, não tenho nada… Nada, nada, 
nada, nada!...  
Não lhe apareceu então nenhum trabalho compatível com a necessidade de cuidar da 
casa e dos seus filhos… 
A única coisa que me foi posto foi para o CARREFUR a tempo inteiro. Como é 
que podia com cinco filhos em casa, a sair às 11 da noite… Não dá! Depois era o 
                                               
24
 O Rendimento Social de Inserção consiste numa prestação incluída no Subsistema de Solidariedade no 
âmbito do Sistema de Protecção Social de Cidadania, e num Programa de Inserção, de modo a conferir às 
pessoas e aos seus agregados familiares apoios adaptados à sua situação pessoal, que contribuam para 
a satisfação das suas necessidades essenciais e favoreçam a progressiva inserção laboral, social e 
comunitária. 
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seguinte, eu não podia ter um trabalho a tempo normal… porque há que as ir 
buscar à creche, há que as ir pôr… E há as coisas que aparecem. O meu homem é 
ajudante de motorista de camião, de cargas e descargas, nem tem horário de 
entrar nem tem horário de sair… Prontos, tem dias que me aparece às 2, às 9 da 
manhã. (…) A mãe não as podia ir buscar, a avó também não. Então, tinha que ser 
um trabalho que não me limitasse os horários.” 
 
Perante este cenário, e face às dificuldades económicas acrescidas, Gabriela decidiu, 
então, iniciar uma actividade no próprio domicílio na área em que detinha mais 
experiência: a fabricação de sacos de papel. 
 
“Eu tinha que arranjar um trabalho. Não é com sete pessoas que 300 euros [que 
era o valor na altura que auferia de RSI], por exemplo, dá. Porque todos os dias 
há mais um acréscimo disto e todos os dias há mais aquilo… Assim, eu pensei: ‘se 
eu puder receber 500 não vou estar só 300’. Pensei começar a trabalhar em casa 
nos sacos”. 
 
A propósito desta decisão, Gabriela foi questionada sobre a eventual influência 
exercida pelo exemplo do empreendedorismo dos pais. A esta questão Gabriela 
respondeu: “gostamos todos de mandar!”. Está implícita, pois, nesta sua resposta uma 
certa disposição para uma autonomia no trabalho. Uma disposição que, de resto, ela já 
revelara anteriormente, aquando de outras experiências profissionais. Refira-se a sua 
primeira experiência profissional, em que assumia um papel de liderança, ainda que 
informal e não objectivamente reconhecido.  
 
O arranque do negócio e o seu rápido desenvolvimento 
Valendo-se da sua rede de contactos, adquirida no âmbito das suas experiências 
laborais prévias, Gabriela encetou contactos com várias empresas de fabricação de 
sacos de papel a fim de iniciar a sua actividade independente. Todavia, este início não 
foi fácil. Decorreu um ano para que lhe chegasse uma primeira resposta positiva. Foi 
preciso pouco tempo, porém, desde esse primeiro contacto bem sucedido, para que 
outras empresas se viessem a tornar suas clientes.  
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“Andei quase um ano a contactar as empresas [para fazer os sacos em casa]: 
‘neste momento não dá, não temos…, neste momento não dá, não temos’. Tudo 
o que viesse à rede era peixe, mas só que se eu pudesse fazer isto, melhor. E 
então na altura não dava, não dava, não dava, até que conheci esta empresa que é 
a… Até que o senhor marcou uma entrevista, eu fui lá… Pronto, a partir daí… 
deu. Entretanto, pouco depois, entro em contacto com outras empresas e já 
estou a trabalhar com outras.” 
 
Para o desenvolvimento da actividade propriamente dita, Gabriela não precisaria de 
muitos recursos. Seriam as fábricas a fornecer-lhe os materiais e utensílios necessários. 
A questão do espaço físico também não se colocava, visto que poderia desenvolver 
este trabalho na sua própria casa, o que, de resto, era o seu grande objectivo. O único 
aspecto com que teria de se preocupar era o transporte dos materiais – das fábricas 
para a sua casa e vice-versa. Era esta a única situação que lhe levantava dificuldades, 
uma vez que não tinha nem carta de condução, nem veículo automóvel.  
 
“A única coisa de que eu precisava era de duas mãos… Vou à fábrica, trago o 
papel e dão-me a cola, dão-me os cartões, e eu só os faço.” 
 
Como se disse atrás, conseguido trabalho com uma primeira fábrica, outras lhe 
apareceram imediatamente a seguir. Ora, deixando de ter capacidade para dar conta 
de todas as encomendas, Gabriela não tardou a dar trabalho a outras mulheres. À data 
da entrevista, eram sete as mulheres que trabalhavam para ela, como tarefeiras, ora no 
espaço do negócio, em casa de Gabriela, ora nos próprios domicílios. Refira-se que 
todas estas mulheres tinham actividades laborais principais. Estas actividades 
representavam, pois, para elas, actividades suplementares, geradoras de rendimentos 
extra. 
 
“Isto é ao saco… Elas estão a receber ao saco. Por exemplo, ela [refere-se à 
mulher presente na sala] é a que mais tem recebido… E então, como isto é por 
unidade, eu estipulei um valor e cada uma está a receber pelos sacos que faz.  
Portanto, quanto mais experiência, quanto mais rapidez… melhor para a pessoa… 
É tudo contabilizado ao final do dia, consoante faz, e depois ao final do mês 
recebe… Depois no dia 15 fazem-se as contas.” 
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A dependência do transporte 
Como se disse anteriormente, o maior constrangimento de Gabriela, aquando do 
arranque da sua actividade, era o do transporte dos materiais. Ora, para contornar 
esse problema, resolveu fazer uma parceria com uma colega, sua conhecida de longa 
data, que tinha esses recursos. Estando também desempregada, esta actividade seria 
também para ela uma actividade laboral alternativa. 
 
“Estava tudo em meu nome, era eu que estava colectada… que passava recibos, 
mas eu como não tinha carro, tinha que me juntar a alguém que tivesse… E ela 
estava desempregada também na altura… E então, ela ia mais eu, íamos buscar e 
trazer... E então dividíamos lucros…” 
 
Esta parceria não durou, todavia, mais do que um mês. Como explica Gabriela, o 
trabalho era desigual, face à partilha de lucros previamente estabelecida. Separadas, 
cada uma seguiu o seu caminho nesta actividade, com diferentes graus de sucesso. 
 
“Só que a coisa não correu bem porque era assim: eu pegava às 9, ela pegava às 
11…, eu saía à uma, ela saía ao meio dia… Quer dizer, eu andava a trabalhar… Eu 
andava a trabalhar escusadamente… quer dizer, tínhamos que dividir… e eu então 
não… abri os olhos: ‘se quiseres continua tu com os sacos que eu vou à minha 
vida’. E foi, prontos, e foi quando eu segui em frente… 
Quanto tempo estiveram juntas? 
Ai foi só um mês. E deu para fartar. 
E essa sua colega seguiu esta actividade sozinha? 
Sim. Pronto, porque o meu patrão conheceu-a… e então deu-lhe trabalho na 
mesma a ela… Mas ela só está com essa empresa, não tem as três como eu.”  
 
Esta experiência veio a servir-lhe, como lição, para não voltar a envolver-se em novas 
sociedades. Tinha sido avisada pelo marido quanto à possibilidade deste desenlace e, na 
verdade, também ela o receava. Admite mesmo: não fosse a dependência do 
transporte, nunca teria alinhado nesta parceria. 
 
“Tem perspectivas de voltar a aliar-se a alguém? 
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Não, não, não. Posso pôr 500 pessoas a trabalhar, mas alinhar em sociedade não 
quero mais nada, porque deu muito… Mas, lá está, o meu marido avisou-me na 
altura: ‘vê lá o que é que vais fazer!’… Era previsto isto acontecer… 
Já estava à espera? 
Já, a qualquer momento. Mas também só foi mesmo por eu não ter transporte, 
porque senão… nunca tinha feito tal coisa… Só que eu não tinha, tinha que 
pensar em alguém que fosse buscar as coisas e trazer, não é?” 
 
Perdida a “sociedade por conveniência”, Gabriela voltou a confrontar-se com a 
questão do transporte. Desde então, tem dependido do sogro e, sobretudo, de uma 
das mulheres que trabalha para ela, como tarefeira, a quem, de resto, se refere como o 
seu “braço direito”.  
 
“Lá está, o meu fraco é no transporte… Neste momento, como eu também não 
tenho carta…, a minha carta ficou pelo caminho…, neste momento quem vai 
buscar e levar o material… Vamos nós as duas [refere-se à colega que se 
encontra presente na sala]… Quando ela não pode, vou também com o meu 
sogro.” 
 
Gabriela deixou de ter uma sócia para lhe transportar os materiais, mas passou, 
portanto, a ter um “braço direito” que lhe dá uma “ajuda” nesse mesmo sentido. Com 
ela não partilha os lucros, antes se limita a pagar o trabalho produzido. É esta 
dependência, ademais, uma dependência “descomprometida”, baseada na reciprocidade 
percebida pelo lado de lá. É certo que ela depende da tarefeira para o transporte do 
material, mas também é certo que a tarefeira depende dela para trabalhar. De resto, é 
interessante analisar a forma como essa mulher, seu “braço direito”, começou a 
trabalhar para si. Foi de uma forma bem diferente da das outras mulheres. Com efeito, 
enquanto as outras tinham sido convocadas por Gabriela, esta apareceu por própria 
iniciativa, mostrando grande interesse em aprender o seu ofício. Enquanto as outras 
pertenciam às suas redes sociais e familiares, esta era-lhe praticamente desconhecida. 
 
“É só pessoal que eu já conhecia… Só esta [refere-se à única mulher que se 
encontra na sala] é que não. Esta até veio oferecida, ninguém a chamou… [Risos]. 
Por acaso foi engraçado, na altura tinha ido chamar a madrinha do meu filho e 
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quando eu chego… Na altura até lhe disse: ‘o que é que estás aqui a fazer?’, e ela: 
‘vim aprender a fazer sacos!’ E ficou até hoje. É o meu braço direito!” 
 
Gabriela tem noção, porém, do constrangimento que é, para o seu negócio, a 
dependência de outrem para transportar os seus materiais. Reconhece, aliás, na falta 
da carta de condução o seu grande ponto fraco. Como se viu atrás, ela havia tentado 
obtê-la logo que teve a idade legal para isso. No entanto, o insucesso na componente 
teórica desse programa nunca o permitiu. Agora, com 28 anos, vê esse insucesso 
como um factor que constrange a sua autonomia no negócio, assim como a sua 
autonomia na vida familiar (pela impossibilidade de transportar os filhos). Neste 
sentido, um dos seus planos de curto prazo é, precisamente, o de voltar a inscrever-se 
numa escola de condução. 
 
“A carta de condução é o meu grande ponto fraco. Queria ver se até ao Natal 
tirava a carta de condução… Faz-me muita falta para o negócio e também por 
causa dos meus filhos… faz muita falta… E depois se chove de manhã e eles 
andam aqui na escola em cima… Faz uma falta imensa… Queria ver então se 
tirava. 
Quando tentou, que dificuldades é que teve? 
Na parte do código.” 
 
A falta de um espaço: um problema para o negócio e para a família 
Se para o arranque da sua actividade Gabriela pouco mais precisava do que as mãos 
(como ela própria disse), já para a sua expansão há a urgência de outro tipo de 
recursos. A necessidade mais premente é, claramente, a de um espaço físico. 
 
Com efeito, a localização da actividade na casa onde vive, com o seu agregado familiar, 
está a obstar seriamente ao desenvolvimento da mesma. Aquando da realização da 
entrevista, foi possível constatar in loco as condições em que Gabriela e as suas 
tarefeiras estavam a trabalhar. Sem um espaço alternativo, ela tinha transformado um 
pequeníssimo compartimento da habitação familiar em oficina de trabalho. Esse 
compartimento, sendo uma espécie de hall de entrada, servia de ligação a outras 
divisões da casa. No centro figurava uma mesa relativamente comprida que ocupava 
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praticamente todo o espaço. Segundo diz, há alturas em que se chegam ali a juntar seis 
a sete mulheres, um ajuntamento nem sempre fácil de gerir. 
 
“Às vezes costumo aqui ter seis ou sete pessoas, mas é: ‘chega para o outro lado, 
que eu quero passar’… É o ‘chega para lá que quero passar’ que torna 
complicado… E quando os sacos são todos pequenos, tudo muito bem… Agora, 
quando eles grandes…” 
 
Não havendo condições físicas para acomodar mais tarefeiras – refira-se que um dos 
tipos de trabalho (o das dobragens) pode ser feito nos seus próprios domicílios, outro, 
porém (o das colagens), por exigir a utilização de produtos específicos (como a cola), 
implica que a sua realização se faça no espaço do negócio – fica, pois, comprometida a 
capacidade de resposta às encomendas das fábricas, cada vez em maior número. O 
excerto que se segue dá conta, precisamente, das crescentes solicitações que lhe 
chegam e que traduzem o enorme potencial do seu negócio. 
 
“Trabalho para três empresas neste momento. Uma delas, em princípio, vai 
despedir quatro funcionários para trabalhar depois só comigo em casa. Por isso, lá 
está, falta-me espaço. Porque encomendas e pessoas que queiram trabalhar… não 
faltam. Falta-me realmente um espaço. (…) Se eu quisesse era aos carros 
cheios… Só que é assim, se eu não tenho pessoal não posso trazer muito mais 
material, porque de três em três dias a gente entrega. Eu fui buscar ontem 
material, na sexta-feira, sem falta, tenho que lá ir entregar. De três em três dias, 
seja 1000, seja 2000… De três em três dias a gente tem que entregar. (…) Há 
uma senhora de uma das fábricas que já me ligou duas vezes hoje… Eu nem atendi 
o telefone: ‘Olha vou fingir que nem te ouço’… porque ela já lá tem outros para 
eu poder trazer… Só que é assim, eu não posso… Se eu lá chegar e disser assim: 
‘Quantas caixas queres?’ ‘Sete’… Se eu tivesse mais pessoal era ir buscá-las de 
manhã e ir entregar à noite. Estava todos os dias…” 
 
De resto, a necessidade de um espaço próprio para instalar o negócio não se fica a 
dever apenas à premência de corresponder ao crescente número de encomendas. De 
facto, há uma outra questão por resolver: a de proceder a uma separação física entre o 
espaço do negócio e o espaço da família.  
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Pela descrição que acima se fez, a respeito do compartimento onde se desenrola a 
actividade de Gabriela, não é difícil imaginar a ingerência que esta actividade exerce na 
vida familiar, ainda mais se se tiver em conta que são em número sete as pessoas que 
compõem o agregado familiar, e que quase todas são ainda crianças.  
 
Como se atesta no excerto que se segue, o cruzamento destes dois mundos limita o 
bem-estar da família, muito particularmente dos filhos (por vezes, nem têm espaço 
para as suas brincadeiras), tornando-se, não raras vezes, motivo de tensão entre ela e 
o marido (o que, de resto, é algo frequente na relação). “Trabalho é trabalho, 
habitação é habitação”, assim clama Gabriela a propósito do plano que tem para curto 
prazo: o de arranjar um espaço próprio para o negócio. 
 
“Ele chega a casa, vê tudo invadido… Ainda um dia destes, ele trazia as coisas da 
pesca dele e não tinha aqui um sítio para as pôr. Ele chega aqui, vê uma 
confusão… os filhos querem brincar, não podem, não têm espaço… É assim, 
arranjar um sítio [para o negócio] também vai mexer com a minha vida pessoal… 
Agora o sítio do negócio é aqui, onde os meus filhos estão…, enquanto que, se eu 
tiver, por exemplo, uma outra casa para o negócio… Tem que ser uma coisa que 
seja trabalho e casa à parte. Aqui os meus filhos são obrigados a conviver com 
elas, o meu marido também… E no futuro não vou pôr pessoal, que nem sei de 
onde é, aqui em casa. Trabalho é trabalho, habitação é habitação! Com o sítio 
para isto, a minha vida vai dar uma volta de 100 graus. Tanto vai ajudar na 
empresa, como vai ajudar na vida familiar.” 
 
Os apoios institucionais: da compensação à activação 
A informação à Segurança Social da sua nova situação não levou ao cancelamento do 
benefício do RSI. Tal ficou a dever-se ao facto de, nessa informação, Gabriela ter 
omitido o valor real dos rendimentos auferidos no âmbito da sua actividade. Declarou 
um valor baixo, correspondente ao valor que estimou para as Finanças, quando se 
colectou como prestadora de serviços – apenas 100 euros. Talvez pela circunstância 
da realização da entrevista, marcada pela presença de uma das suas tarefeiras (a 
tarefeira “braço direito”), Gabriela escusou-se sempre a falar no rendimento real que 
aufere com o negócio. Percebeu-se, no entanto, ao longo da entrevista, ser esse valor 
muito superior a 100 euros.  




“Continua a receber o RSI? 
Na Segurança Social tive que avisar porque… ou era cortado ou então as pessoas 
às vezes gostam muito de falar, e tive que a avisar… 
Avisou imediatamente então? 
Sim. Tive que comunicar. 
E como foi? O facto de ter estar a ter estes rendimentos fez com que deixasse de 
receber o RSI? 
Não. Hoje até recebi uma carta a dizer que me iam descontar o valor que eu 
estou a receber dos sacos… Porque eu, na altura, pus só a prestação de serviços, 
e claro que não dei o valor real… Dei uma estimativa, e então eles estão a 
descontar-me essa estimativa… 
Que foi mais ou menos quanto? 
Eu dei o valor de 100 euros.  
E qual é o valor real? 
Ah… é mais do que isso…”  
 
Pela relação de proximidade estabelecida com a técnica de serviço social que 
acompanha o seu caso na Segurança Social – técnica que, de resto, conhecerá muito 
bem a sua história de vida: “Pergunte à Dra. Y… ela sabe bem o que eu passei… O 
meu processo é o maior que ela lá tem…” –, Gabriela não deixou de com ela partilhar 
o procedimento que tivera a respeito da informação à Segurança Social. Dela recebeu 
conivência quanto a essa forma de actuação. A relevância atribuída por esta técnica à 
manutenção do benefício do RSI, não obstante a melhoria da situação económica do 
agregado familiar, fica a dever-se ao facto de ela considerar tratar-se de uma 
importante ajuda para o ressarcimento das muitas dívidas em atraso. No excerto que a 
seguir se transcreve, Gabriela faz uma descrição dessas dívidas e das circunstâncias que 
a elas levaram. Na origem da maioria, como se vê, estão comportamentos 
desajustados do marido (contracção de dívida que levou à penhora do seu salário e 
períodos de inactividade voluntária). 
 
“A assistente social também me disse: ‘Ai, fizeste bem, porque depois não tinhas o 
direito ao RSI e tu tens muitas dívidas ainda para pagar’… E então, mais uns meses 
vamos andar assim, que é para eu combater o resto das dívidas …  
Qual é o valor total do RSI? 
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São 400 euros. E então é para ajudar a viver, porque só de creche são 200 e tal… 
Não fico sem ele, por enquanto, que é para eu continuar a pagar as dívidas por 
mais algum tempo… 
Que dívidas são essas? 
Tenho do meu carro… O meu homem resolveu comprar um carro, há uns 
tempos atrás, e anda a pagá-lo… Essa [dívida] está mesmo em tribunal. Estão-lhe a 
tirar um terço do ordenado. Tenho a casa, tenho a creche, tenho o comer… 
Da casa paga renda? 
Pago. Tenho uma prestação todos os meses de 87 euros… Luz, água… Duzentos 
contos não chega… Fora as dívidas que eu estou a pagar de há uns dez anos 
atrás… Dívidas da mercearia, da casa onde estava… São muitas. 
Tudo devido a baixos rendimentos? 
Sim, sim. E depois o meu homem também não lhe apetecia trabalhar … Foi aí um 
passado assim um bocado… que é para esquecer…” 
 
A mesma técnica da Segurança Social que se revelara conivente com a não ruptura 
abrupta do RSI, estava, aquando da entrevista, investida em ajudar Gabriela a superar 
as dificuldades financeiras que obstavam ao desenvolvimento do negócio. Nesse 
sentido, havia-lhe já facultado informações sobre programas do IEFP, de apoio à 
criação do próprio emprego, assim como do programa microcrédito da ANDC.  
 
Influenciada por essa técnica, Gabriela ponderava, à data da entrevista, candidatar-se a 
um programa do IEFP. Estava-lhe a bloquear esse passo, porém, o facto de se 
constituir como requisito obrigatório, deste tipo de candidaturas, a disponibilidade 
prévia de um espaço para instalar o negócio. 
 
“Ainda não concorri a nada. Tenho ali as fotocópias todas… Estou à espera de um 
sítio para seguir em frente… (…) Eu não posso meter os papéis sem ter um local 
mesmo certo.”  
 
Alugar um espaço: um passo atrás para seguir em frente 
Com efeito, apesar do sucesso da sua actividade, Gabriela estava relutante em alugar 
um espaço para instalar o seu negócio. Receava comprometer-se com uma despesa 
fixa e vir a não ter capacidade para a suportar. Do seu discurso sobressai uma certa 
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confusão quanto à percepção do que representa este passo. Se, num primeiro 
momento, se refere a ele como um passo que se dá para trás, logo a seguir, refere-se a 
ele como um passo que se dá em frente. Porventura, quereria Gabriela dizer que este 
é um passo que se dá para trás para se seguir em frente. 
 
“O meu medo é… Houve uma altura em que se falou de uma casa de 75 contos e 
eu pensei: ‘Será que eu consigo tirar dinheiro para isso?’ 
Tem tido receio de arriscar… 
É um passo que se dá sempre para trás… São 75 contos. Não é como chegar ali e 
serem 30 ou 40 contos. Ando a pensar nisto: vou para a frente, vou para trás… 
como é que é, como é que não é…?” 
 
Na verdade, sem a toma deste passo Gabriela não poderá candidatar-se ao apoio 
institucional do IEFP, o qual lhe permitirá autonomizar o processo de produção do seu 
negócio. De facto, como é dado conta no excerto que se segue, uma das aspirações de 
Gabriela, para a sua actividade, é a de adquirir algumas máquinas, essenciais à 
conclusão do processo de fabrico dos sacos. Até então, cabia às fábricas, suas clientes, 
essa conclusão. A aquisição dessas máquinas é vista, por ela, como a necessidade mais 
premente e para a qual necessita de apoio institucional. Quanto a outro tipo de 
equipamentos, acredita que virão por acréscimo, assim como por via do apoio de 
familiares, ou de pessoas das suas redes de sociabilidade (espera, por exemplo, que 
seja alguém dessas redes a fazer as mesas). 
 
“Se eu conseguir [esse local] quero pedir esse apoio… porque isto não é só o 
que estamos a fazer, isto implica mais coisas… Preciso de máquinas, preciso, no 
mínimo, de duas máquinas: uma de cortar cartões, porque nem sempre vêm à 
medida, e preciso de outra para os furar. Porque com a máquina de furar já iam 
daqui com cordão… só iam à fábrica para contar e pôr a etiqueta nas caixas, a 
dizer quem é o cliente. 
Portanto, neste momento o processo ainda não é todo feito aqui… 
Vai à fábrica para furar, porque não tenho máquinas… Se tivesse máquinas já era 
furado aqui, já era posto cartão… Ou seja, já podia dar mais postos de trabalho a 
pessoas. Só há duas máquinas que eu preciso, tirando isso depois é mesas… Por 
isso lá está, por isso é que eu preciso da ajuda do desemprego [refere-se ao IEFP], 
porque se eu alugasse uma garagem ou uma coisa qualquer, praticamente nem 
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precisava de apoio deles. Mas só para as máquinas é que eu preciso… O resto 
vinha por acréscimo. As mesas até o meu marido e o meu sogro faziam ou o 
marido dela… ou outro qualquer… e depois as máquinas vinham ao longo do 
tempo… Falta-me mesmo é um espaço.”  
 
Ultrapassado o impasse quanto à candidatura ao programa do IEFP, que lhe 
proporcionará a ajuda para a aquisição das máquinas, Gabriela não coloca de parte a 
candidatura ao programa do microcrédito para a aquisição de um veículo automóvel. 
Virá esse projecto, porém, a seu tempo, pois não quer dar “um passo maior do que as 
pernas”.  
 
“Está a ponderar concorrer a uma ajuda do Estado… Pensa recorrer, simultaneamente, 
ao microcrédito? 
Depende do que depois no Desemprego me disserem. Porque é assim, as 
máquinas também não… Não vou dar um passo maior do que as pernas… 
porque é assim, se o desemprego [refere-se ao programa do IEFP de apoio à 
criação do próprio emprego] chegar ao menos para uma máquina, fico por aí, por 
uns tempos, até eu ganhar e dizer assim ‘Agora posso!’. É assim, vou ver como é 
que as coisas vão andando… Porque depois, se realmente o meu marido 
conseguir tirar a carta, preciso de um subsídio para um meio de transporte, 
porque é assim, se eu não tiver carro, mais vale estar quieta… Depois vem tudo 
devagar… É assim, se o desemprego me ajudar na máquina, talvez eu vá para o 
micro-crédito, para um meio de transporte. Vamos a ver como é que vai correr… 
Se eu puder pôr as duas coisas melhor, não é?” 
 
A independência económica e o cuidado dos filhos 
Ainda que a viver um momento de impasse, o negócio de Gabriela tem-se revelado um 
verdadeiro sucesso sob o ponto de vista económico, com impactos muito significativos 
na sua vida e na do seu agregado familiar. O excerto que se segue é disso bem 
revelador. 
  
“A situação económica melhorou, melhorou muito. Tanto que eu este mês tive 
um casamento e posso-lhe dizer que vesti e calcei sete pessoas só com o dinheiro 
dos sacos. Até aqui o dinheiro nunca dava de um mês para o outro, agora, graças 
a Deus, já dá… 
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Já não fica com dívidas? 
Consigo pagar tudo e ainda ficar com algum dinheirito…O mês passado 
roubaram-nos a moto, deu para cobrir esse gasto… Prontos, tem dado assim para 
as despesas extra.”  
 
Gabriela tem conseguido essa independência económica, porém, à custa da falta de 
tempo para os cinco filhos. É este um efeito contrário à intenção que, inicialmente, a 
motivou para a criação do seu próprio emprego. Com efeito, como atrás se viu, 
constituía-se como seu objectivo primordial a conciliação de uma actividade laboral 
com o cuidado dos filhos. Sem quaisquer ajudas ou partilhas das tarefas, a conciliação 
possível destas duas esferas requer, da sua parte, um enorme esforço pessoal e uma 
enorme capacidade de polivalência. O relato do seu quotidiano é disso bem ilustrativo: 
 
“ Quantas horas trabalha por dia? 
Ai… é de dia e de noite… Tenho dias em que me deito às duas da manhã. 
E levanta-se a que horas? 
Levanto-me por volta das sete… vou pôr os meninos à creche, por volta das nove 
estou aqui… Trabalho desde as nove, normalmente, até à uma… Vou começar 
qualquer coisita rápida... ajeito as camas e não sei quê… e venho para aqui outra 
vez… E agora até tenho ido ali, ao restaurante, buscar uma dose de comer 
porque nem tenho tido tempo para comer… nem para o fazer… Agora estou 
aqui até às seis… Vou buscá-los às sete, chego, faço o jantar e venho para aqui 
outra vez…” 
Como tem sido até agora conseguir cuidar da roupa, cuidar da limpeza da casa e tudo o 
resto… 
Ai, tem sido muito difícil, muito difícil, muito difícil… Se eu não fosse polivalente 
não sei o que é que… Às vezes a minha sogra diz: ‘eu não sei como é que tu te 
consegues ver com cinco filhos e com o trabalho também’…” 
 
É interessante notar como Gabriela tem vindo a utilizar a sua independência 
económica para gerir a relação com os filhos. Com efeito, quer como forma de estes a 
libertarem para a realização das suas tarefas (tanto as domésticas, como as do negócio), 
quer como forma de os compensar pelas suas ausências e faltas de atenção, Gabriela 
enche-os de coisas “que eles gostam”. Este “dar-lhe coisas” tornou-se uma prática 
muito recorrente. 




“Há seis meses que não tenho tempo nenhum, nenhum, nenhum… nem para fazer 
nada, nem para estar com eles… Uma pessoa até se sente… Ainda hoje de manhã 
fui a Coimbra comprar dois DVD’s para eles, às seis, quando chegarem, irem ver 
um bocadinho, para eu fazer o jantar e vir para aqui… É assim, tenho que lhes dar 
outras coisas… Já que não lhes posso dar atenção, tenho que lhes dar outras 
coisas… Quando vou buscá-los às seis da tarde, levo sempre um saquinho de 
gomas ou uns chocolates… Pronto, tento sempre dar-lhes o que eles gostam… 
Para eles não sentirem que foram… Eles têm um gatito e agora até lhes arranjei 
um cãozito…” 
 
Tanto quanto consiga “ir em frente” com o seu negócio – isto é, tanto quanto consiga 
instalá-lo num espaço próprio e concorrer a apoios institucionais –, Gabriela planeia 
vir a remunerar alguém para cuidar dos filhos nas suas ausências, assim como para a 
ajudar nas tarefas domésticas. É este um sinal muito claro da sua conquista de 
independência económica. Com o recurso ao trabalho doméstico remunerado, 
Gabriela espera vir a ter mais autonomia para prosseguir os seus objectivos 
profissionais. Na sua percepção, este recurso dar-lhe-á a possibilidade de se dedicar ao 
seu negócio sem, no entanto, descuidar o cuidado dos filhos. 
 
“Quando eu tiver um sítio certo para ir em frente, tenho que arranjar alguém que 
me ajude nas outras tarefas… 
 Nas tarefas de casa… 
Nas tarefas, por exemplo, de casa… e estar aí um bocadinho a dar a atenção que 
eu não posso dar aos meus filhos… Porque eles chegam às seis da creche e, por 
exemplo, imagine que eu continuo na mesma com pessoal que trabalha em casa… 
Elas vêm, por exemplo, das oito às nove buscar material, eu tenho que arranjar 
alguém que esteja a tomar conta deles nesse bocadinho, até eu os poder pôr na 
cama. Preciso de alguém que esteja a tomar conta deles e que me ajude nas 
minhas tarefas da casa… Porque é, assim, para eu ir em frente, tenho que estar 
dia e noite só com isto… Tenho que arranjar alguém porque é assim: eu quero a 
empresa, mas não quero descuidar-me com os meus filhos, porque nunca o fiz, 
também não era agora… 
Será uma pessoa a tempo inteiro, então? 
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Não, só bocaditos. Alguém que faça a minha vida, que depois quando os meninos 
não estão, não há necessidade… Ao almoço também qualquer coisa se come… E 
depois, que esteja, por exemplo, mais uma horinha à noite com eles, só.” 
 
De resto, é aos filhos que Gabriela se reporta quando se refere à vontade inabalável de 
prosseguir o seu projecto de empreendedorismo. A luta que trava é, no fundo, uma 
luta para lhes proporcionar melhores condições de vida. 
 
“Sou lutadora… É olhar aos meus filhotes… Se os outros têm porque é que eles 
também não podem ter? Há que ir em frente. E não há nada que me faça mudar 
de ideias…, nada. Se não for assim, eu não consigo dar o mínimo aos meus 
filhos… Não há nada que me faça mudar de ideias.” 
 
A tentativa de subjugação pelo marido 
A crescente independência económica de Gabriela tem levado Joel, seu cônjuge, a 
reagir negativamente ao seu negócio. Pressente nessa conquista uma ameaça ao seu 
pretenso papel de “chefe de família”. Nesse sentido, tem procurado limitar-lhe a sua 
autonomia, a sua vontade e liberdade para prosseguir o negócio, tentando fazê-la crer 
que essa actividade a está a levar à negligência do seu papel de mãe e de “dona de 
casa”. 
 
“O seu marido apoia-a neste seu projecto? 
Oh! Ele… por ele… Tomara ele que eu deixe isto! 
Ele não concorda com esta sua actividade? 
Ele não gosta de dar o braço a torcer… Recebo mais do que ele, não é? Depois é 
assim: é um homem que se me puder pôr para baixo melhor. Ela [refere-se à 
tarefeira que se encontra na sala] ainda um dia destes assistiu a uma discussão 
onde ele disse: ‘Ai, larga-me isso!’. Não largo… ‘Oh, larga, larga!’ ‘Bem podes falar 
homem’ (Risos). Mas ele também sabe fazer sacos… 
Então ele também podia colaborar no negócio… 
Ah pois podia, mas não quer! (…) Isto é muito complicado. O meu homem chega 
a dizer: ‘Ai, porra… Então, nem um par de meias eu tenho na minha gaveta! É só 
sacos, é só sacos! (…) Então ele agora viu-se envolvido, como quem diz: ‘Espera aí, 
que tu já estás a subir mais do que eu’… Começa a pôr um pezito atrás… Então 
um dia destes ‘Vê lá se acabas com o raio dos sacos!’ e alega que chega a casa e 
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que não tem isto feito, ou porque não tem um par de peúgas na gaveta… Eu hoje 
só para o contrariar: ‘Tens lá seis pares de peúgas em cima da cama, não tens um, 
tens seis!’ [Risos]”. 
 
Apesar da história de violência doméstica que caracterizou, em tempos, a sua relação 
conjugal, Gabriela assume uma postura muito firme e decidida quanto a esta tentativa 
de boicote do seu negócio. Como se viu no excerto anterior, perante a imposição de 
Joel para que acabe com o negócio, ela não se intimida, antes clama, de forma 
veemente, a sua intenção de o prosseguir. 
 
O episódio das “peúgas”, igualmente relatado no excerto acima transcrito, é, porém, 
indiciador do quanto está ainda em construção a autonomia de Gabriela face ao 
cônjuge. Com efeito, este episódio pode ser interpretado ora como uma 
conformidade à subjugação, ora como uma procura de fuga à subjugação. Se fosse 
verdadeiramente autónoma nas suas decisões, Gabriela não teria corrido a “arranjar” 
as peúgas do marido. No entanto, se fosse completamente subjugada, ela não teria 
exposto ostensivamente as peúgas em cima da cama. Ter-se-ía, nesse caso, limitado a 
arrumar as peúgas na gaveta, conformando-se à expectativa dele. A ostentação das 
peúgas em cima da cama terá, pois, um simbolismo implícito: o de que ela é 
suficientemente autónoma para continuar a desempenhar, simultaneamente, o seu 
papel na esfera doméstica e o seu papel na esfera do negócio. 
 
Notável é, ainda, o facto de, perante a reacção do marido à sua ascensão, Gabriela não 
deixar de procurar “puxá-lo para cima”, incentivando-o a lutar pela vida. É este “puxar 
para cima” acompanhado pelo seu aviso peremptório, de que ela não ficará para trás 
se ele não a quiser acompanhar. 
 
“Ele quando quer chatear atira à cara: “sacos… é só sacos, é só sacos!’… E eu: 
‘Ainda bem, graças a Deus!’… É tipo uma dor de cotovelo… Mas, prontos, é 
deixá-lo andar… Se ele abrir os olhos pode ser que seja tarde… Então, é deixar 
andar. (…) A preocupação dele é que os amigos vão-lhe perguntar: ‘então como 
está isto, então, como está aquilo?’… Ainda um dia destes ele sentiu-se outra vez 
quando a rapariga da APAV chegou ao pé de mim: ‘então e a pequena 
empresária?’… E a ele nada, não é? Continua já há uns quatro ou cinco anos a 
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acartar farinha… Mas eu já lhe disse: ‘O problema é teu! Tiras a carta e sobes. 
Não vais para ajudante, vais para motorista. Sobe!’. É ele é que tem que fazer, não 
sou eu. Eu já lhe disse ‘se queres vir para a frente muito bem, senão queres, fica tu 
para trás e eu sigo para a frente!’...” 
 
À data da entrevista Gabriela planeava, aliás, a vinda de Joel para o seu negócio. Com 
efeito, fazia parte dos seus planos que ele viesse a abandonar o trabalho (sem futuro) 
que tinha naquela altura, como ajudante de motorista, para se tornar motorista do 
negócio. Temos, então, que, apesar de toda a tentativa de subjugação por parte do 
marido, Gabriela planeava a sua inclusão naquele que era, até ao momento, o seu 
projecto de conquista de independência e autonomia.  
 
“Assim que eu arranjar um sítio e a empresa esteja mesmo com os pés… é ele 
começar a andar com uma carrinha a fazer as distribuições…  
Então, ele em princípio vai-se desempregar do sítio onde está… 
Daqui a algum tempo… vai. Vai porque é assim… o trabalho dele também 
não… É uma coisa que é assim: não tem futuro. Pronto, e se realmente a minha 
empresa for para a frente… porque não ele andar a distribuir… 
E ele gosta do trabalho de transporte? 
Pode não gostar muito, mas tem que se habituar à ideia … Tudo faz parte… 
Porque andarmos a trabalhar por conta de outros também não… 
E ele gosta dessa ideia de vir a trabalhar consigo? 
Pelo menos eu na altura falei com a assistente social e ele não disse que sim 
nem que não. Mas… claro que ele não vai contra isso... É mais fácil isso do que 
ele vir fazer sacos e mais eu… (Risos)”. 
 
As invejas da família e dos vizinhos 
Os impactos do negócio têm-se estendido, porém, muito para lá da esfera conjugal. 
Esta “dor de cotovelo” que Gabriela pressente da parte do marido estende-se, 
segundo ela, à família e também à sua vizinhança. 
 
Transcreve-se, de seguida, o relato integral de Gabriela a respeito da complicada 
situação com a mãe e as irmãs. Nele se dá conta das enormes confusões criadas, em 
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virtude de Gabriela ter chamado para suas tarefeiras mulheres que não eram da família. 
Pensaram, a sua mãe e as suas irmãs, precipitadamente, que ela as estaria a excluir do 
seu projecto. Em razão da enorme confusão instalada, entraram em ruptura (há quatro 
meses que não se falam). Particularmente interessante, nesta história, é o facto de a 
mãe e as irmãs, após essa ruptura, procurarem fazer concorrência a Gabriela, iniciando 
exactamente a mesma actividade. 
 
“Em relação à sua família, sentiu apoio? 
Ai, senti uma grande inveja [Risos]! 
Da parte de quem, precisamente? 
Ai, sobretudo da minha mãe. Até já foram a outra empresa para ver se lhes davam 
trabalho a elas, vejam lá! Isto aqui houve uma confusão… Logo no início, veio uma 
colega minha perguntar se eu lhe dava trabalho e eu disse que sim… E ela foi 
então ter com a minha mãe, e a minha mãe: ‘Ai, é mentira, a minha filha não tem 
ninguém e não sei quê, não sei quantos…’. E eu até dava trabalho à minha mãe… 
Mas eu fui lá nesse dia para falar com ela e ela tem vertigens, ela sofre do coração, 
e estava assim muito em baixo, e eu não lhe disse nada… Achei que não era o 
momento para dizer. E tenho uma outra irmã minha que trabalha no Modelo e 
também vive com dificuldades…, mas também ia para falar-lhe… E tenho outra 
[irmã] que tinha acabado de ter um bebé e é assim, a essa ainda evitei, porque é 
assim: se eu penso vir a pagar a quem me fique com os meus filhos, também não ia 
aturar os meus sobrinhos… Porque ela tinha acabado de ter o filho, claro que 
tinha que trazer o filho para aqui. E então é assim: para isso estava eu com os 
meus filhos! Mas era para dar [trabalho], só que a minha mãe entretanto falou 
mais do que devia… 
Como assim? 
Foi dizer à rapariga que não, que eu não tinha trabalho para lhe dar, e que assim e 
que assado… Porque realmente se eu tivesse, que então dava à família, sabendo 
que tinha uma irmã desempregada, que lhe dava a ela… As coisas não foram bem 
assim, porque nem que eu arranjasse 100 empregadas, não tirava a vez da minha 
mãe e das minhas irmãs… Estavam numa prioridade. Pronto, não soube esperar… 
armou confusão… Eu fui ter com ela, ela disse que já não era assim e não sei quê: 
‘Ai, diz-se que tens cinco empregadas’ E eu: ‘Então olha, agora ficas a saber que já 
não tenho cinco, já tenho nove”. A mulher deu-lhe um frenesim, que foi até hoje. 
Nunca mais me falou, nunca mais… 
Está sem falar consigo há quanto tempo? 
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Está, mas também, realmente, é melhor assim. Já há uns quatro meses. E eu 
soube… que elas andam a tentar tirar informações… que elas já foram a uma 
outra empresa, onde está o meu ex-patrão, pedir material para fazer em casa… E 
agora quiseram saber se ela [refere-se à colega que se encontra presente na sala] 
já se tinha colectado e tudo…, porque se querem colectar, e não sabem como e 
não sei quê… Então não era mais fácil ela, como mãe e eu como filha, chegar aqui 
e perguntar-me… Pensei assim: ‘Olha têm que se rebaixar!’ Porque não sou eu 
que tenho que lá ir, porque quem fez o mal não fui eu. Chegavam aí…, se elas 
precisassem, eu não me negava! Pronto, quiseram assim, então agora não ia tentar 
arranjar. Por isso… é assim: inveja maior que isto… 
Ou seja, vão criar um negócio idêntico ao seu… 
São tão espertas e não têm ideias delas! Enfim… coitadas. 
Isto é algo que a perturbe? 
Não, não, não, nadinha. Eu nunca tive inveja… Façam o que elas quiserem…”  
 
A palavra “inveja” é também utilizada por Gabriela para falar da forma como é 
reconhecida pela comunidade onde está inserida. 
 
“Quando à comunidade em que está inserida, considera que passou a ser vista de uma 
outra forma?” 
Ai… muita inveja! Inveja, muita inveja! Então quando vem aí o carro para carregar 
e para descarregar… ai Jesus! Esta [refere-se à tarefeira presente na sala] até já é 
conhecida como bruxa! [Risos] Ai, a gente tem aqui uns vizinhos… que isto, nem 
contado. Muita inveja… muita! A minha vida deu uma volta, que as pessoas até 
deviam ficar era contentes, mas não… É uma tristeza, uma inveja que Deus me 
livre…, nunca visto!” 
 
A aspiração a empresária socialmente responsável 
Qual síndrome de quem já esteve do lado de lá, Gabriela assume como aspiração para 
o seu negócio a possibilidade de, a longo prazo, vir a incluir nos seus recursos 
humanos pessoas em situação de exclusão social.  
 
Deseja, por um lado, contratar mulheres vítimas de violência doméstica, apoiadas pela 
APAV, associação que já muito a ajudou. Como se pode testemunhar no excerto que a 
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seguir se transcreve, a retribuição da ajuda é, de facto, um dos factores que a leva a 
querer incutir no seu negócio esta vertente de responsabilidade social. 
 
“Quero pôr mulheres da APAV. Eu já necessitei… e, então, como já passei 
dificuldades, também quero ajudar. E se eu puder ajudar alguém como me 
ajudaram a mim… porque não? A técnica X pôs-me logo à vontade, que se 
precisasse de algo para eu dizer…”  
 
Gabriela não se fica, porém, pela pretensão de ajudar as mulheres da APAV, suas pares 
na história de violência doméstica. Tem ainda em mente a contratação de pessoas com 
deficiências. Esta vontade está, por seu lado, associada à experiência que teve na sua 
primeira actividade laboral.  
 
“Se eu puder ajudar pessoas deficientes, porque não…? Porque hoje em dia toda 
gente é recriminada… E eu trabalhei com pessoas deficientes motoras e mentais e 
sei que elas não têm tanta capacidade como a gente, mas conseguem fazer 
algumas coisas como a gente… 
Vai dar prioridade a essas pessoas? 
Não digo que seja todas as empregadas assim, mas umas quatro ou cinco não me 
importava... Trabalhei com pessoas surdas e mudas e uma delas foi uma das 
minhas melhores amigas…” 
 
De resto, esta aspiração de Gabriela, quanto à promoção da inclusão de pessoas em 
situação de vulnerabilidade social, traduzirá, porventura, a valorização da sua própria 
independência e autonomia. Dito de outra forma, traduzirá a sua vontade de projectar, 
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5.5. Noémia: “um negócio em território masculino” 
“E já aconteceu que uma vez eu estava a cortar uma 
sebe e uma doutora, que era dona do jardim, disse que 
não queria uma mulher a cortar sebes. Acham que 
cortar sebes é serviço de homem…”  
 
À data da entrevista, Noémia tem 39 anos, o 6º ano de escolaridade, é divorciada e 
tem uma filha de 21 anos, que já vive sozinha. Noémia também vive sozinha. 
 
Há quatro anos que tem em funcionamento um negócio com duas actividades distintas: 
serviços de limpezas industriais e serviços de jardinagem. O estatuto jurídico é o de 
Empresa em Nome Individual. A sede do negócio é na sua casa, mas, pelas suas 
características, as actividades são sempre desenvolvidas fora de casa. Não tem 
empregados permanentes mas, ocasionalmente, quando tem muitas solicitações (o que 
é raro) chama pessoas para trabalhar de forma informal. Descreve da seguinte forma 
as suas actividades: 
 
“Na Jardinagem, eu faço a execução e manutenção de jardins. E em limpezas 
industriais, eu faço finais de obras, limpo finais de obras, condomínios, o que 
aparecer… Tenho máquina de lavar chão, aspirador industrial e tenho tudo o que 
é necessário… Máquinas de jardim também tenho muita coisa.”   
 
A família de origem: um contexto de subjugação 
Noémia foi a última filha, entre doze, a nascer. Na altura, a mãe era doméstica, 
actividade que sempre teve até se reformar, e o pai era trabalhador independente, ora 
na agricultura, ora na construção civil. Sendo rentável, a pluriactividade do pai permitia 
que, apesar da dimensão do agregado familiar, vivessem bem, sem dificuldades. Ao 
falecimento dele e da sua mãe, há dois anos atrás, têm-se seguido, aliás, disputas pelos 
muitos bens a herdar. 
 
A descriminação sexual que experiencia hoje em dia – sentimento de descriminação 
relacionado com a sua actividade empresarial, de que se tratará adiante – começou, 
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segundo ela, bem cedo, neste contexto familiar. Ora, leia-se o excerto de entrevista 
que se segue: 
 
“Eu não estudei não foi por não querer, foi porque não me deixaram. Como eu 
era mulher… Lá está esta coisa de ser mulher, já foi desde que nasci… Eu fui 
excluída praticamente da família, porque eu era a única filha. Já viu isto… desde 
pequenina.  
Quantos irmãos tem? 
Quer dizer, em doze filhos, nasceram duas raparigas: eu e outra. Mas eu já não a 
conheci. Quando eu nasci ela já havia falecido, porque foi no início da minha mãe 
ter filhos. Quando eu nasci havia oito rapazes filhos. Eu fui a nona a nascer. Os 
outros três já haviam morrido. Pronto, eu fui a última a nascer e era uma menina. 
Entretanto, os meus irmãos não estudaram porque não quiseram, mas eu não 
estudei porque era menina e tinha que ficar em casa. Por isso, comecei logo de 
pequenina a ter essa situação… Por ser menina não podia fazer… 
Parece karma (risos)… 
Ah! Eu costumo dizer isso. Devo ter sido homem noutra vida e agora vim para 
aprender a ser mulher (risos)”.  
 
À questão do género, aliava-se a questão da distância geracional. Era a sua vida 
comandada por uma “maneira de ser do antigamente”, tanto pela parte dos pais, como 
pela parte dos irmãos. Uma “maneira de ser” que a impedia (e impede) de se sentir 
afectivamente ligada à família. Uma “maneira de ser” que precipitou, contra a sua 
vontade, o seu casamento aos 16 anos de idade. 
 
“Há uma diferença muito grande de idades. O meu irmão mais velho tem sessenta 
e tal anos. Quer dizer, eu nunca vi os meus irmãos como irmãos, mas sim como 
superiores a mim. Eu lembro-me de a minha mãe me obrigar a tratar uma cunhada 
por você. Era a maneira de ser do antigamente, que eu depois mais tarde, com o 
convívio com ela, comecei a tratá-la por tu e ela levou a mal. E eu tinha um irmão 
meu, pouco mais velho do que eu, que a travava por tu… Não se entende… 
Nunca houve aquela ligação familiar mesmo. Eu sempre fui a pequena posta de 
lado… Só podia fazer o que eles me autorizavam a fazer, tanto mãe, como pai, 
como irmãos… Quer dizer, eu era comandada por todos… Não tinha a minha 
própria vida.  
Foi por isso que casou tão cedo, com 16 anos? 
    
 
135 
Casei aos 16 anos, mas não fui eu que quis casar, foi a minha mãe porque era 
aquela coisa de antigamente… Não pode namorar muito tempo, que fica falada. 
Namorei um ano… A minha mãe ainda me quis casar antes, para não tomar conta 
de mim a namorar… Porque a minha mãe namorava junto comigo. Não me 
deixava sozinha com o namorado. Então, como não queria ter aquela 
responsabilidade, fez-me casar… Casei.”  
 
O casamento libertou-a da subjugação directa da família, mas trouxe-lhe uma nova 
forma de subjugação: a do alcoolismo do marido. Não durou, porém, este casamento 
muito tempo. Com efeito, resolveu divorciar-se aos seis anos de vida do casamento, na 
altura com uma filha de quatro anos. Desde então, cuidou da filha sozinha, sem 
quaisquer ajudas do ex-marido. 
 
“Estive casada durante seis anos e depois separei-me, porque casei com um 
marido alcoólico. Tinha a minha filha quatro anos. E eu separei-me, sobretudo por 
causa da minha filha, porque ela não tinha que estar a ver bebedeiras e chatices, 
todos os dias. Passados tantos anos queria fazer as pazes comigo… E foi por ela 
que eu soube. Ela disse-lhe: ‘oh pai, tu achas… nunca se entenderam, agora é que 
se iam entender?’ Ele não é uma pessoa responsável. Ele nunca deu nada para a 
filha… Nem hoje em dia dá.” 
 
A autonomização da família de origem, sequente ao casamento, não lhe trouxe uma 
mudança na forma de com ela se relacionar. Falecidos os pais, há dois anos, a relação 
com os irmãos tem-se vindo a agravar devido à questão da herança. Como em muitas 
outras questões da vida familiar, também em relação a esta ela se sente excluída. 
 
“Eles andam a fazer de tudo… Andam a pôr dinheiro ao bolso. Eu fui excluída… 
Sou mulher… O meu pai tinha muitos bens, além de ter dinheiro no banco, 
dinheiro que eu já não vou conseguir porque está em nome deles, já… Eles juntos, 
como homens…, juntaram-se e estão-me a excluir.” 
 
A instabilidade laboral e as estratégias de enfrentamento 
A trajectória laboral de Noémia é marcada por dois grandes momentos de 
desemprego. Um deles, decorrente do despedimento de uma fábrica, durou um ano. 
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Durante esse período, em alternativa à inactividade, desempenhou trabalhos informais 
na agricultura. Volvido um ano conseguiu, então, um novo emprego, desta vez numa 
loja de venda de roupas. Oito anos depois aconteceu o seu segundo momento de 
desemprego, em razão da falência dessa loja. Teve, então, direito ao subsídio de 
desemprego, o que não tinha acontecido durante o primeiro período de desemprego. 
A par desta prestação social, exerceu sempre trabalhos informais, nas mais variadas 
actividades: agricultura, limpezas industriais, jardinagem, limpezas domésticas, etc. 
Sabendo da possibilidade de participar num POC, através do IEFP, procurou inserir-se 
num. A ideia de participar nesta medida, surgira-lhe pela expectativa de que esta lhe 
viesse a abrir portas para uma efectiva inserção laboral.  
 
“Já fui empregada fabril. Não é muito bom o ambiente de fábrica. Tive uma chatice 
lá com o chefe da fábrica… o que me levou a desistir do trabalho. Eu já estava lá 
há muitos anos, já estava efectiva. Aquilo era muito complicado e eu saí, depois 
fiquei desempregada durante um tempo, a minha filha era pequenina, andei a 
trabalhar à hora, na agricultura, mas sempre fui vendo no jornal, através dos 
anúncios e tal, até que fui trabalhar, passado um ano de ter ficado desempregada, 
fui trabalhar para Coimbra, onde estive numa loja durante uns oito anos, uma loja 
de pronto-a-vestir. Só que depois aquilo também houve lá qualquer coisa, faliu e 
fui para o desemprego. Fui para o desemprego… Estive como POC num 
infantário, como auxiliar de educação, aqui em… Eu sabia que estavam lá a meter, 
e eu é que fui à procura porque não podia estar sem fazer nada enquanto estava 
no desemprego. E depois ficava sem emprego novamente, acabava o 
desemprego.”  
 
A participação num POC decorreu num Jardim-de-infância, com a função de auxiliar. 
Terminado esse programa, a IPSS onde o desempenhava não lhe deu perspectivas de 
continuidade nessa actividade. Em alternativa, ofereceu-lhe um contrato de trabalho, 
de meio ano, para trabalhar com pessoas idosas. Noémia rejeitou esta oferta. Gostaria 
de cuidar de crianças, não de pessoas idosas.  
 
“Não lhe foi proposto que ficasse no Jardim-de-infância? 
Não. Ainda tentei ficar onde estava… Davam-me só um contrato de meio ano, 
mas não era para o Infantário. Aquilo também tem lar de idosos. Eu fui perguntar 
ao Director daquilo… e ele disse que me dava meio ano, um contrato de meio 
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ano, e eu perguntei se era no Infantário, e ele disse que não, que era para o lar, 
onde havia mais necessidade. E então: ‘Para o lar de terceira idade eu não vou, 
gosto de trabalhar com crianças, mas não gosto de trabalhar com idosos’…” 
 
Criar um negócio… antecipar o futuro 
A autonomia revelada por Noémia na rejeição de uma proposta de trabalho, que não 
lhe agradava, teve por base o facto de, nessa altura, ela ponderar a possibilidade de 
criar o seu próprio emprego.  
 
Esta ideia surgiu-lhe a partir do conhecimento que tivera da existência de apoios do 
IEFP para esse fim. Ademais, no decurso das actividades informais que havia 
desempenhado, tinha tomado contacto com uma actividade que lhe parecera uma 
oportunidade de negócio rentável, a saber: a actividade das limpezas industriais. Com 
apoio financeiro e uma boa ideia de negócio em mente, a possibilidade de trabalhar por 
conta própria ganhava, portanto, à ideia de trabalhar para outrem, numa actividade que 
não lhe agradava e que apenas lhe prometia seis meses de trabalho. 
 
A criação do próprio emprego, mais do que uma alternativa ao desemprego, afigurava-
se-lhe como uma oportunidade de romper, antecipadamente, com a instabilidade e 
falta de perspectivas que adivinhava para o futuro. Para essa percepção contribuía, em 
grande medida, o seu baixo nível de escolaridade.  
 
Mais não fosse, a resolução da sua situação laboral revestia-se de grande urgência, em 
virtude da sua situação familiar. Terminado o direito à prestação social dependeria 
apenas de si própria. 
 
“Soube que era possível criar uma empresa… Que o Centro de Emprego ajudava 
e isso tudo… Comecei a ir-me informar e iniciei a trabalhar por minha conta, 
porque era difícil arranjar emprego outra vez. É um bocado complicado… Não 
tinha…, lá está, eu não tinha formação profissional. Eu tinha experiência de 
trabalhar numa loja, como empregada de balcão, durante aquele tempo, mas não 
tinha formação… 
Já tinha terminado o Programa Ocupacional quando pensou nisso? 
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Eu estava no POC e quando estava a terminar é que comecei a pensar que tinha 
que fazer algo. Estive ano e meio no desemprego e já estava no Social. Estava-se a 
acabar… E foi aí que comecei a tratar dos papéis… Eu tinha que fazer alguma 
coisa, porque eu dependo do dinheiro que eu ganho, eu não tenho mais ninguém.” 
 
Duas áreas de negócio 
Como se disse atrás, foi no âmbito de um dos seus “biscates” que Noémia conheceu a 
actividade das limpezas industriais e se apercebeu tratar-se de uma actividade rentável. 
Estando a pensar em criar um negócio, esta pareceu-lhe ser a área indicada. Para além 
da perspectiva de rentabilidade, esta opção reunia outras duas condições que ela 
encarava como fundamentais: tratava-se de uma actividade que não requeria, à partida, 
muitos recursos; tratava-se de uma actividade que não exigia mais conhecimentos do 
que aqueles que ela já adquirira com as experiências dos trabalhos informais. 
 
“Pensei numa actividade onde tivesse que investir menos, porque não tinha 
possibilidades para investir, não tinha dinheiro. Tinha que ser uma coisa que desse 
rendimento e não fosse preciso investir muito. As limpezas… pareceram-me uma 
coisa que dava… E também não ia para uma coisa estranha… já tinha 
experiência.” 
 
Noémia levou ainda mais longe o seu pragmatismo. Pensou que diminuiria o risco do 
seu negócio se desempenhasse duas actividades e não apenas uma. Incluindo duas 
actividades, poderia sempre vir a compensar uma com a outra, em momentos de crise 
ou de estagnação. 
 
“E então pensei nas duas actividades, porque se uma não desse, a outra dava. E, 
por vezes, quando não há serviço numas coisas, no Inverno acaba por aparecer… 
Pensei que dava muito jeito ter duas paralelas.” 
 
Assim, para além das limpezas industriais, veio ainda a incluir, no âmbito do seu 
negócio, a jardinagem. Era esta, também, uma actividade que não requeria muitos 
recursos e sobre a qual detinha, igualmente, um “saber fazer”. 
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Os apoios institucionais e o arranque do negócio 
Para o arranque do negócio, Noémia contava, então, com o apoio do IEFP. A 
propósito de como tomou conhecimento dos programas de incentivo à criação do 
próprio emprego, promovidos por esta instituição, refere: 
 
“Soube [do apoio do IEFP] através de outras pessoas. Já não me recordo muito 
bem… Sei que ouvi falar que se fazia um projecto e que se fosse rentável e isso, 
apoiavam. E foi isso que me levou a ir para a frente.” 
 
O processo de candidatura não lhe levantou dificuldades, uma vez que solicitou o 
trabalho de um contabilista para a realização de todos os procedimentos requeridos. 
Foi esse trabalho gratuito, em troca da promessa de que, no futuro, ele seria o 
contabilista da empresa.  
 
“[A candidatura] foi fácil. Sei que tinha que preencher os papéis todos… Tive que 
arranjar logo conhecimentos com um contabilista, que é agora o meu contabilista 
actual. Ele é que preencheu isso tudo. (…) Foi gratuito. Pago-lhe agora a 
contabilidade, mas na altura ele não me levou nada, de preencher os papéis, 
porque à partida eu ia iniciar um negócio e ele ia ser meu contabilista. 
O apoio que o contabilista deu foi então um apoio importante? 
Foi. Foi porque eu não tinha grandes conhecimentos. A nível de preencher alguns 
papéis, eu sozinha, se calhar, não era capaz.” 
 
Muito embora tenha adquirido apenas “o mínimo e o indispensável”, o montante 
financiado pelo IEFP veio a revelar-se muito baixo para as necessidades do arranque do 
negócio. Assim, contra os seus planos iniciais, Noémia acabou por contrair um 
empréstimo bancário, no valor de 2500 euros, dando a sua casa como garantia.  
 
Na avaliação que faz sobre o apoio do IEFP, Noémia acentua esse facto como um 
constrangimento, considerando que o apoio deveria ser mais consonante com as 
necessidades reais do negócio – o que evitaria a dependência de instituições financeiras 
de crédito. No entanto, não deixa de reconhecer este apoio como uma importante 
ajuda. Este reconhecimento fica a dever-se, em grande medida, à baixa expectativa que 
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tinha relativamente à obtenção de apoios do exterior. Habituada a contar apenas 
consigo própria, tudo o que viesse seria considerado como muito positivo. 
 
“Concorri ao subsídio que me informaram... e como nunca ninguém me deu nada, 
para começar foi muito bom… Sempre fui eu a pagar tudo. Acho que devia haver 
uma ajuda maior. Mas foi melhor do que nada. Como só deram aquilo, tive que 
fazer crédito. Acho que devia ser mais… Acho que deviam ver o que era 
necessário, para darem o valor que as pessoas precisassem mesmo… Mas não 
fazem isso. Quer dizer, se nós começássemos sem dívidas tudo era mais fácil.” 
 
A propósito do IEFP, Noémia enuncia ainda um outro problema: o modo de 
funcionamento do subsídio, que prevê a concessão do dinheiro apenas mediante a 
apresentação das facturas. Ora, segundo Noémia, esta regra só não constrangeu o 
início do seu negócio graças à “boa vontade” dos fornecedores, que lhe venderam os 
materiais e lhe passaram as respectivas facturas, sem que ela lhes pagasse de imediato. 
A este propósito sublinha a importância das redes de conhecimentos – no seu caso 
construídas aquando dos trabalhos informais que realizou enquanto desempregada – 
para contornar este modo de actuação do IEFP. 
 
“Nós temos que ter conhecimento para comprarmos e apresentarmos facturas. 
Como é que nós vamos apresentar recibos sem nos darem dinheiro? Nós temos 
que comprar. [O IEFP] só me deu o dinheiro quando provei que tinha gasto esse 
dinheiro. Consegui comprar as coisas, que me passassem as facturas, e pagar só 
quando veio o dinheiro. O apoio só vem no fim de ter-se investido. Se nós não 
tivermos conhecimentos não conseguimos levar um projecto para a frente. Quer 
dizer eu tive que comprar antes sem ter dinheiro. Acabou por haver [uma 
facilitação da parte dos fornecedores]. Houve pessoas que me venderam e 
facturaram e esperaram que viesse o subsídio. Pronto, se não fosse assim não 
conseguia entrar com o projecto. (…) Não devia ser necessário apresentar prova, 
em como se adquiriu, antes de ter o dinheiro.”  
 
De resto, essas redes de conhecimentos foram, ainda, fundamentais para a angariação 
dos seus primeiros clientes. Com efeito, da experiência informal que tivera no ramo 
das limpezas industriais, colhera contactos com empresas de construção civil, os quais 
estava agora a reverter a seu favor. 




“Quando iniciou o negócio já tinha potenciais clientes? 
Tinha duas empresas de construção civil. Uma ia-me garantir serviço quase diário.  
Como é que conseguiu esses contactos? 
Era conhecimentos… Foi quando estava no desemprego e andava a trabalhar a 
dias para um construtor. Ele ia-me garantir bastante serviço.” 
 
Levando o negócio em contexto de crise e de descriminação sexual 
O empresário da construção civil que havia prometido trabalho diário a Noémia, viria 
a tornar-se no seu pior pagador.   
 
“No início era o melhor cliente e depois foi o pior, porque começou a não me 
pagar nada.”   
 
A dificuldade na cobrança de dívidas tem sido, com efeito, um dos grandes problemas 
do negócio. Noémia atribui esta dificuldade ao facto de o início da sua actividade ter 
coincidido com o início da crise na construção civil – note-se que, no âmbito da 
actividade das limpezas industriais, as empresas clientes são, sobretudo, empresas de 
construção civil.  
 
“Eu iniciei numa fase muito má, que foi quando as coisas começaram a 
desmoronar mesmo. As duas empresas com que comecei faliram, porque 
começou a haver menos serviço. Foi complicado, porque entrei numa fase má, de 
decadência. As obras pararam.” 
 
Como forma de contornar esta dificuldade, Noémia accionou, então, o seu “plano b”: 
virou-se para a jardinagem. À data da entrevista, era esta a actividade que estava a 
privilegiar. A jardinagem, segundo refere, tem duas grandes vantagens: os clientes, por 
serem maioritariamente particulares, são melhores pagadores; é uma actividade que, 
envolvendo sobretudo o esforço físico, não acarreta tantas despesas como a actividade 
das limpezas.  
 
“Eu agora, geralmente, não procuro fazer limpezas, procuro jardins. Mas se me 
aparecer uma limpeza, eu também a faço. Eu prefiro fazer jardins. Ao fazer as duas, 
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acho que é mais rentável trabalhar em jardim. É mais rentável e não se tem tantas 
despesas. Porque nesta actividade é esforço físico mesmo. Na outra actividade 
preciso de muitos produtos, muita coisa mesmo. E o cliente de jardim, como 
acaba por ser particulares, paga melhor.”    
 
Apesar de tudo, Noémia não tem logrado sucesso na jardinagem. Se nas limpezas o 
seu maior problema era o das cobranças difíceis, agora, na jardinagem, o seu maior 
problema é na angariação de clientes.  
 
Para Noémia, essa dificuldade na angariação de clientes deve-se, sobretudo, ao facto de 
ser mulher, uma mulher que se “atreveu” a entrar numa actividade tradicionalmente 
masculina. É sociológica a análise que imprime no seu discurso, quando refere que essa 
actividade tem vindo progressivamente a tornar-se menos masculinizada, no entanto, 
apenas ao nível do trabalho pago, já que na liderança de empresas deste ramo 
continuam a estar sobretudo patrões e não patroas.  
 
“Eu atrevi-me numa actividade que já foi muito masculina. Apesar de agora se ver 
mulheres a trabalhar em jardins, mas não como patroas… Se trabalhasse noutra 
actividade, se calhar era melhor aceite no mercado. Não sei…” 
 
De resto, pela experiência com um cliente inglês, crê que a pouca visibilidade das 
“jardineiras patroas” não é uma especificidade portuguesa. 
 
“Tenho um cliente inglês, que eu ainda não o vi… Portanto, ainda não conheço 
para quem eu faço o serviço, porque ela não vive cá… Mas entretanto disseram-
lhe que era uma senhora que fazia o jardim e ele: ‘Jardineira? Não é jardineiro? 
(risos). Isso acontece muita vez… Ele a admirar-se de ser uma jardineira… Por 
isso até no estrangeiro isso acontece.”  
 
Segundo Noémia, a descriminação de que é vítima tende a ser desconstruída, quando 
os clientes têm oportunidade de conhecer o seu trabalho. Percebem, então, o quão 
infundado é o preconceito relativamente ao facto de se tratar de uma mulher, não de 
um homem, a realizar o trabalho de jardinagem. Não é, pois, de estranhar que a forma 
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mais frequente de conseguir clientela seja pela observação directa do seu trabalho. 
Assim se explica que a maioria dos seus clientes sejam vizinhos entre si.  
 
“Se alguém falar de mim a nível de serviços, não acreditam. Eu acho que eles 
têm que ver para crer. Arranjo mais clientes… tipo vizinhos dos meus clientes, 
que vêem o serviço, do que propriamente por alguém falar de mim para angariar 
um cliente. Têm que ver para crer. (…) Se não fosse mulher era muito mais fácil 
ser chamada. As pessoas ainda vêem serviços de homem e serviços de mulher. 
Não conseguem ver que tanto um homem como uma mulher conseguem fazer 
serviços que não lhe dizem respeito, por vezes. Antigamente não diziam, agora diz. 
Agora todos nós fazemos tudo.” 
 
São muitos os relatos de Noémia sobre episódios de descriminação. Os dois que a 
seguir se transcrevem, dão conta, por um lado, das brincadeiras de que é alvo por 
parte de clientes homens, que a chamam sem a intenção de lhe dar trabalho, e, por 
outro, da descriminação protagonizada por uma mulher, dona de um jardim, que, ao 
vê-la a cortar uma sebe, a impediu de realizar o seu trabalho, delegando essa tarefa ao 
colega que a acompanhava nesse dia. 
 
“Já cheguei a ir a clientes, mais do que uma vez, e por vezes não há orçamento 
nenhum para fazer. Quer dizer, eles não têm ideias de me dar trabalho, só me 
querem é ver lá.  
Porque é que acha que isso acontece? 
É muito difícil, o ser mulher é muito difícil… O ser mulher hoje em dia é difícil… 
Mas isso acontece por terem curiosidade de ver uma mulher nesta área? 
É, é, é! Por vezes, os empreiteiros e isso…, e até mesmo particulares. Já me 
aconteceu um cliente, que de vez em quando ele chamava-me para fazer o 
orçamento. E eu: ‘mas eu já lhe dei o orçamento’, ‘Ah, mas entretanto já 
chegaram mais, venha ver’. Ele gostava de me ver lá, pronto.” 
 
“E já aconteceu que uma vez eu estava a cortar uma sebe e uma doutora, que era 
dona do jardim, disse que não queria uma mulher a cortar sebes. Acham que 
cortar sebes é serviço de homem.  
E não pôde cortá-la? 
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Não pude cortar. Teve que ser um colega meu que andava comigo nesse dia. E ele 
ainda me defendeu: ‘mas olhe que ela trabalha por conta própria em jardins, ela 
sabe!’… E ela: ‘eu não quero uma mulher a cortar sebes!’ Então, eu tive que 
deixar o que estava a fazer, e fui fazer outra coisa, porque a dona é que mandava.”  
 
Por todas as dificuldades sentidas no seu negócio, pelo facto de ser mulher, Noémia 
acredita que teria mais sucesso se fizesse uma sociedade com um homem: 
  
“Acho que se fizesse uma sociedade com um homem as coisas eram mais fáceis 
do que assim, a ser uma mulher sozinha, a trabalhar sozinha”. 
 
Apesar do seu baixo nível de escolaridade, Noémia refere não sentir problemas ao 
nível da gestão. Questões mais técnicas, relacionadas com “papelada”, como ela diz, 
entrega-as ao contabilista. Não sente, pois, falta de formação neste domínio. Sente falta 
de formação, sim, ao nível de técnicas de jardinagem. É nesse campo que planeia fazer 
formação, “todas as que houver para fazer”.  
 
Este seu plano de formação está associado ao facto de sentir alguma insegurança, em 
determinados procedimentos da jardinagem. Quando não sabe, prefere não fazer. É 
por isso que, com alguma frequência, colhe a ajuda de uma amiga mais sabida na “poda 
das plantas”. 
 
“A nível dos serviços, eu acho que sei fazer praticamente tudo… Por vezes, para 
ver a maneira de ser de plantas e isso… eu não tenho grande conhecimento. Por 
exemplo, quando é para fazer podas, eu tenho que levar uma pessoa, que também 
por acaso é uma mulher, é uma amiga minha.  
Ela trabalha nesta área? 
Não, ela é doméstica. E por vezes vai trabalhar para mim e nem me leva dinheiro. 
Vai comigo. Vamos dar um passeio e vamos fazer as podas… Tem que ser, 
porque eu não sei fazer podas. E eu quando não sei, não faço porque tenho medo 
de ficar mal. Se for em minha casa eu podo uma roseira, mas se for para um 
cliente eu não o faço.  
E é por isso que quer frequentar este curso? 
Sim, para me dar conhecimentos a nível de plantas… tudo o que houver sobre 
jardins, de cursos, eu quero fazer.” 




De resto, este perfeccionismo e profissionalismo de Noémia é, por ela, encarado 
como o grande ponto forte do seu negócio, que o distingue de muitas empresas suas 
concorrentes. O reconhecimento da qualidade do seu trabalho, por vezes tarda, mas 
não falha. Ora repare-se: 
 
“Já tive um serviço em que… Que tenho outra vez, actualmente… Na altura 
deixei de ter, porque aquilo é um condomínio, e numa reunião foram 
apresentados orçamentos de outras empresas… E então houve quem 
apresentasse a menos de metade do valor que eu fazia. Eu perdi o serviço por 
causa disso. Passado um tempo, soube que não estavam contentes com o serviço 
e que, qualquer dia, iam voltar a chamar-me. E chamaram. E então disseram que 
me pagavam o preço que eu pedia, porque por menos não valia a pena, que o 
serviço ficava mal feito. Quando eu voltei só faltava pegarem-me ao colo! Todos 
diziam que adoravam o meu serviço!” 
 
Uma torrente de dificuldades financeiras   
O negócio de Noémia tem tido consequências desastrosas ao nível da sua vida 
financeira. Com alguma frequência, tem meses em que a facturação é nula. 
 
“Ao nível económico a minha vida piorou muito. Eu tive meses de não facturar. Eu 
tive meses de não ter serviços. (…) Ao nível de facturação não estou com o 
ordenado mínimo nem coisa que se pareça. E como há tanta coisa para pagar, eu 
recebo de um lado e vai para o outro… Vivo com muitas dificuldades…” 
 
Essas dificuldades levaram-na ao incumprimento do pagamento do crédito bancário, 
contraído aquando do arranque do negócio. Em virtude desse incumprimento, viu, 
mesmo, a casa ser-lhe penhorada. Decorrido o processo em Tribunal, chegou a um 
acordo com a instituição bancária, estando agora a pagar mensalmente uma prestação 
de 50 euros. Noémia tem-se “visto e desejado” para cumprir com este acordo, mas, 
até à data da entrevista, estava a consegui-lo – adiante se falará das estratégias que 
utiliza para o conseguir. É esta uma prioridade para ela, uma vez que está em causa a 
preservação da sua habitação pessoal. 
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“Dos 2500 euros que tinha pedido ao banco… eu comecei a pagar, mas… Paguei 
meia dúzia de tostões e depois deixei de pagar… Não conseguia. Então, 
acumularam-se estes três anos de juros. Agora devo muito mais, é óbvio. 
E disse-me que a casa está penhorada pelo banco por causa disso… 
Esteve, agora já não está. Desde que eu pague… Só que são sempre cinquenta 
euros mensais… Por vezes eu não sei de onde é que eles vêem. Vejo-me e 
desejo-me… Este mês não está a vir… Ainda hoje liguei para um cliente que me 
deve duzentos euros e que diz que paga para a semana. Já me anda a dizer isto há 
três ou quatro semanas.” 
 
 A incapacidade financeira levou, também, a que acumulasse dívidas à Segurança Social. 
Segundo diz, conseguiu cumprir apenas com o pagamento da primeira prestação. 
 
“Só consegui pagar a Segurança Social no primeiro mês… Desde aí nunca mais 
consegui. Sei que estou em dívida e quero pagar… quando eu puder…” 
 
As dificuldades de tesouraria, do seu negócio, têm-se estendido, não 
surpreendentemente, à esfera da sua vida privada. Sem rendimentos fixos mensais e 
com as dívidas acumuladas, Noémia teve que alterar substancialmente os seus padrões 
de consumo – “deixei de comprar muita, muita coisa”. Se a satisfação das suas 
necessidades mais básicas, como a alimentação, ainda não foi, verdadeiramente, 
colocada em causa, tal se deve aos apoios de pessoas amigas e a algumas estratégias 
por si activadas (questão a desenvolver adiante). 
 
O desencorajamento e a falta de apoio dos irmãos 
Dos irmãos, sua família mais próxima, Noémia não tem recebido qualquer tipo de 
ajuda. Em desespero de causa, aquando da situação da dívida em Tribunal, chegou a 
solicitar-lhes um empréstimo. Terá pensado que seria justo, já que eles a andavam a 
excluir da herança dos pais. Face a essa solicitação, deles recebeu repreensão e 
desencorajamento quanto à continuidade do seu negócio, assim como uma proposta 
que lhe pareceu oportunista: a de lhes dar, como garantia desse empréstimo, a sua 
casa. Não anuiu a essa proposta. Preferia correr o risco de perder a sua casa para a 
instituição financeira do que para os irmãos.  
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“Nunca tive apoio da minha família. Agora quando me viram com esta dificuldade 
da dívida, em vez de me ajudaram, perguntaram-me porque é que eu não desistia 
e ia procurar emprego. E eu disse: ‘Eu hei-de conseguir’ 
E acabaram por não ajudar? 
Por não ajudar. 
Pediu-lhes ajuda? 
Em desespero, sim… E como eles têm ficado com tudo dos meus pais… 
Entretanto a proposta dos meus irmãos para me emprestarem os três mil euros, 
era eu pôr a minha casa em nome deles. Juntaram-se três para me fazerem essa 
proposta. E eu disse-lhes a eles: ‘por causa de três mil euros, não vos vou dar 
nove mil contos’. E virei-lhe as costas.”  
 
Noémia encara esta reacção dos irmãos como uma continuidade da forma como 
sempre a viram e sempre a trataram. Como mulher que é, não aceitam que ela “suba” 
mais do que eles. Fala de “inveja” para caracterizar as reacções destes perante as suas 
conquistas. Temerão, porventura, que lhes fuja a possibilidade de a controlar, de a 
subjugar. 
 
“Os meus irmãos não acreditam em mim, nas minhas capacidades. E quando eu 
consigo… Eles sentem inveja se eu conseguir, porque acham que eu não sou 
capaz… Sempre quiseram ser eles a mandar…  
Mas isso já acontecia antes? 
Sim, quando eu tinha isto ou aquilo… Sempre sentiram inveja de eu ter… E agora 
sentem ao nível de eu trabalhar por conta própria… Como quase todos 
trabalham por conta própria… e os que não trabalham, já trabalharam. Os que 
desistiram foi porque não foram capazes de continuar. E então, também achavam 
que eu também não podia subir. Chegaram-me a dizer para eu desistir.” 
 
Não contando com o apoio dos irmãos, antes com o seu desencorajamento, Noémia 
não tem outros familiares com quem possa contar. Questionada sobre se a filha – que 
tem o seu próprio emprego e a sua casa (onde vive sozinha) – lhe presta algum tipo de 
apoio, Noémia responde que não. Pelo contrário, é ela que, apesar de todas as 
dificuldades, ainda a ajuda. 
 
“A sua filha costuma ajudá-la? 
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Não, eu mesmo sem condições é que ainda ajudo a minha filha… 
Ela faz o quê? 
Ela agora trabalha numa pastelaria. Também tem trabalhado assim em muitos 
sítios, com muita instabilidade.” 
 
As actividades paralelas e as redes de amizade: duas formas de sobrevivência 
Como estratégia de sobrevivência, Noémia tem “deitado mãos” a todo o trabalho que 
lhe tem aparecido fora do seu negócio. A falta de trabalho na sua própria empresa, 
decorrente da dificuldade em angariar clientes, já a levou, designadamente, ao ponto de 
trabalhar “à hora” para uma empresa sua concorrente. 
 
“Mesmo agora, já a trabalhar por conta própria, já andei a fazer prestação de 
serviços noutra empresa. Tinha poucos clientes no início e estive a fazer 
prestação de serviços noutra empresa de jardinagem. Ia trabalhar ao dia. (…) 
Tinha a minha actividade e tinha os meus clientes. Havia semanas que eu ia três, 
quatro dias, havia outras semanas em que eu estava para o meu serviço e só ia de 
vez em quando. Sempre era mais um dinheirinho… Só que ganha-se muito pouco 
a trabalhar ao dia. Eu se fizer um cliente, duas ou três horas, ganho tanto como 
ganhava lá num dia Não compensava, mas sempre era mais algum que vinha, 
porque eu tinha poucos clientes.” 
 
“Além do que faço profissionalmente, eu faço qualquer coisa… Também faço 
limpezas em casas de senhoras, se aparecer, trabalhos na agricultura… Não posso 
é estar parada… O dinheiro tem que aparecer.” 
 
Para além de si própria, Noémia tem podido contar com as ajudas de pessoas amigas, 
ex-colegas de actividades laborais anteriores. Essas ajudas têm chegado 
espontaneamente, não por via da solicitação, e têm-se traduzido, sobretudo, na dádiva 
de bens alimentares, vestuário e convites frequentes para refeições. É esta uma 
novidade na sua vida. Nunca antes tinha tido necessidade de receber este tipo de 
ajudas.  
 
“Durante os tempos mais difíceis como é que consegue sobreviver? 
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Acabo por ter pessoas amigas que me ajudam. Por exemplo, ao nível de me 
darem roupa ou darem-me comida para casa… ou isso. Acabo por ter pessoas 
amigas que me ajudam. Pessoas com quem trabalhei na outra empresa e que, 
quando vêem que eu estou com dificuldades, me chamam para eu ir lá almoçar, 
jantar… e me dão alimentos para levar para casa. 
Que trabalharam consigo antes? 
Sim, nas limpezas e na jardinagem… 
Antes de criar o seu negócio, alguma vez tinha tido essa necessidade de apoio? 
Não, sempre me consegui orientar. Apesar de a vida nunca ter sido fácil, mas ia-
me orientando.” 
 
Questionada sobre eventuais ajudas da parte da sua rede de vizinhança, Noémia não se 
reporta a qualquer tipo de apoio, mas, antes, à “inveja” que passou a pressentir existir 
desse lado. 
 
“Passei a ser invejada por ter o meu próprio negócio, por trabalhar por conta 
própria. [Senti isto da parte de] vizinhos. Tive uma chatice com um vizinho que 
implicou comigo a primeira vez que eu pus um autocolante no meu carro, a 
publicitar a empresa. Ele começou a mandar vir comigo. E eu notei que foi por ele 
ver que eu já não estava no desemprego (…) Não sabem as dificuldades que eu 
tenho, porque se soubessem…” 
 
Não desistir, apesar de tudo… 
Numa situação de clara falta de independência económica, Noémia persiste na 
continuação do seu negócio. Apesar das dívidas, apesar da falta de clientes, apesar da 
dependência das ajudas das pessoas amigas, e apesar da necessidade de trabalhar fora 
do seu negócio, em qualquer actividade que apareça, desde que remunerada, Noémia 
não concebe pôr um fim nesta situação.  
 
Estar-se-á, neste caso, perante uma persistência idêntica à de Alice? Na verdade, 
ambos os casos se assemelham, quando comparados os argumentos expostos para 
justificar esta obstinação. 
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Também Noémia fala do “tempo” que tem que dar ao negócio para ele vingar. É ainda 
cedo, na sua opinião, para desistir. Acredita que, dando-lhe esse “tempo”, o negócio 
mudará de rumo. Com este argumento, ademais, ela como que naturaliza as 
dificuldades pelas quais o negócio tem vindo a passar. Inscrever-se-ão, tais dificuldades, 
num percurso normal de qualquer negócio, um percurso que tem que se percorrer.  
 
“Ainda é muito cedo para pensar em desistir. A empresa precisa de mais tempo… 
Ainda só fez quatro anos…” 
 
Outro dos argumentos utilizados diz respeito à autonomia no trabalho. Ser “patroa” 
de si própria, poder fazer os próprios horários, é sempre diferente de trabalhar para 
outrem.  
 
“É uma situação muito liberal. Eu faço o meu próprio horário. Não tenho que 
cumprir um horário. Eu combino com um cliente e não falho. Mas sou eu que faço 
o meu próprio horário. Não é preciso dizerem-se: ‘Tem que lá estar àquelas 
horas’. Eu é que digo que vou estar a essas horas. É diferente.” 
 
Finalmente, o argumento da “lutadora”, de que “nasceu para vencer” e não para 
“desistir das coisas”. É aqui, sobretudo, que as histórias de Noémia e Alice se cruzam. 
Haverá, em ambos os casos, uma relutância clara em reconhecer e assumir o insucesso. 
No caso de Alice, essa relutância estará ligada a um percurso de reafirmação da 
autonomia. No caso de Noémia, porém, a um percurso de libertação da subjugação.  
 
“Eu acho que nasci para vencer, mesmo contra tudo e todos. (…) Não estou 
arrependida, não quero desistir, quero continuar. Não sou de desistir das coisas. 
Se eu optei por isto, quero continuar.” 
 
Quantos anos mais o negócio precisará para vingar? O que acontecerá à sua vida, 
durante o “tempo” necessário à vida do seu negócio? Do que terá ela mais que abdicar, 
que outros esforços terá que fazer…? 
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6. Das cinco histórias contadas… 
 
6.1. As mulheres e os seus negócios: uma visão panorâmica 
As mulheres 
Como se disse em capítulo anterior, a respeito das opções metodológicas, a selecção 
das cinco mulheres que integram este estudo não foi aleatória, antes obedeceu a um 
conjunto de critérios, previamente definidos, de entre os quais se destacam as variáveis 
sociográficas. Assim, foi deliberadamente que se procurou contemplar a maior 
diferenciação possível em termos de idade, nível de habilitações, estado civil e número 
de filhos. Complementarmente, procurou-se introduzir outros elementos 
diferenciadores. Assim, incluiu-se um caso de uma mulher portadora de uma 
deficiência motora (Dulce) e um caso de uma mulher beneficiária do RSI (Gabriela). 
 
De molde a que se tenha uma visão panorâmica dos dados sociográficos das mulheres 
em análise, cujas histórias de empreendedorismo já se teve oportunidade de conhecer, 
atente-se na caracterização que se segue. 
 
Começando pela idade, refira-se que Dulce, Alice, Júlia, Gabriela e Noémia têm 
respectivamente: 53, 36, 30, 28 e 39 anos. 
 
No que concerne aos níveis de escolaridade, apenas duas das cinco entrevistadas, Alice 
e Júlia, detêm níveis de formação superior. Alice tem uma licenciatura em Serviço 
Social. Júlia é licenciada em Línguas e Literaturas Modernas (variante de Inglês/Alemão). 
Júlia, para além da licenciatura, é ainda detentora de vários certificados de formação 
profissional, nos domínios da gestão, contabilidade e marketing – formação realizada 
aquando do arranque do seu negócio, através de uma entidade formadora exterior ao 
IEFP. Alice, para além da licenciatura, detém formação complementar na área do 
Serviço Social e um certificado de formação profissional em “novas tecnologias para as 
empresas” – obtido através do IEFP, durante o período em que esteve desempregada. 
Dulce, por sua vez, é portadora do 9º ano de escolaridade e tem um certificado de 
formação profissional como “escriturária” – formação que realizou durante um dos 
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muitos períodos em que esteve inactiva. Finalmente, Gabriela e Noémia detêm apenas 
o 6º ano de escolaridade e não têm qualquer qualificação profissional.  
 
A respeito do estado civil, refira-se que Dulce é solteira, Alice vive em união de facto, 
Júlia e Gabriela são casadas, e Noémia é divorciada.  
 
Finalmente, em relação ao número de filhos, Dulce e Alice são as únicas que não têm 
nenhum. Júlia tem uma filha com 3 anos. Gabriela tem cinco filhos: uma menina com 9 
anos, outra com 7, um menino com 5 e duas gémeas com 3 anos. Noémia tem uma 
filha, com 21 anos, que já não vive com ela. 
 
Os seus negócios 
Através do quadro 2, podem observar-se alguns dados caracterizadores dos negócios 
das mulheres em estudo. 
 
Quanto às actividades, verifica-se que a mais comum é a do comércio (Dulce, Alice e 
Júlia). Num desses casos (o de Júlia), essa actividade é combinada com uma actividade 
de serviços. Como actividade orientada exclusivamente para os serviços, há apenas um 
negócio (o de Noémia), sendo que combina dois tipos de serviços. Essa combinação, 
como se viu aquando da apresentação da respectiva história, foi adoptada 
estrategicamente, a fim de se prevenirem situações de crise no negócio. Finalmente, 
verifica-se um único caso em que a actividade é a da fabricação (Gabriela). 
  
Da leitura do número de trabalhadores/as permanentes, salta à vista a dimensão destes 
microempreendimentos. São, como se vê, na sua grande maioria, negócios de 
pequeníssima dimensão, que dependem totalmente ou quase totalmente do trabalho 
das entrevistadas.  
 
A respeito da empresa de Júlia, refira-se que, para além do trabalho dela, a empresa 
conta ainda com o trabalho permanente do marido, o qual, à data da entrevista, estava 
prestes a integrar a empresa como sócio. Naquela altura, a sua situação era a de 
trabalhador ilegal. Quanto às empresas de Dulce e Alice é de notar que, embora 
dependam substancialmente do seu trabalho, ocasionalmente colhem apoios de 
    
 
153 
familiares. Dulce colhe o apoio da mãe. Alice pode contar com o marido e com o pai. 
Noémia, por sua vez, para trabalhos mais técnicos na jardinagem, em que não se sente 
segura, conta com a ajuda de uma amiga. Esporadicamente, em alturas de maior 
actividade (que tendem a ser muito raras) recorre ao trabalho remunerado. 
 
O negócio de Gabriela destoa, dos das demais entrevistadas, pelo número de 
trabalhadores/as permanentes. Sendo o seu negócio, entre os cinco, o único que não 
está formalizado e o mais jovem (apenas 6 meses), é, porém, aquele que, à data da 
entrevista, se apresentava como um dos mais promissores. Gabriela não tinha “mãos a 
medir” para as encomendas, daí recorrer, de forma permanente, ao trabalho informal 
de sete mulheres, a quem pagava pelo número de sacos de papel produzido.  










































































Fonte: Entrevistas a microempreendedoras 2007  
 
Finalmente, atente-se no tempo de vida dos negócios. O negócio mais jovem é, como 
se disse, o de Gabriela, com apenas 6 meses. Apesar das condições muito favoráveis 
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para se expandir, este negócio estava, à data da entrevista, a passar por uma fase de 
indefinição quanto ao futuro. Gabriela, como se viu, aquando da narração da sua 
história, estava sem capacidade de resposta a todas as solicitações das fábricas clientes, 
devido à falta de espaço físico para desenvolver a sua actividade. Planeava alugar um 
espaço próprio para o negócio, fazendo-o sair da sua casa, mas demorava a tomar essa 
decisão pelo receio que tinha de se comprometer com uma despesa fixa (aluguer do 
espaço). A não instalação da actividade num espaço próprio estava, por sua vez, a 
comprometer a candidatura a um programa de apoio financeiro do IEFP, que lhe iria 
permitir a aquisição de algumas máquinas.  
 
A seguir ao negócio de Gabriela, vem o de Dulce, com 30 meses de vida. Este negócio 
veio mesmo a encerrar – informação recolhida algumas semanas depois da entrevista. 
O desfalque da “amiga”, que se prontificara para a ajudar na condução do negócio, a 
falta de clientela, assim como a acumulação de dívidas, constituíram-se como os 
principais constrangimentos que vieram a contribuir para este desfecho.  
 
Logo a seguir, com 36 meses, vem o negócio de Alice. Como se viu, este negócio, à 
data da entrevista, não estava a viver, estava, antes a sobreviver, às custas dos recursos 
económicos do marido. À semelhança da loja de Dulce, um dos grandes problemas do 
negócio de Alice é a sua localização. Por dificuldade em suportar um valor de aluguer 
de um espaço na cidade, veio a localizá-lo numa pequena vila, onde as pessoas não se 
preocupam com os cuidados dos seus animais domésticos. Assim sendo, a sua loja 
sempre padeceu de falta de clientela. 
 
Mais velho do que o negócio de Alice é o de Júlia, com 41 meses. A par do negócio de 
Gabriela, este é o único caso que se revelava de “boa saúde”, à data da entrevista. O 
esforço de Júlia na aquisição de formação em gestão, assim como a capacidade de 
reverter redes de contactos em redes de clientes, estava a traduzir-se num “bom 
andamento do negócio”. Os balanços anuais de crescimento, realizados por ela, 
revelavam um crescimento gradual. 
 
O negócio com mais tempo de vida é o de Noémia, com 48 meses. O facto de ser o 
mais antigo não traduz, porém, a sua capacidade de sobrevivência. Na verdade, este 
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negócio, tal como o de Dulce e o de Alice, não é auto-sustentável. A combinação 
estratégica de duas actividades no mesmo negócio – as limpezas industriais e a 
jardinagem – não estava, à data da entrevista, a surtir os efeitos previstos. Recorde-se 
que Noémia pensara que, tendo duas actividades no mesmo negócio, poderia colmatar 
uma com a outra, em caso de crise. Acontece, como se viu, que a sobrevalorização da 
jardinagem em detrimento das limpezas industriais, quando esta segunda actividade 
entrou em crise, não se veio a revelar uma alternativa. Desta feita, a razão prende-se 
com a dificuldade que tem em angariar clientes. A razão dessa dificuldade é, por ela, 
atribuída aos estereótipos ainda dominantes, que vêem as mulheres como incapazes, 
ou menos capazes de realizar actividades que tradicionalmente são desempenhadas por 
homens. 
  
6.2. Na base da decisão: trajectórias, contextos, motivações e incentivos 
Há um facto transversal às histórias de empreendedorismo, das cinco mulheres em 
estudo, a saber: todas foram “empurradas” para a criação dos seus negócios. De facto, 
nenhuma delas reconheceu nessa acção a realização de um sonho, ou de um desejo 
planeado. Foi por ausência de alternativas, às situações em que se encontravam, que 
seguiram estes caminhos. 
 
Por detrás deste chamado “empreendedorismo de necessidade”, encontram-se, porém, 
situações muito diversas quanto aos trajectos laborais, até então percorridos, quanto 
aos contextos de partida, quanto às motivações e aos incentivos que animaram as 
decisões. 
 
As trajectórias laborais (cruzadas com as trajectórias familiares) 
A diferenciação entre as cinco mulheres entrevistadas nota-se, desde logo, ao nível das 
trajectórias profissionais que antecederam as decisões da criação dos seus negócios. 
Em termos simplificativos, poder-se-á falar em quatro tipos de trajectórias: “trajectória 
de exclusão”, “trajectória de descontinuidade”, “trajectória de formação” e 
“trajectória de inconciliação”. 
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No primeiro tipo, o da “trajectória de exclusão”, inclui-se Dulce. Como se viu, pela 
narração da sua história, o seu itinerário profissional foi marcado por momentos de 
grande instabilidade. Associou-se-lhe sempre o estigma da deficiência motora. Dulce 
nunca teve acesso a trabalhos seguros, com perspectivas de continuidade. Foram 
muitos os períodos de inactividade que marcaram o seu percurso, quase sempre 
dependendo do apoio institucional, do Centro de Emprego, para conseguir novas 
inserções laborais. Esta “trajectória de exclusão”, ademais, sempre constrangeu a sua 
autonomia. A dificuldade em aceder à independência económica, pela instabilidade 
laboral a que estava submetida, fez com que nunca tivesse tido condições para deixar 
de viver com a família de origem. Recorde-se que, à data da entrevista, vivia com a mãe. 
 
Noémia, por sua vez, chegou a conhecer trabalhos seguros, onde se manteve durante 
períodos relativamente dilatados (no último estivera oito anos). Foram esses empregos, 
porém, descontinuados por situações imprevistas: primeiro um conflito laboral, depois 
uma situação de falência. Descontinuidade é, também, a palavra certa para falar das 
experiências profissionais propriamente ditas. Fez de tudo um pouco, desde trabalho 
fabril, a trabalho na agricultura, passando por limpezas domésticas, limpezas industriais, 
jardinagem, vendas, etc. A sua trajectória é, pois, aqui denominada por “trajectória de 
descontinuidade”, mas também a poderíamos designar por “trajectória de 
independência”. Divorciada, sem apoio da família, Noémia sempre teve “que se virar”. 
Assim se explica que, durante os seus períodos de desemprego, sempre tenha 
recorrido ao trabalho informal, nas mais variadas actividades (algumas delas acima 
descritas). Ademais, tendo crescido num contexto familiar de subjugação (relembre-se 
que foi obrigada a casar-se contra a sua vontade), a independência económica sempre 
se lhe afigurou como a forma mais eficaz de aceder à sua autonomia. Recorrer ao 
apoio da família sempre representou, para ela, o risco de “cair” novamente nas suas 
“malhas”.  
 
Um terceiro tipo de trajectória é o da “formação”. Nele se incluem Alice e Júlia. 
Ambas concluíram graus de ensino superior, e ambas tiveram oportunidade de ter as 
suas primeiras experiências laborais nas suas áreas de formação. Júlia leccionou. Alice 
começou pelo topo, com uma posição de chefia numa instituição de serviço social. 
Ambas, porém, não tardaram a ver goradas as suas expectativas positivas quanto ao 
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futuro profissional. Júlia, após um ano de docência, não voltou a ser colocada no 
sistema de ensino. Alice, depois daquela que foi uma experiência de “falsa autonomia” 
no trabalho, ficou abruptamente desempregada, em virtude de um prenunciado 
encerramento da instituição, que, na verdade, não se veio a efectivar. Os seus 
percursos de formação, embora construídos à custa de dependência económica da 
família, serviram para sedimentar um percurso que, há muito, vinham fazendo no 
sentido da sua autonomia. Com efeito, Júlia e Alice (e Alice muito em particular), 
como se viu pela narração das suas histórias, foram, entre todas as entrevistadas, 
aquelas que mais instadas foram, pelas suas famílias, a conquistar a sua autonomia. 
 
Finalmente, um último tipo de trajectória identificado é o da “inconciliação”. Nele se 
inclui Gabriela. Com o nascimento de cinco filhos num espaço de oito anos, foi-lhe 
sempre difícil manter os seus vários empregos, pela dificuldade de os conciliar quer 
com o cuidado dos filhos, quer com os seus estados de gravidez. Esta dificuldade era 
tanto maior quanto vivia uma situação de subjugação conjugal – violência doméstica e 
total falta de partilha das tarefas domésticas e do cuidado dos filhos –, assim como a 
ausência de redes de apoio familiar. Da impossibilidade de manter os seus vários 
trabalhos, decorreu uma trajectória laboral muito instável, marcada por diversas 
actividades, incluindo uma tentativa de trabalho no domicílio. O seu baixo nível de 
escolaridade nunca se revelou um obstáculo à obtenção de trabalho, o que ter-se-á 
ficado a dever à forma como compensava essa desvantagem com o seu dinamismo e 
capacidade de liderança. Com efeito, relembre-se, na sua primeira experiência laboral, 
numa fábrica, assumia um papel de liderança, apesar de não reconhecido formalmente. 
A actividade nesta fábrica, tendo durado seis anos, ofereceu-lhe, de resto, uma base de 
experiência que ela viria a reverter noutras actividades posteriores, inclusivamente no 
seu negócio. A autonomia conhecida na esfera laboral, aquando do seu primeiro 
emprego, não se traduzia, porém, na sua vida familiar. Recorde-se, que, mesmo 
trabalhando remuneradamente, Gabriela não tinha independência económica, pois o 
pai ficava-lhe com todo o seu salário. Esta dependência do pai constrangia, em muito, a 
sua autonomia. Um episódio em particular, relatado aquando da apresentação da sua 
história, é disto demonstrativo: para conseguir o montante necessário para se 
inscrever numa escola de condução, ela teve que realizar muitas horas suplementares 
de trabalho, limitando, assim, o seu tempo de lazer. É interessante notar como esse 
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episódio, já nessa altura, a levara à não conciliação da esfera privada com a esfera do 
trabalho. Recorde-se que a sobrecarga de horas de trabalho na fábrica, para conseguir 
o montante para a carta de condução, a levou a um cansaço tal, que a fez desistir desse 
mesmo trabalho.  
 
Os contextos e as motivações de partida 
Para todas as mulheres entrevistadas, a decisão de partir para o empreendedorismo 
ocorreu numa circunstância de desemprego. Todavia, as motivações, para tal, foram 
muito variáveis, em função das aspirações e expectativas que acalentavam, assim como 
em função dos seus particulares contextos de vida naquele determinado momento. 
 
Olhando para o caso de Dulce, verifica-se que o contexto de desemprego, que a 
motivou à criação de um negócio, assemelhava-se a tantos outros que vivera 
anteriormente. Porém, para além do factor de vulnerabilidade que a acompanhara 
desde sempre (a deficiência motora), pesava-lhe agora um outro factor: a idade. Já na 
casa dos cinquenta, as suas perspectivas de inserção laboral eram ainda mais escassas 
do que anteriormente. Dulce, querendo romper com o seu itinerário de exclusão e de 
dependência da mãe – era a mãe, com quem vivia, que, efectivamente, suportava os 
efeitos da sua instabilidade laboral – vê, então, na criação de um negócio o seu último 
reduto.  
 
À semelhança de Dulce, também Noémia, durante o desemprego que antecedeu a 
criação do seu negócio, experienciava uma ausência de perspectivas positivas quanto 
ao futuro. Sem uma qualificação profissional, e com a experiência recente da 
instabilidade laboral, o futuro afigurava-se-lhe o da falta de independência económica. 
Se Dulce vivia com a mãe, e, portanto, tinha um suporte social a que recorrer, o 
mesmo não se passava com Noémia. Divorciada, a viver sozinha, sem quaisquer apoios 
da família, era grande o seu receio de vir a não ter como subsistir no futuro. Estava, na 
altura, a beneficiar da prestação social de desemprego, no entanto, esta estava prestes 
a terminar. A urgência em resolver a sua situação era, pois, muito grande. Recorrer à 
ajuda financeira da família representava, como já se disse, o risco de voltar a ser 
subjugada pela sua família de origem, muito particularmente pelos irmãos. 
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A situação de desemprego de Gabriela, aquando da decisão de se tornar trabalhadora 
independente, inscrevia-se na sua trajectória laboral de “inconciliação”. De facto, o 
motivo pelo qual estava sem trabalho era o mesmo que promovera anteriores 
situações de desemprego, ou seja, dizia respeito à impossibilidade de conciliar a esfera 
laboral com a maternidade. Esta situação tornara-se definitivamente inconciliável, em 
virtude do nascimento das suas filhas gémeas. Cuidar, simultaneamente, de duas bebés 
e dos outros três filhos, ainda em idade infantil, levara-a, então, a que, após esta última 
gravidez, não ponderasse o retorno ao mercado de trabalho regular. Era a sua situação 
particularmente difícil, pela total falta de ajuda e/ou partilha nas tarefas domésticas e no 
cuidado dos filhos – como se disse, aliás, a sua história conjugal foi marcada pela 
violência doméstica. O apoio institucional que entretanto começara a receber, o RSI, 
não era, porém, suficiente para a subsistência do agregado familiar, pelo que tinha de 
pensar numa fonte de rendimentos alternativa. 
 
Quanto a Júlia, a vivência da sua situação de desemprego estava a ser marcada por dois 
factores fundamentais: a percepção da instabilidade da carreira docente – carreira 
profissional por excelência para a sua formação – e a experiência da maternidade (tal 
como Gabriela). Com uma filha bebé, de poucos meses, Júlia não encarava bem o facto 
de, no futuro, vir a sujeitar-se a situações de desemprego frequentes ou, por outro 
lado, a situações de afastamento da sua casa – o que é comum na carreira docente. Era 
esta situação tanto mais preocupante, quanto não tinha quaisquer redes de suporte 
familiar – quer os pais, quer os sogros, viviam numa cidade distante da sua. A esta 
motivação, de prevenir a instabilidade futura, Júlia aliava, suplementarmente, uma outra: 
a de proporcionar condições para o marido vir a trabalhar por conta própria, 
realizando, assim, um sonho antigo. Como se viu, aquando do relato da sua história, 
Júlia criou uma empresa na área profissional dele, com o plano de ele vir a abandonar o 
trabalho por conta de outrem para se juntar a ela. Embora não o assuma – como 
assume Alice, de quem se falará a seguir – haverá, da parte de Júlia, uma outra 
motivação para a criação do negócio, a saber: a de não se sujeitar ao trabalho por 
conta de outrem numa área indiferenciada, isto é, numa área que não seja aquela em 
que se formou. Não sendo possível trabalhar por conta de outrem na sua área de 
eleição, Júlia terá pensado, então, que valeria mais tornar-se trabalhadora por conta 
própria, contribuindo, simultaneamente, para a construção de um projecto familiar. 




Alice tem em comum com Júlia, como se viu, uma “trajectória de formação”. O 
período de desemprego, que antecedeu a criação do seu negócio, foi, durante muito 
tempo, preenchido pela procura activa de um emprego na área da sua licenciatura. 
Estando a chegada desse emprego a tardar, a situação de inactividade estava a conduzi-
la a um quadro depressivo, que a levou a temer pela sua saúde mental. A criação de 
um negócio afigurou-se-lhe, então, como um projecto preventivo e de carácter 
transitório. Criaria um negócio, como terapia ocupacional, não deixando, porém, de 
procurar um emprego no seu domínio de formação. Estrategicamente, o seu plano era 
o de projectar o negócio numa área similar à do marido (também empresário), de 
modo a que, uma vez conseguida a sua desejada reinserção laboral, a ele o pudesse 
delegar.  
 
Assemelha-se o caso de Alice ao de Júlia. Para ambas, a impossibilidade de trabalhar 
nas respectivas áreas de formação leva-as a planear projectos nas áreas profissionais 
dos respectivos maridos. O planeamento destes projectos revela, todavia, objectivos 
finais bem diferenciados. Se Júlia planeia a ele se conformar, Alice, por sua vez, planeia 
dele se separar, assim que a sua aspiração maior se concretize. A menor autonomia de 
Júlia, para aspirar a uma carreira na sua área de formação, está associada à experiência 
da maternidade, ainda desconhecida por Alice. 
 
Os incentivos institucionais versus (des)incentivos da família 
Ainda que remetido para o fim deste ponto, o tema dos incentivos institucionais e 
familiares é de sobeja importância para a compreensão da emergência do 
empreendedorismo entre as mulheres entrevistadas. 
 
Com excepção do caso de Gabriela, todas as decisões orientadas para a criação de 
negócios decorreram da perspectiva de apoios financeiros institucionais, muito 
particularmente dos apoios do IEFP. 
 
Estando desempregadas, estas mulheres reuniam as condições necessárias para 
beneficiar de alguns dos programas desta instituição. O conhecimento de tal 
possibilidade decorreu, porém, em geral, de fonte exterior ao próprio IEFP. Quer isto 
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dizer que não foi esta instituição (ou os Centros de Emprego, melhor dizendo) a 
informar, de forma directa, as entrevistadas, sobre a existência e a possibilidade de 
recorrer a este tipo de programas, orientados para a criação do próprio emprego. O 
conhecimento chegou-lhes, geralmente, através de vias informais – designadamente 
através de pessoas das suas redes de contactos. 
 
De facto, é de grande relevância sublinhar que, mesmo sendo as entrevistadas (durante 
os períodos de desemprego em questão) utentes habituais dos Centros de Emprego, 
das suas áreas de residência, não houve um único caso em que o incentivo ao benefício 
deste tipo de programas tivesse decorrido de um aconselhamento ou informação por 
parte dos técnicos destes Centros. Não é esta, de resto, uma novidade. Aquando do 
EAPMP, tinha-se chegado à mesma conclusão para a amostra dos 70 casos (Portela et 
al., 2008).  
 
Não deixa este facto, porém, de se afigurar como um paradoxo, porquanto se sabe 
que estes programas se inscrevem na transição, em curso, do paradigma das políticas 
sociais compensatórias para o paradigma das políticas sociais activas. Ora, com 
excepção de Dulce, todas as entrevistadas estavam, na altura, a beneficiar de medidas 
compensatórias – subsídio de desemprego, nos casos de Júlia, Alice e Noémia; RSI no 
caso de Gabriela25.  
 
Esta questão foi já objecto de análise por parte de Hespanha et al. (2007: 249-250). Do 
estudo realizado, concluiu-se haver, de facto, uma desvalorização deste tipo de 
medidas por parte dos técnicos dos Centros de Emprego e de outras instituições, 
como a Segurança Social, muito particularmente em relação aos grupos mais 
desfavorecidos (entenda-se com menos níveis de escolaridade), e isto em virtude da 
descrença relativamente às suas capacidades empreendedoras. Dentro das medidas 
activas, tende a haver sistematicamente uma sobrevalorização de medidas como os 
Programas Ocupacionais e a Formação Profissional. A propósito, refira-se que algumas 
das entrevistadas, do presente estudo, foram, de facto, orientadas para este tipo de 
                                               
25 No caso de Gabriela, a informação veio a acontecer posteriormente, seis meses depois de ter iniciado o trabalho 
independente. Relembre-se que, à data da entrevista, a técnica da Segurança Social, responsável pelo seu caso, tinha-
a já informado sobre esses apoios, estando ela a ponderar esse recurso. 
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medidas, tendo mesmo chegado a experienciá-las como impositivas – o que aconteceu, 
relembre-se, com Alice.  
 
Independentemente da forma como acederam à informação, o certo é que os 
programas do IEFP, de incentivo à criação do próprio emprego, foram determinantes, 
nos casos de Dulce, Júlia e Noémia, para a formulação da decisão de criar um negócio. 
No caso de Alice, muito embora ela tenha vindo a recorrer, também, a um programa 
do IEFP, não foi daí que recebeu o estímulo inicial, mas, antes, do programa 
microcrédito, que conheceu através de um cartaz, afixado no Centro de Emprego. 
 
Sem a perspectiva destes apoios, todas elas admitiram que não teriam pensado na 
criação de um negócio, enquanto alternativa ao desemprego. Não tinham 
independência económica para tal. Apenas Gabriela foge a esta regra, em virtude do 
carácter da sua actividade, que, recorde-se, não requeria, para o arranque, mais do que 
o seu trabalho manual.  
 
Os apoios institucionais vieram, pois, permitir a Dulce, Júlia, Alice e Noémia ganhar 
autonomia para intentarem sair das situações desfavoráveis em que se encontravam. 
Fez-se este ganho de autonomia à custa da dependência institucional. Mas é, esta, uma 
dependência “suave”, quando comparada com a dependência da família. De facto, 
nenhuma das entrevistadas ponderou, em qualquer momento, recorrer e/ou aceitar o 
apoio económico de familiares para dar este passo. Com excepção de Júlia, aliás, todas 
contaram com o desincentivo da família, quando a informaram sobre as suas intenções.  
 
Relembre-se, a propósito, a reacção do pai de Alice, que, mesmo estando acostumado 
à sua capacidade de autonomia – a qual, aliás, sempre incentivou – não deixou de 
manifestar o seu desagrado quanto ao seu intento. Esta sua reacção estava associada à 
não aceitação do desvio de Alice, mesmo que transitório, à sua formação académica, 
na qual ele investira. Este episódio terá servido, aliás, para Alice confirmar a sua 
preferência relativamente à dependência institucional, em detrimento da dependência 
do pai. Naquele preciso momento, em que ele a confrontava com a validade da sua 
opção, estava implícito um controlo social, decorrente do apoio que ele lhe havia dado 
anteriormente, aquando da sua formação académica.  




Veja-se, ainda, o caso de Dulce. A dependência extrema face à mãe – decorrente do 
facto de, aquando do momento de desemprego que antecedeu a criação do negócio, 
ter já esgotado o direito à prestação social de desemprego – levara a um tal 
constrangimento da sua autonomia, que, mesmo tendo a perspectiva do apoio 
económico do IEFP, receou sempre a reacção do irmão, de quem sabia vir a receber 
reprovação. Temeria este, porventura, aquilo que veio efectivamente a acontecer, ou 
seja, que o negócio, ao invés de contribuir para a sua independência, viesse a torná-la 
ainda mais dependente da mãe. Receosa de que este a procurasse impedir de seguir 
com o seu propósito, Dulce viria a informá-lo sobre o seu projecto só quando este já 
estava em funcionamento. Face a este quadro, Dulce nunca teria iniciado um negócio 
se não tivesse tido um incentivo institucional. 
 
Noémia é, também, um bom exemplo do quanto se pode receber desincentivo da 
família. Relembre-se que, nascida num contexto familiar de subjugação masculina, 
sempre lhe foi vedada a “autonomia da vontade”. Assim que tomaram conhecimento 
da sua intenção de criar um negócio, os irmãos procuraram desencorajá-la e levá-la a 
desistir de tal ideia. A dotação financeira do IEFP ofereceu-lhe, pois, as condições 
necessárias para se autonomizar das opiniões dos irmãos. Ademais, o risco que 




Da análise precedente, sobressai a dificuldade em sintetizar, em poucas palavras, os 
processos de decisão destas mulheres quanto às suas opções pelo empreendedorismo. 
Muito embora todas essas decisões tenham emergido de um mesmo contexto, o do 
desemprego, foram muito diferenciados os factores que estiveram na sua génese. 
Ademais, para cada mulher, não houve um único factor a pesar nessa decisão, mas 
vários simultaneamente. 
 
As suas decisões inscrevem-se em trajectórias laborais e familiares, muitas vezes 
cruzadas entre si. Em dois casos, os de Dulce e Noémia, pretendeu-se romper com 
trajectórias que, sendo de exclusão e descontinuidade, limitavam ou colocavam em 
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risco a sua autonomia face à família. Num outro caso, o de Alice, o que se pretendeu 
não foi uma ruptura, mas uma continuidade da trajectória que se vinha construindo, de 
“formação”. Não querendo romper com a aspiração de trabalhar na área da sua 
licenciatura, e não havendo a possibilidade de converter essa área num negócio, o 
empreendedorismo aparece-lhe como “compasso-de-espera”, até que a oportunidade 
desejada finalmente lhe surja. Simultaneamente, o empreendedorismo aparece-lhe 
como a solução para não abdicar da autonomia relativamente a um mercado de 
trabalho por vezes penalizador de quem investiu na sua formação. Via-se como 
“patroa” de si mesma, não a trabalhar numa actividade indiferenciada, abaixo das suas 
qualificações. Esta motivação terá valido para uma outra entrevistada, Júlia. No entanto, 
no seu caso, a motivação primordial foi a de ganhar autonomia para cuidar da filha. 
Trata-se de uma motivação “familiar-altruísta”, que foi além da própria filha, para 
incluir, ainda, o cônjuge. Se a carreira-docente era instável, se não lhe permitia cuidar 
da filha bebé, então, ao desemprego não sucederia novo trabalho por conta de outrem, 
mas um trabalho por conta dela e do sonho do marido. Gabriela acompanha Júlia nessa 
motivação “familiar-altruísta”, porém, não abdicou, como Júlia, de uma carreira laboral, 
na medida em que há muito dela tinha abdicado, precisamente em nome da mesma 
inconciliação: a de cuidar dos filhos e ter uma actividade remunerada fora de casa. 
 
Da análise anterior sobressai, ainda, a importância dos incentivos institucionais. Com 
excepção de Gabriela, todas as entrevistadas admitiram que sem a perspectiva dos 
apoios institucionais (programas do IEFP, em quatro casos; e microcrédito, num caso) 
não teriam, sequer, chegado a ponderar a hipótese de criar um negócio. Este incentivo 
institucional – que, como se viu, foi procurado por elas, e não o produto de um 
aconselhamento institucional – contrastou, muitas vezes, com o desincentivo da família 
mais chegada, sobretudo dos pais e dos irmãos. Os apoios institucionais vieram, pois, 
numa primeira fase, a do arranque, permitir a independência financeira face à família e, 
por conseguinte, uma autonomização quanto às suas opiniões e pareceres menos 
favoráveis. 
 
    
 
165 
6.3. Na génese da ideia de negócio: a conformidade à escassez de recursos 
A génese da ideia de negócio das mulheres do presente estudo, não foge à conclusão 
retirada, a este propósito, para os 70 casos estudados em Portela et al. (2008) – dos 
quais, relembre-se, se retiraram os cinco casos agora em análise. Com efeito, para o 
conjunto da amostra, verificou-se uma predominância de ideias endógenas, isto é, de 
ideias concebidas pelos próprios/as empreendedores/as. No estudo em causa foram, 
com efeito, muito raras as situações em que essa ideia fluiu de fonte exterior.  
 
Um dos casos raros, identificados nesse estudo, é precisamente um dos casos em 
análise no presente trabalho, a saber: o de Dulce. De facto, Dulce é a única das cinco 
mulheres entrevistadas cuja ideia de negócio não partiu de si. É esta, aliás, uma questão 
basilar para compreender todo o desenrolar do seu negócio, incluindo o seu desfecho 
– o encerramento.  
 
Como se viu, aquando do relato da sua história, em capítulo anterior, Dulce não tinha 
em mente uma ideia de negócio, quando se decidiu por essa alternativa. A sua 
“trajectória de exclusão” não lhe havia proporcionado experiência, em nenhuma área 
em particular. Estava, pois, receptiva a qualquer ideia, desde que operacionalizável, 
com os escassos recursos económicos que detinha. Assim, criou-se terreno propício a 
aceitar a sugestão de uma “amiga” para abrir uma loja de venda de roupas. Esta ideia 
convenceu-a, em virtude de todo o suporte técnico oferecido por aquela. Essa amiga, 
sendo conhecedora do ramo, tendo experiência, proporcionar-lhe-ia toda a ajuda 
necessária para a gestão da loja, até que Dulce conseguisse autonomizar-se. Como se 
sabe, as consequências desta dependência inicial vieram a ser desastrosas. 
 
De facto, o caso de Dulce é muito significativo, sob o ponto de vista da dependência 
gerada na condução de um negócio, pela falta de capacidade inicial de o “tomar em 
mãos”. Uma ideia exógena, sobre a qual não se tem qualquer tipo de controlo, pode, 
pela dependência que gera de outrem, consubstanciar-se num factor de grande 
vulnerabilidade. Por outro lado, interessa reter que as razões da produção de tal 
dependência se ficaram a dever, neste caso, à falta de independência de recursos, 
gerada num contexto de exclusão social. Com um nível de escolaridade relativamente 
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baixo, e sem um “saber fazer” que compensasse esse facto, Dulce não tinha, com 
efeito, recursos estratégicos de partida para autonomizar o seu projecto. 
 
O caso de Júlia assemelhar-se-ia ao de Dulce, não fosse a enorme capacidade que teve 
de compensar, com acções de formação, a falta de conhecimento e experiência, no 
domínio em que veio a ocupar-se, no âmbito do “negócio conjugal”: uma loja de venda 
e reparação de equipamentos informáticos. Não se considera aqui o caso de Júlia, 
porém, como um caso em que a ideia foi exógena. A ideia surgiu, antes, da partilha de 
projectos entre ela e o marido.  
 
A razão de Júlia para criar um negócio numa área afastada da sua experiência 
profissional e domínio de formação teve que ver com a mesma razão que levou Alice a 
enveredar por uma área distante da sua formação, a saber: a impossibilidade de 
criarem negócios nas suas áreas de eleição, em virtude da escassez de recursos 
financeiros para tal. Há aqui, pois, um constrangimento económico, a limitar-lhes a 
autonomia nas escolhas dos seus projectos empresariais. 
 
Alice, porém, ao contrário de Júlia, não iria “às escuras” para o seu negócio de venda 
de animais e produtos afins. Em virtude da experiência adquirida no âmbito do negócio 
do marido – negócio que Alice, relembre-se, conseguiu reerguer na sequência de um 
enorme abalo –, ela detinha a experiência necessária para enveredar por este ramo. 
Alice, ademais, iria para uma área de seu gosto pessoal. 
  
Em qualquer um dos casos, o de Alice e de Júlia, a formulação da ideia de negócio 
coincidia, propositadamente, com as áreas profissionais dos maridos. Por razões 
diferentes, como já se viu. Alice esperava vir a delegá-lo ao marido, assim que 
conseguisse uma nova inserção laboral na sua área de formação. Júlia, por sua vez, 
tinha como propósito, para além da resolução da sua situação de desemprego, ajudar o 
marido a realizar o sonho de ter a sua própria loja de informática. 
 
Júlia estava muito mais dependente, do que Alice, do apoio do marido, pois nada sabia 
de venda e reparação de equipamentos informáticos. Esta entrada num mundo 
estranho não se ficava a dever, porém, como no caso de Dulce, a uma escolha 
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arbitrária, fonte de influência de alguém que se conhecia mal. Com efeito, no seu caso, 
esta escolha teve por base um plano bem arquitectado, em parceria com alguém muito 
próximo. Assim, a formulação da ideia de negócio pressupunha uma divisão muito clara 
das tarefas: ela ocupar-se-ia da gestão – área em que iria colher o máximo possível de 
conhecimentos, através de acções de formação –, o marido ocupar-se-ia da parte 
técnica propriamente dita. 
 
Gabriela foi, de entre todas as entrevistadas, aquela que enveredou por uma área de 
negócio mais consonante com o seu “saber fazer”. Uma nota relevante é, aliás, a 
respeito da forma como iniciou a sua actividade: foi muito mais espontânea do que a 
de qualquer outra das mulheres. No domínio informal, no recanto da sua casa, 
empreendeu uma actividade, a que só posteriormente começou a chamar negócio, em 
virtude do impacto que este veio a revelar. A área que elegeu para conciliar a 
maternidade com uma actividade remunerada foi, como se sabe, a área que mais a 
ocupou na sua “trajectória de inconciliação”. De resto, tratava-se de uma área 
consonante com a sua falta de independência económica. Sendo as fábricas, suas 
clientes, a fornecer-lhe todo o material, apenas necessitaria, para o arranque, da sua 
força de trabalho manual. 
 
Finalmente, refira-se o caso de Noémia. Noémia foi a entrevistada que, explicitamente, 
escolheu a área de actividade em função da percepção da viabilidade da mesma. 
Durante a sua “trajectória de descontinuidade”, numa das fases de desemprego em 
que se agarrava a qualquer “biscate”, teve a oportunidade de conhecer a actividade das 
limpezas industriais. Apercebeu-se tratar-se de uma actividade muito rentável que, 
além do mais, não exigia um investimento muito avultado – para o arranque poderia 
começar com poucas máquinas. Aos factores “oportunidade de lucro” e “baixo 
investimento”, juntava-se o factor “alguma experiência”. Não tinha muita experiência, 
mas tinha alguma, suficiente para iniciar a actividade. Noémia, como já foi dito, 
estrategicamente incluiu outra actividade no seu negócio: a jardinagem. Para trabalhos 
mais técnicos, tinha a perspectiva do apoio de uma amiga. 
 
Revistos os cinco casos, no que respeita ao germinar das ideias de negócio, importa 
analisá-los no seu quadro mais geral, ou seja, no quadro das 70 entrevistas realizadas a 
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homens e mulheres, no âmbito do estudo de Portela et al. (2008). Serve esse 
enquadramento para detectar eventuais especificidades relativamente ao sexo 
masculino. 
 
Ora, dessa análise, ressalta à vista o facto de os homens, da referida amostra, terem 
tido, em geral, comparativamente às mulheres, uma maior possibilidade de adequar as 
suas áreas de negócio às trajectórias profissionais prévias. A que se deve este facto? 
Deste logo, às características dessas suas trajectórias. Por contraposição ao sexo 
feminino, a maioria dos homens havia tido trajectórias laborais de maior estabilidade. 
Por consequência, havia-lhes sido dada a oportunidade de adquirir bons níveis de 
experiência em determinados ramos de actividade. 
 
Esta aquisição de experiência constituiu-se, na maioria dos casos, como o factor que 
mais contribuiu para os dispor para a criação do próprio negócio. Aspirando a maiores 
níveis de satisfação e autonomia no trabalho, muitos viram na posse de bons níveis de 
experiência profissional uma razão muito forte para preparem a transição do trabalho 
dependente para o trabalho independente. Ora, é este “planeamento” um outro factor 
que diferencia o empreendedorismo dos homens do da maioria das mulheres da 
amostra. 
 
Se elas foram apanhadas desprevenidas para a criação dos seus negócios, já eles, na sua 
maioria, planearam antecipadamente esse projecto. Foi paulatinamente que, muitos 
deles, procederam à acumulação de recursos para iniciar os seus negócios. Para além 
da experiência profissional, houve a preocupação de acumular recursos financeiros, 
redes de conhecimentos (para arranjar clientela, designadamente), contactos com 
fornecedores, qualificação profissional, etc. Na maioria dos casos, só quando se teve a 
percepção de que estavam reunidos os recursos necessários, é que se abandonou o 
trabalho por conta de outrem para, na mesma actividade, criar um negócio. 
 
Em síntese, se para a maioria dos casos de empreendedorismo masculino houve 
oportunidade de fazer coincidir a formulação da ideia de negócio, com a preparação 
dos recursos para a concretizar, já, no grosso dos casos de empreendedorismo 
feminino, tal não aconteceu. “Empurradas” para a criação dos negócios, muitas das 
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mulheres foram, igualmente, “empurradas” para actividades em que não se sentiam 
suficientemente “à vontade”, quer quanto à disponibilidade de recursos materiais 
(recursos económicos, designadamente), quer quanto à disponibilidade de recursos 
imateriais (experiência, redes de contactos, etc.). Foi essa a razão pela qual algumas 
acabaram por enveredar por actividades do conhecimento e/ou experiência de outrem, 
designadamente dos cônjuges ou de pessoas amigas. 
 
6.4. Os paradoxos dos apoios institucionais 
Entre os cinco casos estudados, apenas em um, o de Gabriela, não se verificou o 
recurso a apoios institucionais para o arranque da actividade. As demais entrevistadas 
recorreram a este tipo de apoios, sendo que o recurso mais generalizado foi aos 
programas do IEFP. Com efeito, entre Dulce, Alice, Noémia e Gabriela, verificou-se o 
acesso a este tipo de medida activa de emprego. Uma delas, Alice, complementou esse 
apoio com um outro, o microcrédito. Comece-se, porém, por atentar nos apoios do 
IEFP e nos seus paradoxos. 
 
É um facto que praticamente todas as entrevistadas que beneficiaram de apoios 
financeiros do IEFP os reconhecem como muito positivos. Está este reconhecimento 
associado, por um lado, à baixa expectativa relativamente aos apoios institucionais de 
um modo geral. Com efeito, num quadro de debilidade de um quasi Estado-
Providência (Santos, 1990), não é de estranhar que este tipo de programas seja 
reconhecido de forma muito positiva, mesmo quando, como é o caso, se reconheça, 
simultaneamente, um conjunto de deficiências e lacunas, que os tornam, por vezes, 
pouco funcionais e, até mesmo, potenciadores daquilo que, teoricamente, procuram 
evitar, a saber: situações de exclusão social. 
 
Por outro lado, o reconhecimento positivo deste tipo de programas, por parte destas 
mulheres, deve-se ao estímulo inicial que representou na prossecução dos seus 
caminhos de empreendedorismo. De facto, admitem que, sem estes apoios, não teriam 
seguido em frente. Estando em situações de desemprego, não tinham independência 
financeira para o fazer. O recurso ao apoio financeiro institucional para a criação de 
um negócio dirime, à partida, os riscos inerentes ao seu eventual insucesso. Júlia é 
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muito clara, relativamente a isto, quando diz: “Há sempre um risco, mas a minha pior 
situação era ficar em casa”. De resto, tratando-se do programa CPE – que foi utilizado 
no caso de Júlia e de Noémia –, o que há, na verdade, é uma reorientação da 
dependência institucional que já existia, em virtude de este programa implicar a 
concessão da prestação social de desemprego (total, ou do que resta do seu benefício) 
de uma só vez. De uma medida activa, transita-se para uma medida activa de emprego. 
 
Não obstante os estímulos que representaram para estas mulheres, os apoios do IEFP, 
pelos baixos valores monetários envolvidos, vieram a revelar-se insuficientes para 
cobrir todas as necessidades de arranque dos seus negócios. As entrevistadas 
denunciaram, ainda, como sendo um outro factor constrangedor, o modo como estes 
programas funcionam. O facto de a concessão do montante financiado implicar a 
disponibilidade prévia de um espaço para instalar o negócio, assim como a 
apresentação antecipada de facturas, correspondentes às diversas despesas, levou a 
que elas tivessem que “andar com dinheiro à frente”. É este um efeito perverso da 
forma como estes apoios estão estruturados, tanto mais, quanto se tenha presente 
que se destinam, sobretudo, a pessoas em situação de desvantagem social (Rodrigues, 
2008: 194). 
 
Ora, em resultado destes constrangimentos, Dulce, Júlia e Noémia tiveram que activar 
estratégias paralelas, para compensar a demora dos seus subsídios. Assim, de forma 
não prevista, Dulce teve que solicitar o apoio financeiro da mãe. Júlia e Noémia, por 
sua vez, não querendo solicitar o apoio da família, revelaram ter tido a necessidade de 
contrair créditos a instituições financeiras.  
 
É, pois, paradoxal esta forma de incentivo ao empreendedorismo. O mesmo programa 
que apela à construção da independência e autonomia, constrange essas dimensões, ao 
arrastar, quem dele beneficia, para outro tipo de dependências.  
 
Paradoxal é, ainda, a forma como o IEFP gere as candidaturas dos projectos e o seu 
posterior acompanhamento.  
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Relembre-se o testemunho de Júlia a respeito da candidatura ao programa CPE. Ela fala 
de um processo extremamente tecnicista, inacessível para quem não domina a área da 
gestão. Sendo ela uma pessoa licenciada, não deixou de ter imensas dificuldades na 
realização de todos os procedimentos requeridos, sobretudo no preenchimento dos 
formulários. Como ela disse, chegou a sentir-se “ignorante” face a tantos “palavrões” 
que desconhecia. Não obstante este falta de “à vontade”, Júlia revelou uma enorme 
autonomia na condução da sua candidatura, sobretudo quando comparada com as 
demais entrevistadas, que passaram por estes mesmos processos.  
 
Com efeito, das demais entrevistadas não se ouviu quaisquer denúncias relativamente à 
dificuldade das candidaturas. Dulce chegou mesmo a falar em facilidade a esse respeito: 
“o processo foi muito fácil…”. Esta percepção não resulta, porém, da efectiva 
facilidade do processo de candidatura, mas, antes, da falta de envolvimento e de 
autonomia na condução do mesmo. Se Júlia se entregou verdadeiramente à tarefa que 
tinha em mãos, dispensando, em grande medida, o apoio que tinha solicitado a um 
contabilista, já Dulce, Noémia e Alice entregaram essa mesma tarefa nas mãos de 
outrem – Dulce e Noémia, a contabilistas; Alice, a uma amiga economista. Assim, não 
tiveram a percepção do efectivo grau de dificuldade que estava em causa. 
 
Este dado sobre as candidaturas aos programas do IEFP, incita, igualmente, uma 
reflexão sobre a forma como esta instituição lida, desde cedo, com os seus potenciais 
beneficiários. A forma demasiado técnica dos processos promove, como se viu pelo 
exemplo das três anteriores entrevistadas, um distanciamento, um não envolvimento 
naquela que poderia ser uma importante fase de planeamento do negócio – como 
refere Júlia, o preenchimento dos formulários pressupõe a realização de orçamentos, 
levando a que, desde cedo, se tenha “que ter uma ideia muito clara daquilo” que se 
precisa. Dulce veio mais tarde a responsabilizar o IEFP pelo insucesso do seu negócio, 
em virtude da falta deste tipo de acompanhamento precoce. 
 
Certo é, porém, que Dulce só veio a tomar consciência desta lacuna do IEFP quando o 
negócio já estava numa situação de sobreendividamento. Interpelada sobre se, durante 
alguma fase da implementação do seu negócio, se dirigiu a esta instituição para 
requerer ajuda, a sua resposta foi negativa.  




Dulce e Júlia representam, pois, os dois opostos no que respeita à capacidade de 
autonomização na condução das candidaturas aos apoios do IEFP e, por decorrência, 
na condução dos seus projectos. Como disse Júlia, a determinada altura: “não pode ser 
uma pessoa exterior a conceber o projecto”. Como se sabe, Dulce não só entregou 
nas mãos de um contabilista a concepção da candidatura ao apoio institucional, como 
veio a entregar a própria condução do negócio a uma “amiga”. A primeira entrega 
decorreu pela falta de capital escolar, a segunda, pela falta de experiência no ramo em 
que se veio a envolver. 
 
A questão do capital escolar aparece aqui, de facto, como uma variável fundamental 
para compreender as distintas capacidades de Dulce e de Júlia na condução das 
candidaturas do IEFP. A própria Júlia dá uma boa explicação para este facto, quando diz:  
 
“Eu quando olhei para a candidatura fiquei assustada, mas pensei: ‘Isto não há-de 
ser pior do que uma licenciatura em Coimbra, ai de certeza que não… quer dizer, 
não é esta candidatura que me vai travar’. Mas se for uma pessoa com limitações, 
acredito que não é fácil… Para pessoas com baixa escolaridade, não deve ser 
muito fácil… Porquê? Porque só olhando para aquela candidatura assusta… São 
quadros e quadros e pedem resultados e pedem perspectivas… Portanto, o 
estudo é feito com base em suposições: se vender X, é Y, se vender…”  
 
O que Júlia, no fundo, está a transmitir é a importância que o capital escolar tem como 
fonte de segurança e de abertura para futuras aprendizagens. Ora, como adiante se 
verá (ou como já se viu, aliás), Júlia corporiza inteiramente esta ideia, pelo exemplo 
que dá na condução do seu negócio. 
 
De resto, aí reside a explicação para o facto de Júlia relativizar a responsabilidade do 
IEFP, quanto ao acompanhamento técnico dos projectos durante a implementação dos 
mesmos. Ela considera que não deve ser esta instituição a oferecer, espontaneamente, 
esta ajuda. Deve ser, antes, a pessoa que beneficia do programa a procurar esse apoio, 
se sentir essa necessidade. Ao IEFP cabe, na sua opinião, a responsabilidade de 
prontificar os instrumentos de apoio, nessa eventualidade. No seu caso, o IEFP falhou 
quando ela solicitou a participação num curso de formação, no domínio da gestão, e 
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este não o tinha disponível. Júlia, como se viu, não deixou que tal se constituísse como 
um obstáculo à sua formação, tendo ido procurá-la no exterior. 
 
Em contraposição à autonomia de Júlia, aparece, mais uma vez, a dependência de Dulce. 
Só na fase final do seu projecto, numa altura em que a sua sobrevivência já não parecia 
possível, é que ela veio a sentir a necessidade de realizar um curso de formação no 
domínio da gestão – “Fez-me falta formação para gerir a loja…”. Não obstante a total 
falta de uma postura activa na procura de apoio do IEFP, Dulce é, entre todas as 
entrevistadas, a que mais críticas tece e responsabilidades atribui, a esta instituição, 
pela situação do seu negócio. 
 
Alice, aquando dos seus relatos sobre os apoios institucionais, levantou outras 
questões importantes a respeito dos apoios do IEFP. Ela manifestou perplexidade pela 
incoerência da actuação desta instituição, quanto à gestão das várias medidas activas 
em que participou. Se, durante o período de desemprego, foi coagida a participar em 
medidas de activação que não se adequavam às suas aspirações e/ou circunstâncias de 
vida, aquando da sua participação num programa de incentivo à criação do próprio 
emprego (por ela escolhido) assiste, em contrapartida, a uma total falta de controlo e 
interesse pela sua situação.  
 
Do testemunho de Alice sobressai, claramente, a desvalorização (que já foi, atrás, 
objecto de análise) a que são votados os programas de apoio à criação do próprio 
emprego, pela própria instituição que os promove. Há uma capacitação financeira, num 
primeiro momento, a qual, mesmo sendo insuficiente, se constitui como estímulo para 
o arranque de um projecto de empreendedorismo, no entanto, na sequência desse 
apoio, os/as beneficiários/as tendem a ser “esquecidos/as” pela instituição. Ficarão em 
clara vantagem as pessoas que detêm determinados recursos estratégicos para levar 
adiante os seus negócios. Estas medidas são, pois, potencialmente reprodutoras das 
desigualdades de oportunidades de sucesso dos projectos de empreendedorismo. 
  
Em contraponto a esta experiência de indiferença por parte do IEFP, Alice apresentou 
como experiência muito positiva todo o processo de candidatura e acompanhamento 
da ANDC, entidade que promove o microcrédito. As diferenças descritas por elas são, 
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como se viu, abissais. Ao processo burocrático e tecnicista que a levou ao não 
envolvimento na candidatura ao programa do IEFP, ela contrapõe um processo 
caracterizado pela agilidade e proximidade, que a levou a uma participação activa nesta 
candidatura. À indiferença e falta de acompanhamento do IEFP, Alice contrapõe um 
acompanhamento próximo e personalizado. 
 
Nem sempre, porém, se verifica um distanciamento e uma actuação rígida, por parte 
de quem representa o apoio institucional. Com efeito, não se pode deixar, aqui, de 
relembrar a situação de Gabriela, a respeito do benefício do RSI. A técnica da 
Segurança Social, responsável pelo acompanhamento do seu caso, perante o 
conhecimento aprofundado da sua situação familiar – decorrente da proximidade 
estabelecida –, revelou-se conivente com a não declaração de Gabriela, à Segurança 
Social, do valor real auferido através do negócio. Uma perda abrupta deste subsídio 
não seria, segundo esta técnica, favorável à situação de Gabriela, em virtude de ela se 
encontrar numa fase de arranque da sua actividade, em que, para a expandir, precisaria 
de todas as ajudas possíveis.  
 
A coerência da actuação desta técnica é reflectida no facto de, não obstante o 
incentivo à manutenção de uma medida de compensação, se encontrar, na altura, a 
diligenciar a candidatura de Gabriela a medidas institucionais (programas do IEFP e 
microcrédito), que a ajudassem a expandir e a formalizar o seu negócio. Dito por 
outras palavras, a técnica, em questão, estava a diligenciar a passagem de Gabriela do 
benefício de medidas de carácter passivo para medidas activas, potenciadoras de 
maiores níveis de autonomia.  
 
6.5. A (in)dependência de recursos na condução dos negócios 
Os recursos materiais 
A falta de independência económica para a condução dos projectos é, como se viu, um 
dado comum a todas as mulheres entrevistadas. Nenhuma delas recorreu a recursos 
próprios para encetarem os seus projectos de empreendedorismo. 
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Como se viu, o recurso a um determinado apoio institucional foi sempre 
complementado pelo recurso a outras fontes de financiamento (institucionais ou não). 
Relembrando, Dulce complementou o apoio do IEFP com o apoio financeiro da mãe; 
Alice complementou o apoio do microcrédito com o apoio do IEFP; Júlia e Noémia 
contraíram créditos bancários. Aquando da fase de arranque dos negócios, o recurso 
ao apoio da família tendeu a ser muito raro. Só Dulce, com efeito, a ele recorreu.  
 
Mesmo tendo recorrido a mais do que uma fonte de financiamento, todas as 
entrevistadas declararam ter sentido dificuldades económicas nos inícios de vida dos 
seus projectos. O montante final conseguido revelou-se sempre insuficiente para as 
necessidades reais. Assim, foram várias as estratégias que tiveram de adoptar, de forma 
a superar esse constrangimento. Uma das estratégias mais comuns foi a de adquirir 
apenas o mínimo e indispensável (revelou Júlia, Alice e Noémia). Mas a estratégia 
adoptada que mais se revelou perniciosa para os projectos não foi essa, foi, antes, a 
estratégia de procurar um espaço o menos dispendioso possível, para instalar o 
negócio. A escolha de um espaço físico em função de valores de aluguer mais baixos, 
tende a provocar efeitos desastrosos nos negócios. É que, geralmente, esses valores 
estão associados a localizações mais periféricas, onde a viabilidade do negócio tende a 
diminuir significativamente.  
 
Se no caso de Júlia, a escolha de um aluguer mais baixo não teve efeitos nefastos – 
apesar de instalado numa zona mais periférica, o negócio não deixou de estar 
localizado numa cidade –, já nos casos de Dulce e de Alice, os efeitos foram 
desastrosos. Ao localizarem-nos numa aldeia e numa pequena vila, respectivamente, 
em detrimento da cidade mais próxima, condenaram-nos à partida. Com efeito, a 
escassa clientela sempre foi um problema para ambas. Ademais, no caso de Dulce, o 
facto de se tratar da aldeia onde sempre vivera, fazia com que não conseguisse gerir 
um excessivo “à vontade” das clientes (suas conterrâneas) na hora de pagar. 
 
Noémia, por seu lado, dá conta do quão difícil é conduzir um negócio quando se tem 
dívidas ao banco. De facto, a demora na chegada do subsídio do IEFP levara-a à 
contracção de um crédito bancário. Estando o negócio a sobreviver com muitas 
dificuldades, em virtude da crise que se instalara numa actividade de que o negócio 
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dependia (a construção civil), Noémia não tardou a deixar de ter capacidade para 
pagar as prestações ao banco. A esta dívida iam-se juntando outras, designadamente 
dívidas à Segurança Social. Uma vez em situação de incumprimento, o negócio nunca 
mais logrou “boa saúde”. Nem o accionamento do seu plano de emergência, isto é, o 
de se virar para a sua actividade alternativa, a jardinagem, fez com que Noémia saísse 
da situação financeira calamitosa em que entrara. 
 
Finalmente, refira-se a situação de Gabriela no que respeita à forma como a sua 
actividade estava a ser constrangida pela falta de recursos materiais. Como se viu, o 
negócio de Gabriela apresentava-se, à data da entrevista, muito promissor. Eram já 
sete as mulheres que trabalhavam para si. Se para o arranque do negócio ela precisara 
apenas da força do seu trabalho manual, entretanto a situação modificara-se. As 
encomendas cresceram, substancialmente, e o pequeno compartimento da sua casa, 
onde vivia com o agregado familiar, deixara de ter capacidade para acomodar as várias 
mulheres tarefeiras, cujo trabalho era, então, mais importante do que nunca. Estava-lhe, 
pois, a dificultar a expansão do negócio a falta de um espaço próprio para o instalar. 
Instalado o negócio, Gabriela teria, além do mais, a possibilidade de concorrer a apoios 
institucionais para adquirir algumas máquinas, essenciais para a autonomização do 
processo de fabrico dos sacos de papel. Gabriela conquistara um bom nível de 
independência económica (relembre-se os vários sinais enunciados aquando do relato 
da sua história), no entanto, demorava a tomar a decisão de deslocalizar o negócio da 
sua casa – situação, aliás, que se constituía como um problema para a vida familiar – 
para um espaço próprio, pelo receio de vir a comprometer-se com a despesa fixa 
relativa ao aluguer desse espaço.  
 
O caso de Gabriela distingue-se, então, dos casos das demais entrevistadas pelo facto 
de os constrangimentos de ordem material, que afectavam a condução do seu negócio, 
não se ficarem a dever à falta objectiva de recursos económicos, mas, antes, a uma 
certa aversão ao risco. Esta aversão ao risco deve ser enquadrada na sua trajectória de 
dependência económica. Tendo conhecido, desde sempre, uma vida marcada pelas 
dificuldades financeiras e pela necessidade de “apertar o cinto”, a súbita independência 
económica não produz, de imediato, a autonomia de acção, necessária, neste caso, 
para a expansão do seu negócio.  




Por contraposição à combinação “independência económica sem autonomia de acção”, 
protagonizada por Gabriela, Alice apresenta uma falta de independência económica 
associada a uma preservação da autonomia. De facto, como se viu, a situação da sua 
loja de animais e produtos afins era a de uma grave crise. Alice nunca logrou 
independência económica com este negócio. Pelo contrário, este seu projecto levou-a 
a uma situação de dependência económica face ao cônjuge. À data da entrevista era ele, 
como se viu, que suportava quer as despesas da loja, quer a própria subsistência 
pessoal de Alice. O que não deixa de parecer surpreendente é a forma como Alice 
persiste na condução do seu negócio, não ponderando o seu encerramento. Um 
episódio, em particular, mostra a diferença de autonomia, na condução do negócio, 
entre Alice e Gabriela. Gabriela, mesmo tendo independência, não intentava seguir as 
suas aspirações enquanto empresária, pelo receio de “dar um passo maior do que as 
pernas”, como ela própria disse. Ora Alice, mesmo não tendo meios económicos para 
a sua subsistência e a da loja, não deixava que as dificuldades económicas lhe 
impusessem formas de actuar com as quais não concordava. Assim, como foi relatado 
aquando da exposição da sua história, ela recusava a venda de animais, a determinados 
clientes, quando pressentia que estes não iriam ser bem tratados. 
 
O enquadramento de ambas as situações, a de Gabriela e a de Alice, nas suas 
respectivas trajectórias e contextos de vida, ajuda a compreender essas notórias 
diferenças quanto à liberdade de acção.  
 
O empreendedorismo de Gabriela insere-se numa trajectória de vida marcada, como 
se disse atrás, pela dependência económica e por uma história de subjugação familiar e 
conjugal. O empreendedorismo de Alice, por sua vez, como se teve oportunidade de 
ver, inscreve-se numa trajectória de construção de autonomia e de partilha conjugal. 
Ela sempre foi, de facto, incentivada pela família de origem à liberdade de acção. Se 
antes, durante os tempos em que vivia com os pais, essa autonomia era favorecida pelo 
suporte material destes (como ela refere, nunca nada lhe faltou em termos materiais), 
agora, nos tempos do negócio, é o marido que lhe proporciona esse suporte. Esta 
dependência material não é, de resto, como se viu, vivida com angústia, já que tem 
implícita uma partilha conjugal, ancorada no jogo das reciprocidades. Se é ele que 
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agora a ajuda, na verdade, em tempos, foi ela que o ajudou na sua subsistência e na 
recuperação do seu negócio. Assim se compreende, pois, aquilo que atrás se 
denominou por uma “dependência descomprometida”. 
 
Gabriela sabe não poder contar nem com o apoio da família, nem com o apoio do 
marido. Este, com efeito, longe de a poder vir a ajudar financeiramente, tem vindo, sim, 
a contribuir para a situação de dificuldades económicas, pela contracção de dívidas.  
 
Noémia, por sua vez, procurou evitar aquilo que se tornou inevitável: vir a solicitar o 
apoio financeiro dos irmãos. Foi só em último caso, numa situação de verdadeiro 
desespero, que ela o fez. Estava em risco de perder a sua casa devido a uma dívida 
contraída, no âmbito do seu negócio, a uma instituição financeira. As suas estratégias 
pessoais, designadamente o desempenho de actividades paralelas, não tinham sido 
eficazes para ultrapassar a situação sozinha. Foi, então, que recorreu àqueles que 
durante toda a vida a fizeram sentir diminuída enquanto mulher. A subjugação familiar 
e, muito particularmente a subjugação masculina, foram, de facto, como se viu, 
características marcantes da sua trajectória de vida. O recurso aos irmãos, em caso de 
dificuldades com o seu negócio, era algo que poderia colocar em causa a preservação 
da sua autonomia, que tinha sido tão difícil de conquistar. Na verdade, como se viu, 
face à contrapartida sugerida pelos irmãos para a ajudarem, Noémia recusou a sua 
“ajuda” material. Manteria as dificuldades financeiras, mas preservaria a sua casa (que 
eles pretendiam como garantia do empréstimo) e, acima de tudo, a sua autonomia. 
 
De resto, importa sublinhar que, indo contra aquilo que geralmente acontece, ao nível 
da providência social, Noémia, para a sua sobrevivência material quotidiana, contava 
não com o apoio da família, mas com o apoio de uma importante rede de pessoas 
amigas, suas ex-colegas de trabalho. 
 
Os recursos imateriais 
Não é apenas a escassez de recursos materiais que condiciona a 
robustez/vulnerabilidade dos empreendimentos e a liberdade de acção das 
empreendedoras. A independência, ou a falta dela, ao nível dos recursos imateriais, é 
também um dado a ter em conta a esse nível. Desde já, refira-se, por recursos 
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imateriais entende-se, aqui, um conjunto amplo de recursos, designadamente o capital 
escolar, as redes de conhecimentos, o saber de experiência, a capacidade de realização 
e de liderança, o aconselhamento, o apoio técnico em certos domínios, etc. (Portela et 
al., 2008). 
 
Olhando, a este nível, para as cinco entrevistadas e seus respectivos negócios, 
percebem-se grandes diferenças, mas também grandes pontos de contacto. Dois tipos 
de recursos balizam, em grande medida, essas convergências e divergências, a saber: o 
capital escolar e as experiências prévias de liderança.   
 
Júlia constitui um bom exemplo de como esses recursos são de grande importância 
para a construção da autonomia na condução dos negócios. De resto, a propósito dos 
apoios institucionais, já o tínhamos visto. A autonomia de Júlia, em todo o processo de 
candidatura ao IEFP, contrastou nitidamente com a falta de autonomia de Dulce, que 
detém um nível de escolaridade relativamente baixo, o 9º ano, e que nunca teve 
oportunidade de ter experiências de liderança.  
 
As experiências de liderança, ou “postos positivos”, como lhe chama, são de facto 
tidos, por Júlia, a par da sua licenciatura, como experiências que muito contribuíram 
para a sua capacidade de iniciativa e dinamismo. Júlia, como se viu, entrou num negócio 
sem dominar a área a que, no âmbito da divisão das tarefas com o marido, se 
propunha dedicar: gestão. À custa de um enorme sacrifício pessoal, pela dificuldade em 
conciliar essa componente com o trabalho no negócio e com a maternidade, Júlia 
frequentou uma série de cursos de formação no domínio da gestão, que lhe 
conferiram, efectivamente, um “à vontade” nas suas tarefas empresariais. Ademais, a 
frequência desses cursos ainda lhe permitiu aceder a uma rede de contactos que se 
vieram a traduzir numa base de recrutamento de clientela.  
 
Já Dulce, como se viu, caiu nas “malhas da dependência” de uma “amiga”, pela sua 
inexperiência e, diga-se ainda, ingenuidade, quanto à gestão de um negócio. Sem 
qualquer experiência na actividade da venda de roupas, confiou desmesuradamente na 
“amiga” que lhe ofereceu suporte desde o início. Decorreu quase um ano até que se 
apercebesse do desfalque, de que estava a ser alvo. Sem formação na área da gestão – 
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lacuna a que veio a atribuir o insucesso do seu negócio, mais tarde –, nunca lhe 
ocorreu procurá-la. 
 
Alice é outro bom exemplo, a par de Júlia, da importância do capital escolar e das 
experiências de autonomia e liderança, ao longo da vida. Na verdade, o seu negócio 
não estava a lograr sucesso, como o de Júlia, no entanto, tal como aquela, também 
Alice se preocupou em adquirir conhecimentos para melhor conduzir o seu negócio. 
Assustava-a a falta de conhecimentos técnicos sobre os animais que vendia. Assim, de 
forma a não incumprir no seu papel de informação aos clientes, “deitou mãos” ao 
estudo dos hábitos, comportamentos e necessidades dos animais da sua loja. Se é 
certo que veio a precisar do apoio económico do marido, o mesmo já não aconteceu 
ao nível do apoio técnico. 
 
Noémia e Gabriela, por seu turno, não tinham como Alice e Júlia altos níveis de 
escolaridade, mas tinham um “saber fazer”, sustentado pelas experiências profissionais 
anteriores. Compensaram, pois, esse deficitário capital escolar com essa vantagem. 
Ambas, ao enveredaram por áreas de negócio correspondentes às suas anteriores 
actividades, trouxeram para os seus próprios negócios um outro recurso imaterial 
importante: as redes de conhecimentos. Através deles, conseguiram os seus primeiros 
clientes. Gabriela tinha ainda, a seu favor, a experiência de liderança adquirida no seu 
primeiro emprego, a qual poderia utilizar para a liderança das suas tarefeiras.  
 
O baixo nível de escolaridade de Gabriela, porém, ao traduzir-se na incapacidade de 
tirar a carta de condução, veio a revelar-se um factor de vulnerabilidade e dependência 
para o seu negócio. Com efeito, relembre-se que, à semelhança do que fez Dulce, 
Gabriela associou-se a uma “amiga” aquando do arranque do seu negócio, de forma a 
resolver a questão do transporte dos materiais. Gabriela, porém, cedo “abriu os 
olhos” para a não conveniência daquela que era, à partida, uma “parceria por 
conveniência”. Não deixou, pois, como Dulce, que essa parceria viesse a afectar a sua 
actividade. A dependência de outrem para transportar os materiais não deixou de 
existir, é certo, mas Gabriela soube muito bem resolver essa situação, fazendo de uma 
das suas tarefeiras o seu “braço-direito”. É com ela, de facto, que conta para o 
transporte do material do seu negócio. Porventura, ela estará a proceder com a 
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tarefeira da mesma forma que o seu ex-patrão, da fábrica onde ocupou o seu primeiro 
posto de trabalho, procedeu com ela. A atribuição de poder simbólico a essa mulher 
visará, provavelmente, a procura da sua lealdade – lealdade paga com reconhecimento 
igualmente simbólico, e não monetário. 
 
Temos, então, que a “trajectória de inconciliação” de Gabriela não deixou de lhe 
permitir a aquisição de um “saber fazer” e de uma “capacidade de liderança”, que se 
vieram a revelar fundamentais para a condução mais autónoma do seu negócio. Por 
contraposição, a “trajectória de exclusão” de Dulce não lhe permitiu a aquisição de 
nenhum daqueles recursos. A provar a importância de tais recursos, atente-se no 
desenrolar das histórias de empreendedorismo de ambas: o negócio de Gabriela estava, 
à data da entrevista, a proporcionar-lhe independência económica; o negócio de Dulce, 
a essa mesma data, tinha-a tornado ainda mais dependente da mãe, do que já era antes 
da criação do seu negócio. 
 
6.6. O peso de se ser mulher: entre o trabalho e a família 
Da análise das trajectórias laborais que conduziram as cinco mulheres entrevistadas à 
criação dos seus negócios, sobressai, claramente, o peso da sua condição feminina. Tais 
trajectórias – marcadas pela exclusão, descontinuidade, desemprego apesar da 
formação, e inconciliação com a vida familiar – não são, como é sabido, uma 
exclusividade das mulheres deste estudo. Um breve relance por trabalhos realizados 
sobre a situação das mulheres em Portugal (v.g. Coelho, 2004 e 2005; Ferreira, 1993 e 
2004; Portugal, 2008) mostra, de facto, como os percursos destas mulheres traduzem 
uma realidade bem mais ampla, repleta de paradoxos. 
 
Com efeito, as elevadas taxas de actividade feminina que aproximam Portugal dos 
países mais desenvolvidos da Europa, longe de traduzirem uma igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres, encerram profundas descriminações. O rol 
de sintomas de segregação laboral é grande: as mulheres continuam a ter taxas de 
participação no mercado de trabalho inferiores às dos homens, têm salários mais 
baixos, sofrem mais o desemprego, ocupam os postos de trabalho menos qualificados, 
concentram-se num leque limitado de ocupações, sobretudo serviços, etc. Por outro 
    
 
182 
lado, como defende Sílvia Portugal (2008, 13), se as taxas de actividade feminina 
conferem destaque à realidade portuguesa – pelo afastamento relativamente aos países 
do sul, seus congéneres, quando se fala da subsidiariedade do Estado e da centralidade 
da família; pela aproximação aos países europeus mais desenvolvidos, ao mesmo tempo 
que deles se afasta quanto ao modelo de provisão estatal –, o que a torna 
verdadeiramente inédita são as características dessa actividade e das mulheres que a 
desempenham: “trabalho a tempo inteiro, de mulheres casadas e com filhos em idade 
pré-escolar, trabalho esse desenvolvido num contexto de grande debilidade dos apoios 
estatais”. Neste sentido, defende a autora, “a excepcionalidade de Portugal configura-
se em torno de um triângulo com três vértices: a escassez de equipamentos sociais de 
apoio à família, a responsabilidade das mulheres pelo trabalho de reprodução familiar e 
a sua elevada participação no mercado de emprego formal e informal” (idem). 
 
É neste contexto que Dulce, Alice, Júlia, Gabriela e Noémia se inserem. Se a condição 
feminina se fez sentir fortemente nas suas vidas laborais antes da criação dos negócios, 
na verdade, essa condição não deixou de se reflectir com o início destes seus novos 
projectos laborais. 
 
Desde logo, traduziu-se nas condições adversas que tiveram que enfrentar para 
encetar esses projectos. A literatura sobre o tema 26  dá conta de que um dos 
obstáculos com que as mulheres empreendedoras mais se confrontam é ao nível dos 
recursos. Ora, da análise realizada anteriormente, chega-se a esta mesma conclusão 
para estas cinco mulheres. Como se viu27 , “empurradas” pelo desemprego para o 
mundo dos negócios, elas não tiveram, como os homens da amostra do estudo de 
Portela et al. (2008), a oportunidade de programar com antecedência os recursos 
necessários. Essa impossibilidade levou a que os seus inícios fossem marcados por 
muitas dificuldades que vieram, em alguns casos, a vulnerabilizar dramaticamente os 
negócios. 
 
Mas as dificuldades não se ficam pelo nível do acesso aos recursos. Para as duas 
mulheres com filhos, Júlia e Gabriela, os negócios vieram agudizar aquela que já era 
                                               
26 Cf. o Capítulo 3. 
27 Cf. o que foi dito, a este respeito, no Subcapítulo 6.2. 
    
 
183 
uma dificuldade anterior: a de conciliar o trabalho com o cuidado dos filhos. Refira-se, 
aliás, que, num dos casos, o de Gabriela, a razão para enveredar por esta via havia sido, 
precisamente, esta dificuldade de conciliação. 
 
Em certa medida os graus de autonomia de ambas não são comparáveis. Gabriela tem 
cinco filhos e um marido que não ajuda/partilha, de todo, as tarefas relacionadas com a 
casa e com os filhos. Júlia, por seu lado, tem apenas uma filha e um marido que “dá 
uma ajuda”. Ainda assim, das histórias relatadas, percebe-se que cada uma, ao seu nível, 
viveu situações de grande dificuldade em virtude da desigual repartição do trabalho no 
seio da família. 
 
Júlia viveu essa dificuldade de forma muito premente quando quis “tornar-se gestora”. 
Do relato apresentado sobre esse período, sobressai o enorme esforço pessoal que 
despendeu para conciliar, simultaneamente, o trabalho diário na loja, a acção de 
formação em horário pós-laboral e, no curto interregno entre a saída da loja e a ida 
para a formação, o cuidado da filha, na altura ainda bebé. 
 
No caso de Gabriela, a situação era tanto mais complicada porquanto tudo se passava 
no mesmo espaço, isto é, na casa onde vivia com o seu agregado familiar. Era notória a 
ingerência do negócio sobre a família e a ingerência da família sobre o negócio. Ao 
enorme esforço que fazia para conciliar o cuidado dos filhos, com as tarefas 
domésticas e com o seu trabalho independente, juntava-se, ainda, a tensão decorrente 
da sua vida familiar, já conhecida como difícil. Sentindo-se ameaçado pela sua 
progressão, o marido exercia sobre ela violência psicológica, procurando 
responsabilizá-la por descurar o cuidado da casa e dos filhos.  
 
Ambas, Júlia e Gabriela, têm em comum a falta de redes de apoio familiar, as quais, se 
existentes, contribuiriam para atenuar as dificuldades de conciliação entre estas várias 
esferas das suas vidas. É por razões diferentes que não as têm. No caso de Júlia, é pela 
distância geográfica da sua família mais próxima (pais e sogros, designadamente). Já no 
caso de Gabriela, a falta de apoio vem de trás. Como ela própria refere: “a minha mãe 
e a minha sogra tinham a vida delas, não podiam ajudar”. O negócio não veio, como se 
viu, alterar este cenário, fomentando uma providência familiar. Pelo contrário, o 
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negócio veio, sim, provocar “invejas”, que criaram um afastamento ainda maior e, por 
conseguinte, diminuir as possibilidades de ajuda.  
 
Esta difícil condição, de se ser simultaneamente “mulher-empreendedora” e “mulher-
mãe”, não veio, porém, em nenhum dos casos, comprometer as actividades dos 
negócios. O que ficou comprometido, em ambos os casos, foi a vida pessoal, os 
tempos dedicados a si próprias. Quanto ao cuidado dos filhos, Júlia revela não ter 
havido um comprometimento, na medida em que, à custa dos tais sacrifícios pessoais, 
procurou preservar os tempos em família. Já Gabriela, porém, como se viu, não 
conseguiu esconder a angústia sentida pela dificuldade em dedicar tempo aos filhos. 
 
O peso de se ser mulher no âmbito de um negócio pode, ainda, fazer-se sentir de 
outras formas, que não pela maternidade. Pode-se reflectir, como reflectiu no caso de 
Noémia, no próprio desempenho da actividade. 
 
A história de empreendedorismo de Noémia remete-nos para o tema da divisão sexual 
do trabalho, mais especificamente para a forma como essa divisão se pode constituir 
como um verdadeiro obstáculo ao empreendedorismo das mulheres que “se atrevem” 
a rompê-lo. Com efeito, uma das actividades escolhidas por Noémia para trabalhar de 
forma independente, a jardinagem, é uma actividade tradicionalmente masculina, 
sobretudo no que respeita à liderança. O relato de Noémia, a este propósito, é muito 
esclarecedor. Recordemo-lo: 
 
“Eu atrevi-me numa actividade que já foi muito masculina. Apesar de agora se ver 
mulheres a trabalhar em jardins, mas não como patroas… Se trabalhasse noutra 
actividade, se calhar era melhor aceite no mercado. Não sei…” 
 
Como se viu, aquando da apresentação integral da sua história, esta entrada num 
território tido como masculino, repercutiu-se da pior forma no seu negócio, ou seja, 
na dificuldade em angariar clientes. São vários os relatos dela a este propósito. Peculiar 
é o relato em que dá conta da descriminação de que foi alvo por parte de uma mulher. 
Essa difícil relação com o público do seu negócio tende a ser facilmente desmantelada 
quando lhe é possível revelar a qualidade do seu trabalho.  
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Finalmente, refira-se que Noémia protagoniza ainda um outro tipo de peso por ser 
mulher: o da descredibilização pela família. Como se viu, a descredibilização que sente 
no âmbito do seu negócio, pelo facto de ser mulher, afigura-se como um 
prolongamento da forma como sempre se sentiu, e continua a sentir, no seio da sua 
família. Aquando da manifestação da intenção de criar um negócio, Noémia foi alvo de 
desencorajamento por parte dos seus irmãos. A sua percepção do porquê deste 
tratamento diferenciado – refira-se que todos eles, oito no total, têm ou já tiveram 
experiências de trabalho por conta própria – remete para a ideia da manutenção da 
relação de poder: “Os que desistiram [de trabalhar por conta própria] foi porque não 
foram capazes de continuar. E então, também achavam que eu não podia subir”. Refira-
se que esta mesma descredibilização e procura “do exercício do poder” foi sentida, 
ainda, por Gabriela (da parte do marido) e por Dulce (da parte do irmão). 
 
Em síntese, foi possível identificar, a partir das entrevistas, quatro grandes factores que 
traduzem “o peso de se ser uma mulher” no universo do empreendedorismo, a saber: 
a dificuldade de acesso aos recursos; a dificuldade de conciliação da actividade do 
negócio com a maternidade; a descredibilização e segmentação pelo mercado; e, 
finalmente, a descredibilização pela família.  
 
6.7. E afinal? Que independência, que autonomia? 
A terminar este trabalho de investigação, é tempo de procurar dar resposta à questão 
que moveu toda esta análise. Relembre-se que tomámos como objectivo geral deste 
estudo, analisar em que medida o empreendedorismo das mulheres em análise cumpre 
ou não o seu papel emancipatório, contribuindo para a sua independência e autonomia 
 
Correspondendo o ideal emancipatório à simultaneidade daquelas duas dimensões, na 
verdade, como elucida Chaland (2001), elas andam frequentemente dissociadas. Ora, o 
que se procura fazer de seguida é uma identificação dos perfis de conjugação (pela 
presença ou ausência) daquelas dimensões. Como se verá, nenhuma das entrevistadas 
consegue, de facto, atingir o ideal emancipatório do empreendedorismo.  
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Dulce: a “dependência envergonhada” e a “autonomia frustrada” 
Dulce ilustra, neste estudo, o caso em que o projecto de empreendedorismo trouxe 
mais perdas. Na verdade, ela não tinha muito a perder quando iniciou esse projecto. 
Acumulava, simultaneamente, vários factores de vulnerabilidade – deficiência motora, 
idade avançada, baixo nível de escolaridade, ausência de um saber-fazer – que não lhe 
davam boas perspectivas quanto a uma futura reinserção laboral.  
 
A sua “trajectória de exclusão”, levara a que nunca tivesse logrado a independência 
económica da família de origem e, consequentemente, que dela nunca tivesse 
conseguido autonomizar-se verdadeiramente. A sua trajectória ilustra, de resto aquilo 
que Møller e Hespanha (2002) denominam círculo vicioso de exclusão social. A sua 
frequente exclusão, ao longo da vida, do sistema de rendimento/consumo, mesmo 
tendo sido compensada com a sua inclusão no sistema de redes familiares (que lhe 
proporcionaram o suporte para a sua subsistência), levou a uma limitação da sua 
autonomia noutros sistemas, fazendo com que deles tivesse ficado sempre excluída. 
Aos 55 anos, Dulce tinha uma escassa rede de sociabilidades, nunca tinha tido uma 
experiência conjugal e não sabia o que era viver longe do núcleo familiar restrito.  
 
O empreendedorismo aparece-lhe, então, como uma promessa de ruptura com o 
círculo de exclusão em que estava inserida. O risco, à partida, não seria nenhum. Seria 
maior o risco de continuar desempregada do que o de intentar a sua independência e 
autonomia. A mãe, sendo idosa, não estaria sempre lá para suportar a sua exclusão 
social.  
 
A dependência do subsídio do IEFP deu-lhe a autonomia necessária para se “atrever” a 
entrar neste caminho. Era esta, ainda assim, uma “autonomia constrangida”, fruto do 
seu percurso até então. O seu percurso não lhe havia conferido a credibilização 
perante a família, muito particularmente perante o homem da família que mais 
influência exercia sobre ela – o irmão. Do irmão, como se viu, procurou esconder este 
projecto durante toda a fase da candidatura ao programa do IEFP. 
 
O que marca todo o percurso do projecto de empreendedorismo de Dulce é, como 
se viu, “a dependência de recursos”. Essa dependência gerou uma falta de autonomia, 
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uma incapacidade de acção no seu negócio, que levou, em última análise, a uma espiral 
de problemas e, sobretudo, de dívidas. 
 
Contas feitas, o negócio, ao invés de a fazer sair da dependência da mãe e da falta de 
autonomia quanto às opiniões do irmão, veio a agravar a sua situação. Com efeito, por 
um lado, Dulce torna-se ainda mais dependente do suporte material da mãe. Esta, de 
uma forma incondicional, não só continuou a garantir a sua subsistência pessoal, como 
ainda passou a suportar as despesas e as dívidas do negócio. Por outro lado, Dulce vê 
agravada a sua falta de autonomia quanto ao irmão. Se antes receava as suas opiniões, 
agora ainda mais. Perante o insucesso do seu negócio, ele ganhara, por assim dizer, a 
legitimidade para a pretensão de a condicionar nas suas acções.  
 
Numa demonstração de uma “vergonha da dependência” (Sennett, 2004: 123) e de 
uma “autonomia frustrada”, Dulce, por entre toda a ginástica orçamental que fazia para 
pagar as suas dívidas, ainda procurava esconder do irmão a situação de insolvência em 
que se encontrava.  
 
Alice: a “dependência descomprometida” e a “autonomia de sobrevivência” 
O percurso de empreendedorismo de Alice inscreve-se numa trajectória precoce de 
construção de autonomia. Incentivada desde cedo a dirigir livremente as suas acções, a 
criação de um negócio aparece-lhe como solução “compasso-de-espera” para prevenir 
os dois males maiores do desemprego, que mais receava: a depressão e a entrega a um 
trabalho indiferenciado, abaixo das suas qualificações. A dependência das políticas 
institucionais serviria para autonomizar esse caminho. Voltar a depender da família de 
origem, depois de já ter saído de casa, de ter tido um trabalho, significava um 
retrocesso na sua vida. 
 
Pelas razões sobejamente conhecidas neste estudo, o negócio de Alice nunca lhe 
trouxe qualquer independência económica. O negócio não lograva, sequer, a auto-
suficiência. Assim, à data da entrevista, a situação de Alice era a da total dependência 
económica do marido. Não era esta dependência, porém, vivida com vergonha, como 
no caso de Dulce, mas antes como uma “dependência descomprometida”, o que se 
ficava a dever à relação conjugal vivida como uma verdadeira partilha de projectos, 
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ancorada no jogo das reciprocidades. Se ele a ajudava, na verdade também ela já o 
havia ajudado, num momento igualmente crítico da sua vida laboral. Se ele lhe 
proporcionava a autonomia para prosseguir com o seu projecto de 
empreendedorismo, também ela já o tinha feito, salvando o negócio dele. Utilizando 
uma expressão de François de Singly (2000), é a sua relação conjugal vivida não como 
um “estar junto a”, mas um “estar junto livremente”.  
 
Alice revela uma autonomia algo inusitada quanto à condução do seu negócio. Apesar 
da sua inviabilidade, persiste na sua continuação. Esta vontade na continuidade de um 
projecto que não vive, mas sobrevive, explica-se em grande medida pela relutância em 
ceder àquilo que o seu projecto pretendeu evitar: a da cedência a um trabalho 
indiferenciado, fora da sua área de formação académica. Essa vontade inscreve-se, 
ainda, na confiança que tem nas suas capacidades empreendedoras. Conseguiu 
reerguer o negócio do marido, porque não haveria de reerguer o seu? 
 
Será esta, porém, uma pretensa autonomia? De facto, o discurso de Alice balança 
entre essa vontade de persistir na continuidade do negócio e o assumir do facto de 
este representar um retrocesso na sua vida: um retrocesso no estilo de vida (as roupas 
que não se compram, as férias que não se fazem), um isolamento social (as 
sociabilidades que se perderam), o sentimento de desvalorização pelo insucesso do 
projecto. Como ela referiu a certa altura, o negócio fá-la “sentir-se presa”. 
 
Assim, se a sua “dependência é descomprometida”, já a sua autonomia afigura-se como 
“de sobrevivência”. É-lhe difícil pensar numa alternativa, pois durante todo o tempo de 
vida do negócio nunca deixou de procurar emprego na sua área de formação e este 
nunca se lhe assomou.  
 
Júlia: a “independência partilhada” e a “autonomia familiar-altruísta” 
Júlia protagoniza um dos poucos casos de sucesso deste estudo quanto aos ganhos em 
independência económica. O negócio familiar, projecto sonhado do marido, estava, à 
data da entrevista, em “bom andamento”, traduzindo-se em sinais positivos na 
independência de ambos. Tratava-se com efeito, de uma independência partilhada. 
Ambos ficaram a ganhar economicamente.  




Caracteriza-se, aqui, a autonomia de Júlia como uma “autonomia familiar-altruísta”. 
Júlia abdicou da construção de uma carreira na área em que, assumidamente, se sente 
realizada, para lograr estabilidade familiar. Cuidar da filha bebé sobrepunha-se a 
qualquer desejo de realização pessoal. Suplementarmente, o seu caminho de 
empreendedorismo poderia ser rentabilizado para o marido. Se ele temia arriscar a 
saída de um trabalho por conta de outrem, estável, para criar um negócio, ela, na 
situação de “não ter nada a perder” (como ela disse), daria esse passo por ele. 
 
Júlia é também a entrevistada que maior grau de autonomia revela na condução do seu 
negócio. Desconhecia por completo a actividade em que entrara, mas, com a sua 
apetência para a aprendizagem, prosseguiu um caminho de formação que não tardou a 
reflectir-se positivamente num “à vontade” nessa actividade. 
 
A autonomia para se dedicar à família é, porém, conquistada à custa da perda da sua 
autonomia pessoal. Júlia admite que não se sente completamente realizada. Admite que 
teve que prescindir de muitas actividades pessoais, pelo tempo que passou a dedicar ao 
negócio e à família. Admite, ainda, que essa renúncia se traduziu numa perda das suas 
redes de sociabilidade. 
 
Júlia estava, porém, a adaptar-se a esse novo espaço, que não era tanto seu, como era 
do marido. Aí estava, com efeito, a criar novas sociabilidades e novas amizades 
(referiu-se aos clientes com quem, ela e o marido, estabeleciam uma relação quase 
familiar). Júlia estava, ainda, a procurar encontrar no negócio o seu espaço de 
realização pessoal. Assim, à data da entrevista, estava a preparar um plano de formação 
para os clientes da loja. Não ensinaria, todavia, inglês ou alemão, mas programas 
simples de informática.  
 
Gabriela: A “independência ponderada ” e a “autonomia em construção” 
Os impactos do negócio de Gabriela na sua independência económica foram muito 
além daquilo que esperava e que alguma vez imaginara possível. O negócio expandiu-se 
muito rapidamente, ao ponto de, ao fim de seis meses de actividade informal, serem 
sete as mulheres a trabalhar, informalmente, para si. 




Sendo beneficiária do RSI, Gabriela só não havia perdido esse direito em virtude da 
discricionariedade da técnica que acompanhava o seu caso. Essa técnica planeava a sua 
passagem para políticas activas. Esta transição, da compensação para a activação, não 
seria, porém, um mérito das políticas, mas um mérito pessoal. Fora Gabriela a ter a 
iniciativa do seu projecto, bem como a “andar com ele para a frente”. As políticas 
activas apenas viriam ajudar à formalização e expansão daquele que já era um projecto 
consumado de empreendedorismo.  
 
Eram muito claros os sinais de independência económica aquando da entrevista. O 
dinheiro dos “sacos de papel” não só permitia a subsistência das sete pessoas que 
compunham o agregado familiar, o pagamento das muitas dívidas em atraso, como 
ainda uma pequena acumulação de poupanças. 
 
Paradoxalmente, Gabriela demorava a tomar a decisão de deslocalizar o negócio da 
sua casa – situação, aliás, que se constituía como um problema para a vida familiar – 
para um espaço próprio, pelo receio de vir a comprometer-se com a despesa fixa 
relativa ao aluguer desse espaço.  
 
Esta “independência ponderada” tem que ser lida à luz da sua trajectória de vida, até 
então. Tendo conhecido, desde sempre, uma vida marcada pelas dificuldades 
financeiras e pela necessidade de “apertar o cinto”, a súbita independência económica 
não produz, de imediato, a autonomia de acção, necessária, neste caso, para a 
expansão do seu negócio.  
 
A par de uma “independência ponderada”, Gabriela construía o seu caminho de 
autonomia. Aos poucos ia conseguindo afirmar-se perante um marido subjugador, que, 
no passado, chegara a exercer sobre ela violência doméstica. O “episódio das peúgas”, 
relatado aquando da apresentação da sua história, é bem revelador do caminho de 
autonomia conjugal que estava a construir.  
 
Aquando da realização da entrevista, Gabriela não tinha autonomia para cuidar dos 
filhos. Tal afigurava-se contraditório, na medida em que essa tinha sido a sua maior 
    
 
191 
motivação para a criação do negócio. Era seu plano utilizar a sua independência 
económica para superar esse constrangimento. Esperava, com efeito, vir a remunerar 
uma mulher para cuidar dos seus filhos e das tarefas domésticas, enquanto levaria 
adiante o seu negócio. Estava esse plano, porém, em stand by, também pelo seu receio 
de “dar um passo maior do que as pernas”. 
 
O processo de auto-reconhecimento do seu caminho de emancipação é também um 
aspecto que cumpre destacar. Desde logo, refira-se que esse reconhecimento se faz 
pela “inveja” que se pressente do lado de fora (da família e dos vizinhos). Por outro 
lado, esse reconhecimento faz-se pela forma como se projecta para o exterior: aspira 
vir a contribuir para a independência e autonomia de outras pessoas, suas pares na sua 
não história de exclusão social. Pretendia fazê-lo através da contratação de mulheres 
vítimas de violência doméstica e de pessoas com deficiências. 
 
Noémia: “a dependência relacional” e a “autonomia de fuga-para-a-frente” 
No caso de Noémia, tal como no de Alice ou de Dulce, o projecto de 
empreendedorismo agravou a sua situação económica. Noémia chegou mesmo a ver a 
sua habitação própria penhorada, em virtude do incumprimento de um crédito 
bancário contraído aquando do arranque do negócio. 
 
Apesar da situação dramática ao nível económico, Noémia, tal como Alice, não admite 
desistir do seu negócio. O que lhe permite esta autonomia de acção não é, porém, o 
suporte familiar, mas sim, por um lado, o suporte providenciado por pessoas amigas, 
ex-colegas de trabalho, dos tempos da sua “trajectória de descontinuidade”, e, por 
outro, as actividades paralelas a que se agarra, para conseguir os rendimentos que o 
negócio não lhe confere. Quer as ajudas das pessoas amigas, quer as actividades 
paralelas resultavam, em grande medida, do capital relacional que a sua trajectória 
laboral prévia lhe havia proporcionado. 
 
Com efeito, em virtude do facto de, desde há muito, poder contar só consigo, Noémia 
sempre se “agarrara” a qualquer biscate para superar as descontinuidades da sua 
trajectória laboral. A independência económica sempre se lhe afigurara como o melhor 
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caminho para fugir àquele que fora um passado de subjugação familiar, protagonizado, 
sobretudo, pelos irmãos. 
 
À custa de uma dependência dos apoios das suas redes relacionais, Noémia procurava 
a tudo o custo preservar a sua autonomia face à família, que tanto lhe custara a ganhar. 
Assim se explica a sua perseverança no seu projecto de empreendedorismo.   
 
Tal como Alice, Noémia naturaliza as dificuldades do seu negócio, inscrevendo-as num 
percurso normal de vida de qualquer negócio. Dar tempo ao negócio constitui-se, para 
ela, como a chave do seu futuro. Acredita que essa espera dará frutos, pois “foi feita 
para vencer”. Se já ultrapassou tantas contrariedades, também ultrapassará esta. 
 
A compreensão do caso de Noémia implica, de facto, que a sua leitura se faça à luz do 
seu passado de falta de autonomia. Uma analogia pode ser feita com um grupo de 
mulheres ex-emigrantes em Paris, de que dá conta José Portela e Sílvia Nobre (2002). 
Conhecido um maior nível de autonomia em Paris, o regresso à aldeia de origem, 
Pinela, é vivido como o “retorno a um passado constrangedor” (idem:1134). Ora, é 




Analisar o potencial emancipatório das mulheres através da análise das combinações da 
sua independência e autonomia revelou-se muito profícuo. Percebeu-se, através de tal 
análise, como pode ser redutor confundir estas duas dimensões. As perdas de 
independência nem sempre se traduzem em perdas de autonomia, assim como o 
ganho da independência não se traduz automaticamente em ganhos de autonomia. Há 
muitas variáveis em causa nestes jogos de combinação. Uma das variáveis mais 
determinantes é, claramente, a família, quer a família de origem, quer a família conjugal. 
A sua importância varia, como se viu, entre o suporte que confere e o 
constrangimento que representa.  




A presente investigação partiu de um estudo sobre o microempreendedorismo em 
Portugal (Portela et al. 2008), do qual resultou a constatação de que as mulheres, 
quando comparadas com os homens, são menos livres na sua opção pelo 
empreendedorismo, isto é, são mais frequentemente “empurradas” por factores de 
vulnerabilidade, como o desemprego, a precariedade laboral e a incapacidade de 
conciliar um emprego com a esfera familiar. 
 
Que implicações tem esta entrada forçada das mulheres no caminho do 
empreendedorismo? Que potencial emancipatório existe numa via que lhes é assim 
imposta e não o resultado de uma verdadeira escolha? 
 
Foi esta a questão essencial a que se procurou dar resposta neste estudo. Para tal, a 
estratégia adoptada foi a da reconstituição de cinco histórias de empreendedorismo 
feminino. Foi da leitura cruzada dessas histórias que se chegou ao conjunto de 
conclusões que se enuncia já de seguida. 
 
Uma primeira conclusão aponta para a diferenciação interna de motivações de partida 
naquele que só aparentemente é um grupo homogéneo. Com efeito, muito embora 
todas as mulheres em análise tenham sido “empurradas” para a criação de negócios – 
não reconhecendo nessa acção a realização de um sonho ou de um desejo planeado –, 
foram diferenciados os factores que as levaram a essa decisão.  
 
Se em dois casos (Dulce e Noémia) o que se pretendeu foi a concretização de um 
projecto de futuro, que permitisse romper com trajectórias laborais de exclusão e 
descontinuidade, comprometedoras da independência e da autonomia face à família; 
num outro caso (Alice), o que se pretendeu não foi uma ruptura, mas uma 
continuidade da trajectória que se vinha construindo. Não se querendo romper com a 
aspiração de trabalhar na área da formação académica, e não havendo a possibilidade 
de converter essa área num negócio, o empreendedorismo aparece como “compasso-
de-espera”, até que a oportunidade desejada finalmente surja. O negócio aparece, 
assim, como subterfúgio para não ceder a uma actividade indiferenciada, abaixo das 
qualificações conquistadas. Num terceiro caso (Júlia), esta última motivação – da 
    
 
194 
preferência em se ser “patroa de si mesma” a se ver confrontada com o “desperdício” 
das qualificações – associou-se a uma motivação “altruísta-familiar”. Se a carreira-
docente é instável, se não permite cuidar da filha bebé, então, ao desemprego não se 
sucederá novo trabalho para outrem, mas, sim, por conta própria e do sonho do 
marido. Finalmente, um último caso (Gabriela) acompanha o anterior nessa motivação 
“familiar-altruísta”, porém, neste, não se abdicou de uma carreira laboral, na medida 
em que há muito dela se tinha abdicado, em nome da mesma inconciliação: a de cuidar 
dos filhos e, simultaneamente, ter uma actividade remunerada fora de casa. 
 
Todas as motivações acima enunciadas traduzem factores de vulnerabilidade que, 
tradicionalmente, afectam mais as mulheres do que os homens: o desemprego e a 
precariedade laboral, a não garantia de um emprego apesar da formação académica e a 
desigual divisão do trabalho no seio da família. É este um dos grandes pontos de 
contacto entre as cinco mulheres em estudo.  
 
Outra grande conclusão deste estudo, que é, simultaneamente, um outro ponto de 
contacto entre estas mulheres, é o do incentivo que receberam da perspectiva de 
apoios institucionais. Com efeito, com excepção de um caso – que se diferencia pela 
peculiaridade do negócio, pouco exigente ao nível de recursos – todas estas mulheres 
admitiram que sem a expectativa dos apoios institucionais (programas do IEFP, em 
cinco casos; e, num caso, o microcrédito complementarmente) não teriam, sequer, 
chegado a ponderar a hipótese de criar um negócio. Contrastando, muitas vezes, com 
o desincentivo da família mais chegada, sobretudo dos pais e dos irmãos, os apoios 
institucionais vieram, numa primeira fase, a do arranque, permitir a independência 
financeira face à família e, por conseguinte, uma autonomização quanto aos seus 
pareceres menos favoráveis. Estes programas vieram, além do mais, dirimir os riscos 
inerentes ao eventual insucesso do projecto. Relembrando as palavras de uma das 
entrevistadas: Há sempre um risco, mas a minha pior situação era ficar em casa” (Júlia).  
 
A identificação de um conjunto de paradoxos quanto aos apoios estatais de apoio ao 
empreendedorismo, promovidos pelo IEFP, constitui-se como outra das conclusões 
deste estudo. Esta conclusão é consonante com as de outros trabalhos de investigação 
sobre esta matéria (v.g. Hespanha et al. 2007, Portela et al., 2008, Rodrigues, 2008). 




Verificou-se que os programas institucionais que apelam à construção da 
independência e autonomia dos/as beneficiários/as, acabam por constranger essas 
dimensões, ao arrastarem quem deles beneficia para outro tipo de dependências. Tal 
acontece em virtude de uma série de ausências, insuficiências, debilidades e lacunas 
destes programas, designadamente: a ausência de uma verdadeira avaliação da vocação 
e competências para o empreendedorismo; a insuficiência dos apoios financeiros 
(invariavelmente considerados muito baixos para as reais necessidades dos negócios); 
o mau funcionamento dos mesmos (atrasos na concessão, sobretudo); e a indiferença 
quanto à necessidade de acompanhamento técnico dos projectos. 
 
A escassez dos apoios financeiros foi, entre as mulheres em estudo, um dos factores 
que mais contribuiu para as dificuldades iniciais e, nalguns casos, para a vulnerabilização 
dos seus negócios. Opções como a de localizar o negócio numa localidade periférica, 
por não se ter condições para custear um valor de aluguer na cidade mais próxima, 
vieram a revelar-se verdadeiras armadilhas para os negócios. Por outro lado, a 
escassez ou mau funcionamento dos programas financeiros levaram à tomada de 
decisões, não previstas e desejadas inicialmente. Foi o caso da contracção de créditos 
bancários ou o recurso à família, de quem, desde o início, se desejava autonomia.  
 
Mas a vulnerabilidade dos negócios nem sempre se fez apenas pela escassez de apoios 
financeiros. A escassez de recursos imateriais revelou-se igualmente perniciosa, em 
alguns casos, pela decorrente teia de dependências criada. O caso de Dulce é o caso 
mais extremo e mais flagrante de todos. Não detinha, esta entrevistada, nenhum dos 
recursos que umas e outras entrevistadas possuíam: capital escolar (Alice e Júlia); 
experiências de liderança informal (Alice, Júlia e Gabriela); saber-fazer (Gabriela e 
Noémia); capital relacional (Júlia, Gabriela e Noémia). É muito significativo que os dois 
negócios mais prósperos sejam, precisamente, os das entrevistadas que, acima, 
acumulam o maior número de recursos: Júlia (capital escolar, experiências de liderança 
informal e capital relacional); Gabriela (experiências de liderança informal, saber-fazer e 
capital relacional). 
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O capital escolar, desacompanhado de outros recursos, financeiros e imateriais, não 
basta para lograr sucesso num projecto de empreendedorismo (como se vê pelo caso 
de Alice), no entanto, Júlia constitui um exemplo acabado de como esse capital pode 
ser catalisador. Júlia entrou num domínio que lhe era completamente desconhecido – 
o da gestão. A sua disposição para a aprendizagem, aliada àquilo que ela diz ser uma 
segurança fornecida pelos vários “postos positivos” que teve ao longo da vida (refere-
se a várias experiências de liderança), levaram-na a uma procura incessante de 
formação na respectiva área, tornando-a completamente autónoma na sua actividade. 
O percurso formativo, ademais, proporcionou-lhe uma rede de contactos, que veio a 
reverter no seu negócio. 
 
O caso de Gabriela, mostra como o saber-fazer, as experiências prévias de liderança e 
o capital relacional, podem, até certa medida, compensar a falta de capital-escolar. No 
entanto, mostra, igualmente, como a ausência deste último tipo de capital pode 
vulnerabilizar um negócio. Gabriela nunca tinha conseguido a carta de condução pela 
dificuldade na componente teórica desse programa. Sendo o seu negócio muito 
dependente do transporte, ela tinha que se submeter à volatilidade das ajudas de 
outrem, constrangedoras da sua autonomia.  
 
Servem estes exemplos para ilustrar outra das conclusões deste estudo quanto ao 
potencial emancipatório do empreendedorismo feminino: esse potencial está 
verdadeiramente comprometido com os recursos de partida, sejam eles materiais, 
sejam eles imateriais. Quanto mais independentes estas mulheres são ao nível dos 
recursos, mais autónomas são na condução dos seus negócios – não ficam 
dependentes dos programas institucionais inoperantes e ineficazes; e dos apoios da 
família, que nem sempre existem e quando existem têm, por vezes, contrapartidas não 
desejadas.  
 
Ora, não é aquela uma proposição exclusivamente orientada para o sexo feminino. 
Trata-se de uma proposição universal, diga-se assim, para o empreendedorismo em 
geral, encetado por mulheres ou por homens. O que se pretende fazer aqui sobressair 
é a dificuldade, inerente, que estas mulheres têm no acesso aos recursos, quando 
comparadas com os seus pares masculinos. Com efeito, uma comparação das 
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circunstâncias de partida das cinco mulheres deste estudo com as circunstâncias de 
partida da amostra masculina do estudo de Portela et al. (2008) mostra, claramente, 
como os segundos se posicionam numa situação claramente vantajosa no que respeita 
à acumulação dos recursos. O facto de não terem sido “empurrados”, mas, antes, 
“atraídos” para a criação de negócios levou a que tivessem tido a oportunidade de 
programar antecipadamente a “montagem” dos mesmos. Essa programação passou, 
essencialmente, pela acumulação do maior nível possível de recursos materiais e 
imateriais. Na maioria dos casos identificados, só se avançou para a criação de um 
negócio quando se alcançou um nível razoavelmente bom de condições de partida. 
 
Se o obstáculo ao nível dos recursos, enfrentado por estas mulheres, não revela de 
forma ostensiva a ligação à questão da desigualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres (a ligação é, aí, mais subtil), já os outros dois obstáculos identificados 
mostram claramente uma associação directa com essa desigualdade. Ambos os 
obstáculos estão associados à divisão sexual do trabalho entre homens e mulheres. 
 
Um dos obstáculos é protagonizado por Noémia. O “atrevimento” numa área de 
negócio tradicionalmente masculina valeu-lhe a dificuldade no recrutamento de clientes, 
o que, aliado a outros problemas, como a falta de “fundo de maneio”, contribuiu para 
uma situação de quase insolvência do seu negócio. Foram muitos os relatos de Noémia 
a respeito de situações flagrantes de discriminação por ser uma “empresária-
jardineira”. 
 
Outro dos obstáculos identificados diz respeito à conciliação do cuidado dos filhos 
com a condução dos negócios. Este obstáculo foi vivido por Júlia e Gabriela, as duas 
mulheres com filhos em idade pré-escolar. Em certa medida os graus de autonomia de 
ambas não são comparáveis. Gabriela tem cinco filhos e um marido que não 
ajuda/partilha, de todo, as tarefas relacionadas com o trabalho doméstico e com os 
filhos. Júlia, por seu lado, tem apenas uma filha e um marido que “dá uma ajuda”. Ainda 
assim, percebe-se que cada uma, ao seu nível, viveu situações de grande dificuldade em 
virtude da desigual repartição do trabalho no seio da família. A conciliação possível de 
ambas as esferas, a do negócio e a familiar, faz-se, nos dois casos, à custa de muitos 
sacrifícios pessoais. No caso de Gabriela, faz-se, também, à custa de alguma falta de 
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atenção para com os filhos, que procura compensar com o “dar-lhes coisas de que eles 
gostam”, possível pela independência financeira conquistada. 
 
Em ambos os casos, os de Júlia e Gabriela, não há suporte familiar no cuidado dos 
filhos. No caso de Júlia, pela distância geográfica, no caso de Gabriela por conflitos 
familiares. Este dado vem acrescentar uma outra conclusão relevante deste estudo, 
relacionada com o papel da “sociedade providência”, ou mais especificamente, com o 
papel da “família providência” na vida destas mulheres. 
 
Uma característica estudada a respeito da sociedade portuguesa é a da importância das 
redes de apoio familiar na provisão das necessidades sociais nos domínios em que o 
Estado é omisso (v.g. Portugal: 2006). Ora, este estudo, vem mostrar aquilo que 
também já foi concluído por esses estudos: a não linearidade deste suporte (idem). Por 
um lado, por contingências ou imprevistos vários, nem sempre este tipo de protecção 
se constitui como uma alternativa à falta de suporte institucional. Por outro lado, 
quando existe, revela o seu lado perverso, o do controlo social, lado esse que, por 
vezes, é razão para a ele não se recorrer. Atente-se nos vários casos identificados. 
 
Há o caso de Dulce, em que esse suporte funciona como um verdadeiro 
“amortecedor”, no entanto, tem implícita, da sua parte, a “vergonha da dependência” 
(Sennett: 2004) e, da parte da família, o controlo social. Há o caso de Noémia, em que 
a história de subjugação familiar a impede de recorrer a esse apoio, pelo receio da 
perda de autonomia, tão a custo conquistada. Há o caso de Alice, em que o desvio à 
sua área de formação académica não é bem visto pelo pai, que investiu nessa mesma 
formação. Assim, sabendo do seu parecer negativo, prefere manter o seu apoio 
afastado, tanto quanto possível. Há o caso de Gabriela, já referido, em que o negócio 
veio “atiçar” invejas da família, tornando manifestos, conflitos que estavam latentes. Há, 
finalmente, o caso de Júlia, também referido, em que a falta de suporte familiar no 
cuidado da filha (o único tipo de suporte que estava disposta a aceitar) se fica a dever à 
distância geográfica. 
 
Não há, pois, suportes alternativos, isentos de contingências, que dispensem a 
universalidade de programas estatais no apoio às mulheres empreendedoras. Para além 
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dos apoios necessários quanto ao acesso aos recursos para a condução dos negócios, 
faltam políticas verdadeiramente orientadas para a igualdade de oportunidades, que 
permitam, designadamente, a conciliação da vida familiar com as actividades dos 
negócios. 
 
Finalmente, a terminar as conclusões deste estudo, refira-se que, no final deste 
trabalho, se procurou identificar perfis de conjugação da presença ou ausência das duas 
dimensões do individualismo: a independência e a autonomia. Com tal análise 
procurou-se perceber em que medida o empreendedorismo cumpriu, para as 
mulheres em análise, o seu papel emancipatório.  
 
Relembrando, foi possível identificar os seguintes perfis de ausência e/ou presença de 
independência e autonomia:  
 
“Dependência envergonhada” + “autonomia frustrada” (Dulce) 
“Dependência descomprometida” + “autonomia de sobrevivência” (Alice) 
“Independência partilhada” + “autonomia familiar-altruísta” (Júlia) 
“Independência ponderada ” + “autonomia em construção” (Gabriela) 
“Dependência relacional” + “autonomia de fuga-para-a-frente” (Noémia) 
 
Da identificação desses perfis, a grande conclusão retirada é a da não linearidade da 
conjugação destas duas dimensões. Mesmo nos dois únicos casos em que se alcançou a 
independência económica (Gabriela e Júlia), a autonomia da acção não pode ser vista 
como total, na medida em que é largamente condicionada por factores externos 
(designadamente a sobreposição dos interesses da família aos próprios interesses; ou o 
peso de um passado de exclusão). Por outro lado, a falta de dependência não é sempre 
percepcionada como um constrangimento. Ela pode variar de uma “dependência 
envergonhada”, a uma “dependência descomprometida”. O peso de uma e de outra 
não é comparável, sobretudo quanto à influência que exerce sobre a autonomia. Uma 
“dependência descomprometida” (Alice) confere uma maior margem de autonomia, 
enquanto que uma “dependência envergonhada” praticamente anula essa mesma 
autonomia (Dulce). Finalmente, uma dependência apoiada pela esfera relacional, pode 
ajudar à continuidade de uma “autonomia de fuga para a frente”. 




Em conclusão, a importância dos projectos de empreendedorismo nas vidas destas 
mulheres irá muito além dos ganhos materiais. Os casos de Gabriela e de Noémia são 
bem reveladores disso. Embora com graus de independência bem diferentes, ambas 
estavam a construir, através destes seus projectos, maiores níveis de consciência sobre 
a importância de prosseguir caminhos de emancipação.  
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Quadro 1 – Visão panorâmica e ilustrativa dos contextos e motivações que 




























Depois de  
uma perda de 
 emprego  
involuntária 
À falta de emprego assalariado: o auto-emprego como último 
reduto 
Percepção da condição de desemprego como ocasião de 
concretizar o desejo (quiçá antigo) de trabalhar por conta própria, 
por se entender que está já reunido uma série razoável de 
condições (vg. saber e “calo” a par de certificação profissional, 
rede de “conhecimentos”, ensejo de recorrer a apoios financeiros 
institucionais, etc.). 
 
Depois de  
uma perda  
de emprego  
voluntária 
Conciliar a vida profissional com o cuidado dos filhos. 
Fugir a um quadro de precariedade laboral e/ou de assédio moral 
no local de trabalho. 
Desejo de autonomia na execução do trabalho e desejo de um 
maior nível de satisfação. 


















Criar um negócio, 
com a intenção de 
abandonar o emprego 
assalariado  
Em busca de maior satisfação no trabalho e percepção de que se 
tem as condições necessárias para “lutar” por conta própria. 
Detecção de uma “oportunidade” de negócio e percepção de que se 
tem as condições necessárias para a colocar em prática (vg. 
experiência e qualificação profissional, rede de “conhecimentos”, 





Criar um negócio, 
sem a intenção de 
abandonar o emprego 
assalariado 
Aceita-se o convite para liderar uma cooperativa de mulheres artesãs 
para as ajudar e, simultaneamente, contribuir para o desenvolvimento 
da região. O negócio baseado em motivação solidária. 
Obter um rendimento extra, para além do que é proveniente do trabalho 
assalariado. O negócio-jogo em dois tabuleiros. 
Desejo de pôr em prática uma ideia de negócio antiga, mas sem querer 
largar a carreira que se vinha construindo no quadro do trabalho 
assalariado. 

























Trabalhando num empreendimento da 
família 
Desejo e/ou necessidade de lograr autonomia face à família, 
coincidente com o momento de constituição da sua própria família.  
Desejo firme de autonomia pessoal, a par de uma inclinação 
familiar forte. O trabalho, qualquer que ele seja, como uma 


























Fixação da actividade num espaço próprio de forma a melhorar as 
condições de trabalho 
Desejo de expansão para outra actividade (vg., massagista free 
lancer que passa a querer vender produtos naturais e, por 





um que já se 
tem 
 
O sucesso de um dado negócio motiva a criação de um outro, em 
actividade complementar. Assim, passa-se a produzir o que antes 
apenas se vendia ou passa-se a vender o que antes apenas se 











A criação de 





Criar um novo negócio na sequência do insucesso do anterior, 
tendo por motivação principal continuar a fazer o que se gosta de 
uma forma autónoma. O empreendedor emocional. 
Criar um novo negócio na sequência de desentendimentos com os 
sócios do anterior negócio, tendo como principal motivação a 
obtenção de uma maior autonomia. 
Criar um novo negócio por desejo de um novo desafio. O anterior 
já não se constituía como uma fonte de realização pessoal. O 
empreendedor viciado. 
Criar um novo negócio com a motivação de subir mais um degrau 
numa trajectória bem sucedida de trabalho por conta própria (vg., 
encerra-se um take away para, em seguida, se abrir um 
restaurante de maiores dimensões). 






Guião de Entrevista a Micro-empreendedores  




1. Breve apresentação do entrevistado 
 
1.1. Trajectória pessoal e profissional:  
Sexo, idade, estado civil, escolaridade concluída, qualificações profissionais, 
antecedentes profissionais (trajectória porfissional), antecedentes familiares 
(principal ocupação dos pais), etapas da vida pessoal (infância, casamento, filhos, 
mudanças de residência, emigração), experiência associativa (vg. grau de 
envolvimento nessas associações – funções de liderança?) 
 
1.2 Dados sobre a actividade (ao tempo da entrevista): 
a. Descrição da actividade (incluindo: ramo de actividade, local, forma jurídica, 
número de pessoas ao serviço, volume de negócios) 
b. Identificação do programa/medida de apoio a que recorreu (caso se aplique) 
c. Data de início da elaboração do projecto/candidatura (caso se aplique) 
d. Data do início da actividade 
e. Data de encerramento da actividade (caso se aplique) 
 
2. Antecedentes da implementação do projecto [fase de pré-arranque] 
 
2.1. [a ideia] Como surgiu a ideia desta actividade/empreendimento? Descrever 
com detalhe, não esquecendo de focar os seguintes aspectos: 
- Contexto: situação profissional em que se encontrava (à procura do 
primeiro emprego, desempregado, empregado, etc.)  
- Motivações para a criação do empreendimento (v.g. não conseguir 
encontrar emprego por conta de outrem; ter sempre desejado trabalhar 
por conta própria; ter descoberto uma boa oportunidade de negócio, 
proposta tentadora por parte de um amigo ou familiar, ser independente, 
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segurança económica, espírito de aventura, continuar a tradição familiar, 
ter mais tempo para a família) 
- De quem partiu a ideia? [quer a ideia de montar o negócio, quer a própria 
ideia de negócio] 
- Contactos institucionais preliminares (vg. com o Centro de Emprego, 
com a ANDC, etc.) 
2.2. [os recursos] De que recursos dispunha à partida? (identificar tanto os 
recursos materiais - capital, património, facilidade de crédito – quanto os 
recursos imateriais - conhecimentos estratégicos, formação/experiência 
específica, redes familiares e sociais, experiência de organização e liderança, etc.)  
2.3. [as ajudas] A quem recorreu para concretizar o seu projecto? Identifique 
em que consistiu a ajuda (pessoa ou instituição) que cada um prestou. Que 
contrapartidas teve de dar? 
- Para as ajudas institucionais descreva detalhadamente o processo 
(referindo expressamente o modo de atendimento; o conteúdo da ajuda; o 
grau de incentivo; a correcção da informação prestada; o modo como foi 
avaliada a sua capacidade técnica e de gestão; as entrevistas ou reuniões 
que teve e as provas de conhecimentos que fez; a demora no 
acompanhamento) 
2.4. Expectativas iniciais quanto à concretização do projecto:  
- Que recursos pensava necessitar? 
- Quais as dificuldades que pensava ter de superar? 
 
3. A concretização do Projecto 
 
3.1. [dificuldades] Sentiu dificuldades ou a presença de obstáculos no 
desenvolvimento do projecto?  
- Em que áreas? (Deixar o entrevistado responder espontaneamente à questão. Caso 
não tenha focado algum dos obstáculos abaixo mencionados, devemos então indagá-lo 
sobre os mesmos, tentando perceber até que ponto se fizeram ou não sentir) 
a) Montar o “negócio”, obtenção de financiamento; dificuldade em traduzir a 
ideia num plano de negócios; b) falta de apoio da família; c) escassa 
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informação; d) dificuldades burocráticas com o IEFP ou com outros serviços 
(quais?); e) gerir os recursos humanos; d) lidar com os fornecedores; f) lidar 
com os clientes; g) o volume / nível de actividade não era o esperado;  
 
- Das dificuldades apontadas, quais as que colocaria à cabeça? (Procurar 
que o entrevistado hierarquize as dificuldades mencionadas anteriormente) 
 
3.2. [Estratégias para superar os obstáculos] Teve necessidade de activar 
estratégias para superar os obstáculos/dificuldades emergentes? Identificar 
essas estratégias [vg. solicitação de apoio financeiro a familiares ou amigos, 
contracção de empréstimos bancários, recurso a outros trabalhos para aumentar 
rendimentos, venda de património pessoal, alteração do projecto inicial (por 
exemplo, mudança na localização do negócio, introdução de novas ideias de 
negócio, etc.) 
 
3.3. [alterações] Alterou o seu projecto inicial? Porquê? (Este aspecto pode ter sido já 
focada no ponto anterior. Nesse caso, há que se certificar se foi devidamente aprofundada) 
- Se sim, em que domínios: localização, equipamentos, recursos humanos, 
área de actividade, outros domínios? 
- As alterações descaracterizaram a ideia inicial? Em que sentido? Com 
que efeitos? 
 
4. Avaliação da situação a vários níveis [o balanço do projecto] 
 
4.1. [sucesso versus insucesso] Qual a situação actual do micro-empreendimento? 
(Procurar que o entrevistado defina a situação do negócio em termos do sucesso ou insucesso 
que está a ter. Em última análise, no extremo do insucesso, o negócio poderá estar prestes a 
encerrar ou pode mesmo já ter encerrado)  
 
4.2. [pontos fortes] O que resultou melhor no seu projecto? [e pontos fracos] O que 
resultou pior? 
 
4.3. [melhoria] O que pensa ser necessário fazer/obter para melhorar o seu 
empreendimento? Isso depende do quê? (No caso de o empreendimento estar já 
encerrado, o que poderia/deveria ter sido feito/obtido. Razões para não ter sido feito/obtido)  




4.4. [apoios institucionais, caso se aplique] Como avalia a actuação da(s) 
instituição(ões) de apoio (vg. Centro de Emprego)? Como avalia o 
acompanhamento prestado? Em que aspectos poderá ser melhorado? 
 
4.5. [formação] Sentiu falta de formação em alguma área específica? Se sim em que 
áreas? 
 
4.6. [Repercussões a nível económico, familiar, social, pessoal, etc.] Identificar as 
repercussões do projecto aos mais diversos níveis da vida do indivíduo  
 
4.6.1 [nível económico] A situação melhorou ou piorou com a criação do seu 
próprio emprego? 
4.6.2 [nível familiar] A implementação do projecto teve implicações na sua 
vida familiar? (vg. dispõe de mais tempo para o convívio familiar; a 
actividade tornou-se um factor da sua valorização no seio da família; 
contribuiu significativamente para a segurança económica familiar; 
traduziu-se num afastamento da família; permitiu-lhe adquirir uma maior 
independência e autonomia; possibilitou-lhe reorganizar de forma 
positiva o seu tempo; criou conflitos familiares; suscitou desarmonia 
quanto à interpretação dos papeis familiares, pelos membros da família, 
etc.) 
4.6.3 [nível social] A implementação do projecto alterou de alguma forma o 
seu relacionamento com a comunidade envolvente? (vg. aumento de 
reconhecimento social que se traduz numa maior participação associativa; 
diminuição de reconhecimento social, na sequência do insucesso do 
negócio, que leva a um certo isolamento) 
4.6.4 [pessoal] A implementação do projecto teve repercussões (positivas ou 
negativas) a nível pessoal, nomeadamente no que diz respeito à auto-
estima e à saúde física/psicológica?  
4.6.5 [outros níveis] A implementação do projecto teve repercussões a outros 
níveis que não os anteriormente referidos? 
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4.7 [alternativas] Preferia voltar a ser empregado por conta de outrem? Preferia 
outra situação? 
 
5. Motivos do encerramento/não criação da empresa 
 
Pessoais ou familiares, financeiros, concorrência, falta de adequação do micro-
empresário ao negócio, outros motivos… 
 
6. Propostas facilitadoras e estimuladoras para o micro-empreendedorismo 
 
Solicitar ao entrevistado que, com base na sua experiência, dê a sua opinião sobre o que 
poderá ser incrementado (a nível institucional ou a outros níveis) no sentido de facilitar 












































Data: 2 de Janeiro de 2007 
 
Local: loja da entrevistada 
 
Dados pessoais: 55 anos, 9º ano de escolaridade, solteira, sem filhos, vive com a mãe 
 
Dados do negócio: 
Actividade: venda de roupas 
Forma jurídica: Empresa em Nome Individual 
N.º de trabalhadores: 1 (a própria) 
Tempo de vida da empresa: 30 meses (estava em vias de encerrar) 
Localização: uma aldeia do distrito de Coimbra 
 
Duração da entrevista gravada: 30 minutos 
Duração total da entrevista: 1h30 minutos (aproximadamente) 
 
A entrevista foi realizada na loja da Dulce, ao início da tarde (14:00). À entrada, 
deparei-me com um espaço semi-vazio e repleto de cartazes que anunciavam 
“liquidação total”. Este cenário denunciava o iminente encerramento da loja, facto que 
não era para mim novidade, uma vez que dele havia sido informada aquando do 
contacto telefónico para a marcação da entrevista. Não havia mais ninguém na loja 
para além de Dulce e da sua mãe, que assistiu à entrevista. A entrevista foi 
interrompida apenas uma vez pela chegada de uma cliente 
 
Dulce respondeu com bastante à vontade e fluência às questões que lhe foram 
colocadas. Houve dois temas recorrentes, que marcaram a entrevista: a traição da 
“amiga”, que inicialmente se prontificou para a ajudar e que, posteriormente, veio a 
desfalcar a loja; e a falta de acompanhamento técnico do Centro de Emprego da sua 
área de residência. 
 
Um dado interessante da entrevista foi a forma como a mãe de Dulce me abordou 
durante praticamente todo o tempo da entrevista. Dando as suas achegas sobre a 
situação da filha e do negócio, não conseguiu esconder a sua expectativa relativamente 
à possibilidade de eu a ajudar. Estava claramente confusa quanto a quem eu era e ao 
que ia – apesar da minha explicação inicial. 
 
Nesta entrevista tive problemas com a gravação, decorrentes da minha inexperiência 
na utilização do gravador – era a primeira vez que estava a utilizar um gravador digital. 
Após a primeira interrupção da entrevista, para Dulce atender uma cliente, accionei de 
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forma errada o botão para iniciar a gravação. Em resultado, a gravação não ficou 
completa. Assim que cheguei a casa e me apercebi do lapso, elaborei um relatório de 
toda a conversa não gravada. É esta a razão pela qual a história de Dulce, relativamente 
às das demais entrevistadas, é apresentada de uma forma muito mais resumida e com 





Data: 29 de Janeiro de 2007 
 
Local: loja da entrevistada 
 
Dados pessoais: 36 anos, licenciada em serviço social, união de facto, sem filhos. 
 
Dados do negócio: 
Actividade: Loja de animais domésticos e produtos afins 
Forma jurídica: Empresa em Nome Individual  
N.º de trabalhadores: 1 (a própria) 
Tempo de vida da empresa: 36 meses (com muitas dificuldades em sobreviver) 
Localização: uma vila do distrito de Aveiro 
 
Duração da entrevista gravada: 2: 24 minutos 
 
A entrevista foi realizada na loja de Alice. Recebeu-me com muita afabilidade. 
Apercebi-me de imediato que se tratava de uma pessoa muito sociável e faladora, o 
que veio, de facto, a verificar-se na entrevista. De todas as entrevistas realizadas, a 
entrevista com Alice foi a mais longa e a menos directiva. Todas as questões, quer as 
que lhe foram colocadas, quer as que surgiram espontaneamente, mereceram da sua 
parte grande aprofundamento. Ainda assim, houve um tema que sobressaiu: a sua 
experiência profissional anterior, como directora de um lar de idosos. Pela descrição 
bastante pormenorizada e emotiva, percebeu-se ser essa uma experiência muito 
marcante e relativamente à qual ainda estava muito traumatizada. 
 
Durante todo o tempo da entrevista, rodeou-nos um cão da raça husky. Sendo muito 
travesso, Alice foi por diversas vezes ao seu encontro para impedir que fizesse 
estragos na loja. Explicou-me que era ainda bebé, daí as travessuras. Acabei por lhe 





Data: 17 de Janeiro de 2007 
 
Local: loja da entrevistada 
 
Dados pessoais: 30 anos, licenciada em Línguas e Literaturas Modernas, casada, tem 1 
filha.  
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Dados do negócio: 
Actividade: venda e reparação de equipamentos informáticos 
Forma jurídica: Empresa em Nome Individual (na prática, porém, o negócio é também 
do marido) 
N.º de trabalhadores: 2 (a própria e o marido) 
Tempo de vida da empresa: 41 meses (em bom andamento) 
Localização: uma cidade do distrito de Coimbra 
 
Duração da entrevista gravada: 1:40 minutos 
 
A entrevista decorreu na loja da entrevistada. Na loja estavam ainda presentes o 
marido e dois clientes. O espaço da loja era muito agradável. Sendo praticamente todo 
envidraçado, tinha bastante luz. De resto, sentia-se um ambiente muito descontraído. 
Um dado interessante foi o facto de os clientes que encontrei à minha chegada terem 
permanecido na loja durante todo o tempo da entrevista. Mais interessante, aliás, foi 
constatar a relação de proximidade e de afabilidade que se estabelecia entre eles e o 
marido de Júlia. Durante todo esse tempo, pelo que me foi dado perceber, trocaram 
impressões sobre as últimas novidades da informática.  
 
De todas as entrevistadas, Júlia foi a mais reservada e objectiva nas respostas. Não se 
perdeu em pormenores e muito raramente o seu discurso foi para além das questões 
que lhe foram colocadas. Teve algum pejo em falar de forma mais aprofundada da sua 
vida privada, designadamente da vida familiar e conjugal. A entrevista não foi, a este 
nível, muito rica. Centrou-se mais nas questões do negócio, particularmente na 






Data: 7 de Fevereiro de 2007 
 
Local: casa da entrevista, onde desenvolve o negócio 
 
Dados pessoais: 28 anos, 6º ano, casada, tem 5 filhos 
 
Dados do negócio: 
Actividade: fabricação de sacos de papel 
Forma jurídica: colectada nas Finanças como prestadora de serviços 
N.º de trabalhadores: 8 (a própria mais 7 mulheres) 
Tempo de vida da actividade: 6 meses 
Localização: uma aldeia do distrito de Coimbra 
 
Duração da entrevista gravada: 1:20 minutos 
 
A entrevista decorreu na casa da entrevistada, o mesmo local do seu negócio. Tive a 
oportunidade de observar in loco as condições precárias em que desenvolvia a sua 
actividade. Sem um espaço alternativo, a entrevistada havia transformado uma pequena 
divisão da sua pequena habitação em oficina de trabalho. No meio do pequeníssimo 
compartimento (o qual serve de ligação a todas as outras divisões) figurava uma mesa 
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que ocupava todo o espaço. Gabriela tem cinco filhos. Foi difícil imaginar a sua vida 
familiar naquela casa tão pequena e tão partilhada com o negócio. Disse-me que chega 
a haver alturas em que se juntam naquele compartimento mais de dez mulheres. A 
entrevista foi marcada pela presença de uma das suas tarefeiras. Essa presença 






Data: 15 de Fevereiro de 2007 
 
Local: Pastelaria na localidade onde reside 
 
Dados pessoais: 39 anos, 6º ano de escolaridade, é divorciada e tem uma filha de 21 
anos, que já vive sozinha. 
 
Dados do negócio: 
Actividade: limpezas industriais e jardinagem 
Forma jurídica: Empresa em Nome Individual 
N.º de trabalhadores: 1 
Tempo de vida da actividade: 48 meses 
Localização: uma aldeia do distrito de Coimbra 
 
Duração da entrevista gravada: 1:20 minutos 
 
A entrevista decorreu numa pastelaria, na localidade onde reside. Noémia vinha do 
trabalho. Percebia-se pela roupa. Tinha ido fazer um serviço de transporte de mobílias 
a uma pessoa conhecida – um biscate, para ganhar mais algum dinheiro. A entrevista foi 
marcada pela descriminação sexual que sente e que sentiu ao longo de toda a vida: 
primeiro da parte da família, dos irmãos sobretudo; depois da parte dos clientes, que 
não aparecem por ela ser uma mulher na jardinagem.  
No final, Noémia deu-me alguns folhetos de publicitação do seu negócio, para eu 
distribuir no meu local de trabalho. À despedida, quando lhe agradeci, ela não 
escondeu que me tinha recebido pela oportunidade de estabelecer um contacto, 
potencialmente proveitoso para o seu negócio. 
